EE ado: 


É à dba ds 


> 


Ta A 


da Sc 


sa 


DD ei 


AEE DE Sa Ds 


we 


RD 


Era ia 
cd 


PARA O 


EXERCICIO DE 1926 


Lei n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925, 


A : E rectificada pelos decretos.ns. 4.990, de 16 |, 
AS de Janeiro de 1926 e 4.994, de 17 de 
Mu * Março de 1926. 


RIO DE JANEIRO 
IMPRENSA NACIONAL 


h Am N. 4.984 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1925 


a Ora a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para 
o ER. o exercício de 1926 


"O Presidente a Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
oo saber que o Congresso Nacional feed e eu sancciono à 
lei seguinte: 

“Art. 1º, A receita geral da Republica dos Estados Unidos do 


É Brasil inclusive a destinada a applicação especial, no exercicio de 1926, 


a em 121.646:000$, ouro, e 1.097.716:0008, papel, e será reali- 
a com o producto do que for arrecadado dentro do dios soh 


s pintos titulos: 


RECEITA ORDINARIA 


I 
Rendas dos impostos 
T) 
“IMPORTAÇÃO, ENTRADA, SAHIDA E ESTADIA DE NAVIOS E ADDICIONAES 


4 Ouro Papel 


À ; e Dircitos de importação para consumo 


Tate ns: 3.617, de 19 de 

de 1900-(1), e leis n8, 1.144, sos 

de dezembro de 1903; 1.913,04 

“de dezembro de 1904) 452, 

“de dezembro de 1905; 1.616, 

de dezembro de 1906: 1.837, 

| de dezembro de 1907; 2.921, 

D de dezembro de 1910: 4, 524, 

“de dezembro de 1911; 2.710, 

1 de ezémbro de 1912: 2.841, 
io de 1913; 2.919, 


ES 
cEsSte Sae: 


Placido w E 81, Ca 19 de março de 1900 — ele a vevisão du Taxifa das 
8 Mesas de Rendas. 


de 31 de dezembro de 1914; 3.070 A, 
de 31 de dezembro de 1915; 3.213, 
de 30 de dezembro de 1916; 3.446, 
de 31 de dezembro de 1917; 3.644, 
de 31 de dezembro de 1918; 3.979, 
de 31 de dezembro de 1919; 4.230, 
de 31 de dezembro de 1920; 4.440, 
de 31 de dezembro de 1921; 4.625, 
de 31 de dezembro de 1922, e 4.783, 
de 31 de dezembro de 1923 (2). De- 
creto n. 16.766, de 2 de janeiro de 
1 (3), sendo 60 % em ouro e 
em RA e mais as seguintes 
alterações : (O) n. 703, da elasse 25º, 
da Tarifa, redija-se assim: “Guesa 
em linguados, bruto — kilogrammo 
8060 — razão 20 %, Fica revogada 
a reducção estabelecida. para o ci- 
mento no art, 1º, n. 1, da lei nu- 
mero 2.719, de 31 de dezembro de 4 
1912 (4), mantida a taxação apterior 108.900 :0008000 72.000 0008090 


2, 2 “%, ouro, sómente sobre os ns. 93 € 
95 (cevada em grão), 96, 97, 98, 
100 e 101 da classe 7º da Tarifa (ce- 


int (5) importados nas Alfandegas 
os 


Ç , nos termos do art. 1º. 
da lei n. 1.452, de 30 de dezembro 
de 1905-- Leis ns. 1,144, de 30 de 
dezembro de 1903, art. 1º, n. 9; 
1.452, de 30 de dezembro de 1905; 
art. 1º, n. 1, da de n. 1.313, de 30 
de dezembro. de 1904; n. 2 da de 
n. 1.616, de 30 de dezembro de 
1906, leis ns. 3.044, de 81 de de- 
zembro de 1915; 4.783, de 31 de 


(2) Leis de orçamento da receita para os exercicios de 1904 a 19080 1911 a 1924, 


(3) Decreto n, 16.760, de 2 de janeiro de 1925 — Declara em vigór o orçamento da 
receita geral da Republica para o exercicio de 194 até que o Congrasso ultimo a votação 
do de 1995, 

it) Lei 0: 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a roceita geral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, para o exercicio de 1913 — Art. 4º, n, 1 — Cimento ro- 
mano ou de Portland o semelhantes — n. 625, classe 20, da Tarifá — pagará a taxa desta, 
reduzida de 25 “go 

(5) Tarifa das Alfandegas o Mesas de Rendas : 


Rolo não diva abnvaphanshna Da Das do dane amas does 
E é : + Dilade ou 
casca, kilo 3160 de direitos, razão 15º. Art, 95 : Cevada em grão, torrefacta ou , 
kilo $040 de direitos, razão 25 *f). Art. 96: Farello e restolho de qualquer qua p 
kilo, $020 de direitos, razão 10 Jo, Art. 97: Farinhas, fóculas e pós nutritivos: De trigo, 
kilo, de direitos, razão 10 */;; de milho. arroz, batata, cevada, avôa, sagú, tapioca, 

lvilho, amido ou fécula amylacea e semelhantes, kilo g300 de direitos, razão 20%; 
toa, Kilo, $500 de direitos, razão 10 */,; hervalenta, arabica de Warthon, reyalenta, 
do eg racahont, salepo c semelhantes, simples ou compostos, kilo, 28 de di 
razão 90 */. ; amido de trigo, Kilo, 8030 de direitos, razão 20 */ ; idem de arroz, kilo 
de direitos, razão 30 */,. Art. 98: Foijão de qualquer qualidade, kilo, $000 de direitos, 
razão 10 “ja. Art. 100 ;. Milho miudo ou milho branco de Angola (para passarinho), 
krlo 8200 de direitos, razão 50 */ ; ag outra qualidade, kilo tg direitos, 
razão 20 */,. Art. 10! : Trigo em grão, kilo, S010 de direitos, razão 10 */,. 


dezembro de 1923 (6) e decreto nu- 
mero 16.766, de 2 de janeiro de 
1925 (7) 800 :0008000 


 & Expediente dos generos livres de di- 
Eita reitos. de consumo — Decreto nu- 
mero 2.647, de 19 de setembro de 
1860, arts. 625 626 (8); lei n. 1,507, 


DO (6) Leis ns. 1.144, de 30 de dezembro de 1903 (1) : 1,313, de 30 de dezembro de 1904 
0 (0); 4.452, de 30 de dezembro de 1905 (IN): 1.616, de 30 de dezembro de 1906, 3.644, 


FrRá “de 31 do dezembro de 1918 (IV) e 4.440, de 31 de dezembro do 192t — Orçam a receita. 
| Tespectivamente, para os exercicios de 1904, 1905, 1906, 1907, 1919 é 1924. 


Ps (7) Vide nota n, 3. 

a ao (8) Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Regulamento das Alfandegas e 
EA o Mesas de Rendas. 

Do vid Art. 625. São sujeitos a direitos de expediente : 


EA ti 5 14.º As mercadorias importadas de portos estrangeiros, seja qual for a sua origem, a 
BN É for concedido despacho livre, não estando comprehendidas nas dis ições dos 88 1º, 
Bit Ed qa Pao ve, 8º, 9º, 10, 12, 13, 14, 45, 16, 17, 19, 21, 22,28, 24, 25, 26, 27, 28, 29 6 
Eudes 2.º Às que, depois de despachadas E consumo, forem transportadas dos portos 
- habilitados de a, Ta is de dg provincia do Imperio e as que forem arrematadas 
para consumo, na fórma do art. ; 
A 8 3,º Todos os generos e objectos de producção e manufactura nacional transportados 
| de portos de uma para outras de diferentes provincias, com as seguintes excepções : 
Bjo io 6 aves de qualquer especie; 2º, fruetas, legumes, farinaceos e cereaes de qualquer 
"qualidade ; 3º, carno verde ou secca, de qualquer modo. preparada, ou em. conserva, 
F toucinho e gorduras; 4º, eme fresco, seco, ou de qualquer modo preparado ou em con- 
DO serva; 5º, sal commum : 6º, quaesquer generos isentos destes direitos em virtude de lei 
FW ou contracto; 7º, quaesquer generos transportados de uns para outros portos do Imperio, 
"por conta da administração geral'ou provincial, 
[ido 5 4.º Os generos é manufacturas à que so refere o art. 512, 85 25, 26 e 27, que se : 
F transportarem de uns para outros portos do Imperio, os quaes serão considerados como 
| macionaes, salvo a disposição do art. 514. 
B/, - Os direitos de expediente serão cobrados : 1º, na razão dé 1 4/2 º/ do valor 
1 a du as mercadorias a que se referem os 894 1º e 2º do artigo antecedente tiverem. na 
y Tarifa em vigor e, no caso de sua omissão, *ou de éstarem sujeitas ad valorem, pelo que 
pr constar de sua factura, observadas as regras marcadas na secção 1º do capitulo 3º do 
| presonte titulo ; 2º, na de 1/2 º/, conforme a avaliação da pauta semanal, à que so refere 
| Dart. 638, os generos « objectos de producção ou. mannfactura nacional, de que tratam 
05 85 3º e 4º dó mesmo art. 625; observando-se a disposição do art. 540 sobre Os que não 
=» tiverem sido contemplados na mesma pauta. 


(1) Lei nm; 4.144, de 30 de dezembro de 1908 — Orça à receita geral da Republica 
|| para O exercicio do 1904 — Art, t.ºn, 2: 2º/, ouro, sobre os ns, 93 e 95 (cevada em 


grão) 96, 98 o 100 da classe 7º da Tarifa (cereaes), importados nas alfandegas dos Estados. 
; (11) Lei n, 1.313, de 30 de dezembro de 1904 — Art. 1º, n. 2 : 2º), ouro, sómente 
| sobre os ns. 93 e 95 (cevada em grão), 96, 97. 98. 100 e 40t da classe 7º dá Tarifa (cerenes), 
“col js em toda a Republica sobre o valor official da mercadoria, como presentemente, 
- na vigencia da lei n. 1.144, de 30 do dezembro de 1903 ; elevadospara 120 réis o imposto 

» sobre o arroz, modificada a razão relativa a csse amigo de 10 a 15 %/,. 
HI) Leim. Pr 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
cio de 1906 — Art. 1º, n, 2: 2º/, ouro, sobre os ns. 98 e 95 (covada em 
» 97, 98, 400 A 101 da classe 7º da Tarifa (ceroaes), nos termos do art. 1º, mn. 2, 

n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904. 
(LV) Lei n. 3.644, da 31 de dezombro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
a + exercicio de 1919 — Art. 1º, n. 2: 2ºh, ouro, sobre os ns, 93 e 95 (cóvada em 
Ee 100 e 104 da classe 77º da Tarifa (cercaes), nos termos do art. 1º da lok 
30 de dezembro de 1905. 
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de 25 de setembro de 1867, art. 34, " bd . 
n. 6 (9); decreto n. 1.750, de 20 de “E A a 
outubro de 1869 (10); leis ns. 2.940, ] ESPN 
de 31 de outubro de 1879, art. 9º, NA 
n. 2 (11); 3:018, de 5 de novembro by 
de 1880, art. 16 (12); n. 126 A, de APRE p! 
21 de novembro de 1892, art, de : LES 
(13); m. 191 A, de 30 E setembro nrtáM 
de 1893, art. 1 (14); , de 24 Ao Tra, 
de dezembro de 1894, Ria “e, mn. 2 RAD 
(15); 428, de 10 de dezembro - de RA 
1896 (16); 640, de 14 de novembro IM 
de 1899, art. 1º, n. 2 (17); 4.280, de ' , 
31.de dezembro de 1920 (18) e de- STR k 
E 
goal do Lei n, 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a Prece Cc orça a t 
o Imperio para os exercicios de 1867-608 o 1868-609 o dá outras — 
. Esta receita será effectuada com o producto da renda geral í 
dentro do exercício da presente lei, sob os titulos abaixo designados : Ls 
Deserto ce cdns chan a nar] retro o Ure a. untar 
“6. Direitos de generos livres : elevados ao dabro. f <E 


+ » 
(10) Decreto n. 4.750, de 20 de outubro de 1869 — Determina que a lein, 1. SM do ;. 
96 de setembro de 1867, continue em vigor no exercicio de - 1869 = 1870, com diverans * af N 
alterações, emquanto não for promulgada a respoetiva lei de orçamento. 4 


MA pe Loi n. 2.940, de 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa e orça & ERA Pia 
do Imperio para os exercicios de 1879-1881, e dá outras providencias. e 
enc a essere vaces ara CSVogerTro rca sda. nessas Elas prio ..... ' Ro 
Art. Y, n. 2. Expediente dos generos livres do. direitos de consu Tui dy e EE 
generos estrangeiros navogados por cabotagem, que já tenham catiudoito O os di a 
consumo, sómente 1 HR 


(12) Lei n. 3.018, de 5 de novembro de 1880 — Orça a receita geral do Imperio pára. A 
o exercício de 1881-1882, e dá outras providencias : À 
“mu AMP des qaDosnc cs dsss ppa ans nado Cass Deere custas anna apa 558 “ 
. 16, Fica desde já abolido ») imposto de 1 12 “Sobre os generos : à 
navegd a” cabotagem, e que já tenham satisfeito os direitos Ei À mir creados pelo. 
art da lei n. 2,940, de'81 de outubro de 1879. y 


(13) Lei n. 426 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
para q exercicio de 1893, e dá outras providencias, 

Art. 1,º Expediente de generos livros de direitos de consumo, elevada a Edi ao 
respectiva taxa, 

(14) Lei n. 191 A, de 30 de setembro de 1893 — Orça a receita geral da Republica ' 
para o exercicio de 1894, o dá outras providencias. 

Art. 1.º Expediente de generos livres de direitos de consumo, em conformidade 4 so 
lei n, 126 A, de 21 de novembro de 1892, sendo isentos o gado vaccum, lanigero e 


a 1 


abatido ou em pé, destinado ao consumo, o trigo em grão e qualquer semente A 

á lavoura. a a 
(15) Lei n. 965, de 24 da dezembro de 1894 — Orça a rétsita goral da R blica “4 = 

o EN st rm ue 1895, e dá outras providencias, a a ; E » 


, 2. Expediente de generos livres de direitos de consumo, na conformidade. ss 


o do, 
da lei n, 8, de 21 do noyembro do 1892, isentas as sementos destinadas à lavoura, | 


(16) Lei n. 428, de 10 de no toiibro Ne 1896 — Orça a receita geral da bs ct 
[o e jo de 1897, e dá outras providencias, o E aa 


(17) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da bl 
litad de 1900, e dá outras providoncias. 7 vá nopo la para” 

e hai A E: Expediente dos generos livres de direitos de consumo, nos termos a 
Y 


18) Leí n, 4.230, de 31 de d bro do 1920 -- Orça a receita ! da Ropubliga 
(Mg exorcicio do 199. pg E te E: A 
NO 


ss ia 
) * 


p-< add” inda ASA A) Za o o Yo a 


creto n. 16.766, de 2 de-janeiro de 
1925 (18 A). 


| 4, Expediente das Capatazias — Decretos 


ns. 2.647, de 19 de setembro de 
1860, arts. 696 e 697 (19); 1.750, de 
20 de outubro de 1869, art. 1º, 
5 4º (20); 5.821, de 30 de junho de 
1873, art. 9º (21); leis ns: 126 A, de 
'21 de novembro de 1892, art. 1º 
(22): 265, de 24 de dezembro de 


RE os 1soá, art. 10, n. 3 (23); 3.070 A, 


“81 de dezembro de 1915 (24); 


1% 
A ong 


Sa. 
“ 


o 's 


o na nota do respectivo 
parado, si aquelle 


embarcarem nas referidas pontes 
teja obrigada ou que 
conta: desta o à sua 


= (21) Decreto n. 5.321, de 30 


patagias o da Doca da Alfandega do 


Ba 4893 — Art. 1º, Expediente das capatazias, 


E 


Use ns âncora none nana sas. rss voc sen sbo duo vela his a css w sia mese. su... DER 


DO Art. 9º — As taxas que se denominam de embarque e desembarque continuarão a sor 
as mesmas que actualmente so cobram, à saber : 
Por volume de peso não excedendo a 50 kilogrammos, 4040; por dezena ou fracção 
o « a de kilogrammo, À ; A 
- Paragrapho unico. Exceptuam-so os volumes que constituirem bagagem, pro- 
priamente dita, de passageiros, Os quaes não são sujeitos a taxa alguma. 
- (22) Lei n. 126 A, de 21 de novembro do 4892 — Orça a receita para o exercicio do 
elevadas as taxas a 8100 é a 8050. 


* (28) Lei n. 265, de 24 do dezembro de 1894 — Orça a receita para o exercicio do 1895 


E ni — Art, 1º, n. 3: Expediente das capatazias, elevadas as taxas a $150 e g075. 


» (24) Lei n. aa Fá do 31 de dezembro do 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio (5) . 


estabelecidas no art. 2º do decreto n. 5.474, de 26 de novembro de 41873. A gates 


4,783, de 31 de dezembro de 1923, 
(25) e decreto n. 16.766, de 2 de ja- 
neiro de 1925 (26)... ...,... 00... 


à. Armazenagem — Decretos ns.: 5.474, 

de 26 de novembro de 1872 (27); 
6.053, de 13 de dezembro de 1875, 
art. 4º (28); lei n, 2.940, de-31 de 
outubro de 1879, art. 18,n. 1 (29); 
decreto n. 7.553, de 26 de novembro 
de 1879 (30); lei n. 3.271, de 28 de 
setembro de 1885, art. 1º, $ 4º, n. 3 
(31); decretos ns. 9.559, de 20 de fe- 


Am. 14º, n, 4; bs de 
Dito (expediente) de Capatazias, mantidas as taxas em vigor os generos de im- 
postação estrangeira à Axada às taxas em um real o meio por Kilo de goncros de Mritá ; 
ducção nacional, exportados para o estrangeiro ou o ca portos nacionaes a 
de portos nacionaes, em um real por kilo minerios de manganez e de j 
monaziticas exportadas para o estrangeiro e em meio real por kilo de sal, assugar 6. 
carvão de Ria nacionaes, exportados ou importados de portos rs Pp 
ue serão desde já obrigatoriamente extensivas tambem aos portos em que 
e melhoramentos, de accórdo com as disposições constantes dos respectivos ( 
da 


(25) Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça a receita geral 
para o exercicio de 1924. h 


(26) Vide nota n, 3, 


(27) Decreto n. 5.474, de 26 de novembro de 1873 — Estabelece novas regras: 
a cobrança da armazenagem e das taxas de embarque e desembarque, nas 
Mesas de Rendas — Art. 2.º A armazenagem é devida desdo o dia da entrada 
cadorias nos armazens, ntes e depositos até ao da sua sahida, e, salvo as 
dos arts, 5º e 6º, será calculada sobre o valor official que as mercadorias ti 
Tarifa, ou for arbitrado na fórma do art. 570 do regulamento de 19 de srta 
a saber : ató seis mezes, na razão de 0,3 */, ao mez; até 12 mezes, na razão de 
moez ; até 18 mezes, na razão de 0,5 */, ao mez ; até 24 mezes, na razão de 0,6 ao 
Por todo o tempo excedente a 24 mezes, na razão de 1 “lo ao mez. Neste cale; 
fracções de mez contar-se-ão por mezes inteiros. a 


(28) Decreto n. 6.053, de 13 de dezembro do 1875 — Manda executar -as 
do art. 11 da lei n. do 20 Er Diga 1875, a ra a varios im 
que soarrecadam nas Alfandegas. Art. 4º, armazenagem oros € 
tabela annexa a esto decreto será calculada e cobrada na ndo dobro” dis 


poderá ser annuslmente rovista pelo Ministro da Fazenda. para o fim de ; 

generos quo, nos tormos da lei, deverom ser nella contemplados, ou excluir os que 

so acharem nesse caso, 
(29) Lei n. 2,940, do 31 de outubro: de 1879 — Fixa a despesa e orça a 


q “e LA 
goral do Imperio para os exercicios de 1879, 1880 o 1881 — Art. 48, n. Voa a , 
zenagem das mercadorias depositadas nos armazens das Al e Mesas de R r 


será a soguinto: ató seis mezes, 0,5 */, ao mez; até 12 mezes, 0,7 “/; até 18 meze Em 
0,9 */, 8 até 24 mezes. 2, por todo o tempo. As taxas de armazenagem das É. 
(pes apqua na tabella annexa ao. decreto n. 6.053, do 43 de dezembro de 1 + con: F 


nuarião a ser cobradas do conformidade com o mesmo decreto. tus 
(40) Decreto n. 7.553, de 26 de novembro de 1879 — Manda oxecutar O reis 
para a cobrança do armazenagem. ç JR o, 


(31) Lei n. 3,271, do 28 de setembro de 1885 — Determina que as leis us. 8.229 e 
3.200, de 3 de sotembro de 1884, que orçam a receita é fixam a despesa 1 do Im-- 
perio para 0 exorcicio de 1884-1885, continuem em vigor durante o exercicio 


com diversas alterações : Art. 1º, 84, n. 2 — Autorizando O Governo para 
uctunl taxa Je armazenagem, 


Ouro Papel 


400 :0008000 


19, 
de 


“A ç e (32) Decreto n, 9.559, de 20 de fevereiro de 1886 — Altera as taxas de armazenagem 
| das mercadorias depositadas nos armazens das Alfandegas o Mesas de Rendas e dá outras 
-* providencias. 

ne (33) Decreto n, 1491, de 30 de janeiro de 1890 — Altera as taxas de armazenagem 
E e “das mercadorias depositadas nos armazens da Alfandega do Rio de Janeiro: Por todo o 
E EU tempo, desde a data da descarga : até um mez, 0.5 “Jo 20 mez; até dois mezes, 1 ºf, aq 

— mez; até tres mezes, 1,5% ao mez o de mais de tres mezes, 2 */ ao mez. 
134) Lein. 126 A, de 21 de novembro do 1892 — Orca a receita para o exercicio da 

DO 4898 — Art. 4º — Armazenagom —. Elevadas as taxas à 1,26 3º. 
* (89) Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça à receita para o exercicio de 1895 
[= Art. 1º, n. 4 — Armazenagem — Elevadas as taxas a 1 1/2, 2 1/2 034/2 ef, 

(36) Lei n, 2,035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita para o exercicio de 1)09. 
(37) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita para 0 exercicio de 1910. 
(38) Lei n. 2,321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita para 0 exercicio de 1941. 
e (39) Lei n. 2.719, de 31 de'dezembro de 1912 — Orça a receita para o exercicio de 1913. 
DP (40)Lein. 2.84, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita para 0 exercicio da 
1914, com as seguintes modificações : Armazenagem — Ficando isentas nas Alfandegas 
do Rio Grande, Polotas e Porto Alegre, até sois mezes, as mercadorias destinadas aos 
pentes hos, e até dois mezes as mercadorias destinadas ás localidades brasileiras 
ra, de conformidade com as instracções que o Governo Federal expedir para 


Ly 


cd “aca o deposito, transporte e entrega das mesmas, processado nas ditas Alfandegas 
; e respectivo despacho si as a de Rendas não estiverem habilitadas a fazel-o. 


pé 5 E 44) Lei n. 4.23, do 31 do dezembro de 1920 — Orça a “receita para O exercicio 
EE 


e a +. Dover cera nana ana na cry 
2 Art, 14, Ficam isentas do armazé 
“forem devolvidas 

RE ri(40) Lei nm. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça a receita geral da Republica 
- para o exercicio do 1924. 

SENT poi A) Decreto n. 16.766, de 2 de janeiro de 1925 — Declara om vigór o orçamento da 

ta. 


o Feceita da Republica para o exercício de 1924, até que o Congresso Nacional ultimo 
oiação do da 1988. eo Par 


ev 
» (43) Lein. 489, de 145 de dezembro do 1897 — Orça a receita para o exercicio” ds 
== Art. 1º, n, 5 — Taxa de estatistica; Por volume até 1 kilos, 8010; por 
kilos ou fracção que exceder, 005: por 100 kilos de sal, carvão. guano 9 em 


de 31 


DSO pe 


janeiro de 1900 (44), e leis n. 3.970, 
de dezembro de 1919 (45); 


4783, de 31 de dezembro de 1925 
(46) e decreto n. 16.766, de 2 de ja- 


neiro de 1925 (47) 


7. Imposto de pharóes — Decreto n. 6.053, 
de 13 de dezembro de 1875, art. 2º 
(48); les n. 2.940, de 31 de outubro 
de 1879, art. 18 n. 2, 8 2º (49); de- 
ereto n. 7.554 de 26 de novembro 


geral mercadorias importadas a granel, $01U ; por animal de raça cavallar, 8200 ; idem. 


guino, caprino e bovino, 8100 ; por um 4040. 


Nota — Serão considerados, para imposição desta taxa, como mercadorias 5. ç" 
os grandes machinismos para qualquer fim, a louça 
fogões, grelhas, etc., cic., 
caretas, alviões, ete., fóra de qualquer envoltorio. 


(44) Decreto n. 3,547, de 8 de 
tistica commercial na Alfandega do Rio de 


(45) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro do 1919 — Orga à receita goral da Repnblica 


para o exercicio de 1920 — Art. 1º, n. 6 — Elevadas ao dobro as taxas em vigor. ES 


(46) Vide nota n. 42. 
(47) Vide nota n. 42, 


(48) Decreto n. 6.058, de 13 de dezembro de 1875 — Manda executar as dis 
do art. 11 da lei n, 2.670, de 20 de outubro de 1875, concernentes a varios í 


que so arrecadam nas Alfandegas : 


aee... users eseenas. 


haróes», na RARO nte pro 


= mais de 200 até 4 
de 700 toneladas. 
g 4º. Os 


uetos a vapor das linhas regulares, quer 
America do Norte, quer do Pacifico ou do Rio da Prata, em di 
pagarão 0 imposto unicamente nos dois primeiros portos 
trada ; o desso pagamento pedirão certificado para obterem a 
demais portos em que quizerem tocar na mesma viagem 

5 2º, Não é devido o imposto quando a embarcaç 


bem como as ferramentas 


queen ne sa 


enponwains st ne e 


janeiro de 1900 — Crêa um serviço especial de esta- 
Janeiro. 


tiver pago, tocar ou der entrada em outro da mesma provincia. 


As embarcações empregadas na pequena cabotagem, isto é, na navogação entro o: , 
portos de uma mesma provincia. pagarão a taxa a que forem sujeitas una vez sómente Ed ' 
Es + a 


em cada semestre. 


6 3º. Das embarcações que já tiverem pago no 1º semestre do 


ceiro seis vezes o imposto de ancoragem, não se cobrará o de — pharóes — no De go o “8 


mestre do mesmo anno. 


constar da respectiva carga de registro, passaporte ou documento uivalente ; 

falta destes documentos, ou no caso de virem os psi AM arqueados e ida 
não a tonelada, a Alfandega do porto da entrada procederá á veri 
do navio, e cobrará a taxa segundo a sua lotação om toncladas de 2,83 metros cubicos. 


(49) Lei n. 2.940, de 3t de outubro do 1879 — Fixa a despesa o 
1875-1880 e 


hº. Para a cobrança da taxa que competir a cada navio sa aecoitará a pn y j 
O, p y ni 
LÁ] 


os exercicios de 


1880-1881, Art. 


18, n. 2, 8 


duplo a taxa do imposto de pharol estabelecido no decreto n. 


zsembro de 1875, 


de ferro, Mes e 
grossas, como enxadas, pás, pi- 


ns ori neo 60, UR 


Art. 2º. Para auxilio das despesas que o Estado faz com a collocação de pharóes o é 
balisas, e outras de melhoramento dos portos do Imperio a 
cobrará dos navios estrangeiros que derem entrada nos mesmos portos, venham de 
outros estrangeiros ou nacionses, com carga ou em lastro, simpl 
ou colonos, arribados ou em Pa me taxa com a deno RE 
porção: de : dos navios até + de a 

de 40 dos de mais de 400 até 700 ; de 508 dos de por 


bem da navegação, sé 


esmente com passageiros | 
minação da «imiposto de . 
200 toneladas 


venham da Europa on da | 
reitura ou de torpa-viagem, = 
brasileiros em. que derem cn- 

isenção do imposto nos 


: b E 
ão, sahindo de um. porto em que o. é 


astro fa 


2, Fica 
6.053, de-13 de 


E, 
, 


ê 
f 


corrente anno Anan- * 


a receita para. 
prpirlos 


RRIPO Ata vê il 


So | pa 


“ 1879 (50); leis ns. 489, de 15 de de- 
“ zembro de- 1897, art. 10; 2.035, de 
“29 de dezembro de 1908; art. 1º, 
n. 7, da de n. 2.210, de 28: de de- 
zembro de 1909: art. 1º, n: 7, da de 
n, 2.321, de 30 de dezembro de 1910: 
art. 1, mn. 7, da de n. 2.719, de 31 
de dezembro de 1912 (51); lei nu- 
mero 4.783, de 31 de dezembro de 
1928, e decreto n. 16.766, de 2 de 

janeiro de 1925 (52), duplicadas as x 

t taxas vigentes 1.600 :0008000 

» 8 Dito de docas — Leis ns. 2.792, de 20 
vio de outubro de 1877, art. 118 5º(53), 
| € 2.940, de 31 de outubro de 1879, 
art. 18, n. 2 (54); decreto n. 7.554, 
de 26 de novembro de 1879 (55); 


api» (50) Decreto n. 7.554, de 26 de novembro de 1879 — Manda observar o regulamento 
— para a cobrança dos impostos de docas e pharóes. 


Sia (51)"Leis ns. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orca a receita para o exercicio do 
4898 — Art. 1º, ns. 6, 7 — Imposto de pharóes e de docas — As taxas de pharóes o 
DR da serão pagas em ouro, ao cambio de 27 d. por 18, quando recahirem sobre em- 
aa ações estrangeiras: 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita para o 
+» exercicio de 1909 : 2.210, de 28 do dezembro. do 1909 — Orça a rocoita para o exercicio de 
"4940; 2,321, de 30 de dezembro 1910 — Orça a receita para o exercicio de 1911, 0 2.719, 
— de 8! do dezembro de 1912 — Orça a receita para o exercicio de 1913 — com a seguinte |. 
" modificação : Imposto de pharóes, sendo abolida a cobrança nos portos dos rios 6 | 
“PAS lagõas onde não houver pharóes, salvo quando, para demandar esses portos, for necessario 
|» penetrar em barra ou porto que tenha pharol. 


(52) Loi n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça-a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1924, 


DP =» Decroto n. 16.766, do 2 de janeiro de 1925— Declara em vigór o orçamento da recaita 
E ep “Lg para o exercício de 1924, até que o Congresso Nacional ultime a votação 
pre e , ; 


ds (03) Lei n. 2.792, de 20 de outubro de 1877 — Fixa a despesa e orça a receita 

| para os exercicios de 1877-1878 e 1878-1879. 

O Amt. 44. Fica prorogada a autorização dada ao Governo no art. 14, n. 4, da lei 

| mn. 2.670, de 20 de outubro de 1875, para rever a Tarifa das Alfandegas ; podendo, no uso 
— que fizer desta autorização : 


DD 85º. Restabelecer o imposto de estadia na doca e ampliar a sua cobrança às pontos 
"| » e cães do trapiches ou armazens exteriores das Alfandegas, reduzindo à metado as taxas 
do art. 1º do decreto n. 3.986, de 23 de outubro de 1867, a que se refere o art. 8º do 
“é n. 5.321 de 30 de junho de 1873, e ficando isentas da contribuição em geral as 
barcações miudas empregadas na descarga, embarque e desembarque. 


E, 
Ns | 
vy ú (54) Lei n. 2.940, do 31 de outubro de 1879 — Fixa a despesa e orça a receita para 
| os exercicios de 1879-1880 e 1880-1881 — Art. 48, n, 2 — Cobrar-se-ão pela es- 
— fadia das embarcações, na doca da Alfandega da Côrte, o segundo a tabella que 
Er Governo organizar, as seguintes taxas : Os navios e savoiros que atracarem ao cães da 
doca, na parto exterior, $600 por metro de caes occupado por dia de effectiva des-, 
rga, pá por dia em que não eflectuar descarga. Dos que atracarem na parta 


"o sobrê a mesma baso, 4800 por dia de cffectiva descarga o 4400 por dia 


e-hão por tonelada metrica de arqueação 3100 por dia util e 8050 por 


“em que E effoctuar a descarga. Dos que permanecerem na doca, sem atracarem ao 
a RR rar-s 


“> “dia foriado. 
) (55) Decreto n. 7.554, de 26 de novembro de 1879 — Manda observar o regula- 
“mento para a cobrança dos impostos de doca e pharóes. 


o ai e 
, q cr > 
+ (65) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita gorall da Republica v | 
1 es E de Sleee Kô f Rr 


a votação do de 1925. 


= Joe 


leis ns. 3,018, de 5 de novembro de 
ISSO, art. 5º (56); n. 489, de 15 
de dezembro de 1897, art. 1º, 0.7 
(97); 4.788, de 31 de dezembro de 
1423 (58), e decreto n. 16.766, de 2 
de janeiro de 1925 (59).,........ 15 :0008000 


9. 10 % sobre o expediente dos generos 
livres de direitos de consumo — Leis 
ns. 25, de 30 de dezembro de 1891, 
art. 1º, n. S (60); 265, de 24 de 
dezembro de 1894, art, 1º (61); 489, 
de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, 
n. 8 (62); 741, de 26 de dezembro 
de 1900, art. 1º,n.8S (63);953, de 
29 de dezembro de 1902, art. 1º, 
n. 7 (64); n.3.979, de 31 de dezem- 

* bro de 1919 e 4.783, de 31 de de- , 
zembro de 1923 (65), o decreto nu- 
mero 16.766, de 2 de janeiro de 
106) SU RR ENA A : 25 00058000 


ema — a o 


pras n. 3.018, de 5 de novembro de 1880 — Orça a receita para O de. 
1881-1882 — Art. 5º — Ficam isentas do imposto de doca as embarcações miudas 0as | 
que pertencerem aos navios. 


ae 
(57) Lei n. 489, de 15 de dezembro de' 1897 — Orça a receita para o exerciciode | 
1898 — Art. 4º n. 7 — Imposto de docas — As taxas do praca e docas serão 
em ouro, ao cambio de 27 d. por 18, quando recahirem sobre embarcações ' Ein 
(58) Vide nota n. 52. Pra a Ei 
(59) Vide nota n. 52. das Que P. <: 


(00) Lei n, 25, de 30 de dezembro de 1891 — Orça a receita para o exercicio de as e 
— Art. 4º mn. 8 — Addicionaes — 10 */; addicionaes sobre o expediente dos A+ 
Rive de direitos de consumo, das capatazias, armazcvagem, imposto de phardes e de - 

oca. e, 


+ 
4 


Fuaa 
(61) Lein. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita para o exoreicio [E 
de 1595 — Art. 1º, un, 8 — 40 «/, addicionses sobre os impostos de expediento de 
generos livres de direitos de importação, pharóes e docas. Ficam supprimidos os im 
postos de 10º/, addicionaes sobro os direitos de expediente das capatazias, [o . 
zenagens. ni 


(02) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita para o exercício de: aa 


1898 — Art. 1º, n. 8 — 10 º/, sobre o expediente dos generos livres de direitos de 
sumo, pharóes 0 docas. Ficam dispensadas do addicional de 10 */; sobre os impos , & 
pharões e docas as embarcações estrangeiras, o | 


se ri 
(63) Lei n. 741, do 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita para o 6 A 
1901 — Art, 1º, n. 8 — 40º) sobre o expediente dos generos livres »! 
importação, pharóes e docas, nos termos da lei n, 489, de 15 de de ro de 1 ty 
art. 1º, n. 8, não comprehendido o porto do Rio de Janeiro. SR 

(b4) Lei n, 953, de 29.do dezembro de 1902 — Orça « recoita pars o exercicio de 
1903 — Art. 4º, n. 7 — 10º) sobre o expediente dos generos livres de direitos, a Ê, 
sive para soccorro naval, E E 


para O exorcício de 1920 — Art, 1º, n, 9... estendendo-se a cobrança à 
Lei m. 4.783, do 31 de dezembro de 1923 — Orça a receita geral da Republica Ti 


para o oxorcício de 1924, a ] 
(66) Decreto n. 16,766, de 2 de janeiro de 1925 — Declara em vigór 0. or a 
da receita Lda Republica para o exercicio do 1924 até que Congresso Nacional ita Ay 


PN ta * jts 


rs ; Cruivo Prpel 
210, 245; ouro; sobre o valor official da 
Regi e ps Do termos do art. 2º, 
1005819, desta lei, excepto as taxas ar- 
= + “vecadadas nos portos contractados, 


mero ode accordo com as leis ns. 1.746, 
0) de 13 de outubro de 1869 (67), e 


s, 67) Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869 — Autoriza o Governo a contraciar a 
ER LE OT ção, nos diferentes portos do Imperio, de docas e armazens para carga, descarga, 
PR) guarda e conservação das mercadorias de importação e exportação. 


; Art, 1.º Fica o Governo antorizado para contractar a construcção, nos diflerentes 
- portos do Imperio, de docas e armazens para carga, a guarda e conservação das 
“mercadorias de importação e exportação, sobre as seguintes bases 5) 


as, 8 4.º Os emprezarios deverão sujeitar à approvação do governo imperial as plantas e 
os pro ectos das obras que pretenderem executar. y 
hr «º Fixarão o capital da empreza o não poderão augmental-=o ou diminuil-o sem 
— autorização do Governo. y 
0 58 3º/0 prazo da concessão será fixado conforme as difliculdades da empreza, não po- 
RA Ser, em caso nenhum, maior de 90 annos. Findo O prazo, ficarão pertencendo ao 
“Governo todas as obras e o material fixo e rodante da empreza , 
2. 84º A empreza deverá formar um fundo de amortização por meio de quotas, dedui- 
2zidas de seus lucros liquidos, e calculadas de modo a reproduzir o capital no fim da prazo 
0 A formação desse fundo de amortização principiará, o mais tardar, 10) annos depois 
- de concluidas as obras. 
AR RA BU O.O Os emprezarios poderão perceber. pelos serviços prestados em seus estabeleci- 
tos, taxas reguladas por uma terifa proposta pelos 'emprezarios e approvada pelo 
Verno imperial, 
We revista esta tarifa pélo governo imperial de cinco em cinco annos ; mas à 
“Pedueçi geral ne taxas só podera ter logar quando. os lucros liquidos da emproza 
À [ a “a. é 
7 86.º Poderá o Governo conceder às companhias de docas a faculdade de emittir 
“títulos de garantias das mercadorias depositadas nos respectivos armazens, conhecidos 
pelo nome de wayrants. Em regulamento especial devori estabelecer as regras para u 
missão destes titulos'e seu uso no Imperio. 
O Governo poderá encarregar ás companhias de docas o serviço de capatazias à 
azenagem das alfandegas. q 
edirá, neste caso, regulamentos e instrucções para estabelecer 4s relações da 
panhia com os empregados encarregados da percepção dos direitos das altandegas. 
8.8. Em cada contracto estipulará.o Governo as condições que julgar necessarias para. 
urar à mais minuciosa e exacta fiscalização o arrecadação dos direitos do Estado. 
 $ 9.º Ao Governo fica reservado o direito de resgatar as propriedades da companhia, 
— 8m qualquer tampo, depois dos 10 primeiros annos da sua conclusão. Es 
O Ei hi preço do resgate será fixado de modo que. reduzido à apolices da divida publica, 
produza uma renda equivalente a 8 "/, de todo o: capital cffectivamente empregado na 


*, 


Utubro: de 185), as propriedades e as bemieitorias pertencentes a particulares, que se 


1 8 410, Os emprezavios poderão desapropriar, na fórma do decreto n. 1.664, de 27 de 
É atado em terrenos necessarios à construcção das suas obras. 


$ 41. O Governo fará inspeccionar à execução eo custeio das obras, para assegurar 
5 Umprimento dos contractos que houver estabelecido. | 
| 42. Os armazens das docas construidas pelos omprezarios gosarão de todas as van- 
ens e favores concedidos por loi aos armazens alfandegados e entrepostos. 
8 13, As emprezas ostrangeiras sorão obrigadas a ter representantes, nas localidades 
que tiverem seus estabelecimontos, para tratarem directamento com o governo im 
Hal, As quostões quo se suscitarem entro o Governo e os eomprezarios, a respeito dos 
“direitos é obrigações, poderão ser decididas no Brasil por arbitros, dos quaes um 
' nomeação do Governo, a outro do emprezario à o tercairo por accórdo de ambas 
+ Ou sorteado, - 


; EA Art. 2.º Ficam revogadas as disposições em contrario, 


= 1d 


3.814, 16 de outubro de 1886 (68), 
que ficam em pera para-atten- 
der ás obrigações dos respectivos 
contractos— Lei nm. 4.783, de 31 de 
dezembro de 1923, e decreto numero 
16.766, de 2 de janeiro de 1925... 7.000 ;:0008000 


11. Taxa de 1 a 5 réis por kilogramnmo 
de Reco carregadas E mr =á 
carregadas, de accôrdo com o art. 2º, 
| 2º, desta lei (71) — Lei n. 4,788, 
de 31 de dezembro de 1923 (72) e 
decreto n. 16.766, de 2 de janeiro de 
PET pd PNAD DO e Re SU 


IMPOSTO DE CONSUMO 


(De accôrdo com os arts. 3º a 10 desta lei) 


Ouro 
19º Molize dunas: o pro mr a cara RR re A PO AO 70.000 
18. atire ODICAS 4 tes rio sei gar RD O a ta GS Maior aa rot e OT 99.500 
1 eMobre Dhosniiaros: : ns gos; Me A E ED Cr a A ig 
16 SHODRABALES donas LR EC Re ft De Sud CAR 
18.-Bobto calçado ,..., +, 2.45. Rs PE 11.000: 
477 Bobre- pertucnarias > 8-0. «472 pc RT a pa enter E AAA 12.500 
18. Sobre especialidades pharmaceuticas., isccscteeceas 8.000 
19. Sobre conservas............. e aca ata RR ade REP Ei 9.000 
DO. ZBO Pro. VIRANDO “O ABOito É. esse ora o Mor RA SEA 1,500 
(68) Lei n. 3.814, de 16 de outubro dé 1886 — Fixa a despesa do Im À 
q exercicio de 1886-1887 o 2º semestre do 1887, o dá outras pro jas. 4 
Art. 7.º Paragrapho unico: E 
Veveta sapos UI es ancas Dera to sessao porercusa o naaos pa cond no cnd NNUa N 
4.º O Governo poderá estabelecer em favor das emprezes que se organ Pe: 
melhoramentos dos portos do Imperio, além das fantagens a que so refero aMlei n. É. PENTE 
de 13 de outubro de 1869, uma taxa nunca maior de 2º/ em reforencia ao valor ade 
, o de 1º ao da exportação, do cada um dos ditos portos. As taxas as es 
uelle serviço serão arrecadadas directamente pelo Estado, e calculadas de maneira que 
ex 


cedam o necessario para 0 juro correspondente ao capitdl das emprezas, à razão de | 
6 *j ao auno e para a respectiva amortização no maximo prazo de 40 annos, 2” 
Si o Governo julgar mais conveniente effectuar os respectivos melhoramentos Di. 


conta do Estado, poderá applicar o producto das mencionadas taxas ds obrigações 
nastão mentido comerahde. "e À s E 
sucata maçons secas w ec... quebrava s especetassaeas seus. duo é a ps na ar, 


(69) Lei n. 4.783, do 31 de dezembro de 1923 — Orça a recoita geral da Republica | 
para o exercicio de 1924 7 a 


(70) Decreto n, 16.766, de 2 de janeiro de 1925 — Declara em v o gere 4 

da recaita E E pese para o exercicio de 1924 até que o aciona e 

a o de a ; 

À (71) Art. 2, 8 W— À & ea gre a eg réis por gira: + de esti nc o 7 , 

orem carregadas ou desca s ndo o seu valor, LIDO rocedencia 

cobrada em todos os res na, aa , "ua E 
(72) Vide nota n, 69. 
(73) Vide nota n, 77, 


j - Sobre rtitntos de tecidos. 
25. Sobre vinhos estrangeiros...... 

. Sobre papel é a de é papel. 
estao E apa de Jogar .. El 


BESBRRBS! 


queijos e requeijões. : 
. Sobre. electricidade kilowatt-hora “de 
luz e força e consumo . 


. Sobre Bibl AE de borracha 

' Sobre navalhas e pinceis para barba. . 

44, Sobre pentes, escovas e esp 

45. Sobre caixas de qualquer feitio 

46. Sobre brinquedos 

47, Sobre artefactos de couro e outros 


EREPREaEE ap Ge 


bre gazolina e naphta.. 
1. Sobre apparelhos sanitarios. . 
END ReZaMulBjos: el, snes) 
bre instrumentos de musica, 
| Sobre op Cinematographicas e 


a plot fogões 


IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO 


Ego bite sello, de accôrdo com esta lei... 20 :0008000 
Ad peporte de accôrdo com esta 


IMPOSTO SOBRE A RENDA 


1 da cedular e pias em a renda, 


Papel 
900 :000$000 
100 :0008000 
47.000 0008000 
12.000 :0008000 


139.000 :0008000 
20.000 :0008000 
17.000 :0008000 
15.000 :0008000 
68. 000 :000$000. 


-— d6 — 
Ouro Papel 


62. 5% sobre premios de seguros mari- 
timos e terrestres e 2 % sobre 
premios de seguros de vida, pensões, 
peculios, ete.— Leisns. 2.919, de31 de 
dezembro de 1914 (74);3.070 A, de 
31 de dezembro de 1915 (75); 4.783, 
de 31 de dezembro de 1923 (76) e 


decreto n. 16.766, de 2 de janeiro de 
EIA à E A MR e O Regis >? 6.000 :0008000 


63. 10% sobre lucros fortuitos, valores 
sorteados, valores distribuidos, em 
sorteios, por clubs de mercadorias, 
premios concedidos em sórteios me- 
diante pagamento em prestações, 
par associações constructoras — Leis 
us. 2.919, de 31 de dezembro de 
1914 (78); 3.070 A, de 31 de dezem- 


(74) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 1º, IV, n. 34 — Imposto de 5 */s (cinco por mil) sobre 05 
premios que as companhias de seguros de vida e sociadades de peculios, rendas vitalicias, 
dotes, anniversarios e congeneres arrecadarem durante o exercicio (ficando o Governo 
autorizado a reorganizar o serviço da fiscalização de seguros), ] 

(75) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercício de 1916 — Art. 1º, IV, n. 35 — Imposto de 2 */, (dois por cento) sobre os 
premios das companhias de seguros maritimos e terrestres e de 5º), (cinco por mil) sobre 
Ds premios das companhias de seguros de vida, pensões, peculios, etc, ; 


(76) Vide notam. 72. 
(77) Vide nota n, 73. 


(78) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orca a receita geral da Republica. 


para o exercicio de 1915. 

Art, 4,º IV — Imposto sobre a renda — N. 36. Imposto de 10 *j sobre o c 
integral de cada serio ou plano de peculios instituídos pelas sociedades de seguros de vida, 
mutualistas, providentes, dotaes, recreativas ou quaesquer outras, seja qual for a sua 
es Tea a que se afastem dos fins de sua croação para instituir, como rec , 
em dinheiro ou em bens moveis ou immoveis, não se comprehendendo entre ellos as 
mercadorias referentes aos sorteios dos chamados «clubs do mercadorias» que fanc- 
cionarem estrictamente de accórdo com o art. 36 da lei n, 2.321, de 30 do dez de 
1910 (1) e-decroto n. 8.598, de 8 de março de 1911 (II), o imposto a que so refero este 
artigo será cobrado por série de peculios instituídos, quer o numero de socios marcado 
pelos estatutos osteja ou não completo, desde que se faça o primeiro sorteio do p 
devondo O imposto ser recolhido ao Thesouro até á vespora de cada sorteio, O, si não O 
for, será deduzido da caução depositada no Thesouro 0 esta integralizada no prago de 48 
horas, sob pena do ser cassada a autorização para a sociedade funccionar. 


(1) Lei n. 2.321, do 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
para o exorcicio do 1951. 

Art. 36, A venda de artigos de commercio, mediante sorteios (clubs), será 
mittida sómente durante o prazo de duração das loterias federaes e aos esta i 
commerciaos que, por moio de certidão passada por junta commercial competente, provem 
tor capital realizado superior a 50:0008 e se submettam à fiscalização official, concorrendo 
Rem eRialnto com a quota de 1:0008 para pagamento dos fiscaes momeados pelo 

overno. ; 

O saldo resultanto das quotas a que se refere este artigo sorá destinado, no fim de 

cada exorciçio financeiro, aos estabelecimentos beneficiados pelo art, 31 da presente lei. 


(17) Decreto n. 8.598, de 8 de março de 1911 — Dá regulamento para a venda de mere 


cadorias mediante sorteios (clubs) e respectiva fiscalização. 


= + 


DT ao 


bro de 1915 (79); 3.213, de,30 de 
dezembro de: 1916 (80); 3.644, de 31 
de dezembro de 1918 (81); 3.979, de 
31 de dezembro de 1919 (82); 4.783, 
de 31 de dezembro de 1923 e decreto 
n. 16.766, de 2 de janeiro de 1925 (83) 


V 
IMPOSTO SOBRE LOTERIAS 


64. Quota fixa à ser paga pela actual con- 
cessionaria—Leis ns. 126 A, de 21 de 
novembro de 1892, art. 3º (84); 265, 


(79) Loi n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1916. 
Art, 1º, IV — Imposto sobre a ronda: 
N. 36. Dito de 5 */, sobre premios de clubs de mercadorias. 
N. 37. Dito de 10 sf sobre os premios em dinhoiro, em bens moveis ou immoveis ou 
em outros valores sorteados pelas companhias ou emprezas de seguros de vida, pensões, 
* peculios, rendas, dotes, recreativas o quaesquer outras. 


(80) Loi n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio do 1917. 

Art: 1º, IV — Imposto sobre a renda: 

N. 38. Imposto de 10 «/; sobre as importancias em dinheiro; em bens moveis ou 
immoveis ou em outros valores sorteados polas companhias ou emprezas de seguros 
de vida, ponsões, poculios, rendas, dotes, recreativas e quaesquer outras ; 

Os theatros, cinemas e outras emprezas ou estabelecimentos commerciaes, que não 
estiverem subordinados à Inspectoria de Seguros, recolherão ao Thesouro o imposto com 
guia da Fiscalização dos Clubs de Mercadorias ; 

O imposto será cobrado sobre os promios entregues polas emprezas aos portadores dos 


* «coupons sorteados» ; 


Às omprezas concorrerão durante os prazos das; loterias com a quota semestral de 
1:0008 para pagamento dos fiscaes incumbidos da fiscalização dos sorteios extrahidos pelas 
emprezas. 

39. Imposto de 5º/, sobre os valores effectivamente distribuidos de élubs de mer- 
cadorias. 

(81) Lei n. 3.644, de 31 do dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919, 


DS qeu san anca na nn a sanear ata nc nen asno na na a a sata una an aa aan a en 


Art. 4º, IV — Imposto sobro a renda — N. 37. Imposto de 10 º/, sobre valores 


— sortoad: 


ida. 


os, 
N. 38. Dito de 5 */ sobre os valores distribuidos por clubs de mercadorias. 
(82) Lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1920, Y 


ss 
Th, 
aos 


Ejs 


Art. 1º. IV — Imposto sobre a renda — N. 43, 10º/, sobre lucros fortuitos, valores 


- sorteados, valoros distribuidos por clubs do mercadorias, premios concedidos, em sorteio, 


mediante pagamento em prestações, por associações constructoras. 
(83) Vide notas 72 e 73. 
(84) Lei n, 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
o exercicio de 1893. Art. 3.º E"revogada a prohibição da venda, na Capital Federal, 
de bilhetes de loterias dos Estados. Antes, porém, de expostos à venda os bilhetes de 
qualquer dessas loterias, os seus thesoureiros, contractantes ou agentes, são obrigados, 


'sob as penas que forem comminadas: 1º, a registrar perante a fiscalização das loterias da 


| Capital Federal a lei que houver-concedido a loteria, o seu plano e o contracto, quando 
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RE 
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Á 428, de 10 de dezembro de 18% a E 
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1898, art. 1º, n. 30 (87); n. 640, de : A 


14 de novembro de 1899, art. 1º, ças 
y n. 29 (88): decreto m. 3.638, de 9 K 
, de abril de 1900 (89) e lei n. 741, 


> 
"Ta 


houver celebrado, para recaiu a ppaea aa extracção ; 2º, a recolher ao Thesouro Na 

cional ou á estação federal de arrecadação, no respectivo Estado, a importancia eta 
stos ou encargos a que ficam sujeitas as mesmas loterias ou series dollas, 5 1.º E'o 
overno autorizado a expedir regulamento para tornar efectivas as providencias À 

cadas, bem como para tomar as que julgar necessarias, no sentido de impedir a 

e venda no paiz de bilhetes de lotorias estrangeiras, podendo, no primeiro caso, i 

minar a prestação de canção e as ponas de multa até 1:0008 e. de apprehensão dos bi- 

lhetes e multa correspondonte ao valor dos mesmos. $ 2.º Da importancia arrecadada a 


A conta do accrescimo de 2 º/, na taxa das loterias dos Estados, a qual será tada na 
| receita goral, sahirá a quantia que for julgada necessaria, até O maximo de 5: Ra 
gratificação do serviço que, pelo n. 1 deste artigo, é incumbido á fiscalização das ) +, 


(85) Lei n, 265, de 24 de dezembro do 1894 — Orça a receita geral bes q a 
ra o exercicio de 1895, Art. 1º — Interior — 39. Imposto de 2º/ sobre O il das 
oterias federaes e de 3 º/, sobre o das estaduaes, cuja venda de bilhetes se efectuar na 
Capital Federal, na fórma das leis em vigor. Art. 9 O imposto do 2 *fa sobre o capital. 
paga 


lhetes das loterias estaduaes na Capital Federal desde que forem satisfeitas as formali- 
dades acima exigidas o as determinadas por leis o regulamentos que não forem ma 

tamento contrarios a esta lei. Fica autorizado o Governo a modificar 0 ulamento 
actual, no sentido de pol-o de accôrdo com estas disposições. Continuam prohi a en- 


(86) Lei n. 428, de 10 do dezembro de 1896 — Orça a receita epral da Ropublica 

+ para o exercicio de 1897 — Art. 1º. — Interior — N. 29. Imposto de 2º) sobre o ca : 
das loterias federaes e 4 é sobro o das estaduaes, cuja extracção se efloctuar na y o 

Federal e 2 1/2 */, em sello adhesivo, sobre bilhetes ou fracção de bilhetes de loterias ê 

extrahidas nos Estados, cuja venda for effectuada na Capital Fedoral. As fracções 

de 1$ pagarão como si fossem integralmente dessa importancia. A exposição á venda 

bilhetes que não estejam devidamentó sellados, além da apprehensão dos bilhetes, & 

o omissor da loteria e seu representante na Capital Fedoral, solidari to, á multa, 

cujo maximo podorá sor elevado á importancia do sello sobro o total do capital da re- 

spectiva loteria, 

(87) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1893 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1899 — Art. 1.º — Imorior — N, 30. Imposto de 2 *h sobre O capital 
das loterias federaes o 4 */ sobro as estaduaes, a 

(88) Lei n. 640, do 14 de novembro de 1899 — Orça a receita goral-da Republica 
para o exercicio da 1900 — Art. 4º — Interior — N. 29, Imposto de 2% sobre o 
das loterias faderaes o 4 sf sobro as estaduacs o mais 5“) do sello adhesivo sobra O 
valor do bilhete ou fracção de bilhete de loteria exposto à venda, cobrado por es- 


e: tampilhas. 
(89) Decreto n. ::.638, do 9 de abril de 1900 — Manda executar o. novo regulamento 
das loterias. ' j 


fodas d = Re NO 


e 
1 extrahir uma lotoria duranto as festas do Centenario da Independencia, em 1922, fixando 
“o Governo em contracto as condições em quo se fará offectiva a concessão constante 


ES RO 4 


Ouro 


" de 26 de dezembro ds 1900, art. 1º, 
n.8 (90); art. 2º, 8 14, da lei n. 953, 
de 29 de dezembro de 1902 (91): leis 
ns. 4,230, de 31 de dezembro de 
1920 (92); 4.783, de 31 de dezembro 
de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 
““de janeiro de 1925 (93) 2.000 :0008000 


(90) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça. a receita geral da Republica 
ra o oxorcicio de 1901 — Art. 1º, n. 28-—Impostos de 2 «/; sobre o capital das loterias 
raes e 4 º) sobre as estaduaes o mais 5 º/, de sello adhesivo sobre o valor do Dilheto 

ou fracção do bilhete de loteria exposto à venda, cobrados em estampilhas. 


(91) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a receita goral da Republica 
ara O exercicio de 1903 — Art, 1º — Interior — N. 26. Imposto de 2 f. sobre o capital 
Toterias federaes e 4 */, sobre as estaduacs. 


Art. 2.º E 'o Governo autorizado : 


XIV. A regular o sorviço e extracção das loterias federaes, por prazo igual ao do vi- 
gente contracto, do modo quê julgar mais conveniente, observando, todavia, rigorosa- 
— mente, as seguintes determinações: 


a) o imposto sobre o capital das loterias sorá de 3 4/2 º/, além do sello adhesivo, 
na razão de 5º sobre o valor dos bilhetes; lettra e) fica tambem estabelecido O 
imposto de 5 ºf sobre o valor dos premios superiores a 2008, quer os respectivos bi- 
' lhetes tenham sido expostos à venda, quer não ; letixa j) ficam subsistentes as disposições 
constantes da lei n. 428, de 10 de dezembro de 1896, na parte que por esta lei não for 
modificada, não só quanto às loterias federaes, como ás estaduaes, ficando estas sujeitas ao 
Fac de 3º sobre o capital; do à º/ deduzidos do valor dos premios superiores a 2008 - 
2 do sello adhesivo, na razão de 5 º/ sobre o valor dos bilhetes. 


92) Lein. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 


— dos dos Unidos do Brasil para o exercicio de 1921, Art. 1º, Y—Imposto sobre lote- 


rias. N. 49. Dito de 3 1/2 º/, sobre o capital das loterias federaes c 5 *f sobre as ostaduaes, 


—  pormittidas apenas para auxilio a estabelecimentos de instrucção e beneficencia e sem 


- prejuizo dos impostos e rendas foderaes. . j 
DC Art. 49, As loterias foderaes serão contractadas, mediante concurreência publica, 


| sobre as seguintes bases principaes, além de quaesquer outras que o Governo entenda 
osta 


er nos respectivos editaes, para garantia da fiscalização e bôa execução do con- 


tracto é de suas vantagens para o publico. 


r 


: a Amt. 21. Fica prorogado” por mais um: anno o prazo do actual contracto com à 


DO Art. 20. A ordem de preferencia entre as propostas dê concurrencia será estabe- 
* Jocida : 

; 1º, pela maior importancia em dinheiro offerecida para ser applicada ás subvenções 
a estabelecimentos do beneficencia e instrucção, que serão annualmente examiradas é 
votadas pelo Congresso : 

2º, pela renda produzida para o Thesouro; 
o, pela maior percentagem de premios a distribuir. 
Paragrapho unico. O prazo da concurrencia, que se effectuarã no primeiro semestre 


| do 1924, nunca será inferior a tres mezes e o do novo contracto nunca superior a cinco 


- annos. : 


* Companhia de Loterias Nacionaes, que terá proferencia sobre os demais concurrentes, 
- em Cn de condições, para o novo contracto. 


22. Fica concedida à Sociedade da Cruz Vermelha Brasileira autorização para 


* desto artigo. A mesma concessão será dada, com identicas condições, ao Instituto de 


E: — Assistencia à Infancia do Rio de Janeiro. 


2 (93)Lein. 4.783, do 3 do dezembro de'1923 — Orça a receita geral da Republica 
— para 0 exercício do 1924. - Es 
Art, 20, Aos Estados competirá a cópia prevista no art, 2º, n, XIV, letra R, da lei 


65. a A de 5% das loterias esta- 
uses e sobre as vendas das lo- 

— terias federaes que excederem de 
15.000:0008 por anno — Decreto 

n: 8.597, de 8 de a de 1911 (94); 

lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 

1920 (95): contracto de 8 de ou- 

tubro de 1921 (96); lei n. 4.783, de 


n. 953, do 29 de dezembro de 1902 (1), a qual só será perdida em favor da conta 
das loterias federaes, uma vez verificada a hypothese do $ 3º do art. 24, da lei n. 428, de 


4 do dezembro de 1896 (11), conservando-se, entretanto, O direito de recebel-a 


aos Estados. 


que, tendo embora leis, ou contractos de loterias, não as oxplorem cifectivamente por'si ou 


por concessão foita a terceiros. 


Cato n. 16.766, de 2 do janeiro de 19:5 — Declara em vigór o orçamento da recoita 
eae da Republica para o exorcicio de 1925 até que o Congresso ? acional nltime a votação 


o de 1925. 


(94) Decreto n. 8.597, de £ de março de 1911 — Dá novo regulamento para O sor 


viço das loterias e respectiva fiscalização. 


(95) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Ropu- 


blica para o exercicio de 1921. 


(96) Contracto de 8 de outubro de 1921 — Aos oito dias do mez de outubro de 1924, 
na Procuradoria Geral da Fazenda Publica, presente o Sr. Dr. procurador geral, doutor 
Didimo Agapito Fernandes da Veiga, compareceram os Srs, Dr. Antonio Olyntho dos 
Santos Pires, commendador João Carlos de Oliveira Rosario e João Antonio de cid: 
Gonzaga, directores, respectivamente, presidente, vice-presidente, thezoureiro da 

hia de Loterias Nacionaes do Brasil, com séde nesta Capital, que neste con 

ignará simplesmente pela palavra — Companhia, e disseram que, devidamente auto- 


rizados pela respectiva assembléa geral de'aecionistas, conforme consta da 


acta de sua 


reunião, realizada em 30 de setembro proximo findo, vinham assignar o presente con- 
tracto, mediante o qual, de accórdo com os arts. 19 a 21 da lei n. 4.230, de 31 ia 
zembro de 1920, e de conformidade com o despacho do Sr. ministro da Fazenda, de 


setembro proximo findo, exarado no processo de concurrencia para O serviço 
federaes e declaração da companhia, feita em requerimento de 26 do mesmo 


das loterias 
mez € anno, 


do acceitar a proposta mais vantajosa, contracta a referida companhia a execução 6 ex- 


ploração desse serviço, observadas as seguintes clausulas; 


1º. A companhia terá a seu cargo, na fórma da legislação em vigor, a exploração do 


para o exercicio de 1903 — Art. 2º. — É o Governo autorizado: 


(1) — Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902, — Orça a receita geral da Hopublipa 


nene ana anos ERR ...... 


esa 


(XIV) — A regular o serviço e extracção das loterias federaes, por praso igual ao do 
vigente contracto, do modo que julgar mais conveniente, observando, todavia, 


mente, as seguintes determinações : 


kJ as quotas das loterias federaes, destinadas aos beneficios, são as 
4.600:0005, da contribuição annual, nos termos ditos da letra b) e a somm 
imposto de 5º/, sobre os in superiores a 2008. Da totalidade será fei 
pelo Thesouro a seguinte di 
nos casos previstos no $ 3º do art. 24 da lei do 10 do dozembao do 1896. 


Re 
nnualmente 


stribuição : 39:650$ a cada um dos Estados que não estiverem 


(IL) — Loi n. 428, do 1 de dezembro de 1896 — Orça a receita goral da blica 


para o exercicio de 1897, Art. 24 — Fica o Governo autorizado a regular 0 se: 
terias, observadas as seguintes determinações : 


$ 3º — O Estado quo prohibir ou tiver prohibido a venda de bilhetes de loterias 


e 


R : 
o dido 


nepvenesass 


ou o 


que tiver abolido ou abolir loterias ou as tiver concedido que não fiquem subordinadas ao 
regimen da prosente lei, bem como os que preferirem manter os respectivos contractos, 


não terão direito à quote. que lhes é destinada, emquanto vigorarem as 


respectivas leis ou 


forem executados os respectivos contractos, ficando o contractanto isento do resp tivo 
amento. — Tambem serão excluidos dos beneficios desta lei os Estados cujas 


palidades tiverom obtido licença para oxtracção ou extrahirem loterias. 


1 PR 


serviço de loterias federaes em todo o territorio da Republica, pelo prazo de cinco annos, 
a contar de 1 de março de 1922, não podendo dentro deste prazo ser concedidas, pela 
União, outras quaesquer loterias, nem exploral-as directamente, nem por sua conta ser 
extrahida nenhuma outra, e ficando á mesma companhia o direito de fazer livremente 
circular os seus bilhetes em todos os Estados da Federação, resalvadas, porém, as esta- 
duaes, que, estando nas condições da primeira parte do art. 29 do decreto n. 8.597, de 8 
de março de 1911, venham obter o registro na fórma da legislação em vigor, bem como as. 
já concedidas á Cruz Vermelha Brasileira o Instituto de Protecção à Infancia Brasileira, 


2”, A companhia obriga-se a pagar: 


a) à importancia fixa annual de dois mil contos, que será recolhida ao Thesouro Na- 
cional em prestações quinzenaes, adeantadas, de oitenta e tres contos trezentos e trinta é 
tres mil trezentos e trinta e tres réis ; 

b) 5% sobre as vendas de bilhetes que realizar acima de quinze mil contos de réis 
(15.000:0008), annualmente. Esta percentagem será recolhida ao Thesouro Nacional por 
pe vencidas com a tolerancia maxima de 10 dias a partir da data em que/as ven- 

as do anno attingirem à cifra de quinze mil contos (15.000:0008), competindo á fiscali- 
zação das loterias verificar a exactidão dos excessos sobre que se terá de calcular a contri- 
buição e expedir a guia de recolhimento ; 

c) a importancia de 40:0008, que será recolhida no mez de março de cada anno, é 
que é destinada ao estipendio do serviço de fiscalização, sem direito a reclamar qualquer 
quantia que sóbre da mesma ; 

d) a appêr, nos bilhetes que expuzer á venda, adeantadamente, o sello adhesivo pro- 
prio no valor do 10 º/, sobre os preços dos mesmos bilhetes, equiparando-se, para este 


“efeito, a mil réis, as suas fracções, e na fórma do respectivo regulamento”; 


e) da importancia do 2.000:0008, constante da lettra a da presente clausula, 
1.000:000g serão applicados a subvenções a estabelecimentos de beneficencia e instrucção, 
que serão annualmente examinados e votados pelo Congresso, e 41.000:0008 constituirão 
renda para o Thesouro. Igual applicação e divisão terão as percentagens e à renda do 
sello adhesivo constante das lettras be d. 

3º, Os planos, tanto das séries como das loterias, inteiras ou reunidas, serão orga- 
nizados de modo que sessenta por cento, no minimo, do respectivo capital se destinem para 
premios, não se computando.como capital o valor do sello adhesivo que será pago à parte 
pelo comprador do bilhete, e o restanto para o beneficio, impostos e todas as despesas de 
extracção, fiscalização e commissão- da companhia, que será obrigada a manter agencias 
disseminadas por todo paiz, não podendo haver bilhetes ou fracção de bilhete, de preço 
inferior a 4600, devendo ainda os primeiros premios não ser inferiores a 1:0008000. | 

Deverá a companhia, entretanto, fazer estampar no bilhete o seu preço liquido ou 
exacto, isto é, o preço do plano, acerescido do valor do sello adhesivo. 


4º, A companhia obriga-se mais: “ 

a) a sujeitar-se à rescisão do presente contracto por despacho do Sr. ministro da Fa- 
zenda, independente de interpellação judicial, sem direito a indemnização de especie 
alguma, no caso de infracção por sua parte das condições nelle estipuladas, sujeitando-se 
outrosim a esta rescisão e á multa de 2:000% por dia, de móra nos pagamentos com que à 
companhia é obrigada a entrar para o Thesouro, salvo caso fortuito ou de força maior, 
comprovado perante o Sr. ministro da Fazenda e a juizo unico deste ; ; 

) a resgatar os bilhetes premiados dentro do prazo de um anno e logo que lhe sejam 
apresentados ; , tá j 

c) a depositar nos cofres do Thesouro Nacional em titulos da divida publica federal 
a quantia de 500:000g, para garantia desto contracto, a qual será integrada no prazo de 
48. horas, desde que seja desfalcada no todo ou em parte. Tal caução responderá pelas 
contribuições previstas na clausula 2», pelo pagamento dos premios de bilhetos que não 
forem pagos companhia e por quaesquer outros casos previstos no presente contracto 
o na legislação rospectiva. Os juros das apolices caucionadas, a que se reforo o final 
deste contracto, serão recebidos directamente pela companhia e findo o contracto às refo- 
ridas apolices só lhe sorão restituidas uma vez pago o Thesouro de todas as contribuições 
estabelecidas e não pendendo nenhuma-reclamação sobre o pagamento de premios ou 


qualquer outra. 


5º. A companhia obriga-se a cumprir e respeitar todas as determinações legaes 6 re- 


E oe gulamentares reforentes a loterias que'se acham em vigor e as que porventura forem pro- 


desde que em nada contrariom as disposições do presente contracto, sujeitan- 


do-se às penas estabelecidas nesta mesma legislação. ; 
- 6º. As Lotorias Foderaes têm direito exclusivo de ser extrahidas em quatro dias 


E 
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66. Premios de depositos publicos — Lei 
n. 99, de 31 de outubro de 1835, 
art. 11, n. 51 (99); Instrucções n. 131, 
de 1 de dezembro de 1845 (100); de- 
cretos ns, 498, de 22 de juneiro de 


uteis de cada semana, nos quaes nenhuma outra sorá extrahida, podendo nos dois 
tantes concorrer com as estaduaes que estejam na situação prevista na clansula Legal 
lanos tanto das sérios como das loterias inteiras serão apresentados à Fiscalização das 
terias pelo menos 40 dits antes das respectivas oxtracções, devendo ser approvados ou 
recusados pelo ministro da Fazenda, dentro dos 30 dias, bem como dos m s dos bi- 
lhetes, considorando-se approvados, si dentro de tal prazo nenhuma decisão for roforida. 

7. São extensivas á companhia as disposições consignadas nos arts. 12 a 20 do de- 
ereto n. 5.107, de 9 de janciro de 1904, desde que se torno concessionaria ou exploradora 
de loterias concodidas pelos Estados. 

A companhia terá escripturação dé Sea? e em dia, podendo seus livros rr o 
ao serviço de loterias ser examinados pelo fiscal das Loterias, por funccionario da : 
calização por elle designado ou por possoa indicada pelo Sr. ministro da Fazenda, ficando 
sujoita á fiscalização já instituida na legislação vigente, bem como a qualquer outra, q 
for expedida, respeitado o prosente contracto, devendo communicar à Fisoulisuçãê 
Loterias a nomeação dos seus agentes e representantes nesta Capital e nos Estados. 

9, Os bilhetes cujos premios não forem reclamados dentro do prazo de um anno, à 
contar da respectiva extracção, prescrevorão em favor da companhia. 

L0*. As loterias poderão tor quaesquor denominações, comtanto que nos respectivos 
bilhetes, além dos demais dizeres, figure sempre por extenso o nome da companhia. + |. 

Lts, Si a companhia se incumbir de quaesquer outras loterias devidamente autori- 
zadas, a titulo gratuito ou onoroso, cujo resultado se destino ou não a beneficio, taos loto- 
rias so reputarão para todos os effoitos deste contracto como sendo emittidas pela com- 

nhia o sob sua inteira rosponsabilidade. Não se comprohonderão nesta disposição as 
oterias estaduaes, que a companhia preferir explorar, com economia á parte, é sem 
nenhuma das vantagens consignadas neste contracto. 

12º, Durante o prazo do presente contracto, nenhum onus, além dos quo se provoom 
e se estabelecom na clausula 3*, poderão recahir directa ou indirectamente sobrg as lote- 
rias contractadas, sous bilhotes e respectivos premios. . 

t'», A companhia não poderá, em hypotheso alguma, transferir a outrem a con- 
cessão do sorviço de loterias a que se refere o presonte contracto. 

14º. A companhia é obrigada a possuir tres jogos completos de machinas Fichet para 
fazor-se promptamente a substituição, quando se verificar algum dofoito em qualquer 
dellas, devendo substituir o actual systema e processo de extracção de loterias por outro, 
desde quo o Governo o julgue conveniente. 

E pelo Sr. Dr. procurador geral foi dito que, em nome e pot parte da da Fedoral 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil, e autorizado pelo despacho do se do corrente, 
acceitava o presento contracto, cuja minuta foi approvada polo Sr. ministro da Fazenda. 

(97) Vide nota n, 72, 


(98) Vide nota n. 73. 


(99) Lei n. 99, do 31 do outubro de 1835 — Orçando a receita o fixando a despesa 
ra o anno de 1836-1837 — Art. 11, — Ficam pertencendo á renda do Imperio, 
esde o 1 do julho de 1836 em dennte, as seguintes imposições : 


N. 51 — Promios de depositos publicos 


(109) Instrucções n. 131, de 1 de dezembro de 1845 — Art, 1º, — Em cada n das 
Thosourarias do Fazenda do Imperio haverá um cofre especial o privativamente d inado 
para os depositos publicos de dinhoiro, papeis de credito, objectos do ouro, prata à 


Do O) ee 


Ouro 


1847 (101); 2.551, de 17 de março de 
1860, art. 76 (102), e 2.846, de 19 de 
março de 1898 (103); leis ns. 3.979, 
de 31 de dezembro de 1919 (104); 


A , . “ 
diamantes que se fizerem por ordem, ou mandado de qualquer autoridade judiciaria ou 
administrativa nos termos das capitaes das Provincias, 
ã Art. 3º. Além deste cofre goral haverá nas Provincias da Bahia, Pernambuco, Mara- 
. “nhão e Rio Grando do Sul um cofre filial a cargo do thesoureiro dos ordenados, o qual 
F | será supprido pelo cofre geral com as quantias em dinheiro que forem necessarias para 
as entregas diarias, não podendo accumular mais de 4:0008000. 


nene nes. Rn ae o dim dao Wa pra dq a Sin a rig em 0,0 Pos La pd dg bin A 0 0/0 /0 00 viGio lo 00 0/0 0 WU 0 nd aj 


ia o Art. 12, No acto da entrega dos depositos 0 tiesoureiro cobrará para a Fazenda Na- 
|| 08 cionalios devidos premios, os quaes consistem em dois por cento das quantias em dinheiro, 
do valor dos papeis de credito pelo que dellas constar, e do valor dos objectos de ouro, 


| ALAS Pi 
| prata e diamantes, pela avaliação competentemente feita antes de se effectuar o deposito. 
| 


DN eM nana sa sas ANTA SD E je ES PU DER RD Op LT EAR ir PRC RI TONA PR PT PR Rd 1 


“era Art. 15. Do producto dós premios dos depositos publicos se deduzirão tres por cento 
Ea mensalmento: dois para o thesoureiro e um para O escripturario que servir de escrivão, 
“as — Gesto haverá, além disso, das partes, os emolumentos de 150 réis por cada termo de Ea 

entrada ou sabida, e o de 80 réis por cada verba de embargo ou penhora, am 


o. E (101) Decreto n. 498, de 22 do janeiro de 1847 — Alterando o regulamento de 4 de 

| o dezembro de 1845. 
[a à Tp LIDE a Se ao paso é CER ER eh Se DO NEAR AO DO SN anta na mim a ma Dá To, Dao mid a oço ora aU aPaia Riso e dimbui a sao 
a Art. 5º. O premio dos depositos fica sendo uma das rendas a cargo das Recebedo- 


| É 

IE. - Tas, à quem por esto regulamento se encarrega o cofre dos depositos ublicos, e do 
7 + mesmo premio se não deduzirá porcentagem para os empregados della, dm da estabele- 

||: DM cida sobre as outras rendas, cessando, portanto, a deducção dos tres por cento, de que 

| trataoart, 15 do citado Regulamento de 1 de dezembro. 


q E ed Decreto n. 2.591, de 17 de março do 1860 — Manda observar O Regulamento 
E es udas bedorias. 


a e UNE EEE DOIDA O RIR SIR CARR PRN TR A 


Art, 76 — O premi lamento de 


depositos publicos da Capital Federal. 
4 


«Art. So. O premio de dois por cento dos depositos publicos, creado pelo alvará de 21 
- de maio de 1751, capitulo 5º, continuará à ser uma das vendas a cargo da Recebedoria e 
delle se não deduzirá porcentagem para os emprogados della, além da estabelecida sobre as E. 
outras rendas (art. 5º do decreto n. 498, do 22 de janeiro de 1847). Será exigido: 1º, na pn: 
occasião em que se eflectuarem os depositos, quando consistirem em dinheiro (art. 76 do 
decreto n. 2.551, do 7 de março do 1860), 2º, por occasião da entrega quando os depositos 
" constarem do petas de ouro, prata, diamantes ou papeis de credito. De um e outro se 
" farão ao thesouroiro as devidas cargas. 5 Lº—: As apolices, titulos de companhias e outros, 
= bem como os objectos de ouro, prata, diamantes, etc.., recolhidos ao cofre de depositos, 
— quando forem vendidos em hasta publica por ordem do juiz competente, o premio será 
y E Dina o do dinheiro. obtido e não do valor dos bens. $ 2º — A disposição do paragrapho 
| precedento abrange, não só os casos de substituição dos valores alli mencionados por 
- dinheiro, como os de venda em leilão, de que trata à regra 2º do art, 1º, que diz: 2º, no 
| caso de não haver reclamação, separar-se-hão toda a prata o ouro que puderem ser con- 
“ vertidos em moeda, dando-se immediatamente conta ao ministro da Fazenda de sua quan- 
| tidade, qualidade e valor e o que não for susceptivel de tal conversão so venderá em leilão 
ante O juizo seccional, recolhendo-se: o producto no cofro respectivo com todas as h5+ 
"declarações precisas para reconhecimento de sua origem e da pessoa a quem pertence, 
“não devendo” deduzir-se desse producto quantia alguma sob qualquer pretexto que seja. 
(404) Lei n. 3.979, do 31 do dezembro do 1919 — Orca à receita geral da Repu- 
“bli va o exercicio de 1920 — Art. 1º, VI. — Divorsas rondas — Promios de depositos 


publicos — Elovado a 4º o premio. 


Bida a atpiis ntara Digo njmiotu no» lua o» pleio repnrata ri no nn... 


A É 


= 94 55 


4.783, de 31 de dezembro de 1923 
(105), e decreto n. 16.766, de 2 de 


jáneiro “de 1925 (106), .....ensmaio, Ca Rra ao daqui ; :00 

67. Taxa judiciaria, paga em sellos, nos RA 
autos, mantidos. os registros judi- Ê Nus RE 
ciarios para estatistica — Decretos * vt a) 
ns. 225, de 30 de novembro de 1894, Er é 


(107); 2.163, de, 9 de novembro de 


1895 (108); 539, de 19 de dezembro E api 


de 1898 (109); 3.312, de 17 de junho 
de 1899 (110); leis ns. 4.230, de 31 
de dezembro de 1920, art. 30 (111), 
e 4.625, de 31 de dezembro de 1922, 
ADE: 27 MA a RI Ee 


(105) Vide nota n, 72, 


(106) Vide nota n, 73. Id 0 


(107) Decreto n. 225, de 30 de novembro de 1894 — Autoriza o Governo a rever o 
actual regimento de custas judiciarias. Art. 2º. — As causas julgadas no Districto Federal 
serão sujeitas a uma taxa judiciaria cobrada nas seguintes proporções: 1º, de º/ 80- 
bre o valor pedido nas causas contenciosas e sobre os liquidos a distribuir-se nas 
liquidações, partilhas judiciaes e processos a estes equiparados; 2º, de 2º/, sobre a arreca- 
dação dos bens de ausentes. $ 1º. —Nas causas inestimaveis e naquellas em que não houver 
sido determinado o valor, a taxa será paga sobre o valor dado arbitramento nos 
termos de direito. Em todo caso, a taxa judiciaria nunca excederá de 3008; nas 

o maximo da taxa será de 1508. 8 2º. — A taxa será paga por occasião do su A 
os autos para a primeira sentença definitiva. e será levada em conta, como as custas. 
judiciarias, á parte que houver de pagal-as afinal, Art. 3º. — Será instituído um sello 


especial para a taxa judiciaria, autorizado o Governo a expedir os regulamentos neces- - 


sarios para a respectiva arrecadação é fiscalização. 


'108) Decreto n. 2.163, de 9 de novembro de 1895 — Promulga o regulamento da 
taxa judiciaria do Districto Federal — Art. 5º. 5 1º — De 4/4 */, sobre o valor certo do 
i SE im e juros vencidos, quer tenham sido ou não accumulados na , 

nicial da acção) ou o que for declarado ou arbitrado, na fórma do.art. 2º, 8 2», 
1/4 ' sobre o liquido a partilhar ou a adjudicar e a rateiar, nos casos do Rego Lang 
grap o unico, lettras dec. 83º— Ds 2º/, sobra a avaliação dos bens a de 
efuntos e ausentes, Art. 6º—Nas demandas em que tiver sido intentada a reconvonção, 
o valor da taxa judiciaria será calculado sobre a importancia do pedido maior. 


(109) Decreto n. 539, de 19 de dezembro de 1898 — Dispõe sobre custas juticiarias, 
Art. 8º. O decreto n. 225, de 30 de novembro do 1894, que creou a taxa judiciaria, será 
observado na Justiça Federal. 


(110) Decreto n. 3.312, de 17 de junho de 1899 — Dá £ Gera toa a a cobrança 
da taxa judiciaria nos feitos julgados pela Justiça Federal — Art, 4º. A taxa sorá 
cobrada na seguinto proporção: a) de 1/4), sobre o valor certo do pedido (principal e 
juros vencidos, quer tenham sido ou não accumulados na petição iniciada causa) ou 
sobre o que for declarado ou arbitrado na fórma do art. 1º, lettras b, c ed; b) de 1/4, 
sobre o liquido a partilhar ou a adjudicar nos casos“do art. 2º, lettra q; c) de 2 *) sobre 
a avaliação dos bens arrecadados no caso do art. 2º, lettra a. 


ed Lei n, 4.230, de 31 de dezembro de 192) — Orça a receita goral da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921, » 22") 
Cheese nas ane rare ram  nn racarr a ua sesersass vipa ovo caido vin dn 

Art. 30. A taxa judiciária será paga por meio de estampilhas, cabendo sua inutili- 
er 4 ao juiz, que não prolatará despachos e sentenças a que a taxa corresponda sem vo-. 
rificar si as estampilhas foram appostas às paginas dos autos, afim de as inutilizar, sob as 
penas regulamentares. 


(112) Lei mn. 4.625, do 31 de dezembro de 1922 — Orça à recoita garalda Republica 
para o exercicio de 1923. ] 
Art, 27, À taxa judiciaria, a que se referem o decreto n, 2,163, de 9 de novembro da 


68. Taxa de aferição de hydrometros — Leis 
ns. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, 
art. 44 (113); 4.783, de 31 de dezem- 
bro de 1923 (114) e decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (115) 5 :0008000 
69. Rendas federaes no Territorio do Acre ; 
— Lei n. 4.783, de 31 de dezembro 
de 1923 (116) e decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (01 77 lo 
70. Exportação — 10 % sobre a expor- 
tação de borracha no Territorio do 
Acre e sobre a exportação da cas- 
“tanha do mesmo territorio — Leis 
ns. 4.625, de 31 de dezembro de 
- 1922 (118); 4.783, de 31 de dezem- 
bro de 1923 (119) e decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (120)..... 


HEAR Contribuição para fiscalização bancaria 


"2. Renda arrecadada nos consulados — 


Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 
1892, art. 1º (121); decretos ns. 2.832 
f 2.847, de 14 e 21 de março de 1898 
“(122); leis ns. 559, de 31 de dezem- 


% 1895, à loi n, 3.644, de 31 de dezembro de 1918, art. 117 (1) e a lei n. 4.230, de 31 de de- 


zembro de 1920, art. 30, será cobrada por verba lançada na respectiva guia, que expedirá 


* o escrivão do feito, por elle assignada, e deverá escriptural-a no competente livro a seu 


“ cargo, no qual poderá a repartição fiscal, incumbida da arrecadação, requerer, a tedo 
- tempo, os exames que se fizerem necessarios para procederem contra os infractores ; 
“e incidirá a recusa dos juizes em responsabilidade, que promoverá o Ministerio Publico, 

* para a imposição das respectivas penas. 
- (118) Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922 — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1923. 
“Apt, 44, Ficam augmentadas as taxas do hydrometro e de penna d'agua, respectiva- 


'mento, de 25 réis e de 25 “fo. 


7, (141) Vide nota n. 72. 


(115) Vide nota n, 73. 
(1146) Vide nota n. (A 
(117) Vide nota n. 73, 
(118) Lei n. 4.625, do 31 de dezembro de 1922 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1923, 
*— (149) Vide nota n. 72. 


(121) Lei, 
- para o exercicio 


Cemrenneeanennes 


dt Renda arreca 


ntos consulares. 


dr — b) Decreto n. 2.847, de 24 de março de 1898 — Approva o regulamento para a co- 


e escripturação dos emolumentos consulares. 


» (W Lein. 3.044, de 31 de dezembro do 1918 — Orça à receita geral da Republica 
“para o exercício de 1919—Art, 117, A taxa judiciaria, nas causas até O valor de 240:0008, 
será paga na proporção de 1/4 “/; do respectivo valor, 


da a pa fi 
26 A 4 É DRA E 
— —— + é a. 
ia ADA 
110 f 
Ouro - Pap a 
bro de 1898, art. 1º, n. 24 (123); AR ape ig 
3.213, de 30 de dezembro de 1916 o e 
(124); 4.440, de 31 de dezembro de | É 
1921 (125); 4.783, de 31 de dezembro i Ê 
de 1923 (126) e decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (127)... 2.000 :0008000 
73. Sobre emolumentos de registro de 
escriptorios commerciaes......u... 0 cuesarecesanees 


74. Renda das matriculas e taxas de fre- 
quencia nos estabelecimentos de en- 
sino superior e secundario, ficando 
reduzidas de 50% as taxas con- 
stantes da tabella que acompanha o 
decreto n. 16.782 A, de 13 de ja- 
neiro de 1925 (128), tanto nos íns- 
titutos de ensino official como nos 
officializados ou equiparados....... cncusssõos DA 


(123) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orça a receita geral da Republica 
O arecaloio de 1899 — Art. 1º, n, 24, Renda arrecadada nos mp <o +; 


uzidas de 50 */, as taxas dos emolumentos consulares para os vapores 
nacionaes de navegação subvencionadas pela União, 

(124) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da Ro 
ra o exercicio de 1917 — Art. 1º, n, 67 — Renda arrecadada nos const 
ndo prohibido incluir em uma só factura consular, sob pena de 2008 de multa ao. 

pectivo consul, volumes ou mercadorias a granel de diversas marcas OU comp 
versas partidas, só se podendo considerar uma e a mesma partida quando todos os ' 
lumes ou mercadorias tenham a mesma marca e o mesmo natario, Os volumes €( 
pondo uma partida serão numerados cm uma numeração sempre seguida € ficam 
a 4$, ouro, ao cambio de 27, os emolumentos cobrados de cada factura consular emi 
nos termos acima ditos. Os consules remetterão directamente ás alfandegas uma quar 
via das facturas consulares. +. MATRA 

(125) Lei Dn. 4.440, do 31 de dozembro de 1921 — Orça a receita goral da Ropublica | 

para o exercicio de 1922, re A 


(126) Vide nota n. 72, à 
(127) Vide nota n, 73. » d 


, 

(128) Decreto n. 16.782 A, de 13 do janeiro de 1925 — Estabelece o concurso dia Enião 
para a diffusão do ensino primario, órganiza o Departamento Naciônal do Ensgos reforma 
o ensino secundario e superior e dá ontras providencias. eg é 


TABELLA A 
DEPARTAMENTO NACIONAL DO ENSINO 
TAXAS . 


W " 
I — Cortidão do oxame, 103000. II — Certidão de diploma, 208000. IT— Registro do : 
profossor (por materia), 308000. é 


Rio de Janciro, 13 de janeiro de 1925. — João Luis Alves, 


nú 


TABELLA B a À 
TAXA DEVIDA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR Pá 


1 — Taxa de inseripção para exame vestibular, 1208000, TI — Taxa de frequencias A 
anno, paga em dnas prestações semostraes, 4803000. TIL — Taxa de matricula, 46 


IV — Taxa de exame do curso, por anno ou materia de um anno de que tenha = 
dependente o alumno, 1008000. V — Taxa do certidão de oxamo vestibular, | ha 
RREO ec] 
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IH 
Rendas Patrimoniaes 


Ouro 


75. Renda dos proprios nacionaes. — Leis: 
de 15 de novembro de 1831, art. 51, 
$ 15 (129); leis de 12 de outubro de 

- 1833, axt. 3º (130); ns. 3.070 A, de 


VI — Taxa de certidão de exame, por anno, 58000. VII, Taxa de guia de trensferencia, 
8000. VIII — Taxa de inscripção e exame em defesa de these, 3008000. IX — Taxa de 
I-& certidão decapprovação em defesa de these, 508000. X — Taxa de certidão de frequencia, 
E anno, 58000. XI — Taxa de certidão de approvação em materia dependente, 58000. 
! XII — Taxa de certidão não especificada: a) — “Verbo ad verbum?”, 108000. b) — Em re- 
latorio, . XIII — Taxa de diploma de doutor, 2008000. XIV — Taxa de diploma de 
“medico, pharmaceutico, dentista, engenheiro e bacharel em sciencias juridicas é sociaes, 
| XV — Taxa de inscripção em exame para habilitação de profissionaes estran- 
iros, por materia, GO8000. XVI — Taxa de certidão de habilitação de profissional estran- 
, geiro, 3008000. XVII— Taxa de titulo de livre docente, 1008000. XVIII — Taxa de 
e. concurso para professor ou livre docente, 1008000. XIX — Taxa de titulo do assistente ou 
[E auxiliar de ensino, 308000. XX — Taxa de titulo de enfermeira-parteira, 508000. XXI — 
“Taxa de frequencia de materia dependente, por anno, 608000. : 


NOTAS 


|| q) As taxas são pagas, além do sello devido ao Thesouro Nacional; b) Metade das 
| | taxas de exames pertence aos membros das mesas examinadoras. 


a TABELLA C 
Era» | TAXAS DEVIDAS NO COLLEGIO PEDRO TI 


'Taxa de matricula para o Externato, 218600. Taxa de matricula para o Internato, 

185000. Taxa de frequencia: Internato (om tres prestações annuaes), 9008000. Taxa de 
froquencia: Externato (em tres prestações annuaes), 1728000. Taxa do lavanderia (mensal), 

= A | Taxa de inscripção de exame final, 104000, Taxa de inscripção de exame de 
é) admissão, 158000. Taxa de certidão de exame, 580004, Taxa de transferencia, 508000. Ger- 
tidão: rasa (por linha), 4100. Certidão: busca (por anno), 8500. Regimento interno, 28000. 


Annuario, 58000. 


OBSERVAÇÕES 


a) Não se receberá por certidão menos de 24000. b) Os filhos de funceionarios 

; publicos têm diveito a 20 º/, de desconto na taxa de matricula no Internato. c) Os fun- 

"| cejonarios publicos podem pagar mensalmente as contribuições dos filhos matriculados no 

Ros ixiormato e no Internato. 

E (129) Lei de 15 de novembro de 1831 — Orça a receita e fixa a despesa para o anno 
7 qnanceiro de 1832-1833 — Art. 1º, 8 15 — Os terrenos e proprios nacionaes, que não 
a forem necessarios ao serviço publico, serão arrêndados em hasta publica a prazos, não 

“excedentes de tres annos e por lotes nunca menores de 400 braças em quadro ; este 

| “ arrendamento será executado pelos ministros das repartições na Côrte e pelos presidentes, 

ER. “em conselho, nas Provincias. , 

DP  (480)Lein. 66, de 12 de outubro de 1833 — Determina o arrendamento, em hasta 

| publica, das fabricas, torrenos e proprios nacionaes ; autoriza O contracto para a ilumi- 

Roo a e supprime os ordenados do escrivão do Hospital de Santos e do capellão do 

Rs Gol no E Paulo e a despesa com o Quartel do Rio Pardo. 

] DR ns Dae = e dn sao e ia Gio ap iQIniM e man 60 0/0 0 0 008 munasd 9/00 9/5 6/0 00 GRANA je ppa para 25 0/0 0/5 0iSjrio io 

| Art. 3º. Todo o arrendamento de predios nacionaes será feito por qualquer prazo até 

“o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou adjacentes às povoações, 

— que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos terrenos de marinha. 


| 


- 76. Renda de villas proletarias — Lei 


31 de dezembro de 1915 (131);3.213, 
de 30 de dezembro de 1916 (132), e 
4.625, de 31 de dezembro de 1922, 
art. 41 (133); 4.783, de 31 de dezem- 
bro de 1923 (134), e decreto nu- 
mero 16.766, de 2 de janeiro de 
1025 (BD). o Sia sao 2 é Pp JEI 


n. 4,783, de 31 de dezembro de 1923, 
e decreto n. 16.766, de 2 de juneiro 
de'1025 (LSD) ms, to RS DR A 


77. Renda da Fazenda de Santa Cruz e 
outras. — Leis ns. 191 A, de 30 de 
setembro de 1893, art. 1º (136); 4.230, 

de 31 de dezembro de 1920, art. 26 


(131) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da R 
para o exercicio de 1916 — Art. 3º, 8 8º — Organizada pela Directoria do imonio 
relação de todos os proprios não aproveitados exclusivamente em serviço publicoequa | 
sirvam ou possam vir a servir de habitação, qualquer que seja o ministeO a que 
estejam sujeitos e exceptuados apenas os palacios occupados pela presidencia da Repu- | 
blica, será pela mesma directoria arbitrado o aluguel a cobrar pelos mesmos, tendoem 
vista a situação, valor e estado de cada um delles e observadas as De tejo egras: 
4º, o aluguel annual nunca será inferior a 7:/, do valor venal do + quando este 
for voluntariamente habitado por particulares ou funccionarios publicos ; 2 


Y 


4 


as 
Ixado 
em 5 */, no minimo e 10 */, no maximo dos vencimentos totaes mensaes do funecionario | 
ublico que ahi habitar em razão do cargo, por determinação do Governo 'ou disposição. >4 ' 
egal y 3», desse arbitramento o ministro da Fazenda dará conhecimento aos demais mi- “E 
nisterios, quando for caso disso, afim de que os alugueis sejam descontados na folha 06. * + 
irado dos funccionarios ou operarios que habitarem os predios e por sua vezos + | 


irectores das diversas repartições remetterão, dentro dos primeiros 15 dias de ca« 

o balancete dos alugueis assim descontados á Directoria do Patrimonio, para que essa 
faça a devida communicação á Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro ; 48, a 
tando-se de predios sujeitos ao Ministerio da Fazenda, o aluguel será arrecadado pela. ” 
Directoria do Patrimonio, dão exigirá da de Despeza Publica o desconto em folha do gm 
aluguel dos predios occupados por funccionarios do ministerio ; 5*, o ministro da Fazenda | 


erá autorizar as despesas indispensaveis para a conservação dos mesmos os nã 
cionaes, por intermedio da Directoria do Patrimonio, pela verba de obras. - LA 


(132) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita geral da” Republica 
para o exercicio de 1917. — Art 3º, 8 10 — Continuam em vigor as disposições do 5 o“ 
do art. 3º da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (vide nota 131), modi o. 
Tenten, os limites fixados na hypothese segunda do mesmo $ 8º, os quaes passarão aser | 

e 10 */, no minimo e 15º/; no maximo dos vencimentos totaes mensaes. Quando se e 
Sel proprios edificados no recinto de fortalezas ou de arsenaes, nenhum aluguel 
cobrado. 


à 
(133) Lei n. 4,625, de 31 de dezembro de 1922 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1923. Rd 


Art, 41. Continúa em vigor o disposto no art. 3º, 8 Ee, da lei n. 3.070 A, do Ji de 
dezembro de-1915, modificado pelo dispostosho art. 3º, 8 10, da lei n. 3.213, de 30 de de- 
zembro do 1916, alterando-se a taxa ahi fixada, que passará a ser de 20 */ sobre os venei- 
mentos totaes mensaes e accrescentando-se o seguinte: a renda assim prodíúzida será toda, 
sem qualquer excepção, recolhida ao Thesouro Nacional, i ) 


A 


(134) Vide nota n. 72, ; r , e 

(135) Vide nota n. 783, o hi 

(136) Lei n, 191 A, de 30 de setembro de 1893 — Orça a receita da, Eras 
para o exercicio de 1891 — Art. 1º — Interior — Renda da Fazenda de Santa Cruz e de 


outras de propriedade da União. 


ERES da + 
- (137); 4.783, de 31 de dezembro de 


1923 (138) e decreto n. 16.766, de 
2 de janeiro de 1925 (139) 


* 78. Producto do arrendamento das areias 
“ - monaaiticas— Contracto de 18 de de- 
zembro de 1916 (140); leis ns. 3.644, 

“de 23 de dezembro de 1918 (141); 

- 8.979, de 31 de dezembro de 1919 

+ (142); 4.625, de 31 de dezembro de 
1922 (148), 4.783, de 31 de dezem- 


* (437) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercício de 1921, = : 
Art. 26, Os aforamentos dos terrenos da Fazonda Nacional de Santa Cruz conti- 
"a sor feitos de accôrdo com o art. 3º; letra d, da lei n. 741, de 26 de dezombro de 
O (1) e dispositivos anteriores, relativos áquelle proprio nacional, ficando vedado o 
resgate dos mesmos aforamentos. 


(488) Vide nota n. 134. 
— (439) Vide nota n. 135. 
(140) Contracto do 18 de dezembro do 1916, celebrado com John Gordon para explo- 
o) 


r e exportação de aroias monaziticas existentes nos terrenos de marinha situados no 
municipio de Villa do Prado, no Estado da Bahia. 


(141) Lei n 3.644, do 31 do dezembro de 1918 — Orça a receita goral da Ropu- 
- para O exercicio de 1919 — Art. 1º, II — Rendas patrimoniaos — II — Das rique- 
zas naturaos e fóros — 50. Producto do arrondamonto das areias monaziticas, prohibidas 
qu asquer modificações nos contractos celobrados até o fim de 1917, quo só permittom a 
ox prtação de aroia bruta. 
(142) Lein. 3.979, do 31 de dezembro do 1919 — Orça a receita geral da Republica 
— para 0 exercício de 1920 — Art. 1º, II — Rendas patrimoniaos —Dos proprios nacionaes. 
2 N. 57. Producto do arrendamento das aveias monaziticas, ficando o Governo anto- 
prado a revor o actual contracto e no sentido do maior aproveitamento das jazidas da 
União... 
(1483) Lein. 4.625, do 31 de dezembro de 1922 — Orça à receita geral da Republica 
« para o exercicio de 1923, — Art. 4e, IL — Rendas patrimoniaes — 62 — Producto do 
“arrendamento das arcias monazíticas, podendo ser exportadas pelo contractante as areias 
* monaziticas beneficiadas mediante pagamento da taxa dupla da fixada para as areias brutas, 
uma vez que da exportação que realizar resulte augmento do total da renda que actual- 
mente se arrecada, 


y RE dao 


Et á (1) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica para 
"o exercicio do 1901. 
DE RREO 
+ a TN dd 


d) a recolher á repartição que dirigo q servi 


à zo superior a 20 annos 

Ana oxpressa da desobstrucção das va 
“ ceampos. 
EM o chá 


= JO a 


bro de 1923 (144) e decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (145)... 100 :0008000 


79. Fóros de terrenos de marmha — Leis 

de 15 de novembro de 1531, art. 51, 

$14e 15 (145 A); de 12 de outubro 
ê e 1833, art. 3º (146); Instrueções h 
Dr» de 14 de novembro de 1832 (147); 


(144) Vide nota n. 134, 
(145) Vide nota n. 135, 


“ 
q 
a 


o 


x" 


rca rnanesas quiceiane cce sms cacbsconvponsanco so ess ionhido da eee nrssecananea tetas 
Art. 3º, Todo o arrendamento de predios nacionaes será feito por qualquer prazo | 

até o de nove annos. O aforamento, porém, de chãos encravados, ou adjacentes ás po- 

voações, que sirvam para edificação, será perpetuo, como é o dos “terrenos de . 


(147) Instrucções de 14 de novembro de 1832 — Ministerio dos Negocios da Fazenda ê, 
— Rio de Janeiro, em 14 de novembro de 1832 — Nicolão Pereira de Campos Vergueiro, 
presidente interino do Tribunal do Thesouro Nacional, Eai bem se executar a dispo- > 
sição da: lei de 15 de novembro de 4831, no art. 51, $ 14, ordena que se observem as 
seguintes instrueções : Art, 1º— O inspector das Obras Publicas fica encarregado de 
: fazer reconhecer, medir e demarcar os terrenos de marinhas comprehendidos, no termo 
4 desta cidade ; 1, os que devem ser reservados pará logradouros publicos ; II, que têm 
sido concedidos a particulares, ou por estes têm sido occupados sem concessão ; HI, os 
que ainda actualmente se acham devolutos. Art. 2º— Para desempenho desta incum- 
' bencia serão entregues ao mencionado inspector as confrontações dos terre desta 


4 


especie, requisitados pela Camara Municipal para logradouros publicos, e os titulos das 
concessões feitas aos particulares, bem como todos os uerimentos dos novos - 
dentes que já houverem e se forem apresentando, Art. Rag e 

condjuvado por um ollicial engenheiro, o qual se encarregará da im direcção dos 


trabalhos por aquelle, ordenados; e para a execução destes haverá um medidor, 

nomeado pelo Tribunal, sob proposta do inspector, com o vencimento que este lhe 

arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal, e os individuos que forem mecenas 

trabalhar às ordens do medidor, com o vencimento de salario ou jornal rasoavel. 

Art. 4º — Hão de considerar-se terrenos de marinhas todos os que, banhados pelas sguas 

28 do mar ou dos rios navegaveis, vão até a distancia de quinze béaços sa aa. 

q parte da terra, contadas estas desde os pontos a que chega o preamar médio. Art. 5º— A" 

, medição e demarcação dos terrenos de 1º classe assistirão, além dos empregados nesse 
trabalho, o inspector das Obras Publicas, o fiscal da Thesouraria da Provincia, um 

official da mesma Thesouraria, que servirá de escrivão das medições, e o 

Camara Municipal, ficando a cargo desta as despesas respectivas, Art. 6— O i 

das Obros Publicas, do accórdo com o procurador da Camara Municipal, poderá re- 

stringir a extensão dos terrenos reclamados para logradouros publicos quando lhe 


leis de 3 de outubro de 1834, art. 37, 
2º (148): 1.114, de 27 de setembro 
e 1860 (149); 1.507, de 26 de se- 


IE; parecer excessiva e, no caso de discordancia, representará ao Tribunal do Thesouro, 

informando circumstanciadamente sobre o objecto e suspendendo no emtanto a dili- 

ncia. Art. 7º — A' medição e demarcação dos terrenos de 2º classe assistirá sempre o 

al da Thesouraria da Provincia e serão convidados os concessionarios e posseiros, 

a poderão enviar seus procuradores, e as despesas correspondentes correrão por 

“conta das partes interessadas. Art. 8º — Na medição e demarcação dos terrenos de 

: vs classe praticar-se-ha o mesmo que nos da 2º, sendo convidados a assistir Os 

pretendentes de novas concessões, ou seus procuradores e correndo as despesas por 

'* conta destes e pelo que respeita aos terrenos ainda não pedidos; a demarcação 

se limitará à linha da testada, ficando as despesas a cargo da Thesouraria da Provincia. 

v Art. 9º, Ao passo que se forem medindo e demarcando os terrenos de 2º e 3º classes, 

o fiscal da Thesouraria da Provincia fará avaliar conjunctamente os terrenos occupados 

ow predios para esse fim por dois avaliadores que sempre o acompanharão nessa 

diligencia, os quaes serão nomeados pelo Tribunal do Thesouro, sob proposta do roferido 

| | com o vencimento que este lhes arbitrar e for approvado pelo dito Tribunal, 

e — Nestas avaliações se terá attenção (a favor dos concessionarios ou posseiros) aos aterros 

| e outras bemleitorias que tenham dado maior 'valor aos terrenos. Art. 10 — As duvidas 

se suscitarem sobre taes avaliações serão decididas por arbitros nomeados pelas 

f “partes interessadas e pelo fiscal ou por um térceiro, nomeados pelos mesmos arbitros, 

|] ando estes se não accordem ; ficando às partes e ao fiscal o recurso para o Tribunal 

| DRM Thesouro. Art. !L — A taxa do fôro será na razão de 2 1/2 º/, sobre o preço das 

"avaliações feitas na fórma acima descripta, devendo ser imposta pelo fiscal da The- 

" souraria da Provincia aos emphyteutas, logo que concluidas sejam as diligencias 

necessarias para esse fim. Art. 12 — Os terrenos aforados terão marcos numerados 

“seguidamente, a partir do ponto que ao inspector parecer mais conveniente, e serão 

registrados em livros proprios os termos que das medições e demarcações se fizerem, 

com as precisas declarações e o despacho do presidente do Thesouro para que se mande 

os competentes titulos. Art. 18 — Nenhuma duvida ou opposição que oecorra 

entre Os concessionarios, posseiros ou pretendentes e quaesquer pessoas que, por serem 

confinantes ou por qualquer outro motivo, queiram obstar, fará suspender a diligencia 

da medição e demarcação, nem mesmo quando se apresente despacho de qualquer anto- 

ridade que não seja o presidente do Tribunal. Art. 14, — Concluida a medição 6 

demarcação geral, o inspector das Obras Publicas fará tirar desses trabalhos uma planta 

circumstanciada para ser archivada na Thesouraria da Provincia. Esta planta será remet- 

tida ao referido inspector todas as vezes que se offorecerem novas concessões para nella 

* so fazerem as devidas alterações ou addicionamentos. Art. 15 — Nas demais cidades e 

nie littoracs do Imperio por-se-hão em pratica as precedentes Instrueções do modo que 

lhes forem applicaveis, dispensando-se para esse fim a concurrencia do inspector das 

"Obras Publicas e mesmo do official engenheiro onde o não houver, e fazendo nas outras Ê 
províncias as Thesourarias respectivas as vezes do Tribunal do Thesouro. 


(448) Lein. 38, de 3 de outubro do 1834 — Orça a receita e fixa à despesa para O 
-anno -1836 : 


Doces snanncoinor anne a ne ns un s asa a 
EM 


Art. 37. Ficam desde já pertencendo à Camara Municipal da cidade do Rio de 
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, & 2º. Os rendimentos dos fóros da marinha $ T 
* cipio, inclusive os do mangue visinho á cidade nova ; podendo aforar para edificações os 


% ue ainda o não estiverem, reservados os que o Governo destinar para estabelecimentos E 
“publicos, e salvo o prejuizo que taes aforamentos possam causar aos estabelecimentos 
- — da Marinha Nacional. 


7 (449) Lei n. 1.114, de 27 de setembro do 1860 — Fixa a despesa e orça a receita 
E “para o exercicio de 1861-1862—Art. 11 — Fica o Governo desde já autorizado : 


Ce PET id ANITA a 
aro 


— 87º, Para aforar os terrenos de alluvião, onde oxistirem marinhas, e bem assim Os 
aj ou terrenos devolutos encravados nas povoações ou seus arredores. Esta dis- 
ca extensiva a quaesquer outros terrenos devolutos nas mesmas condições. 


ma! PROA a 


tembro de 1867, art. 34, n. 33 
(150); decreto n. 4.105, de 29 de 
fevereiro de 1868 (151); leis ns. 3.348, 
de 20 de outubro de 1887, art. 8º, 

3º (152), 4.783, de 31 de dezembro 
e 1923, e decreto n. 16.766, de 2 
de jatieiro de 1925 (153).,». .. ==. 070 Diodos me Ra o 100 :000$000 Á 


Nao Lei n. 1.507, de 26 de setembro de 1867 — Fixa a d e orça a receita 
geral do Imperio para os exercicios de 1867-1868 e 1868-1869 — Art. 34, 8 33 — Fóros de 
terrenos e de marinhas, excepto as do municipio da Córte, e producto da venda do posses 
ou dominios uteis daquelles terrenos de marinhas, cujo aforamento for pretendido por 
mais de um individuo a quem a lei não mandar dar preferencia, ou não sendo esta reque- 


' rida em tempo, os quaes serão postos em hasta publica para serem cedidos a quem mais 
der, ficando esta disposição permanente. 

(151) Decreto n. 4.105, de 29 do fevereiro do 1868 — Regula a concossão dos terrenos . 
de marinha, dos reservados nas margens dos rios o dos accrescidos natural e ciál- 
mente. 

, (152) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — Orça a receita geral do Imperio para. 
o exércicio de 1888, ] k 

, CAR Er safÃE JO Tpad Defenda, a OCL ce eae au an en u " mesas" 

i devassa ccansvrver todo cu ni quac sono Dbao me vs a dd ancencnponsdas voscorr ph cics no TEMA 

8 3º, À transferir à Illma. Camara Municipal do Rio de Janeiro o direito de rar os 


terrenos accrescidos aos de marinhas existentes no Municipio Neutro e ás Camaras Mu- 
nicipaes das Provincias os de marinhas e accrescidos nos respectivos municipios, 
sando a pertencer á receita das mesmas corporações a renda que dahi proRSaa e ' 
por sua conta as despesas necessarias para medição, demarcação e ava iação dos mesmos 
terrenos, observadas as disposições do decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro de 1868 (Vide | 
nota 151). Os fóros dos terrenos das extinctas aldeias de indios, que não forem 2 TE 
nos termos do art. 1º, 8 1º, da lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 (1), passarão a per- 
tencer aos municipios onde existirem taes terrenos; correndo por conta dos mesmos as 
despesas da respectiva medição, demarcação e avaliação. Os terrenos que não se acharem 
É nas condições do $ 3º da resolução n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 (11), e não forem, 
qe Ministerio da Agricultura, empregados, nos termos da leis de 18 de setembro de 
850 (III), e os. terrenos das extinctas aldeias de indios serão do mesmo modo transferidos 
ás provincias em que os houver. Nenhum arrendamento ou aforamento de quaesquer 
terrenos, nem a renovação dos actuaes arrendamentos, poderá effectuar-se senão em 
publica, a quem melhores condições offerecer ; sendo applicadas aos pro rios desta na- 
tureza as disposições do decreto n. 4.105, de 22 de fevereiro do 1868 bi nota 151), e 
considerando-se nullas quaesquer concessões em contrario desta disposição, 


(153) Vide notas ns. 144 e 145; 


é (1) Lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 — Autoriza o Governo a alienar as terras 
das aldeias extinctas que estiverem aforadas — Art. 1º, $1º— O preço será o que for 
ajustado com o foreiro, ou de vinte vezes o fóro e uma joia de 2 1/2 */,, segundo for 
vantajoso à Fazenda Nacional, ; 


(II) Lei n. 2.672, de 20 de outubro de 1875 — Autoriza o Governo a alienar as terras 
das aldeias extinctas quo estiverem aforadas—Art. 1º, 8 3º — As terras em que estiverem ou 
possam ser fundadas villas ou povoações, e as que forem necessarias para pi Saca om 
publicos, farão parto do patrimonio das respectivas municipalidades, e por sorão 
cobrados os respectivos fóros para abertura e melhoramento das estradas vicinaes. 


(IL) Lei n. 601, do 18 de setembro de 1850 — Dispõe sobre as terras devolntas no 
Imperio e acerca das que são possuidas por titulo do sesmaria sem nchimento das 
condições legaes, bem como por simples titulo de posse mansa e pacifica; e determina. 
que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam ellas cedidas a titulo oneroso, assim para 
emprezas particulares, como para o estabelecimento de colonias de nacionaes egdo estran- 

pi autorizado o Governo a promover a colonização estrangeira na fó que se 
eclara, TS 


sd a — WA 


- delle houve, como a qua 


Dar 


doi: opa 


Ouro Papel 
80, Laudemios — Decretos ns. £67, - de 23 
de agosto de 1846 (154); 656, de 5 


(194) Decreto n. 467, de 23 de agosto de 1846 — Declara à legislação a respeito do 
mento do laudemio, pela venda dos predios rusticos e urbanos, em terrenos aforados. 
Rê da conservar e fazer observar a jurisprudencia estabelecida na conformidade da 
littoral e indistincta disposição da Ordenação — Livro 4º, titulo 38 (1), em vigor, conti- 
nuando esta a upa da maneira que tem sido entendida, e pagando-se o, laudemio 
nos casos de venda e escambo, tanto do valor do terreno aforado como do das bem- 
foitorias que nelle houverem, emquanto outra cousa não for detorminada por acto 
vo, 


f (D Ordenações — Livro 4º — Titulo 38 — Do foreiro, que alheiou o fóro com auto- 
do senhorio, ou sem ella. O foreiro que traz herdado, casa, vinha, ou outra 
possessão aforada para sempre ou para certas essoas, ou ao tempo certo de 410 annos, 
ou dahi para cima, não poderá vender, escam ar, dar, nem alheiar a cousa aforada, sem 
consentimento do senhorio. E querendo-a vender, ou escambar, deve-o primeiro notificar 
ao senhorio, o requerel-o, se a quer tanto por tanto, declarando-lhe. o preço, ou cousa, 


de lhe dão por ella ; e querendo-a o senhorio por o tanto, have-la-ha, e não outrem. 


não a querendo, então deve ser vendida á pessoa que, livremente, pague o fóro ao 
senhorio, segundo fórma do contracto do aforamento, E no caso que a quizer doar qu 


dotar, não lho pagará quarentena : e todavia lho fará saber, para ver se tem algum em- 


bargo. E este requerimento, que se ha de fazer ao senhorio, se quer a cousa pelo tanto, 
não sómento se deve fazer na venda voluntaria, que se fizer por vontade do foreiro, mas 
tambem na necessaria, que se faz por mandado, e autoridade de justiça. E não querendo 
o senhorio declarar logo se a quer tanto por tanto, será esperado trinta dias, do dia que 
for requerido ; os quaes passados, é não declarando se a quer, então a poderá vender, ou 


“escambar, sem mais esperar pela resposta, ou pagamento do preço: e pagará ao senhorio 


a quarentena, ou o conteudo em seu contracto; e declarando dentro nos trinta dias que 
* quer pelo tanto, pagando-lhe logo o preço, have-la-ha, sem neste caso haver quaren- 


* tena, E não lhe pagando o preço dentro de trinta dias, posto que dentro delles declara 


ue a quer, o foreiro a poderá vender a quem quizer, sem embargo da dita declaração 

E sendo a venda, escambo, doação ou outra qualquer alheiação, feita em outra ma- 
neira, sem autoridade do senhorio, será nenhuma, e'de nenhum vigor; e o foreiro por 
esse mesmo effeito perderá todo o direito que tiver na cousa aforada : e tudo será de- 
voluto.e applicado ao senhorio, se o quizer. E não o querendo, poderá demandar, e con- 


| Stranger o foreiro, que haja à sua mão, e torne a cobrar a cousa foreira o lhe pague seu 


fóro, conforme ao contracto. 2 — E quando a cousa foreira for vendida, escambada, ou 
por outra maneira alheiada por autoridade do senhorio, a outra pessoa, se foi aforada a 


“esse, que a alheiou“para elle, e certas pessoas, entender-se-ha sempre ser primeira pessoa 


O principal foreiro, que vendeu ou alheiou o fôro, emquanto elle viver. E morto elle, 
começará ser segunda pessoa. o que o houve por compra, escambo, doação ou por qual- 


quer outro titulo. E depois dello passará o fóro a quem por direito pertencer, conforme 
ão contracto do aforamento. 3 — E se o que comprar' cousa aforada, ou a houver por 


outro titulo, fallecer em vida do que lha vendeu, ou se lhe traspassou, poderá o que a 


“houve por compra, ou traspassação, nomear outrem, a quem por sua morte fique a cousa 


aforada. E bem assim em sua vida a poderá vender, e traspassar em outrem com licença 
do senhorio em vida do primeiro foreiro ; e a pessoa que à houver delle, emquanto viver 
O primeiro emphyteuta, terá o lugar e direito na cousa aforada, que o primeiro emphy- 
touta nella tinha, antes que a alheiasse ; e fallecido elle, começará o que possuir a cousa 


| Sor outra pessoa, de modo que, se o que vendeu, ou alheiou a cousa, cra primeira pessoa 


uanto elle viver sempre durará o diveito da primeira pessoa, assim aquelle que a 
as outro, que depois houver a cousa por qualquer título. 

O O primeiro foveiro, começará o que possuir o fóro, ser segunda pessoa. I se 

O que a comprou, ou houvê por outro titulo fallecer em vida do que a traspassou nelle, 
sem em sua vida nem por sua morte dispor della, ter-se-ha na successão a maneira que 
dissemos no titulo : rua tomou alguma propriedade de fóro parw si, e certas 


= pessows, etc. 4 —.E isto que dito 6, se guardará, € haverá lugar, salvo se ao tempo que 

o fóro for vendido, escambado, ou por outra maneira alheiado, for entre as partes outra 
* cousa accordada com autoridade do senhorio ; porque então se cumprirá seu accôrdo o 
concerto. 
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de dezembro de 1849 (155) e 1.818, q g 

de 30 de janeiro de 1854, art. 77 q / 
(156); lei n. 4.783, de 31 de de- 

zembro de 1923 (157) e decreto mu- 

mero 16.766, de 2 de janeiro de 

1925 (158)... ..eecreseeeo AD e da Pa Pare o > 


st. Taxa de occupação dos terrenos de 
marinha e arrendamento de terrenos 
de RN — Decretos ns. 14,595 
e 14. de 31 de dezembro de 
1920 (159); lei n. 4.783, de 31 de 
dezembro de 1923 (160) e decreto 
n. 16.766, de 2 de janeiro de 
1025 (161)5: . 52 Sea ac sida &o + en io US e : 


82. Quota de arrendamento de portos de 
propriedade da União.........cmvm soro PRA, de 


(155) Decreto n. 656, de 5 de dezembro de 1849 — Sobre 
das alienações de propriedades foreiras à Fazenda-Nacional — 


lidade uma especie do renda ou proveito articular do dominio e pro 
de raiz dados por aforamento firmado em direito meramente civil, & 
pelas disposições e praticas do dito direito, a que neste objecto é a Fazenda, 
a outro É irem ou senhor directo de bens aforados. Não 
o caracter e privilegios do imposto, não constitue o onus rea 
com ella de uns a outros possuidores, e faça recahir no ultimo a 
laudemios anteriores não pagos, muito menos sendo estabelecido nosso. 
Ordenação L. 1, Tit. 62, , L. 4, Tit. 38, que 0 vendedor é não o co 
gado ão pagamento do laudemio, e não havendo disposição alguma de lei à a ' o 
constitua a hypotheca pelos Iaudemios. Os laudemios devidos é não pagos à Faze E] 
Nacional da venda de seus bens aforados porque não constituem onus real, garantido po A 
hypotheca legal, não passam a cargo de uns a outros possuidores que 
houveram ; é por isso o ultimo actual possuidor não é obrigado ao pagamento 
demios anteriores, pelos quaes devem ser demandados os respectivos vendedores 
meios ordinarios. 4 > 2 e 
(156) Decreto n. 1.318, de 30 de janeiro de 1854 — Manda executar a lei n. 604, do 
48 de setembro de 1850 — Àrt. TI— As terras reservadas para fundação das povoações E 
serão divididas, conforme o Governo julgar conveniente, em lotes ur e ruraes, a / 
sómente nos primeiros. Estes não serão maiores de 10 braças de frente e 50 de | RES 
Os rurses poderão ter maior extensão, segundo as circumstancias o exi 
excedendo, porém, cada lote de 400 braças de frente sobre outras tas de 
Depois de reservados os lotes que forem necessarios para aquartella Ea 
cemiterios (fóra do recinto das povoações) e quaesquer outros estabelecimentos. vi 
vidões publicas, será o restante distribuido pelos povoadores a titulo de a E 
tuo, devendo o fóro ser fixado sob proposta do director geral das Terras P ey 


fi 


o sempro o laudemio, em caso de venda — a quarentena. , E 
(157) Vide notas ns. 144 e 145. Ind 
(158) Vido notas ns. 141 e 145. d E? ar 
(159) Decretos ns: q) 4.595, de 31 de dezembro do 1920 — listabelece di : ka 
da taxa do oceupação do torronos do marinhas bj tá 596, do 3 do dezembro do 1920 — 
Regula o arrondameato do terronos de manguo do propricdade da União, CDA 


(160), Vide notas ns. 144 0 145, 
(161) Vido notas ns. 144 o 145. 


Rendas Industriaes 


Ouro 


83. Renda do Correio Geral — De accôrdo 

com os decretos ns. 3.443, de 12 de 

abril de 1865, arts, 11 a 20 (162); 

n- 3.532 A, de 18 de novembro de 


oie Decreto n. 3.443, de 12 de abril de 1865 — Approva o regulamento para 0 
serviço dos Correios do Imperio — Art. 14 — As cartas que circulam dentró do Imperio 
- ficam sujeitas ao pagamento da taxa unitorme de $080 por porte simples de 15 grammas 
ou fracção de 15 grammas, qualquer que seja a distancia que tenham de percorrer por 
= mar ou por terra, Para as cartas de maior peso adoptar-se-ha a seguinte progres- 
são : Até 30 grammas $160 ; de 30 a 60 grammas 4320; de 60 a 90 grammas 
$BO ; de 90 a 120 grammas 8640 e assim por deante, augmentando sempre dous 

por 30 grammas ou fracção de 30 grammas que accrescer, 
autos e mais papeis do fóro pagarão sómente metade da taxa de porto fixada 


DOSCEnconaaa sara cu srs rsrsr sa sa sanaaha sevusana reuse sres nevevere eercososusaos .. 
Pt. 42. Não estão comprehendidas no precedente artigo as cartas expedidas de “sa 
um para outro ponto das cidades onde for estabelecido o correio urbano, As cartas a: 
desta categoria pagarão a taxa de $050 por porte simples de 15 grammas ou fracção 
de 15 grammas que acerescer, 
Pagarão, porém, sómente a taxa de A020 cada uma das cartas especificadas nos 
pREganãos o ad $ 1º—Participação de casamento e de nascimento ; 8 2º-—Convites 
enterro ; S 3º—Bilhetes de visita, não excedendo a dous em cada capa; 8 4º—Circulares, 
ey ata e avisos diversos, Os objectos mencionados nesses quatro poragra hos deverão 
ser impressos, lithographados ou autographados; não exceder o peso de 10 grammas ; 
ser dos com o pórte pago, e abertos, afim de que possa o Correio verificar o seu 
conteudo. Os ; E não preencherem estas condições serão taxados como cartas ordinarias. 
- 13. Às cartas franqueadas abaixo da tarifa, ou não franqueadas, serão expedidas 
pelo Correio ; devendo, porém, cobrar-se do destinatario o dobro da taxa que for devida. 
Art. 14, Além da taxa fixada pelo art. 11, pagarão mais 8080 as cartas recebidas 
de paizes estrangeiros que não estejam sujeitas às disposições das convenções postaes. 
A Art. 15. Fica estabelecida a classe de — Cartas. registradas — as quaes, mediante 
o mento de 8200, além do respectivo porte, serão relacionadas nominalmente, 
Z ao expedidor um conhecimento e o competente recibo do destinatario depois de 
feita a devida entrega. ' 
À repartição do Correio, porém, não responde por qualquer extravio que possa ter 


de cartas registradas. 
Art. 16. a publicações periodicas, brochuras, livros encadernados, ca- 
+ prospectos, papel de musica e quaesquer avisos impressos, gravados, lithogra- 
ou autographados pagarão a taxa de 8020 por porte simplos de 40 grammas, 
naanor que seja a distancia que tenham de percorrer dentro do Imperio. Esta taxa 
su na inte progressão: Até 80 grammas $040; de 80 a 160 grammas $080 ; 
a 20. grammas 8120, e assim por deante, augmentando sempre dois portes 
grammas ou fracção de 80 grammas que acerescer. Ê 
"Para que possam estes objectos gosar da modicidade da taxa de porte acima fixada 
j verão: pagar próviamente o devido porte; ser cintados de modo a conhecer-se facil- 
7 mente o seu conteudo e não conter outra declaração manuscripta que não seja o endo- 
reço do destinatario, e, quando muito, a assignatura do expedidor, A falta de cumpri» 
mento destas condições sujeita-os à taxa de cartas ordinarias, para serem expedidos, 
) Art, 17, Os jornaes, circulares e quaesquer impressos avulsos, uma vez quo 
tisfaçam ás condições estabelecidas no. precedente artigo, pagarão sómente a taxa de 
3 10 róis de cada exemplar, | ARE 
DO Amt, 48. São applicaveis aos objectos especificados nos arts. 16 e 17 as disposições 
do art. 15 do presente regulamento, 
DO Art. 19. A correspondencia official continúa a ser isenta de porte, devendo, porém, 
FP sertaxada como se fôra correspondencia particular, afim de conhecer-se a quanto monta 


ER E 


1865 (163); 3.903, de 26 de junho 
de 1867 (164); 7.229, de 29 de março 


de 1879 (165) e 7.841, de 6 de outu- Ey 

bro de 1880 (166); leis ns. 489, de É ars + 

15 de dezembro de 1897, art. 1º, apt E) A 

n. 12 (167); 640, de 14 de novero- A = 

: dra ta 
A + a te q 
esse serviço que o Correio gratuitamente presta ao Governo, sendo classificada. a. q 
despesa pelas repartições publicas a ue for concernente. + RM 
Art. 20. A correspondencia oficial para ser como tal recebida no Correio deverá | 


conter no sobrescripto à declaração da repartição ou funceionario que a e á que ae 
for endereçada, e será fechada com o sello das armas do Imperio, Esedetigia É o eu 


de sua procedencia. es 
O abuso da franquia official para a correspondencia particular sujeita o delinquente . | 
à multa de R EA : 
(163) Decreto n. 3.532 A, de 18 de novembro de 1865 — Altora O regulamento a! 
approvado pelo decreto n. 3.443, de 12 de abril de 1865 — Substitutivo ao art. 46, 
As pequenas encommendas, amostras de mercadorias, brochuras, livros encadernados, | 
catalogos, prospectos, papel de musica e quaesquer avisos impressos, gravados, litho- 
graphados ou autographados, pagarão à taxa de por porto simples de 40 grammas 
ou de 40 grammas, qualquer que seja a istancia que tenham de percorrer dentro y 
do Imperio. Esta taxa subirá na seguinte progressão : Até 80 grammas, $040; de 80 
a 4t0 grammas, $080 ; de 160 a 240 grammas, $120 e assim por deante, augmen- 
tando sempre dous portes por 80 eta ou fracção de 80 grammas de peso que | 
acerescer. Para que possam estes objectos gosar da modicidade da taxa acima iris ida a) 
deverão pagar préviamente o porte, ser cintados de modo a conhecer-se facilmente o seu É 
conteudo, é não conter outra declaração manuscripta além do endereço do 
e, quando muito, a assignatura do expeditor. A falta de cumprimento 
sujeita-os à taxa de cartas, para serem expedidos, Substitutivo ao art. 17, Os ; 
circulares e quaesquer impressos avulsos, uma vez que ge as condições - 
cedente artigo, pagarão a taxa de $010 de cada e A ar. Si, porém, forem á 
em maço pagarão essa mesma taxa na razão de a 40 grammas ou fracção de SD =, 
grammas de peso. +. 
(161) Decreto n. 3.903, de 26 de junho de 1867 — Fixa em 400 réis a taxa de porte 
simples das cartas que circulam dentro do Imperio. ' 


(165) Decreto n. 7.229, de 29 de março de 1879 — Promulga a Convenção Postal 
Universal celebrada em Paris no dia 1 de junho de 1878. i | 


(166) Decreto n. 7.841, de 6 de outubro de 4880 — Autoriza a emissão de bilhetes | 
postaes nos limites do correio urbano. * À E 


(167) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica Fa E 
para o exercicio de 1898 — Art. 1º, N 42. — Renda do Correio Geral, alteradas as taxas | 
internas do modo seguinte: É 

Cartas $200 por 15 grammas cada uma; cartas-bilhetes, $200 cada uma; | E 
bilhetes postaes g050 os simples e $080 os duplos; manuscriptos, amostras € encom- * . 
mendas, 8150 por 50 grammas ; mantidas as actuaes taxas para Os josmaes e Hit, 

As cartas com valor declarado, além da taxa de porte e registro, pagarão: até q. 
8800 e $150 por 58 ou Rae o de E E MES 

s encommendas com valor declarado, além do porte e registro agarão, até OS, E 
4500 e $250 por 58 ou fracção de 5$ que Pedi Ha E ad A 


Ed 


aquella quantia. k q 
Os tomadores de vales pagarão, além da taxa do porte e registro, um gas POP 
até 258, $400 ; até 508, $700 ; até 1008, 18200 ; até 1508, 1 + até 2008. BE). ho 
S500 pos 1008 od dress e as que exceder a ; RR sd ve 
ela emi e cada cheque pagar-se-ha o premio de $200 até 8300 Pa 
108, S40O até 203000 a ú À 6 a 
natura das caixas do Correio custará, por semestres adiantados: Admi- 
iara Districto Federal, 258; nas a tmliigtações de 1º classe, e nas pes de 
te Sinai 208 ; nas outras administrações o sub-administrações, 168; nas demais agen- a 
cias, 108000. O a 
As correspondencias officiaes expedidas pelas autoridades e repartições estaduaes € 


UE pi 


E Ouro 
bro de 1899, art. 1º, n, 11 (168); 
1.616, de 30 de dezembro de 1906, 

X n.15 (169); 2.035, de 29 de dezembro 

de 1908 (170); art. 1º, n. 16, da lei 

] n, 2.210, de 28 de dezembro de 1909 

| AR (171); art. 1º, n. 43, da lei n. 2.719, 


municipaes, quando transitarem pelos correios federaes, ficam sujeitas ás seguintes 
taxas: ofíicios, $100 por 25 grammas ou fracção de 25 grammas; maços'e manuscri- 
pre o por 50 grammas:; impressos 8020 por 100 grammas. 
isentas destas taxas as correspondencias endereçadas ás autoridades e repartições 
federaes, as que tenham por objecto o serviço eleitoral, o serviço judiciario, criminal cu= 
ON = officio, os impressos concernentes aos serviços de instrucção publica, hygiene e estatistica. 
Sómente as correspondencias trocadas entre as autoridades e repartições federaes-ou 
(ER dirigidas por estas ás autoridades e repartições estaduaes ou municipaes, ou vice-versa 
) ficam isentas da franquia postal. 
— E'autorizado o Governo a vender pelos preços dos catalogos as formulas de franquia 


" já recolhidas. 


(168) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da: Republica 
“para o exercicio de 1900 — Art. 1º, N. 141. — Renda do Correio Geral, nos termos da 
n, 489, de 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 12 (vide nota 167), isenta. do sello toda 
o à correspondencia da Academia Nacional de Medicina, quer para o interior, quer para o 
exterior do paiz, e concedo a franquia postal ás publicações da directoria das secre- 
tarias americanas (União Internacional das Republicas da America). 


(169) Lei n. 1,616, de 30 de dezembro de 1906 — Orça a receita geral da Republica 
ara O exercicio de 1907 — Art. 1º, N. 15. — Ronda do Correio Geral — Equiparadas às 
xadas para a correspondencia interior do Brasil as taxas para a destinada a qualquer 

paiz da America do Sul, sendo creados para esse fim typos de sello especiaes. 


(170) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita geral da Republica 

ns o exercicio de 1909 — Art. 1º, N. 16. — Renda do Correio Geral — Equiparadas ás 

xadas para as cartas no interior do Brasil as destinadas a qualquer paiz da America, 
sendo creados para esse fim typos de sello especiaes. 


(1714) Lei mn. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita geral da Republica 
Err exercicio de 1910 — Art. 1º, N. 16. — Renda do Correio Geral, de accôrdo com u 
tabella; à 


à Cartas, 8100 por 15 grammas ou fracção; cartas bilhetes, $100 cada uma: 
bilhetes postaes, 4050 os simples e $100 os duplos; manuscriptos, amostras e en- 
comme: » 8100 por 50 grammas ou fracção; impressos, $010 por 50 grammas ou 
z fracção ; jornaes impressos no Brasil, 4020 por 100 grammas. k 
D+. Correspondencia official — Officios ou cartas, $100 por 25 grammas: manuscri- 
ptos, amostras e encommendas, $050 por 50 grammas; impressos, $010 por 50 
grammas. E 
Correspondencia expressa — 4500 a 24 por objecto, conforme a distancia, além 
das taxas a que estiver sujeita, conforme a sua natureza, e ade 8500 pela resposta. 
Taxa de correspondencia para o exterior, cobrada de accórdo com os seguintes 
equivalentes — 25 centesimos de franco, 8160 : 10 centesimos de franco, $080 ; d 
centesimos do franco, 8040 e o Correio passará a cobrar por porte simples de carta $200 
FP assim discriminados: 25 centesimos (taxa), $160 : 5 centesimos (sobretaxa), S040 
bi — Premios de registro, 4200 por objecto; dinheiro ou valores em cartas, além do 
a, E ra de registro, 2º) nas seguintes proporções — Até 108, $200: mais de 
Do a + 8300 
Pa Ê 


, 


1 mais de 15$a 208, S400: mais de 208 a 258, $900: e assim 
por deante, anna sempre 8100 por 58 ou fracção. y ] 
Encommendas com valor — Além da taxa do porte e do premio fixo de rogistro, 
Esç os mais 3º) do valor, na proporção seguinto: Até 108, $300; mais de 103 a 
0 AO : mais de 154 a 203, 8500 : mais de E a 258, 8750: mais de 258 a 
303, 8900 ; mais de 308 a 358, 19050; mais de 358 a 408, 18200; e assim por deante, 
»  aecrescendo sempre 8150 por 58 ou fracção, ato 

7 Promios dos vales postaes— Ató 258, 4300: até 508, 8800: até 1003, 13: 
(até 1503, 18500 ; até 2008, 28; até 3008, 28500; até 4003, 38; até 5005, 38500 ; até 


age 


a = 


PR Grata E 


de 31 de dezembro de 1912 (172); 
art. 1º, n. 43, da lei n. 2.841, de 31 “ 
de dezembro de 1913 (173); leis 


6008, 48 ; até 7008, 48500; até 8008, 58; até 9008, 58500; até 1:0008, 68, e assim por 
deante, accrescendo 4500 por 1008 ou RÉ desta quantia. 
Cheques postaes — De 14 a 58, 8100; de 58 a 108, 4200; de 108 a 208, 
Avisos de recebimento de cartas ou de pagamentos de vales e cheques — 
cada um. : o 
Cobranças — Pela cobrança de cada titulo ou obrigação: 2 */ do valor do documento | 
da seguinte fórma: Até 258, $500 de mais de 258 a 508, 18; de mais de 50g a 758, 
18500, e assim por deante, accrescendo sempre 4500 por 258, ou fracção. 
Assignaturas de jornaes — 2 */, sobre a importancia integral da assignatura; 1% | 
para transferencia do dinheiro. 1 , 
ssignaturas de caixas, pagas por semestres adoantados — No Districto Federal, 
A 208; nas administrações e agencias de: 1º classe, 105 ; nas outras administrações e 
sub-administrações e agencias onde houver distribuição domiliciaria, 58000. É 
blica 


(172) Lei n. 2.719 de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da rn 
para o exercicio de 1913 — Art. 1º, N. 43 — Renda do Correio Geral, de accô E 
os dispositivos do n. 16 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 . 
nota 171) pagando $010 por 50 grammas a correspondencia de ou para as 
de estatistica dos Estados e SOLO por 30 grammas as rey e mais impressos 
nizados pelas secretarias de Estado ou reg subordinadas para expedição para 
os Estados ou paizes estrangeiros e observadas as seguintes disposições: 


«) À correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos ofliciaes : 


Officios, $050 por 25 grammas ; 
Manuscriptos e amostras, $050 por 100 grammas ; 
Impressos, $010 por 100 grammas. 


b) A correspondencia do serviço postal transitará independente de taxa ou de sellos 
de accôrdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal. 

e) À correspondencia, embora com a declaração de serviço publico, só será consi- 
derada official, para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repar- 
tição expeditora e os funccionarios — remettente e destinatario — forem indicados pelos 
respectivos cargos e nunca pelo nome. | 

d) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação. ; 

e) À acquisição dos sellos ofliciaes será feita a dinheiro, á bocca do cofre, segs cre- 
ditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 
« eventunes » dos respectivos orçamentos. 

/) A correspondencia official dos Estados e municipios continúa sujeita á actual, 

9) Gosarão dos favores da lettra b os papeis concernentes ao fôro ce » Te- 
mettidos pelas autoridades estaduaes ás autoridades federaes; e bem assim os 
isca civil quando remettidos simultaneamente á repartição de estatistica ual 
e federal. 


h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio ficam sujeitos a premios - 
reduzidos de 1/4 ºf,. 


e 
f (173) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da blica 
para o exercicio de 1914 — Art. 4º, mn, 43 — Renda do Correio Gerd; de cleo am 


os dispositivos do n. 16, do art. 1º, da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 


1909 - 
nota 171), pagando $012 por 50 grammas a correspondencia de ou para as posam 
de estatistica dos Estados e observadas as seguintes disposições: 


q) À correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes : 
Officios, $050 por 25 grammas ; 

Manuscriptos e amostras, $050 por 100 grammas ; 

Impressos, 4010 por 100 grammas ; 


b) À correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
de accórdo com o disposto no regulamento e na Convenção Postal ; A 
“) Acorrespondencia, embora com a declaração de serviço publico, só será conside- 
rada official, para o effeito da reducção das taxas, quando tiver o carimbo da repartição 


» 


e NA), ee 


n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 
(174); n. 3.070 A, de 31 de dezembro 


expeditora e Os funccionarios — remettente e destinatario — forem indicados pelos re- 
spectivos cargos e nunca pelo nome ; 
d) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto a 
abril-o, para verificação ; 
3 e) À acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro, à bocca do cofre, pelos 
creditos para esse fim consignados aos ministerios ou, na falta destes, pelas verbas 
* « eventuaes » dos respectivos orçamentos ; 
À correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive a das repartições de 
estatistica, continúa sujeita á taxa actual; 
3 9) Gosarão dos favores da lettra b: os papeis concernentes ao fôro criminal remet- 
tidos ás autoridades estaduaes, às autoridades federaes ; os mappas de registro civil 
uando remettidos simultaneamente à repartição de estatistica estadual e federal; os 
ivrós é authenticas cleitoraes ; os avisos para o serviço do jury: os impressos relativos 
à instrueção publica ; os manifestos remettidos à Repartição de Estatistica Commercial ; 
as respo adas a questionarios e mappas remettidos à Directoria Geral de Estatistica 
em so artas fornecidas pela propria directoria ; 
h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio ficam sujeitos ao premio de 
4/4 Jo (um quarto por cento) ; 
2» “A tabella das taxas postaes ordinarias accrescente-se: 1º, da taxa modica de 4010 por 
400 grammas são excluidas todas as publicações de distribuição gratuita ou de preço 
“ meramente commercial, destinadas a .annuncios, embora contenham artigos litterarios 
ou seientificos; 2º, os jornaes, submettidos a registro, pagam a taxa de impressos, salvo 
— quando expedidos pelos editores: e 3º; não serão expedidos os maços de jornaes, im- 
= pressos, manuscriptos e amostras desde que não tenham sido pagas as respectivas taxas ; 
dl Assignaturas de caixas ; taxa semestral adeantada — Na Sub-Directoria do Trafi 
— Caixa simples, 208; idem dupla, A idem quadrupla, 508000. Nas administrações de 
4º classe e agencias especiaes, 148 Nas outras administrações, sub-administrações 


“ e agencias de 1º classe, 78000. Nas outras agencias, 58; chave sobresalente, 48000 ; 


k) Os vales telegraphicos estão pin além do respectivo premio, ás taxas de 


dentro do mesmo Estado e de 48500, no caso contrario, para pagamento do respe- 
ctivo telegramma ; 


1) A" correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, do Instituto 
Historico e Geographico Brasileiro, Instituto Archeologico e Geographico Pernambucano, 
| Instituto Historico e Geographico da Bahia, de Bello Horizonte c de S. Paulo, será 
* cobrada a taxa official. 
(174) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914:— Orça a- receita geral da Republica 
para o exercicio de 1915 — Art. 4º,n. 50 — Renda do Correio Geral, de accórdo com o nu- 
“ mero 46 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 (vide nota 171), sendo 
“observadas as seguintes disposições : 
a) À correspondencia official da União pagará as seguintes taxas em sellos officiaes : 
officios, 4050 por 25 grammas ; manuscriptos e amostras, 8050 por 400 grammas; im- 
pressos, $010 por 100 grammas ; 
b) À correspondencia do serviço postal transitará independente da taxa ou de sellos, 
“ de accórdo com o disposto no regulamento o na Convenção Postal ; ; 
o ea correspondencia, embora com declaração de serviço publico, só será considerada 
ig) TE iu para o effeito da veducção das taxas, quando tiver o carimbo da repartição expe- 
tê- e os funccionarios, remettente e destinatarios, forem indicados pelos respectivos 
* cargos e nunca pelo nome ; > ; À 
4) Quando houver suspeita de fraude, será convidado o destinatario do objecto à 
“abril-o para verificação ; : 
“eJA acquisição dos sellos officiaes será feita a dinheiro á bocca do cofre, pelos cre- 
ditos para esse fim consignados aos ministerios, ou, na falta destes, pela verba « Even- 
 tuaes » dos orçamentos respectivos ; o daTA Rd : k 
"JA correspondencia official dos Estados e municipios, inclusive a das repartições de 
ica, continúa sujeita ás seguintes taxas em sellos ordinarios: officios ou cartas, 
por 25 grammas ; manuscriptos, amostras € encommendas, 8050 por 50 grammas ; 


mpressos, $010 por 50 grammas ; ; E , 
- y)Gosarão os favores da lottra b): os papeis concernentes 20 fóro criminal, remettidos 
oridades estaduaes o ás federaes; os mappas de registro civil, quando remettidos 


sa 44.8 :. À 
das x CA Ar + 
e Tas ç a, 


Ouro y f red q 


Ea qe 


1 


de 1915 (175); ns, 3.213, de 30 de 
dezembro de 1916 (176); 3.979, de 31 
de dezembro de 1919, art. 39 (177); 


' 
) He 
simultaneamente à repartição de Estatistica estadual ou federal : os livros ea 8 
+ eleitoraes ; os avisos para o serviço do jury ; 08 E jd relativos á instrucção. yr er - 
os manifestos remettidos á Repartição de Estatistica Commercial ; as respira MDA a 
RE: questionarios e mappas remettidos à Directoria Geral de Estatistica em so recartas for- 
k necidas pela propria directoria ; R o TOU 
H h) Os valores officiaes da União remettidos pelo Correio, bem como os nei Es 
o Collectorias estaduaes para os respectivos Thesouros, ficam sujeitos ao mio de 
[4 */u (um quarto por cento) ; . re WERE 
i) A" tabella das taxas postaes ordinarias accrescente-se : A es 
Wi 1º, São excluidas da taxa modica dos jornaes as publicações de distribuição gratuita | RÃ 
ou de preço meramente commercial, destinadas a annuncios, embora contenham a RP 2á ra 
litterarios ou scientificos; 2º, os jornaes submettidos a registro a taxa de » 


ressos, salvo quando expedidos pelos editores; 3º, não serão expedidos os maços de. = SUR 
ornaes, impressos, manuscriptos e amostras desde que não tenham sido pagas as ir 8 


ctivas taxas ; 


7) Assignaturas de caixas, taxa semestral adeantada, na Sub-Directoria do rádio 
fego dp arm simples 208 ; idem dupla, 308; idem quadrupla 508 ; nas administrações de np 
primeira classe e agencias especiaes, 14%; nas outras administrações, sub-administrações 
e agencias de primeira classe, 7$ ; nas demais agencias, 58; chave sobresalente, 48; fe- | 
chadura, 58 ; vidro 28000 ; JE RgOÇe "> 

k) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas de af + 
dentro do mesmo. Retado e de 48500, no caso contrario, para pagamento do ctivo 
telegramma, incluido aviso ao destinatario é , g e 

t) A" correspondencia postal da Sociedade Nacional de Agricultura, Instituto Historico | 
e Geographico Brasileiro nstituto Archeologico e a E, a Pernambucano ; Hi 


storico 
e Goographico da Bahia, de Bello Horizonte e de S. Paulo será cobrada a taxa official em — 
sellos ordinarios ; 


m) A expedição de valores em dinheiro será feita em sobrecartas de papel-téla da q 
taxa de 4300, que serão fechadas com lacre e fecho especial, fornecidas o lo, €s- 


tando incluido nessa taxa de registro o recibo do destinatario, sem prejuizo do respectivo |O 
premio e da taxa de porte ; as 


ó 
h 


a: n) A remessa de publicações, impressos, mappas, questionarios e tubos de vaccina 

Lê dos serviços de informações, estatistica, defesa agricola e veterinaria do Ministerio da 

3 Agricultura será franqueada nos Correios da Republica com sello official; os directores 
desse serviço requisitarão mensalmente às estações postaes os sellos necessarios á franquia j 
de tal correspondencia. 


sa 
(175) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica Pes 

h para o exercicio de 1916 — Art. 4º, n, 51 — Renda do Correio Geral, com a sd POA 

sm ficação no disposto na lettra k do art, 1º, n. 50, da citada lei n. 2.919 (vide nota 1 St au 

[ Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo promio, à taxa do um tele- 
E 4 gramma de 20 palavras, pertencendo essa taxa à Repartição Geral dos Telegraphos e sendo E 
expedido gratuitamente pela repartição postal de destino o aviso ao desti io. As pu- 
blicações, impressos, mappas e questionarios da directoria de meteorologia observatorios 
' Fegionaes e astações meteorologicas gosarão da franquia postal nas candiçõel da concedida 

| ás publicações, ctc., dos serviços a cargo do Ministerio da Agricultura. As publicações 


com caracter de jornaes ou revistas destinadas á ropaganda commercial pagarão a 
mesma taxa que qualquer jornal ou revista (8100 o Kilo). 


(176) Loi n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça “a recoita geral da Republica 
l para o exercicio de 1917 — Art. 1º, n. 53—Ronda do Correio Geral, a imp official ao 
À correspondencia postada pela Liga da Defesa Nacional e Sociodade Nacional do Agricultura. | 


(197) Lei n. 3.979, do 31 do dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Ropublica ne e 
j para o oxercicio de 1920, : 4 
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| 4.230, de 31 de dezembro de 1920 
| e 4,440, de 31 de dezembro de 1921 
| (178). Blevada, porém, a taxa das 

| E cartas expressas para, 8800. No Dis- o; 
| - tricto Federal e nas administrações E » 

| de primeira, segunda e terceira clas- ' 
| E aado ses e nas agencias especiaes e de pri- 

NEM meira classe, os assignantes pagarão, 

| ? adeantadamente, por semestre: 258, 


4 : pelas caixas simples; 40%, pelas 3 
pn caixas duplas, e 60%, pelas caixas k 
| Re quadruplas. Nas administrações de ka 
| y é quarta classe e nas demais agencias + a 


os assignantes pagarão, adeantada- 
mente, 20%, por semestre. Os jornaes 
E “gosarão de um desconto de 5 %, 6 
| sempre que o pagamento for feito m 
DR. e por meio de guia, nos termos do va 
art, 49, paragrapho, unico, do re- 
REMETE GE LO ONDE CR A ago rio Wporacaps À MGN Pr ativi lota ei cota o 29.000 0008000 de 


0 qual passará & transitar polo Correio sem sollo, uma vez revestida dos característicos a 
"| regulamentares o mencionada em guias ou protocollos. 


| A 8 4º. Considerar-se-ão correspondencia official, para todos os offeitos : 


: a) as cópias manuscriptas, remettidas pelos commandantes de navios à Directoria A 
IR Geral de Estatistica Commercial ; a 
| b) as respostas aos quesitos da Directoria Geral de Estatistica, enviadas em sobre- 
cartas especiaes ; 
o) as notificações expedidas a particularos polas repartições do hygione ; 
) as somentes enviadas pelas sociedados nacionaes do agricultura ; 
e) os tubos do vaccina o sóros distribuidos polos institutos vaccinicos ; 
> ) à correspondencia do serviço cleitoral e criminal cx-ofjicio ; 
|| SS 9 os livros do registro civil ; k 
[EA l os livros enviados pelos respectivos editores às bibliothecas publicas, 
5 2º. A correspondencia official dos Estados e municipios continúa sujeita ás taxas 
em vigor. x 
a À correspondencia das instituições humanitarias e scientificas, que forem roco- 
nhocidas de utilidade publica, fica equiparada à correspondencia official dos Estados é 
paunisinioa, para o effeito da reducção das taxas postaes. 
& 4º, Nos casos de suspeita de fraude, os destinatarios da correspondencia official 
ficam obrigados a abril.a na presença do chefe da repartição postal. 
| , 855. A revogadas todas as disposições de leis e regulamentos anterioros.con- é 
E cernentes à concossão de franquia postal não. consignada neste artigo. ny 


“Sa (178) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita pes da Republica 
é dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1924 — Art. 1º, TI — Rendas indus- 
i triaes. N. 6). Renda do Corrcio Geral — Elevadas as taxas e portes no Brasil, da seguinte 4 
»  fórma: Cartas e cartas-bilhetes, 4150 : bilhete postal, 8100; bilhete postal. duplo, 

8150; encommendas, $150-; premios de registro e avisos de recepção, S300 : recibo 
do destinatario, 8200. 
"Toi n. 4.440, de 31 do dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Républica para o E 
exorcício do 1922. É 

Art. 1º, II. Rendas industriaes, N. 63 — Renda do Correio Geral: Modificadas as Rb 

| taxas 6 portes para o interior e oxterior (União Postal Universal), de accôrdo com a tabella Ds 
= seguinte: Natureza da correspondencia — Taxas interiores e exterioros — Porte: Cartas a 
|! 

mn 


, 


pre 


"(4º porte), 8200 interior; $400 exterior, por, 20 grammas: cartas (além do 1º porte, 8100 


interior; E A por 20 grammas ; bilhetes postaes simples, 8100 interior e 8200 o 
| exterior; bilhotes postaes com resposta paga, 8200 interior, $400 exterior; manuscriptos, 
* 8100 interior, : exterior, por 50 grammas; manuscripto, taxa minima, $200 interior, 
= 8400 exterior ; amostras, 810) interior, 8080 exterior, por 50 grammas; amostras, taxa 
Md 


DA 
a 
y 


o AOS | Tem 


84. Renda dos 6 ig — Decretos 
ns. 2.614, de 21 de julho de 1860 
(179); 4.653, de 28 de dezembro de 
1870 (180); 372-A, de 2 de maio de 
1890 (181); leis ns. 489, de 15 de 
dezembro de 1897, art. 1º, n. 13 
(182); 559, de 31 de dezembro de 


——————eeeee Ph pá , 
munima $200 interior, 8160 extorior; encommendas, 8100, por 50 grammas; encommen-. 
; impressos, 4020 interior, tdo 


das, taxa minima, : exterior, por 50 grammas; RESANE | 
lares commerciaes, 8040 interior, exterior, por 50 granimas; aos 0 re : fo) 
interior, $080 exterior, por 50 grammas; impressos para uso exclusivo dos in- e! 
torior, 8040 exterior, por 500 grammas; prêmio de registro, 8300 interior, 0 > 
Aviso de recebimento pedido no acto do rogisto, interior; $400 exterior; aviso do re-. 
cebimento pedido a posteriori, 8300 interior, oxtorior; pedido de in 
rada de corrospondencia ou alteração de endereço, 4200 interior, $º00 exterior; a 
lencia do franco ouro é fixada em oitocentos réis (8800) para a cobrança das 
correspondencia internacional e em mil o soiscentos réis (19900) para as das encomm 
intornacionaes (colis postawr), podendo o Governo modificar esses equivalentes no caso | 
do grande elevação ou depressão da taxa cambial. Et = 
(179) Decreto n. 2.614, de 21 de julho de 1860 — Dando regulamento para aorga- 
nização e serviço dos Telegraphos Electricos. ni e 
«Art. 33 — Os despachos particulares são sujeitos á taxa de $0S0 até 20 
da de $020 por cada legua de tres mil braças. Art, 34 — As distancias que servem 
ao calculo das taxas são tomadas em linha recta da estação que transmitte à 
recebe, Art. 35 — Passando o despacho de 20 palavras, a taxa terá o pa 
“pelas palavras que não excederem ao numero mencionado, Art. 36 — As de 
serão consideradas e e gal Art. 37 — São Eta à taxa É bg e sig achos | 
ou a resposta a estes. Art. 3S — São isentas da taxa a direcção ita, pon- 
tuação e assignatura. Art. 39 — Os despachos recolhidos aos Correios em cartas fechadas E 
são sujeitos á taxa que é marcada no respectivo regulamento e que será pc mr om jeo A 
ressados no acto da entrega dos mesmos despachos na estação que tiver de 08. 05 
(180) Decreto n. 4.653, de 28 de dezembro de 1870 — Approva o novo regulamento 
da Repartição dos Telegraphos. i oe - 


(181) Decreto n. 372 A, de 2 de maio de 1890 — Dá regulamento para a Repartição 
Geral dos Telegraphos. q 


(182) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da blica ; 
electricos 


lo 
, 


f 


ra o exercicio de 1898. Art. 1º, n. 13 — Renda dos telegraphos y ae 
xa de fr. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos ia 
Submarine Company, Limited, modificadas as taxas na fórma da seguinte 


NUMERO DE ESTADOS NUMERO DE ESTADOS á 
PERCORRIDOS PELO| TAXA POR PALAVRA PERCORRIDOS PELO] TAXA POR PALAVRA | 
TELEGRAMMA TELEGRAMMA 

1 120 9 

: ao 10 850 
; 41 

4 450 12 80 

5 5ãO 13 ir 

6 620 14 1.04 

7 690 15 De o 4.040 

8 750 16 1.070 


A imprensa gosará um abatimento de 50 */, sobre costa tabela. 
E' elevada a taxa fixa a 600 réis. 
Nenhum telegramma poderá conter numero de palavras maior de 100, 


“Lo Te Wi 8 


1898, art. 1º, n. 12 (183); 640, de 
14 de novembro de 1899, art. 1º, 
n. 12 (184); 741, de'26 de dezembro 
de 1900, art. 1º, n. 12 (185); 953, de 
29 de dezembro de 1902, art. 1º 
mn. 10 (186); 1.616, de 30 de dezem- 
bro de 1906, art. 1º, n. 16 (187); 
2.035, de 29 de dezembro de 1908 
(188): art. 1º, n. 17, da lein: 2.210, 


(183) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 — Orca a receita geral da Republica 

para o exercício de 1899—Art. 1º, n. 12 — Renda dos Telegraphos Rlectricos, inclusive a 
taxa de frs. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brasilia 
Submarine Company, Limited, nos termós da lei n, 489, de 15 de dezembro de 4897, 
“art. 1º, n, 13 (vide nota 182); elevada de 108 a 258 a taxa annual de registro dos en- 
dereços convencionaes ou abreviados e uniformizada a taxa dos telegrammas internacio- , 
naes do sorviço de imprensa à 25 centimos por palavra, 


(184) Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1900 — Art. 1º, n. 12 — Dita dos Telegraphos Electricos, inclusive a 
taxa de fr. 0,10, ouro, por palavra de telegramma em percurso nos cabos da Brazilian 
Submarine Company, Linnvited, nos termos da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, 
art. 1º, n. 13; elevadã de 108 a 258 a taxa annual de registro de endereços convencio- 
naes ou abreviados, uniformizada à taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 
imprensa à 25 centimos por palavra e modificada para 8500 por cópia e por grupo de 
30 palavras a taxa addicional actualmente cobrada para os telegrammas multiplos. 


(185) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 1901— Art. 1º, n. 12 — Dita dos Telegraphos, nos termos da lei n. 489, 

le 15 de dezembro de 1897, art. 1º, n. 13, inclusive as contribuições por palavra de tele- 

gramma em percurso nos cabos das companhias que funccionam no paiz, de accôrdo com 

as suas concessões, elevada de 108 a 25% a taxa annual de registro dos endereços conven- 

cionaes ou abreviados, uniformizada a taxa dos telegrammas internacionaes do serviço de 

imprensa a 25 centimos por palavra e modificada para $500 a taxa de cópia eia 

dos tolegrammas e das dos multiplos contados por grupo de 30 palavras, reduzida a 

4 franco a taxa de 1,50 franco cobrada actualmente para os telegrammas trocudos 
entre as Republicas do sul é a zona do norte do Rio de Janeiro. 


(186) Lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 — Orça a receita geral da Republica 
ra o exercicio de 1903—Art. 1º, n. 10 — Rendá.dos Telegraphos, elevada de 50 para 
e), 0 abatimento de que presentemente gosam os telegrammas da imprensa e estaduaes, 

hos termos da lei n. 391, de 7 de outubro de 1896, art. 1º, 8 2º (1), abolidos para ambos 
os telegrammas preteridos. 

(187) Lei n. 1.616, de 30 de dezembro de 1906 — Orça a receita geral da Republica para 

o ni de 1907—Art, 1º, n. 16 — Renda dos Telegraphos, fixadas as seguintes taxas 
que tambem vigorarão para a imprensa e os governos estaduaes com a reducção de 75 */, 6 
supprimidos os telegrammas preteridos : 8100 por palavra dentro de um Estado ; 2400 
* por palavra dentro de dois Estados; $300 por À nao dentro de tres Estados ; 

por palavra dentro do quatro Estados e $500 por palavra dentro de cinco ou mais Estados. 


| (188) Lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908 — Orça a receita geral da Republica para 
o exercicio do 1909 -— Art. 1º, n. 17 — Renda dos Telegraphos, fixadas as seguintes taxas 
que tambem vigorarão para a imprensa é os governos ostaduaes com à reducção do 75 º/, € 
su dos os telegrammas preteridos: $400 por palavra dentro de um Estado ; 4200 por 
avra dentro de dois e tres Estados ; por palavra dentro de quatro e mais Estados. 


(1) Lei n. 391, de 7 de outubro de 1896 — Declara quaes são os telegrammas oficiaos 
“ isentos das respectivas taxas o dá providencias sobre trafego de linhas telegraphicas, 


... 
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É Ouro Papel É rá : 
de 28 de dezembro de 1909 (189); o aid 
art. 1º, n. 44, da lei n. 2.321, de 30 k 
de dezembro de 1910 (190); art. 1º N 
da lein. 2,524, de 31 de dezembro 


(189) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1910 : 


Art. 1º, n. 17—Ronda dos Telegraphos: CP. ud 
Fixada a tarifa seguinte ; 


“Taxa fixa — $600 por grupo ou fracção de 100 palavras, fixado o limite” maximo 
de 200 palavras por telegramma ; ] 

Taxa de percurso — 8100 por palavra dentro de um Estado, bem como para a 
correspondencia trocada entre E limitrophes situadas proximo da fronteira dos 
Estados, excluindo-se o Districto Federal do percurso taxado em 1, bem como q 
Triangulo Mineiro do percurso taxado dos telegrammas de e para os Estados de G o ms 
Matto Grosso; 4200 por palavra dentro de dois e tres Estados e 8300 por. rat TS 
dentro de quatro e mais Estados ; mantido o abatimento de 75 “h de que gosam os Eo- 
vernos estaduaes c a: imprensa ; 

Taxa inter-urbana — Mantida a creada pelo decreto n. 4.641, de 5 de novembro 
de 1902; ' 

Taxa urbana — $500 por telegramma até 20 palavras e $200 por grupo ou SR 
de 10 palavras excedentes, incluidos na categoria dos telegrammas urbanos os trocados 
entre a Capital Federal e as localidades seguintes : Nictheroy, Fortaleza de Sunta Cruz e 
ilhas situadas na bahia do Rio de Janeiro ; $600 por telegramma até 20 palavras e 

por grupo ou fracção de 20 palavras excedentes, trocado na mesma localidade 
emtre estações da Repartição Geral dos Telegraphos e outras administrações em trafego 
mutuo ; 

Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do per- 
curso electrico, quando houver, e a de 58 mensaes para a assignatura de avisos mari- 
timos dentro da zona urbana ; 
, Taxa radio-telegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras, e 60 cen- é 

timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica à qual se achar aquella directamente ligada, cabrando-se 
tambem a taxa do percurso electrico ulterior, quando houver ; x 

Taxa exterior — Mantidas ; a taxa terminal de franco 1,25, a de transito de um vi 
franco, a de 25 centimos para os telegrammas da imprensa, a do art, 20 da lein. 2.03, E 
de 29 de dezembro de 1908 (1) e as estabelecidas nos convenios com as repablicas limi- 
trophes, todas por palavra ; 

! Taxas diversas — Mantidas : a de 258 annuaes por endereço registrado ; a de 8500 E 
; por cópia do telegramma interior até 30 ou fracção de 30 palavras e a do 50 centimos por 
E - Cópia de telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras. 


Ro. (190) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 19140 — Orça a receita geral da Republica 
E para o exercicio do 1912-—Art, 1º, n. 44-—Renda dos ig hos, observadas as alterações 

l da respectiva tarifa feitas no n. 17 do art. 1º da lei n. “210, de 28 de dezembro de 1909" 

) (vide nota 189), ficando éxtensiva a qualquer Estado, entre sua capital e 0 seu porto de e 
Es mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana telegraphica de $500 por telegramma até 
E: 20 palavras, sem taxa fixa, e accrescendo a taxa fixa de $300 para as cartas pneoma- aa 
ticas e a taxa especial de $500 por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa, entro - : 
localidades servidas pelo Telegrapho Nacional e por linhas telephonicas particulares, 
salvo clausula impeditiva de concessão ou contracto, 


E Lei n. 2.035, de 29 de dezembro do 1908 — Orça a receita geral da Republica 
f pará o exercicio de 1909 Art. 20-—Pelo percurso nas linhas telegraphicas de ligação de 
4 estações fronteiriças brasileiras às estações limitrophes pertencentes a administrações 


tolegraphicas de outros paizes, será cobrada a taxa de um franco, ouro, por telogtamma 
até 50 palavras e mais um franco, ouro, por grupo de 30 palavras ou fracção excedente. 
Paragraphg unico. O Presidente da Republica entrará cm accórdo com essas admini 

trações no Sentido do ser estabelecida taxa identica para a correspondonçia entre ese 
tações fronteiriças estrangeiras e suas limitrophes brasíleiras, ; 
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de 1911 (191); art. 1º, n. 44, da 
lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 
1912 (192): leis ns. 2.841, de 31 de 
dezembro de 1913, art. 1º, numero 


y 


(191) Lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 1911 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1912 — Art, 1º, n. 44. — Renda dos Telegraphos, observadas as alte- 
rações da respectiva tarifa feita no n, 47 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 do dezembro 
de 1909 (vide nota 189), ficando extensiva a qualquer Estado, entre sua capital e o seu 
porto de mar, no mesmo Estado, a taxa suburbana el aroppita de 8500 por tele- 
gramma até 20 rei e accrescendo a taxa fixa de 8 para as cartas pneumaticas 
ga taxa especial de 8500 por telegramma até 20 palavras, sem taxa fixa, entre loca- 
lídades servidas pelo Telegrapho Nacional e por linhas telephonicas particulares, salvo 
clausula impeditiva de concessão ou contracto, sendo cobrada a taxa telegraphica para 
a imprensa com o abatimento de que gosa, qualquer que seja o percurso em territorio 
nacional, como si o percurso fosse dentro de um só Estado, supprimida a taxa fixa de 
4600 ee telegramma, podendo o Governo, si assim o exigir a conveniencia do ser- 
viço, limitar ao maximo de 200 palavras cada telegramma ou designar horas para Os 
telegrammas de imprensa. 


(192) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1913, — Art. 1º, n. 44.:— Renda dos Telegraphos, fixada a tarifa 
seguinte: ; ; 

j a) Taxa fixa de 9500 por grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos officiaes, o maximo de 200 palavras por telegramma, 

b) Taxa urbana de $500 por cada grupo de 20 palavras ou fracção, por tele- 
grammas expedidos dentro das cidades, 

c) Taxa interior'de $100 por palavra em telegramina expedido entre estações de 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Districto Federal considerados 
para este fim como um só Estado; de 420) entre estações de Estados diversos em toda 
à extensão do territorio nacional. 

Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa de 8025 por palavra, seja O tele- 
gramma expedido dentro do Estado, seja para Estado diverso, sendo, porém, o pagamento 
à bocca do cofre. Esta mesma taxa de 4025 pagará tambem a imprensa. 

d) Taxa exterior — Reduzida a um franco por palavra a taxa terminal e a 75 con- 
timos à taxa do transito, mantidas a de 25 centimos para o serviço de imprensa e as que 
vigoram em virtude dos convenios com administrações platinas é vigorando para os tele- 
graphos dos governos do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios com a Ar- 
gentina o o Uruguay. % 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 
percurso electrico, quando houver, e a de 58 mensaes para a assignatura de avisos ma- 
ritimos dentro do limite de um kilometro. 

- ff) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras e 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
«costeira e à estação telegraphica à qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-se 
tambem a taxa do percurso electrico, quando houver, à razão de 25 centimos por 

9) Taxas telephonicas — Assignaturas telephonicas : 508 por semestre, pagos adean- 
tadamente ; conversação telephonica : 4500 por cinco minutos; idem entre Rio, Ni- 
ctheroy, Petropolis e Therezopolis : 24 por cinco minutos e mais 14 pelos cinco minutos 
ou fracção excedente; phonogramma : 4500 por 20 palavras e $200 por grupos ou 
fracções de 10 palavras excedentes. 

; h) Taxa pneumatica — $300 por carta. : 

à) Taxas diversas — Mantidas : a de 25% annuaes para os endereços registrados ; a de 
4500 por cópia de telegramma interior até 30 papi ou fracção de 30; e a de 50 
centimos por cópia de telegramma exterior até 100 ou fracção de 100 palavras. 

q ) Os telegrammas, para que possam ser accoitos é transmittidos oficialmente pelas 
es telegraphicas da Repartição Geral dos Telegraphos e das estradas de ferro da 
União, devem preencher, além dos requisitos do 8 9º do art. 101 e dos arts: 103 e 105 do 
Ee n. 9.148, de 27% do novembro do 1911, as condições seguintes (vide nota 193, sub- 
nota 1): 

La E; trazer a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico que esta 


r 


d4 (198); n. 2.919, de 31 de dezembro 


exerce, de modo que so possa facilmente verificar si se trata do autoridade federal auto- 
rizada a fazer uso do telegrapho officialmente ; 


II, o nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal. 


k) As autorizações de que trata o paragrapho unico do art. 103 do regulamento 


Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio unicamente, cadu- 
cando a 31 de dezembro, 


I, no correr do mez de dezembro, os diversos ministerios remeiterão ao da Viação 
uma completa dos fanecionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 
s te, indicando-lhes o nome e o cargo e ainda quando possivel os destinatarios aos 
[5 amonto se dirigem. No corrente exercicio essa lista será organizada em ; 

II, as alterações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 
que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 


U) Os telegrammas que forem contrarios ás disposições em vigor, e se não devam 
por isso ser considerados officiaes, serão remettidos ao Ministerio da Viação, que lhes 
retina o pagamento, como particulares, por parte do funccionario que os tiver 


gnado. 
m) Si, decorridos dois mezes da data da notificação, não tiver sido Ela in- 
demnizada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funcc o o 

dc usar oficialmente do telegrapho, 


(193) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1914-—Art. 1º, n, 44—Renda dos Telegraphos, fi a tarifa H 


à) Taxa fixa — 4500 por grupo ou fracção de 100 palavras, limitado, salvo quanto 
aos officiaes, o maximo de 200 palavras por telegramma. 


b) Taxa urbana — S$500 por cada grupo de 20 palavras ou fracção, telo- 


po pal 
grammas expedidos dentro das cidades e da Capital Federal para Nictheroy e Lv Po- 
tropolis e vice-versa. 


c) Taxa interior — $100 por palavra em telegramma ke o entre estações do 
um mesmo Estado, sendo o Estado do Rio de Janeiro e o Districto Federal considerados 
para esto fim como um só Estado ; de $200 entro estações de Estados diversos em toda 


a extensão do territorio nacional, 


Os governos dos Estados pagarão a taxa fixa de 8025 por palavra, o telo- 
gramma expedido dentro do Estado, seja para Estado diverso, canis q o io 
à bocca do cofre, Esta mesma taxa de $ pagará tambem a imprensa. . 

d) Taxa exterior — Reduzida a um franco qa palavra a taxa terminal e a 75 cen- 
timos a taxa de transito, mantidas a de 25 centimos para o serviço de imprensa e as que 
vigoram em virtude dos convenios com as administrações platinas e vigorando para os 
telegraphos dos governos do Chile e Bolivia as taxas estabelecidas nos convenios com a 
Argentina o Uruguay. - 

e) Taxa semaphorica — Mantida a de um franco por telegramma, além da taxa do 
percurso electrico, quando houver, e a de 54 mensaes para a assignatura do avisos ma- 
ritimos dentro do limite de um kilometro. 

f) Taxa radiotelegraphica — Seis francos por telegramma até 10 palavras e 60 cen- 
timos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre a estação 
costeira e a estação telegraphica à qual se achar aquella directamente ligada, cobrando-se 
are a taxa do percurso electrico, quando houver, à razão de 25 centimos por 

NTa. 

9) Taxas telephonicas — Assignaturas telephonicas ; 508 por semestre, pagos adean- 
tadamente ; conversação telephonica: 500 por cinco minutos; idem entre Rio, 
Nictheroy, Petropolis e Therezopolis : 2 5 cinco minutos e mais 1$ pelos cinco ou 
fracção excedente; phonogramma : $ por 20 palavras o 4200 por grupos ou 
fracções de 10 palavras excedentes. : 

h) Taxa pneumatica — 4300 por carta. , 

i) Taxas diversas — Mantidas : a de 258 annuses para os endereços trados ; a 
de 8500 por cópia de telegramma interior até 30 palavras ou fracção de 30; e a de 
Eles por cópia de telegramma exterior até 100 palavras ou fracção do 400 
palavras. 

3) Os telegrammas, para que possam ser acceitos o transmittidos officialmento pelas 
notando MNE ER aa dA Repartição Geral dos Telegraphos e das estradas de ferro da 


“ 


. 


União devem preencher, além dos requisitos do 8 9º do art. 401 e dos arts. 103 o 105 d 
decreto n, 9.148, do 27 de movembro de 1914 (1), as condições seguintes; y 


! I, trazer a assignatura do expedidor seguida da indicação do cargo publico quo este 
exerce, do modo que se possa facilmento verificar si se trata da autoridade federal auto- 
rizada a fazer uso do telegrapho, officialmento ; 

II, o nome do destinatario igualmente seguido da indicação do cargo publico federal. 
k) As autorizações do que trata o paragrapho unico do art. 10 do lamento da 
| f rtição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio, a pon caducando '- 

: a 31 de dezembro : a 

I, no correr do mez do dezembro, os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
l uma lista completa dos funccionarios que devem fazer uso official do telegrapho no anno 

| seguinte, indicando-lhes o nomo e o cargo e, ainda, quando possivel, os destinatarios aos . 

uaes ordinariamente se dirigem. No corrente exercicio essa lista será organizada em 


TO ; 

Do II, as altorações desta lista, durante o anno, serão notificadas ao Ministerio da Viação, 

| que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 

| 1) Os tolegrammas quo forem contrarios ás disposiçõos em vigor, e que não devam 
o a ser considerados officiaos, serão romettidos ao Ministerio da Viação, que provi- 

RE. ciará sobre o pagamento, como particulares, por parte do funccionario que os tivor 


assi o. 
nm m) Si, decorridos dois mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição in- 
e demnizada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direito 
ê - do usar officialmente do telegrapho. ] 
e Art, 101, Quanto à a da correspondencia, os telegrammas se dividem em offi- 
- ciaes, de serviço o particulares. 
PESE RE RR escassa essere nans a encenado svcesenaa sussa nones 
9.º Nenhum funccionario federal deve expedir, como officiaes, telegrammas quo 
tratem do assumptos alheios ás suas attribuições legaes: 


Art. 103. Os telegrammas officiaes, para que sejam acceitos como taes pelas estações 
tolegraphicas, devem satisfazor ás seguintes condições : 
1», trazer a declaração do tratar de serviço publico e o sello, carimbo e assignatura 


da autoridade que os expede ; 
2a ser expedidos por funscionarios federaes a que tenha sido concedida a faculdado e. 


de fazer uso do telegrapho e ser destinados a outros funccionarios. 

Para, ho unico. Só serão acceitos como ofliciaes os telegrammas dos funccionarios 
federaes devidamente autorizados pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas. 

Art. 105. A resposta a um telegramma official será oxpedida como official quando 
for apresentada o assignada pelo, proprio destinatario do primeiro telegramma o di- 


(1) Decreto n. 9.148, de 27 de novembro de 1914 — Regulamento dos Telegraphos ; 


Art. 101. Quanto á especie da correspondencia, os telegrammas se dividem em offi- 
* ciaes, de serviço o particulares. : 


PRP RR senenas sepsa.uneas errno da venta n usos na nn 


$ 9º Nenhum funccionario federal deve expedir como officiaes telegrammas que 
' tratem de assumptos alheios ás suas attribuições legaes. 
be Art. 103. Os telegrammas officiaes, para que sejam acceitos como taes pelas estações 
tolegraphicas, devem satisfazer ás seguintes condições : 
e 1º, trazer a declaração de tratar de serviço publico o o sello, carimbo ou assignatura 
“ da autoridade que os expede ; 
2», ser expedidos por funccionarios federaes à que tenha sido concedida a faculdade 
“do fazer uso do telegrapho e ser destinados à outros funccionarios. 
Paragrapho unico. Só serão acceitos como ofliciaes os eienaraitas dos funccionarios 
E dovidamentá autorizados pelo Ministerio da Viação é bras Publicas. 
Art. 105. A resposta a um telegramma official será expedida como official, quando 
for aprésentada e assignada pao proprio destinatario do primeiro telegramma dirigida 
“ ao expedidor desto o tratar de assumpto relativo ao objecto de telegramma originario. 
-  Paragrapho unico. A verificação da nuthenticidade da assignatura c da identidade do nº 
" oxpedidor será feita pelos moios indicados neste regulamento (art. 97, 5 3º). 


» 
: “ . 


aC Asa 


Ouro Papel 


de 1914 (194); us. 3.070-A, de 31 de 


rigida ao expedidor deste e tratar de assumpto relativo ao objecto do telegramma 
originario. : 

vire unico. À verificação da authenticidade da assignatura e da identidade do 
expedidor será feita pelos meios indicados neste regulamento (art. 97, 8 3º). 


I. Trazer a assignatura do expeditor seguida da indicação do ca blico que este 
exerce, de modo o ossa facilmente verificar si so trata de Ps 2 do federal auto- 
rizada a fazer uso official do telegrapho. É 

IH. A indicação do cargo publico federal do destinatario. 

HI. As autorizações de que trata o paragrapho unico do art, 103 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos vigorarão para cada exercicio, unicamente caducando 
em 31 de dezembro, 

IV. No correr do mez de dezembro os diversos ministerios remetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que possam fazer uso official do Telegra no 
anno seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo, e, ainda que possivel, os na- 
tarios aos quaes ordinariamente se dirigem; em 1915 a lista para esse anno será 
remettida no mez” de janeiro; as alterações da lista no correr do anno serão noti- 
ficadas ao Ministerio da Viação, que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos 
Telegraphos. 

E Os telegrammas contrarios às disposições em vigor e que por isso não devam ser 
considerados officiaes serão remettidos ao Ministerio da Viação, que providenciará sobre 
o respectivo pagamento, como eg ant pdoe pelo funccionario que os tiver ass h 
si, decorridos dois mezes da data da notificação, não tiver sido a repartição i i- 
zada da importancia desses telegrarmas, será suspenso ao funccionario o direito de usar 
oficialmente do telegrapho, telegrammas de imprensa pagarão $050 por palavra 
qualquer que seja o percurso. 


(194) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Republica 
para e exercicio de 1915 — Art, 1º, n. 51 — Renda dos Telegraphos ; 


Restabelecida a tarifa constante da alinea 17 do art. 1º da lei n. 2.210, de 28 de 
dezombro de 1909 (vide nota 189),exceptuada a taxa inter-urbana, mantida a taxa urbana 
para Petropolis e addicionando-se as seguintes taxas : 


Taxa radio-telegraphica interior — Nos Estados do Pará e Amazonas e no Territorio 
do Acre, além da taxa de 8600 por telegramma, serão cobradas por palavras as se- 
guintes: $600 entre Santarém c Belém ou Manãos; $900 entre Manãos e Belém & 
entre Manãos e qualquer estação do Territorio do Acre; 18500 entre Belém ou Santarém 
e qualquer estação daquelle Territorio. 

telegrammas estaduaes e de imprensa gosarão do abatimento de 75 “Ja sobre essas 
taxas, sendo o pagamento daquelles feito á bocca do cofre, quer sejam radio-telegrammas, 
quer telegrammas, . 

Taxa exterior — São extensivas aos radio-telegrammas internacionaes as taxas ter 
minal e de transito, sendo a taxa gs palavra de frs. 2.50 entre Belém e qualquer estação 
radio-telegraphica interior e frs. 1,50 entre Manãos e as estações do Territorio do Acre. 

Gosarão do abatimento de 50 */ sobre a taxa costeira os telegrammas de imprensa 
destinados á publicação em jornaes impressos a bordo dos navios. ! 

Taxas telophonicas — Ássignatura telephonica: 508 por semestre adeantada- 
monte; conversação telephonica 8500 por cinco minutos na Capi eral ; entre 
esta e Nictheroy, Petropolis e Therezopolis 2g por cinco minutos e mais 1$ pelo excesso 
de cinco minutos ou fracção; phonogrammas, $500 por grupos de 20 palavras e 
$200 por grupo de 10 palavras ou fracção excedente. 

Taxa pneumatica, $500 por carta, 

Os telegrammas, para que possam ser acceitos e transmittidos como officiaes pelas 
ostações telegraphicas da Repartição Geral dos Tel raphos e das estradas de ferro da 
União, ficam sujeitos, além dos Etliitos do 8 9º do art. 101 e dos arts. 103 o 105 do 
decreto n. 9.148, de 27 de novembro de 1911, ás seguintes condições : 


I. Trazer a assignatura do ps: nal seguida da indicação do cargo publico que este 
exerce, de modo que se possa facilmente verificar si se trata do autoridade federal auto- 
rizada a fazer uso official do telegrapho. 

HM. A indicação do cargo publico federal do destinatario. 

HI. As autorizações de que trata o paragrapho unico do art, 103 do regulamento da 


E o 


dezembro de 1915 (195); 3.213, de 
30 de dezembro de 1916 (196); 


' Repartição Geral dos Telegraphos (Vide nota n. 193) vigor reiCi 
* unicamente, caducando em 31 de ER Pa ÃO david in 
1V. No correr do mez de dezombro os diversos ministerios vemetterão ao da Viação 
uma lista completa dos funccionarios que possam fazer uso official do Teloegrapho no 
anno seguinte, indicando-lhes o nome e o cargo, e, ainda, quando possivel, os destina- 
tarios aos quaes ordinariamente se dirigem; em 1915 a lista para esse anno será re- 
mettida no moz de janeiro; as alterações da lista no correr do anno serão notificadas ao 
Ministerio da Viação, que dellas dará conhecimento à Repartição Geral dos Telegraphos. 
V. Os telegrammas contrarios às disposições em vigor e que por isso não devem ser 
considorados ofliciaes serão remettidos ao Ministerio da Viação, que providenciará sobre 
"o respectivo pagamento, como particulares,: pelo funccionario que os tiver assignado; 
si, decorridos dois mozes da data da notificação, não tivor sido a repartição indemni- 
« zada da importancia desses telegrammas, será suspenso ao funccionario o direito de usar 
- oficialmente do felegrapho; os telegrammas de imprensa pagarão 8050 por palavra, 
“qualquer que seja o percurso. 


(195) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
o o exercício de 1916 — Art. 14º, n. 52 — Dita dos Telegraphos, de accôrdo com a 
rifa da citada lei n. 2.919 (vide nota 194), ficando, porém, a taxa costeira extensiva á 
correspondencia radio-telegraphica directa, entro estações terrestres nacionaes e estran- 
“geiras, fixadas para a correspondencia telegraphica com as Republicas sul-americanas, 
nando encaminhada pelas respectivas linhas nacionaes, as taxas já em vigor.para as 
epublicas platinas; cobrando-se por palavra dos telegrammas preteridos locaes, das 
a nhias de cabos e dos em trafego mutuo entre as mesmas, contribuição identica; á 
PS dos Raas internacionaes ordinarios; reduzida a taxa de conversação entre a 
À Capital Federal, Nictheroy; Petropolis e Therezopolis a 1$ pelos primeiros cinco minutos 
RR A pelo excesso de cada cinco minutos, e estabelecidas as seguintes condições para 
que possam os telegrammas ser considerados officiaes: 

4º, Trazer o autographo qualquer caracteristico official e estar o signatario autorizado 
a fazer uso official do telegrapho. 

2.º Versar o texto sobre assumpto de serviço publico urgente, devendo a redacção 
ser a mais concisa possivel: ; 

q) À assignatura do expedidor poderá consistir no nome e designação do cargo ou 
“em uma só dessas indicações, caso em que a outra omittida deverá ser lançada no logar . 
do Rapto destinado ao endereço do expedidor ; 
 b) Apenas se exigirá exhibição do telegramma -pergunta, sobre o qual se lançará a 
nota — respondido (não mais podendo ser utilizado) — quando se tratar de resposta a 

ramma official. Nos radio-telegrammas trocados entre estações brasileiras e vapores 
nacionaes, a taxa costeira será de 44 até 10 palavras e de 4400 por palavra excedente ; 
ataxa por percurso electrico, quando houver, será de 8200 por palavra. 


8 1º, Fica mantida a taxa de $025 por palavra para os telegrammas chamados de 


imprensa, dispensada a taxa fixa. 
82, O pagamento das taxas dos telegrammas estaduaes poderá ser effectuado no 


destino, desde que na estação telegraphica respectiva exista deposito que garanta esse 


pagamento á bocca do cofre. 
5 3º. Os telegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobre assúmpto de admi- 


Reta e politica, são equiparados aos telegrammas officiaes. 
o 


Entre localidades servidas simultaneamente pela Repartição Geral dos Tele- 
graphos e por estradas de ferro da União ou por esta subvencionadas, a taxa a cobrar pela 
transmissão de telegrammas não poderá ser inferior à que vigorar naquella repartição. 
| 55º, Os telegrammas trocados entre os membros do Congresso Nacional e os pre- 

" sidentes e governadores de Estados gosarão sempre das vantagens de estaduaes, podendo 
| apr feito na estação do destino, mediante deposito, o pagamento da taxa dos procedentes 
- de estação situada fóra do Estado. 


! (196) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça à receita geral da Republica 
— para o exercicio de 1917 — Art. 4º, n. 54 — Renda dos Telegraphos: À taxa telegraphica 
por a ualquer que seja o percurso para os despachos de imprensa e dos membros 
MN eioRaT, será de 8025 por palavra, sendo que os destes só gosarão desta taxa 

n se « 4 
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Et er: 
Ouro r Papel n ' 
* 8.446, de 31 de dezembro de 1917 E de 
(197); 3.644, de 31 de dezembro de a 
1918 (198); 3.948, de 20 de dezembro ' 


de 1919 (199) e 4.334, de 15 de se- 
tembro de 1921 (200); decreto nu- aa 

mero 9.616, de 13 de junho de 1912; ; a 
leis ns. 4.230, de 31 de dezembro de |. hos 
1920 (201); nm. 4.440, de 31 de de- 
zembro de 1921 (202); n. 4.783, de 


uando dirigidos a representantes dos poderes da União e dos Estados e aos funccionarios S 
publicos em poha nos Estados, sobre serviços politico o administrativo, hei 
revogada a disposição que equipara aos officiaes os telegrammas dos membros do Co 
gresso (1). Ds RU 
(197) Lein. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da Repu ea 
da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 (vide nota 195), com os actos que a rectif- 4 
caram e as alterações feitas pela lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 nota 196), t e a 
fracção de 10 palavras excedentes, na correspondencia pe Lam trocada entro asesta- 
ções da Capital Federal, alum S. Gonçalo, Petropolis, á 

aneiro. 


(198) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica | 
para o exercicio de 1919 — Art, 1º, n, 54 — Dita dos Telegraphos, de accórdo com o dis- E 
posto no n. 54, art. 1º, da lei n. 3.446, do 31 de dezembro de 1917 (vide nota 497), 6 
concedida franquia de taxa aos presidentes e governadores, secretarios e chefes de Ee 
dos Estados e prefeito do Districto Federal, em materia de serviço publico, é para + 
as estações do Acre a mesma taxa da estação radio de Manãos. j : 


(199) Lei n. 3.948, de 20 de dezembro de 1919 — Autoriza o Governo a croar o ser: 
viço de telegrammas internacionaes preteridos, em linguagem clara, com abatimento até | 
50 */, das taxas e contribuições ordinarias em vigor e que venham a ser à 
o serviço telegraphico internacional, estabelecendo o respectivo regulamento, 


(200) Lei n. 4.334, de 15 de setembro do 1921 — Fixa as taxas para o serviço tele- 
graphico e radio-tolegraphico no territorio nacional, 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: ] , 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte resolução: 
Art. 1º, Em qualquer percurso, dentro do territorio nacional, o serviço , 
phico e radiotelegraphico, isolada ou combinadamente, será cobrado á razão de - 
por palavra, além da taxa fixa de 18 por despacho. . à 
aragrapho unico. O serviço de imprensa e dos congressistas será cobrado à taxa 
de $025 réis por palavra. E 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. A 
(201) Lei n. 4.230, de 31 de dezembro de 1920 — Orça a receita prai da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1921. Art, 4.º III, mn. 66 — Renda 


dos Telegraphos: Elevada a 1$ a taxa fixa o uniformisada para $200 a taxa interior por 
palavra dos telegrammas para todos os Estados. : 


(202) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita goral da Republica, 

Art. 41º, III, Rendas industriaes, n. 64 — Renda dos Telegraphos. Conti quiri 
vigor as disposições do art. 1º, n. 54, da lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1948, cart. 1º, 
n. €1, da lein. 3.979, de 31 de dezembro de 1919, que concedem franquia Ar? 
aos presidentes, governadores, secretarios e chefes de policia, nos , O pr 
Districto Federal, em materia de serviço publico federal, estadual ou municipal, Es E 


Pp, 


| e ; 

(1) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 

ra o exercicio de 116: Art, 4º — Capitulo II. Titulo III. Rendas industriaes,n,52 — 

Renda dos Telegraphos, & 2º: Os telegrammas dos membros do Congresso Nacional, sobra | 
assumpto de administração e politica, são equiparados aos telegrammas officiaes. 


UA 


CA Ma Daqoe cavaco 


Et e 


31 de dezembro de 1923 (203) e 
mais as seguintes alterações : 


a) Inclusive a contribuição de fr. 0.10, 
ouro, por palavra de telegramma em 
percurso nos cabos das companhias 
que funccionam no Brasil, reduzida 
a fr. 0,05 por palavra de telegrammas 
de imprensa, preteridos e do Go- 
verno, de accôrdo com as respectivas 
concessões, incidindo o pagamento 
dessa sobre todo o serviço que, após 
a extincção de qualquer accôrdo 
relativo á exploração de serviço 
internacional, continue a ter curso 
nos cabos, através do Brasil; 

b) Substitua-se pelo seguinte o teor do 
art. 22 e seu paragrapho do decreto 
n. 11.520, de 10 de março de 1915 
(204): “Os telegrammas contrarios 
ás disposições em vigor não serão 
transmittidos como officiaes. Dessa 
deliberação poderão os expedidores 
recorrer parao Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, por intermedio da, 
estação a que tiverem sido apre- 
sentados os autographos que: de- 

k verão acompanhar o recurso”; 

| C) A taxa de conversação telephonica 
entre a Capital Federal, Nictheroy, 
Friburgo, Petropolis e Therezopolis 
será de 28 por cinco minutos e mais 


1% pelo excesso ou fracção de cinco 
minutos 250 :0008000 15.700 :000800" 


85. Renda da Imprensa Nacional e Diario 
Oficial ee jo n. 8.229, de 3 de se- 
tembro. de 1884, art. 8º, n. 2 (205); 


(203) Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1924, : 
Art. 4º, III, Rendas industriaes, n. 69 — Renda dos Telegraphos... Com as seguintes 
alterações: Taxa telegraphica — Assignaturas telephonicas; 758 por semestre, pagos adean-: 
tadamente, além da despesa com a construcção da linha e installação. Conversação tele- 
honica: E) por cinco minutos e mais 300 pelo excesso ou fracção de cinco minutos, dentro 


Capital Federal: 2% por cinco minutos e mais 1g pelo excesso ou fracção de cinco mi- 
nutos entro a Capital Federal, Nictheroy, Petropolis e Therezopolis. Installações radiotele- 
Phonicas — Contribuição: a) 208 annuaes por apparelho exclusivamente receptor ; b) 100g 
annuaes por apparelho transmissor. A correspondencia telegraphica da Sociedade Nacional 
- de NpriónFtuso terá as mesmas taxas dos telegrammas de imprensa. As taxas telegraphicas 
urbanas e para Nictheroy, Petropolis, Friburgo e Therezopolis serão de 1 até 20 palavras, 
e de 8050 por palavra excedenté. 

(204) Decreto n. 11.520, de 10 de março de 1915 — Approva o regulamento para a 
Repartição Geral dos Telegraphos, 

- (205) Lei n. 3.229, de 3 de setembro de 1884 — Orça a receita o fixa a despesa geral 
“ do Imperio para o exercicio de 1884-1885. 

“Art. 8, Fica autorizado o Governo : 

E : If. A dar novo “regulamento à Typographia “Nacional, tambem sem augmento tanto 
do pessoal e vencimentos como da despesa, 


ES ne 


decreto n. 9.361, de 21 de fevereiro 
de 1885 (206); leis ns. 3.446, de 31 de 
dezembro de 1917 (207) e 4.783, de 
31 de dezembro de 1923 (208).....  susuuatssaeess 5.000 :0008000 


86. Dita da Estrada de Ferro Central do 
Brasil — Decretos ns: 3.503, de 10 
de julho (209); 3.512, de 6 de se- 
tembro de 1865 (210) e 701, de 30 
de agosto de 1890 (211); lei n. 3.446, 
de 31 de dezembro de 1917 (212); 
decreto n. 13.877, de 13 de novem- 


(206) Decreto 9.381, de 21 de fevereiro do 1885 — Regulamento reorganizando a Ty- 
pographia Nacional e o Diario Official. 

(207) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro do 1917 — Orça a receita geral bocha 5” 

ra o exercicio do 1918 — Art, 1º —N. 55. Dita da Imprensa Nacional e Diario - 

Eeparados o Diario Ufficiale o Diario do Congresso, ficando sujeitos a assignaturas é 
venda avulsa distinctas. ; 

(208) Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1924. k 

Art. 1º, JT, Rendas industriaes, n. 70 — Renda da Imprensa Nacional e “ Diario 
ORicial" Seca os e mais as seguintes alterações: Elevado o preço de assignatura do Diario 
Ojicial da seguinte forma: para 05 particulares: por anno 428 ; por soa 218; para 
os empregados publicos: por anno, 308 : por semestre, 1 . Assignatura para O eX- 
terior: por anno, 708 ; por semestre, 408000. Venda avulsa; $300. 

(209) Decreto n. 3.503, de 10 de julho de 1865 — Transfere ao Estado 0 rosto das 
acções da Companhia da Estrada de Ferro de D. Pedro II. 


(210) Decreto n. 3.512, de 6 de setembro de 1865 — Transfere ao dominio do Estado 
a propriedade do ramal de Macacos, na Estrada de Ferro de D. Pedro II. 


(211) Decreto n. 701, de 30 de agosto de 1890 — Autoriza o resgate da Estrada de 
Ferro S. Paulo o Rio de Janeiro para o fim de, transformada a bitola, ser incorporada á 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 


(212) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita geral da blica 
im o exorcicio de 1918 — Art. 1, n. 56 — Renda da Estrada de Ferro Cen do 
rasil — Decreto n. 10.286, do 23 ab ha de 1913 (1), sendo ao mincrio de manganez 
applicada a tarifa geral Lá, com 50 */ de augmento é mais 20 */. addicionaes e eliminada 
a reducção de vagão completo. 


(1) Decreto n. 10.286, de 23 de junho do 1913 — Torna extonsivo á Estrada de 
Ferro Central do Brasil o rogulamento dos transportes o do tolegrapho e a classificação 
geral das mercadorias approvados pelo decreto n. 10,204, de 30 de abril de 1913, para 
as linhas de concessão federal das companhias Paulista de Estradas de Ferro, ba mr 
Estradas de Ferro, Navegação, Sorocabana Railway, Limited e S. Paulo Railway, y 
o approva as basos das tarifas para vigorarom na Estrada de Ferro Contrsf do Brasil. 

abolla 14 — Aço velho de sucata, alcatrão, areia, canos de barro, card RE 
cascalho, pedras, telhas, tijolos, argilla, betume, estrume, madeiras, ripas e m roli- 
ços, pedregulhos e outros productos semelhantos classificados nesta tabella, transportados 
em vagões descobertos, em quantidade de um metro cubico ou de uma tonelada ou mais 


Por tonelada e por kilometro : 


Até 100 Kilomotros, 32; de 101 a 200 kilometros, 28; do 201 a 300 kilometros, 24 ; 
de 301 a 400 kilometros 20; de 401 a 500 kilometros, 16; de 501 em diante, 12, 
AR oo menores de um metro cubico ou de uma tonelada serão taxadas pela 
ta ; 
Hay pnimo, 63900. 
minerios do manganez e de ferro; em lotação completa de vagão pagarão até 
ordena o 68 por tonelada, além de 500 kilometros ap $012 por tonelada epor 
ometro. 


pe RE A Te 


bro de 1919 (213); lei n. 4.783, de 
31 de dezembro de 1923 (214) e de- 
creto n. 16.766, de 2 de janeiro de 
1925 (215) 135.000 :0008000 


87. Renda da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas — Lei n. 4.783, de 31 de de- 
zembro de 1923, e decreto nu- 
mero 16.766, de 2 de janeiro de 
1925 (216) 12.000 :000$000 
88. Dita da Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil (ex-Itapura a Corumbá) 
— Leis ns. 3.644, de 31 de dezembro 
de 1918 (217); 4.783, de 31 de de- 
zembro de 1923 e decreto n. 16.766, k 
O de 2 de janeiro de 1925 (218) 13.000 :0008000 


89. Dita da Estrada de Ferro do Rio do 
Ouro —Lei n. 4.783, de 31 de de- 
o zembro de 1923, e decreto n. 18.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (219) 700 :0008000 


| DO; Dita da Réde de Viação Cearense — 


Leis ns. 3.070 A, de 31 de dezembro 
de 1915 (220); 4.783, de 31 de de- 
zembro de 1923, e decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (221) 7.500 :0008000 


9, Dita da Estrada de Ferro Therezo- 
E polis — Leis ns. 3.979, de 31 de 
dezembro de 1919 (222); 4.783, de 

- 81 de dezembro de 1923, e decreto 


n. 16.766, de 2 de janeiro d 
1925 32) ; E as 670 :0008000 


—* 92. Dita da Estrada de Ferro de Goyaz 
E — Leis ns. 4.230, de 31 de dezembro 
de 1920 (224); n. 4.783, de 31 de de- 


(213) Decreto n. 13.877, de 13 de novembro de 1919 — Approva as bases das tarifas 
“para vigorarem na Estrada de Ferro Central do Brasil. 

(214) Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça à receita geral da Republica 
“para o exercicio de 1924. 

(215) Decreto n: 16.766, de 2 de janeiro de 1925 — Declara em vigôr o orçamento da 
receita Ea da Ropublica para o exercicio de 1924, até que 0 Congresso Nacional uitime 


= a votação do de 1925. 
er) (216) Vide notas 214 o 215. 
(287) Lein. 8.644, do 31 de dezembro de 1918 — Orça à receita geral da Republca 
para o exercicio do 1919. 
' (218) Video notas 214 e 215. 
(219) Vide notas 214 e 215, 
| ) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
para o exorcicio de 1916. 
(221) Vido notas 214e 215. 
 (2:2) Loin. 3.979, do M de dezembro de 1919 — Orca a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1920. 
— (228) Vide notas 214 0 215. 


(221) Lei n. 4.230, do M do dezombro de 1920 — Orça à receita geral da Republica 


para o exercicio de 1921 


= 


zembro de 1923, e decreto numero 
16.766, de 2 de janeiro de 1925 (225). 


93. Dita da Estrada de Ferro Central do 
jo Grande do Norte — Leis nume- 
ros 4.230, de 31 de dezembro de 1920 
(226); 4.783, de 31 de dezembro de 
1923, e decreto n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925 (227)............. 


94. Dita da Estrada de Ferro S. Luiz a 
Therezina — Leis ns. 4.230, de 31 de 
dezembro de 1920 (228): 4.783, de 
31 de dezembro de 1923, e decreto 
numero 16.766, de 2 de janeiro de 
1925 (229) 


95. Dita da Estrada de Ferro do Piauby 
— Lei n. 4.783, de 31 de dezembro 
de 1923, e decreto n. 16.766, de 
2 de janeiro de 1925 (230)........ 


96. Renda da Estrada de Ferro Petrolina 
a Therezina — Lei n. 4.783, de 31 
de dezembro de 1923, e decreto 
EV de 2 de janeiro de 1925 


97. Dita da Casa da Moeda — Decreto nu- 
mero 5.536, de 31 de janeiro de 
1874, arts. 43 e 53 (232): leis nume- 
ros 2.035, de 29 de dezembro de 1908 
(233); 4.783, de 31 de dezembro de 
1923, e decreto n. 16.766, de 2 de 


janeiro de 1925 (234) 


(225) Vide notas 214 e 215. 
(226) Vido nota 224. 

(227) Vide notas 214 e 215, 
(228) Vide nota 226. 

(229) Vide notas 214 e 215. 
(230) Vide notas 214 e 215. 
(231) Vide notas 214 e 215, 


AS a] Exrco n. 5.536, de 31 de janeiro de 1874 — Dá novo regulamento á Casa e 


EEE ERCERE RR 


para serem red 
obra rão uma passar esses metaos. 
Are ES A tulo — Sen 


a ita da Republica 
« 23. Renda da Casa a Ncode, Cedo fr ii a 


(234) Loi n. 4.753, de M de dezembro de 1:23 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1924, 
Decreto mn, 16.766, de 2 de janeiro do 1925 — Declara em vigôr o orçamento da 


apar Ea E Sei para o exercicio de 1924, até que o Congresso Nacional ultime 


E; o Dita dos Arsenaes — Decretos ns. 5.118, 


bo! 


de 19 de outubro de 1872 (235): 
5.622, de 2 de maio de 1874 (236), 
e 7.745, de 12 de setembro de 1890 
(OB lei 4.783, de 31 de dezembro 
de 1923 e decreto n. 16. 766, de 2 de 
janeiro de 1925 (238) 45 :0008000 


o Dita dos Institutos dos Surdos-Mudos 
e Benjamin Constant — Decretos 
“ns. 4.046, de 19 de dezembro de 
1867, art. 11 (239); 5:435, de 15 de 
outubro de 1878, art. 18 (240); lei 
n. 4.783, de 81 de dezembro ds 1923, 
e decreto n. 16. 766, de 2 de janeiro 

“de 1925 (241) 3 :0008000 


oo. Dita dos Collegios Militares — Lei 


“mn. 4.783, de 31 de dezembro de 1923, 
e decreto n. 16.766, de 2 de janeiro 
de 1925 (242) 10 :0008000 


Pl 
104. Dita da Casa de Correcção — Decreto 


n. 678, de 6 de julho de 1850 (243); 
“leis ns. 628; de 17 de setembro de 
1851, art. 9º, mn, 24 (244); 652, 


*, (235) Decreto n. 5.118, de 19 de outubro de 1872 — Approva O regulamento die 


x “reorganita os arsenaes de guerra do Imperio. 


) Decreto n. 5.622, de 2 de maio do 1874 — Reforma o regulamento dos arse- 


ar “maes do marinha. 


(237) Decreto n. 7.745, de 12 de setembro de 1890 — Reforma o regulamento dos ar- 
“senaes de marinha da Republica. 
— (238) Vide nota 234. 

(239 Decreto n. 4.046, de 19 de dezembro de o — Approva O espanto pro- 


“ visorio o Instituto dos Surdos-Mudos. 


JE DTD 


11. Os contribuintes pagarão, 


“ trada pelo Governo no principio de cada an 
-* marcada pela mesma fórma, é trarão o enxo 
mento interno. 


(240) Decreto n. 5.435, de 15 de outubro de 1873 — Approva o regulamento que dá 


o Re - nova ER SO ao Instituto dos drindona diana: 


ementa 


Art. 18. Os alumnos serão inte numero dos primeiros é limi- 


Rb tado a 100. Os internos pagarão a pensão de 5008 por anno e trarão enxoval marcado no 


regimento interno; os externos são gratuitos. 


— (241) Vide nota 234, 
vi, * (242) Vido nota 234. 
* (243) Decreto n. 678, de 6 de julho de 1850 — Dá regulamento para a Casa de Cor- 


Tecção do Rio de Janeiro. 


(241) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 — Fixa a despesa e orça a receita 
| O exercicio de 1852-1 
Art. 9º. Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
tro do exercicio da ge lei sob os titulos abaixo : 


e ETA CEASA AAA RAS 


o Renda da Casa “de Correnção, 


Bt: 


de 23 de novembro de 1899 (245); 
decreto n. 3.647, de 23 de abril de 
1900 (246); lei n. Pinar dp x 
zembro de 1923, e decreto n. 16.766, ai 
de 2 de janeiro de 1925 (247).....  mufsb envio, 20 :0008000 
102. Dita da Assistencia a Alienados— Leis É 
ns. 3.396, de 24 de novembro de 1888, 
art. 10 (248) e 126 A, de 21 de no- 
vembro de 1892, art. 1º (249); decretos 
ns. 1.559, de 7 de outubro de 1893 
(250); 2.467, de 19 de fevereiro de 
1897 (251); 2.779, de 9 de dezembro 
de 1897 (252); 3.238, de 29 de março 
de 1899 (253); lei Ra O pç à ' 
dezembro de 1923 e decreto n. 16.766, 
de-2 dejaneiro de 1925 (059), LED so ms 80 :000$000 - 
103. Renda dos Laboratorios Nacionaes A. 
de Analyses — Lei n. 489, de 15 de Ê 
dezembro de 1897, art. 2º, n. 6 (255); - 


(245) Lei n. 652, do 23 de novembro de 1899 — Fixa a despesa goral da Republica 
para o exercicio de 1900 — Art. 3º, E' o Poder Executivo autorizado: 1, a novo 
regulamento para as Casas de Detenção e Correcção. 


(246) Decreto n. 3.647, de 23 de abril do 1900 — Dá regulamento para a Casa do 
Correcção do Rio de Janeiro. 


(247) Vide nota 231. 


(248) Lei n. 3.396, de 24 de novembro de 1888 — Orça a receita geral do ria 
ra o exercicio de 1889 — Art. 40. São creados, com applicação especial aos. - 
utos de Assistencia do Municipio Neutro e à manutenção dos actuaes, que já não : 
no dito municipio a cargo de corporações religiosas ou de associações particulares, Os se- 
guintes impostos: de 308 sobre cada vchiculo (bond) de passageiros ou mixtos das com- 
TR de Botafogo e Jardim” Botanico e de S, Christovão - E sobre os das com 
e Villa Isabel, Carris Urbanos, Villa Guarany e Plano Inclinado de Santa Thereza , 
por dia em que realizarem no Municipio Neutro corridas de cavallos ou os 
respectivos clubs, companhias, associações ou emprezas; e os addicionaes de 30 */, Dº 
o que cobra a Illustrissima Camara Municipal da imperial cidade do Rio de ns pda , 
virtudo dos" ns. 1, 2,3,6,8, 14, 20, 21, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46 e 47 do art, 1º 
orçamento municipal. 
Paragrapho unico. Será tambem considerado entre os asylos de assistencia, agia 
recober auxilio por conta dos impostos especiaes acima decretados, o asylo 
Imperial Sociedade Amante da Instrucção da Córte. 


(219) Lei n, 126, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Repu 
blica para o exercicio de 1893. 


250) Decreto n. 1.559, de 7 de outubrg de 1893 — Reorganiza o serviço de Asais- 
cade Medico-legal de Alienados. - do a 


(251) Decreto n. 2.467, de 19 de fevereiro de 1897 — Dá novo regulimento para a 
Assistencia Medico-legal a Alienados, . 


(252) Decreto n. 2.779, de 9 de dezembro de 1897 — Augmenta as contribuições 
dos pensionistas do Hospicio Nacional de Alienados. 
(253) Decreto n. 3,244, de 29 de março de 1899 — Reorganiza a Assistencia a Alienados. 
(254) Vide nota 234. 
(255) Lei n, 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita goral da Republica. 
para o exercicio de 1898. é 
Art. 2,º — E' o Governo autorizado: 


X 


RA IE SRS A RR eres 


VI. A rover a tabella dos preços das analyses foitas no Laboratorio Nacional do Ana- 


ANP Ã co at fa ÁS Aa CA ads a DAS As dá 


decreto n, 2.770, de 28 de dezembro 
de 1897 (256); lei n. 813, de 23 de 
dezembro de 1901, art. 5º, e decreto 
n. 4.050, de 13 de janeiro de 1920 
(257); leis ns. 4.783, de 31 de dtzem- 
bro de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 
de janeiro de 1925 (258).......... 200 :0008000 


104. Contribuição das companhias ou em- 
| prezas de estradas de ferro e das com- 
panhias de seguros nacionaes e es- 
trangeiras e outras — Leis ns. 126 A, 
de 21 de novembro de 1892, art. 1º, 
(259); 741, de 26 de dezembro de 
1900, art. 1º, n. 32 (260); art. 1º, 
n: 34, da de n. 2.210, de 28 de de- 
zembro de 1909 (261); art. 1º, n. 63, 
da lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 
1910 (262): axt. 51 da lei n. 2.719, 
de 31 de dezembro de 1912 (263); 
art. 59 da lei n. 2.841, de 31 de de- 


(256) Decreto n. 2.770, de 28 de dezembro de 1897 — Substituo as tabellas A o B 
a que se refere o regulamento que baixou com o decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro 
“de 1893. 
(297) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901 — Orça a receita geral da Republica 
para o oxcrcicio de 1902, 
Decreto n. 4.050, de 13 de janeiro de 1920 — Reorganiza o Laboratorio Nacional de 
Analyses, crêa laboratorios nas alfandegas da Republica e dá outras providencias. 


(258) Vide nota 234. 


(259) Lei n. 126 A, de 21 de novembro de 1892 — Orça a receita geral da Republica 
| para o exercicio de 1893 — Art. 4º.. Contribuição das companhias ou emprezas de 
estradas de ferro, subvencionadas ou não, e de outras companhias, para as despesas da 
- respectiva fiscalização. 
(260) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça a receita geral da Republica 
o exercicio do 1901 — Art. 1º,n. 32. Contribuição das companhias ou emprezas de 
estr: de ferro, subvencionadas ou não, e de outras “companhias, de accórdo com a lei 
Dn. , de 30 de dezembro de 1895, ahi incluida tambem a contribuição da City Impro- 
| vements (clausula XIV do contracto de 29 de dezembro de 1899), e bem assim saldos das 
estradas de ferro garantidas, com séde no estrangeiro. 
» (261) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909 — Orça a receita geral da Republica 
ara o exercicio de 1910 — Art. 1º, n. 38. Contribuição das companhias ou emprezas 
"de estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 
— uma 2:4008, e outras. 

(262) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da Republica 
Ra o exercicio de 1911 — Art, 1º, n. 62. Contribuição das companhias ou emprezas 
é estradas de ferro, das companhias de seguros, nacionaes ou estrangeiras, pagando cada 

“uma 2:4008, e outras. 

: (263) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro do 1912 — Orça a receita geral da Republica 
Ra o exercicio de 1913 — Art. 51. As companhias de seguros, associações do peculios e 
E - Epi e sociedades congeneres pagarão, para a fiscalização, ficando extinctas as quotas 
fixas, quo actualmente pagam : 
4º, em relação aos premios de seguros terrestres o maritimos 2º (dois por cento) 
bro os que forem arrecadados por seguros effectuados durante o exercicio ; PR 
2º, quanto aos premios de seguros do vida, peculios, pensões e renda vitalicia, 
2 fo (dois por mil) sobre os que forem arrecadados durante 0 exercicio. 


es P) pho unico. Por conta da renda dessas contribuições proverá o Poder Exo- 
cutivo o a melhor fiscalização das mesmas companhias e sociedades, 


sembro de 1913 (264); leis ns, 3.644, 
de 31 de'dezembro de 1918 (265); 
4.625, de 31 de dezembro de 1922 
(266); 4.783, de 31 de dezembro de 
1923 e decreto n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925 (267) 


. Renda dos nucleos coloniaes, fazendas 
modelo, campos de demonstração, 
etc. — Lei n. 4.783, de 31 de de- 
zembro de 1923, e decreto n, 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (268)..... 


. Dita do Deposito Publico — Leis 
ns. 3.979, de 31 de dezembro de 
1919 (269); 4.783, de 31 de dezembro 
de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925 (270). 


. Dita do Serviço Medico Legal — Leis 
ns. 3.979, de 31 de dezembro de 
1919 (271); 4.783, de 31 de dezem- 
bro de 1923 e decreto n. 16.766, de 
2 de janeiro de 1925 (272) 


Policia Maritima — Leis 
ns. 8.979, de 31 de dezembro de 
1919 (273); 4.783, de 31 de dezembro 
de 1923, e decreto n. 16.766, de 2 de 
janeiro de 1925 (274) 


« Dita da Colonia Correccional — Leis 
ns. 3.979, de 31 de dezembro de 
1919 (275); lei n. 4.783, de 31 de de- 
zembro de 1923, e decreto n. 16.766, 
de 2 de janeiro de 1925 (276) ..... 


(264) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da Republica 
para o excrcicio de 1914 — Art. 59. As companhias de seguros, as associações de pe- 
culio e genes e sociedades congensres pagarão, para fiscalização, ficando extinctas as | 


quotas fixas que actualmente pagam : Ei 


41º, em relação aos premios de seguros terrestres e maritimos 2 */ (dois por cento). 
sobre os que forem arrecadados por seguros effectuados durante o exercicio; *. 

“2, quanto aos premios de seguros de vida, peculios, pensões e rendas vitalícias, 2 %/%, 
(dois por mil) sobre os que forem arrecadados durante o exercicio. 


Por conta da renda dessas contribuições, proverá o Poder Executivo sobre a melhor * . + 
fiscalização das mesmas companhias e sociedades. 


(255) Lei n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1919. A 


(236) Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio do 1923. 


(257) Vide nota 234. 


(208) Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça a receita geral da Republica | 
para o exercicio de 1924 ; 
Decreto n. 16.760, de 2 de janeiro de 1925 — Declara om vigôr o orçamento da receita 


geral da Republica para o exercicio de 1924 até que o Congresso Nacional ultime a votação. r 
do de 1925, “ 4 


(269) Lei n, 3.979, de 31 de dezembro de 1919 — Orca a roceita geral da Republica 
para o exercicio de 1990, É A 


(270 « 276) Vide notas 268 e 269, 


HO, Dita da Escola 15 de Novembro — 

Leis ns. 3.979, de 31 de dezembro de 

1919 (277); 4.783, de 31 de dezembro 

de 1923 e decreto n. 16.766, de 2 

de janeiro de 1925 (278) 10 :0008000 
111, Dita do Archivo Publico — Leis nu- 

meros 3.979, de 31 de dezembro de 

1919 (279); 4.783, de 31 de dezem- 

bro de 1923, e decreto n. 16.766, de 

2 de janeiro de 1925 (280)....... 
112. Dita da Fabrica de Polvora da Estrella 

— Leis ns. 3.979, de 31 de dezembro 

de 1919 (281); 4.783, de 31 de dezem- 

bro de 1923 e decreto n. 16.766, de 
2 de janeiro de 1925 (282) in 120 :000$000 
113. Dita da Fabrica de Polvora sem Fu- 

maça — Leis ns. 3.979, de 31 de de- 

zembro de 1919 (283); 4.783, de 31 

de dezembro de 1923, e decreto nu- 

mero 16.766, de 2 de janeiro de 

1925 (284) 30 :0008000 
141. Taxa sobre consumo d'agua — De- É 

creto n. 3.645, de 4 de maio de 1866 

(285); lei n. 2.639, de 22 de setembro 

de 1875 (286); decreto n. 8.775, de 

25 de novembro de 1882 (287); lei 

n. 489, de 15 de dezembro de 1897 

(288); decreto n. 2.794, de 13 de ja- 


(277 a 284) Vide notas 208 e 269. 
(285) Decroto n. 3.645, de 4 de maio de 1866 — Regula a concessão e distribuição 
das aguas dos depositos, aqueductos e encanamentos publicos do municipio da Córte. 


(286) Lei n. 2.639, de 22 de setembro dé 1875 — Autoriza o Governo a despender 
até a paia de 19.000:0003 com as desapropriações e obras necessarias ao abasteci- 


mento d'agua á capital do Imperio — Art. 1º, $ 3º.«Fica o Governo igualmento auto- 
rizado a estabelecer as taxas que devem pagar os particulares pelo supprimento d'agua 
nas casas de habitação e edificios de qualquer natureza, existentes no perimetro da ci- 
dade, que for determinado pelo Governo. 


(287) Decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882 — Approva o regulamento pro « 
visorio para execução da lei n. 2.639, de 22 de setembro de 1875. (Vide nota 286.) 


(288) Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898. 


Predios de 1º classe são os de aluguel superior a 2:4008 annuaes c os de 2º classe 
aquelles cujo aluguel não exceda áquella quantia, 
Os predios de 1º classe pagarão a taxa annual de 548 e os do 2º pagarão a de 368000. 
8 1.º Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respoctivos hospitaes, 
as con ões civis ou religiosas e casas de saude que actualmente não gosam de isen- 
ção da'taxa acima e bom assim as estalagens- pagarão, segundo o consumo verificado 
por hydrometro, á razão de 8100 por metro cubico; as casas de banhos, as cogheiras 
ver estabelecimentos em que o consumo seja proveniente do uso industrial pa- 
o mesmo modo, á razão de $150 por metro cubico. À , 
2. O Governo fica autorizado a vender por concurrencia publica todo o ferro 
fundido inutilizado existente nos depositos da Inspecção Geral das Obras Publicas da 
Capital Federal, podendo empregar o producto na compra dos matoriaos necessarios ao 


serviço das aguas. 


— 60) — 
Ouro Papel 


neiro de 1898 (289); leis ns. 2.919, 
de 31 de dezembro de 1914 (290); 


(289) Decreto n. 2.794, de 13 de dencotã do 1898 — Dá regulamento para arreca- 
dação das taxas do consumo d'agua, na Capital Federal. 


(290) Loi n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a 'receita geral da Republica 
pao rs de 1915. 
rt. 1º 


N. 32. Imposto sobre o consumo de agua, modificado o art. 1º e bem assim o seu 
ragrapho unico do regulamento annexo ao decreto n. 5.141, do 27 de fevereiro de 
1904 (1) e do seguinte modo : 


«A contribuição de penna d'agua constará de quatro taxas: uma de 368, uma 
de 548, uma de 728 e uma de 908, passando a ser de a das pennas voluntarias, a que 
se refere o art, 8º do decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882 (II); a de 
368 os predios de aluguel não excedente a 1:800g annuaes ; a de 54% os de aluguel su 
rior a 1:800$ e não excedendo a 3:6008 annuaes ; a de 728 os de aluguel superior à 3:6008 
e não excedente a 5:400% e a de 908 os de aluguel excedente a 5:4008 : o valor locativo 
para o effoito da incidencia das taxas será o que constar dos recibos de alugueis compro- 
vados com o conhecimento do pagamento do imposto predial ou dos contractos de arren- 
damento e, na falta destes elementos, far-se-á o arbitramento por emp) os da Recebe- 
doria do Districto Federal, observando-se as regras estabelecidas para o do valor locativo 
no lançamento do imposto de industria e profissões, na parte que for applicavel (capi- 
tulo 4º do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904) (NI). 

Elevadas para $150 e $200 as taxas do art. 2º do decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro 
de 1904 (IV) e abolido o desconto de 50º/, a que se refere o paragrapho unico do 
art. 1º do decreto n. 5.429, de 14 de janeiro de 1 (V);a taxa dos hydrometros em caso 
algum será inferior á menor taxa por penna; a Recebedoria procederá à revisão do lan- 
çamento logo que esta lei entre em vigor. é 


(1) Decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro do 1901 — Art. 1º. A contribuição da 
penna d'agua, a que se referem o art. 1º, 8 4º, do decreto legislativo n. 2,639, de 22 do 
setembro de 187, eart. 11 do decreto n. 8.775, da 25 de novembro de 1883 constará 
de duas taxas : uma de 54% annuaes para os predios de 1º classe e outra de 36g Ego os 
de 2º e para as pennas voluntarias, a que se refere o art. 8º do-citado decreto n. 8.775. 

Paragrapho unico. São de 1* classo os predios do aluguel uai a 2:4008 annuaes 
ê a fat de e não excedente áquella importancia. (Lei n. , do 15 de dezembro 

e p art, 4º. 


(11) Decreto n. 8.775, de 25 de novembro de 1882 — Approva o regulamento pro- 
visorio para execução da lei n, 2.639, de 22 de setembro do 1875. (Vide nota 286.) / 
Art. 8º. Por penna d'agua que for concedida, além da obrigatoria, pagar-se-á a 
taxa provisoria de 36% por anno. 
s pretendentes a esta concessão deverão dirigir-so á Inspectoria Geral de 
Publicas, por meio de um requerimento, em que declarem o numero de pennas d'agua 
que desejam obter, 


(NI) Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — (Regulamento para a arreca- 
dação do imposto de industrias e profissões. ) 
O capitulo IV trata do arbitramento. 


(IV) Decreto n. 5,141, de 27 de fevereiro de 1904 — Dá regulamento para a arre- 
cadação das taxas de consumo d'agua, no Districto Federal, 

Art. 2º. Os estabelecimentos de educação, os de beneficencia e respectivos hospitaes, 
as congregações civis ou religiosas o casas de saúde, que actualmente não gosam de 
das taxaS acima, e bem assim as estalagens pagarão, segundo o consumo verificado por 
hydrometro, à razão de $100 por metro cubico ; as casas de banho, as eiras e quaes 
quer estabelecimentos em que o consumo seja proveniente de uso in iustrial, , 
pelo mesmo modo, à razão de 8150 por metro cubico. (Lei n. 489, cit., art=7º, 8 1º, 


(V) Decreto n. 5.429, de 14 do janeiro de 1205 — Modifica os arts, 2º e 6º do rega- 
tamento annexo ao decreto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904. 
Art. 21, Os estabolecimentos de educação, ou de beneficência e respectivos hospitaes, 


=” EN ” ai biÃ ada Ad sind ii AS 


Papel 


3.979, de 31 de dezembro de 1919 
(291): n. 4.625, de 31 de dezembro 
de 1922, art, 44 (292), cobrando-se 
do proprietario a installação do ser- 
viço de agua, consoante determi- 
nação da lei n. 4.783, de 31 de de- 
zembro de 1923 (293)............. 6.000 :0008000 


RECEITA EXTRAORDINARIA 


115. Montepio da Marinha — Plano de 23 

de setembro de 1795 (294)........ : 3 :000$000 500 :0008000 
116. Dito Militar — Decreto n. 695, de 28 

de agosto de 1890 (295) 3 :0008000 1.000 :0008000 


117. Dito dos empregados publicos — De- 
cretos ns. 942 A, de 31 de outubro 
de 1890 (296); 956, de 6 de no- 
vembro (297), 984, de 8 de novem- 


- (291) Lei n. 3.979, de 31 do dezembro de 1919 — Orça a receita goral da Republica 

para o exorcicio do 1920. 
Art. 46. O supprimento d'agua no Districto Foderal só poderá sor foito por meio de * 
penna ou por apparelho medidor (hydrometro), exclusivamento, não podendo o mesmo 
predio ter o consumo d'agua regulado simultaneamento polos dous apparolhos. Os que 
tiverem aciualmente o consumo rogulado por hydrometro o ponna passarão a ser abasto- 
cidos unicamente por hydrometro. 

Ficam desse modo revogadas as disposições em contrario, constantes do regulamento 
annexo ao decreto n. 3.056, de 24 de outubro de 1898 (1). 

A Ropartição de Aguas o Obras Publicas providenciará para que seja dado prompto 
cumprimento ao presente dispositivo de lei. 


(292) Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1923 — Art. 44. Ficam augmentadas as taxas de hydrometro e de 


penna d'agua, respectivamente, de 25 réis e de 25 “he 


(293) Lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 — Orça à receita geral da Republica 
para o exercicio do 1924. NERO 


(294) Plano de 23 de setembro de 1795 — Art. 4º. Todos 'os officiaes deixarão cada 
mez um dia de seus respectivos soldos (sem quebrados, pois não são uteis cm pagamentos 
pecuniarios) ; estes ficarão desde logo confundidos com a Real Fazenda. 


(295) Decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890 — Crêa o montepio para as familias dos 
ofiiciaes do exercito, similar ao da marinha e regula o modo de sua fundação e applicação. 


(296) Decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890 — Crêa o montepio obrigatorio dos 
empregados do Ministerio da Fazenda. 


297) Decreto n. 956, de 6 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
“do Ministerio da Justiça. 


as congregações civis ou religiosas e casas de saúde que actualmente não gosam de 
isenção das taxas de consumo d'agua, e bem assim as estalagens, pagarão, segundo o con- 
simo verificado por hydrometro, à razão de $100 por metro cubico ; as casas de banho, as 
cocheiras e quaesquer estabelecimentos em que o consumo seja para uso industrial ou de 
commercio pagarão, pelo mesmo modo, à razão do 8150 por metro cubico. my 

rapho unico. Aosgrandes consumidores, industriaes ou de commercio, á taxa 
* de a feito um abatimento de 50 %/, de tantas vezes 1 */o quantas forem as parcellas 
“de 4,000 metros cubicos do seu consumo em cada semestre. 


(1) Decreto n. 3.056, de 24 do outubro de 1898 — Approva o regulamento para 


- a concessão de agua dos encanamentos publicos da Capital Federal. 


E DE da é 


bro (298); 1.036, de 14 de novembro 
(299); 1.045, de 21 de novembro 
(300); 1.777, de 27 de novembro 
(301); 1.902, de 28 de novembro de 
1890 (302); 1.318 F, de 20 de ja- 
neiro (303); 1.420, de 21 de feve- 
reiro e n. 139, de 16 de abril de 1891 
(304): lei n. 490, de 16 de dezembro 
de 1897, art. 37 (305) ; decreto nu- 
mero 8.904, de 16 de agosto de 1911 
(306) e lei n. 3.070 A,de 31 de de- 
zembro de 1915 (307)............ 20 :0008000 1.800 :0008000 


118. Indemnizações — Lei n. 317, de 21 
de outubro de 1843, art. 25, numero 
BA (SOB) gota A Ta ROS ci E a 10 :000$000 2.000 :000$000 


(298) Decreto n. 984, de 8 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
civis do Ministerio da Marinha. 


(299) Decreto n. 1.036, de 14 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empre - 
gados do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores. 


Ear Decreto n. 1.045, de 21 de novembro de. 1890 — Faz extensivo aos empregados 
do Ministerio dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas o montepio obri- 
Eatorio creado pelo decreto n, 942 A, de 31 de outubro de 1890 (Vido nota 296.) 


(301) Decreto n. 1.077, de 27 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empre- 
gados da Instrucção Publica. 


É Saio Decreto n. 1.092, de 28 de novembro de 1890 — Crêa o montepio dos empregados 
do Ministerio das Relações Exteriores. 


(303) Decreto n. 1.318 F, de 20 de janeiro de 1891 — Crêa o montepio dos empregados 
civis do Ministerio da Guerra, 


sa) Decreto n. 1.420, de 21 de fevereiro de 1891 — Crêa o montepio dos magistrad 08 
em disponibilidade. 

Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891 — Crêa o montepio dos empregados do corpo 
consular e diplomatico. 


(305) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1898 — Art."37. O Governo suspenderá a admissão de novos con- 
tribuintes para o montepio desde a data da presente lei, devendo submetter ao Congresso, 
na proxima legislatura, um projecto de reforma daquella instituição. 


Ê, 
(306) Decreto n. 8.904, de 16 de agosto de 1911 — Dá instrucções para a execução do 
art, 84 da lei n. 2.356, de 31 de ABES de 1910 (1). ia 


(307) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
oi o exercicio de 1916 — Art. 1º, n. 71. Dito dos empregados publicos, incluido o 
ndo dos novos contribuintes (10:0008, ouro, e 1.000:000g, papel). 


(308) Lei n. 317, de 21 de outubro de 1843 — Fixando a despesa e orçando a re- 
ceita para os excrciícios de 1843-1844 e 1844-1845. 

Art. 25 — Esta receita será effectuada com o producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo designados: 


“ecc pnco ro ntnanano soma cananoonneroonoas renan dona encena aaa. 


44 — Indemnização pela arrecadação de rendas. 


(1) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixaa mg se geral da Republica 
para o exercicio de 1911 — Art. 84, Fica revogado o art. 37 da lei mn. 490, de 15 de- 
zembro de 1897 (vide nota 305), sendo desde já admittidos os novos contribuintes ao 
montepio dos funccionarios civis, que recolherão de uma só vez, ou por prestações men- 
saes, conforme o Goverio determinar, as joias e contribuições a que estão sujeitos, a 
contar da data da citada lei. 
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Ouro Papel 
119. Juros de capitaes nacionaes — Lei 

n. 779, de 6 de setembro de 1854, 

ab Duma O (B0O):. <5.% à ersir os orar 450 :0008000 1.500 :0008000 


120. Imposto de industrias e profissões no 
Districto Federal — Leis ns. 265, de 

24 de dezembro de 1894, art. 5º; 

em 359, de 3 de dezembro de 

895, art, 1º, n. 1, $52 (311); decre- 

to n.. 2.792, de 11 de janeiro de 1898 
(312); lei n. 1.452, de 30 de dezembro 

de 1905, art. 1º, n. 65 (313); art. 1º, 

n. 65, da lei n. 2.719, de 31 de de- 


(309) Lei n. 779, “de 6 do setembro de 1854 — Fixando a despesa e orçando a receita 

Reco de 1855-1856 — Art. 9º. Esta receita será efiectuada com o, producto 

renda geral arrecadada dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo de- 
os: 


CRER EEE EEE RO PEER ..... 


0 — Juros de capitaes nacionaes. 


(810) 'Lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1895 — Art. 5º. O Governo da União continuará a arrecadar os im- 
postos de transmissão de propriedade e de industrias e profissões no Districto Federal 
para com elles fazer face ás despesas com os serviços da Municipalidade, actualmente a 
Ea da União, o com a metade das despesas que por lei competem á mesma Municipa- 

Findo o exercicio, o Thesouro liquidará as contas destes serviços e entregará o saldo, 
si houver, à Municipalidade do Districto Federal, ou receberá della a diferença entro a 
arrecadação e o total das despesas feitas. 


(811) Lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895 — Orça a receita geral da Republica 
para 0 exercicio de 1896 — Art. 1º. Extraordinaria — N. 52 — Imposto de industrias e 
profissões no Districto Federal. 


(812) Decreto n. 2.792, de 11 de janeiro de 1898 — Dá regulamento para a arreça- 
dação do imposto de industrias o profissões. 


(313) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906 — Art. 1º — N. 65. Dito de: industrias e profissões, no Dis- 
tricto Federal. — Elevado á taxa mais alta marcada“na tabella E do decreto n. 2.792, 
de 11 de janeiro de 1898, o imposto sobre os estabelecimentos da Capital Federal, em que 
se vendem a varejo, sem ser em garrafas fechadas e em barris, ou nos quaes se consomem 
bebidas alcoolicas de qualquer natureza, excepção feita unicamente da cerveja e dos 
vinhos nacionaes até 14º de alcool absoluto (1). 


(1) Para execução do disposto no art. 4º, n. 65, da lei n. 1.452, de 30 de dezembro 
do anno passado, que mandou sujeitar á taxa mais alta marcada na tabella E do decreto 
n. 2.792, de 11 de janeiro de 1898, os estabelecimentos que, nesta Capital, venderem be- 
bidas à varejo, declaro-vos que a taxa a cubrar é a de 2408, a maior constante da mesma 
tabella para os referidos estabelecimentos. (Ordem n. 1, de 24 de janeiro do 1906, á Rece- 
bedoria do Rio de Janeiro.) j 

«Art. 17. Ninguem poderá exercer qualquer profissão, nenhum estabelecimento ou 
escriptorio para o exercicio de profissão, industria ou commercio, sujeitos ao imposto a 
que se refere esto decreto, poderá ser aberto ou iniciar suas operações, sem que pague, 
préviamente, o imposto a que estiver sujoito. 

& 4º, Para a inscripção no lançamento, os interessados apresentarão, antes da aber- 
tura das casas de negocio ou escriptorios, uma declaração de que constem o nome ou 
firma do contribuinte, a natureza da industria ou profissão e o valor locativo do predio, 
mencionando as sublocações que houver, a moradia de familia ou empregados, para quo 


- seja lançada unicamento a parto occupada com o negocio ou escriptorio, sendo immedia- 


tamento incluidos no lançamento, independente de qualquer verificação, ficando, porém, 
resalvado 4 Repartição o direito de procedor a exames posteriores, afim de constatar à vo- 
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zembro de 1912 (314); leis ns. 2.841, 


(314) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912 — Orça a receita geral pi mê 
blica para o exercicio de 1913 — Art. 1º — N. 65 — Imposto de industrias é De 
no Districto Federal e no Territorio do Acre, 


racidade de taes declarações, cuja inexactidão será punida na fórma do art, 44, para- 
rapho unico. 

4 r 2º. As reclamações sobre os respectivos lançamentos dos estabelecimentos novos 

não serão admittidas com efeito suspensivo do pagamento do imposto lançado, ainda | 
que por effeito de arbitramento, Rea a 

5 3º. Incorrerão na multa de 2008 a 500% os que infringirem o disposto no art. 47. . 
Essa multa será recolhida aos cofres publicos dentro do prazo de cinco dias, contado da. 
publicação do despacho, que a impuzer, extrahindo-so ogo as respectivas certidões de 
divida, que, si não forem pagas nesse prazo, serão immediatamente enviadas á 
doria Geral da Fazenda Publica, que, dentro do mesmo lapso de tempo, as 
para a cobrança executiva. E» 

8 4º. Esgotado o prazo de cinco dias, nenhum recurso será admittido, administra- 
tivamente, referente á multa ou ao imposto, e, dentro do prazo, só será acceito, medi- 
ante deposito das importancias correspondentes a um ou outro, ou a ambos, si versarem. 
sobre os dous, . à 

S 5º. Do imposto lançado, relativo a estabelecimentos ou escriptorios novos quer 
em virtude de declarações dos interessados, quer na ausencia destas, em virtude de ic 
presentações dos empregados da repartição, por falta de observancia, pelos contribuintes, 
do disposto no art. 17, 5 1º, será extrahida logo a' necessaria certidão de divida, proce- 
dendo se, com referencia a esta, do mesmo modo estabelecido para a cobrança é paga- 
mento da multa, respeitados os mesmos prazos. 


8 6º. Os collectados ficam obrigados a participar à Recebedoria do Districto Fe- 


doral todas as alterações que se derem, durante o anno, com relação á industria, ou 

fissão que exercem, como mudança de profissão ou de industria e de local, transfe 

do estabelecimento, alteração de firmas ou cessação de negocios ou periar e todas as 
as 


que possam occorrer, fixado o prazo de 15 dias para a apresentação competentes com- 
municações, ; | 

Art. 23, As transferencias de firmas só terão logar por despachos do director da 
Recebedoria, a requerimento dos interessados, que as deverão solicitar no prazo de 15 
dias, ou ex-officio quando em processo ficar provado que tiveram tores 

Art. 41, $ 1º, Os recursos, excepto os que so roferirem às disposições do art. 17,. 
$ 4, sorão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação dos despac 
vigorando para os casos do mencionado artigo e paragrapho o prazo de cinco dias, a que 
o mesmo so refere. 


o 

S 2º. Nenhum recurso sobro multa ou imposto será acceito sem prévio deposito da 
importancia sobre que versar a questão. 

Art. 44. Os que infringirem os arts. 17, $ 6º, e 23, deixando de fazer as commu- 
nicações a que ostão obrigados, e os quo não requererem as transferencias e não ci- 
parem as alterações dentro dos prazos marcados, ficam sujeitos ás multas de 508 a 

Paragrapho unico. Os que apresentarem declarações inexactas ficam sujeitos às 
multas de 1 a 5008000. s 

Art. (novo). Às infracções do presente decreto podem ser verificadas o trazidas ao 
conhecimento do director da Recebodoria, por escripto, pelos funccionarios da mesma 
repartição, pelos agontes fiscaes dos impostos de consumo, por q uer funccionarios de 
Fazenda e por particulares, sendo assegurado aos que houverem verificado as infracções 
por diligencia, devidamente apreciada pelo director da Recebedoria, o direito á 
conção de 50 */, quota parte das multas que houverem sido efectivamente ar 

Art. 18, 82º, Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do 
mento da segunda prestação, si, dentro do prazo do $ 6º do art. 17, tiver comm oo 
facto à Recebodoria. Esta disposição não comprehende o caso do fechamento do deposito, 
uma vez que continue a casa matriz. 

Art. 18, 86º. No caso de transferencia de estabolocimento, deverá o ecra pnagEa 


requerer, dentro do prazo do $ 6º do art, 17, a averbação para o seu nome, pp ta 
o eximirá de responsabilidade pelos impostos o malta em divida, salvo: a) si tiver a 


rido o estabelecimento em hasta publica ; b) si o houver de espolio ou massa 


O 
PA 


Papel 
de 31 de dezembro de 1913 (315) e 


8.900 :0008000 


(315) Leim. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita pgoral da Repu- 
blica para o exercicio de 1914 — Art, 1º —'N, 65 — Imposto de industrias e profissões 


no Districto Federal e no Territorio do Acre, 


Art. 31. À cobrança das licenças pela Municipalidade do Districio Federal, uma 
vez que tenham relação com o imposto de industrias e profissões, não será liquidada sem 


“que seja apresentado o documento do que esto imposto foi pago no Thesouro Nacional, 


* (316) Lei n, 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral da Repu- 
blica para o exercicio de 1915 — Art. 1º — N; 72 — Imposto do industrias e profissões, 
de accôrdo com as disposições legaes em vigor e com as modificações feitas nesta lei, 
sendo observado o preceito do art. 31 da lei n. 2,841, de 31 de dezembro de 1913 (vide 
nota 315) — Art. 2º, 8 7º — Wicam modificados pela seguinte fórma os arts. 17, 23, os 

Sie 2º do art. 41, 0 art. 44, 058 82ºe 6º do art. 18 do decreto n. 5.142, do 27 de fe- 


 vereiro de 1904 (1) (imposto de industrias e profissões), juntando-se ainda ao mesmo re- 


- gulamento um novo artigo: 


(1) Decreto n, 5.142, de 27 de fevereiro de 1904 — (Regulamento do imposto de in- 


dustrias e profissões). 


. ema nar see ne sa ra nro na sas na pr as a nas 4 44 estcdrnsens dente res ..... 


Art. 47. Os collectados ficam obrigados a participar á Recebedoria todas as alte- 
rações que se derem, durante o anno, em relação à industria ou profissão que exercerem, 


“- como mudança de profissão, ou de industria e de local, transferencia de estabelecimento, 


modificação de firma é quaesquer outras, afim de serem notados no lançamento. 
4º. Essa obrigação cabe igualmento aos que, pela primeira vez, se estabelecerem 


com industria ou profissão, sujeita ou não a imposto, ou a tenham de exercer ligada a 


cargos electivos ou de nomeação. 
8 2º. O prazo para estas communicações é de 15 dias a partir da abertura do esta- 
belecimento, da alteração occorrida é da posse dos respectivos cargos. 
= Art. 23. As transferencias de firmas: só terão logar mediante despacho do director 
da Recebedoria e a requerimento dos interessados. N 
Art, 41. Das decisões do director da Recebedoria, em materia de imposto ou mul- 
tas, haverá recurso para o Ministro da Fazenda. k 
8 14º, Os recursos serão interpostos dentro do prazo de 30 dias, contado da publi- 


cação do despacho no Diario Oficial. 


9», Nenhum recurso sobre multa será accoito sem prévio deposito da impor- 


* tancia sobre que versar a questão. 


» Art. 44. Os que infringirem os arts. 17 ce sous paragraphos e 23, deixando de 


fazer as communicações nelles exigidas om fazendo-as inexactas, serão punidos com a 


multa de a 2008000. g À 
Art. 48. Será obrigado ao imposto correspondente a todo anno o que exarter a in- 


| dustria ou. profissão no mez de janeiro, ainda que feche ou transfira o estabelecimento 
antes do findo aquelle periodo. 


4 vermes cans es vs 


MC rnsas qua sus E as seara rap arc o natos san ne Unir sus uu sau .... 


8 2º Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exonerado do pagamento da 


2 prestação si, dentro do prazo do 5 2º do art. 17, tiver communicado o facto à Recebe- 


doria. 
Esta disposição não comprelonde o caso de fechamento de deposito, uma vez quo 


* continue a casa matriz. 
8 6º. No cuso de transférência do estabelecimento, deverá O comprador requerer, 
"dentro do-prazo do 8 2º do art. 47, a averbação para o seu nome, cuja falta não o exi- 
* mirá da responsabilidade pelos impostos e multas em divida, salvo : 


a) Bi tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica ; 
| b) Sio houver do espolio ou massa fallida. 


me RAS Te 


dezembro de 1916 (317), e n..3.446, 
de 31 de dezembro de 1917 (318)... 
122. Venda de generos e proprios nacionaes 
— Leis n. 3.070 A, de 31 de de- 
zembro de 1915 (319) e n. 3.664, 
de 31 de dezembro de 1918 (320). 


123. Renda do Gabinete Policial de Iden- 
tificação — Lei n. 3.979, de-31 de 
dezembro de 1949 (321) 

124. Dita do Serviço de Patentes de In- 
venção — Lei n. 3.979, de 31 de 

dezembro de 1919 (322) 


125. Amortização dos emprestimos reali- 
; gados pelo Governo, por dedueções 
mensaes de 10 %, ou mais, sobre 
o total dos adeantamentos feitos 
aos funccionarios dos Correios e de 
Fazenda, no Estado de Minas Ge- 
raes, construcção de casas em 
Bello Horizonte — Leis ns. 1.617, de 
30 de dezembro de 1906, art. 35, 
n. XII (323); 2.356, de 31 de de- 


(817) Lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916 — Orça a receita goral da Republica 
para o exercicio de 1917. 
Art. 1º. — N. 79. Taxa de saneamento na Capital Federal: Cobrada pela 
do Districto mediante lançamento feito no Ministerio da Viação 
tente no começo de cada semestre : em cada predio esgotado tendo 
por mez; dous apparelhos, 54 por mez e mais 1$ por mez e por apparelh ; 
( evendo a taxa de 38 reduzir-so a 28 desde que o cambio se mantenha a 5 d, por 
$ ou acima dessa taxa durante tres mezos menos). : 


(318) Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Orça a receita Erg ublica 
ta 


o exercicio de 1918 — Art. 1º. — N. 81. Taxa de sancamento da Ga e em 
as cidades onde o Governo Federal houve: empenhado favores enreviys para atas 
ctivos serviços de sancamento : cobrada na Capital Federal pela ecebedoria do 
Federal e nos Estados pelas delegacias fiscaes, mediante lançamento feito no Ministerio da 
Viação pela repartição competente no começo de cada semestre: em cada predio 
tendo um só apparelho, 28, para os de valor locativo até 1:2008 annunes ; 38, 
valor locativo até 3:6008; 4$, para os de valor locativo superior à 3:6008 e 
r mais um apparelho excedente o mais E por mez por cada o gi 
icam isontos da taxa de sancamento os predios que não estão sujeitos ao imposto predial 
e por isso pagam na Capital Federal directamente à Companhia «City Improvements », 
(319) Lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 — Orça a receita geral da Republica 
vão o exercicio de 1916 — Art. 1º. — N. 77. Receita proveniente da venda de generos o 
e proprios nacionaes durante o exercicio, inclusive os terrenos do antigo morro do 
Senado, do cáes do Porto do Rio de Janeiro, da fazenda de Saycan, etc, | h 
(820) Lei n. ::.644, de 31 de dezembro de 1918 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1919. F 


(321) Loi n. 3.979, do 31 do dezembro da 1919 — Orça a recoita goral da Ropublica 
para 0 exercicio de 1920 — Rendas industriaes. 


(822) Vide nota 321. 
(323) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — Fixa q despesa geral da Republica 
para o exercicio do 1907. 
Art. 35. E' o Prosidente da Republica autorizado ; 
até a quantia de 
Ouro Preto, como 


auxilio aos mesmos, para construirem, em Bello Horizonte, casas para suas rosidencias, 
fazendo para ISSO às necessarias opcrações de credito e observadas a proporção da tabella 
abaixo o as condições seguintes : 


a) o adeantamento será feito a cada funccionario em tres prestações, sendo a pri- 
meira de 30 */ sobre a importancia total, logo que seja iniciada a construcção do predio ; 
a segunda de 40 “fo, quando estiver em meio ; é a terceira de 30 */, quando estiver ter- 
minada, tudo a juizo do engenheiro do Governo ; , 

b) as casas só poderão ser construidas em terreno de plena propricdade do func- 
Cionario, e ficarão, terreno e casa, hypothecados ao Governo até a completa indemnisação 
do adeantamento feito : 

0) os planos e plantas das ditas casas deverão ser próviamente examinados por 

mheiro do Governo e só serão approvados desde que se verifique que a casa terá valor 

O menos igual ao do adeantamento feito ; 

d) a indemnização dos adeantamentos realizados pelo Governo far-se-á por de- 
ducções me de 10º) sobre o total dos adeantamentos feitos aos funccionarios, a 
quem fica pormittido pagar por prestações maiores, para, antes do prazo de 40 annos, 
tornar-se proprietario do respectivo predio ; 

€) no caso de fallecimento do funccionario, antes de terminado o pagamento da in- 
demnisação, será permittido aos respectivos herdeiros continuar a fazer as prestações na 
fórma estabelecida nesta lei, afim de se tornarem, afinal, proprietavios do predio, que, 
caso não o façam, será pelo Governo vendido em hasta publica, para pagar-se do que 
ainda for devido. 


Tabella relativa ao adeantamento aos actuaes funccionarios da Administração dos 
“Correios de Ouro Proto, que são transferidos para Bello Horizonte : E 


DURAÇÃO 
DO PAGAMENTO 


CATEGORIA 
DOS FUNCCIONARIOS 


VENCIMENTOS 
DOS FUNCCIONARIOS 
NUMERO 
DE FUNCCIONARIOS 


DESCONTO MENSAL 


5 
A 
» 
id 
É 
o 
K 
A 
É 


Serventos de 2a 
Servontes de 1a 


isteibuid 
. 3:0008 3008 Distribuidores 


Carteiros do 2a,, 
» ta 


» esose “ 
Praticantes de fa,.... 
Amanuenses,,.... 


308 ofíiciaes. 
208 officiaes., ...» 
108 officiaes 


Chetes de secção,... 
Thesoureiro... e ces 
Contados,. o evasamas= 


4:200$] 400$000| 40 annos 


48:0008 | 4:074$960] 10 annos 


zembro de 1910 (324); 2.768, de 
15 de janeiro de 1913 (325); de- 
ereto n. 10.094, de 26 de fevereiro 
de 1913 (326) e lei n. 3.979, de 
31 de dezembro de 1919 (327)... 


26. Fundo de garantia do registro Tor- 
rens: importancia das percenta- 
gens e multas a que se referem os 
arts. 60 e 61 do decreto n. 451 B, 
de 1 de março de 1890 (328)... 


7. Cunhagem de moeda metallica sub- 
sidiaria 


A deduzir: 


Quotas para amortização da divida 
externa e para o fundo de garantia 
do papel-moeda 


Soma... sm, 


(324) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despesa geral da 
ra o exercicio de 1911 — Art. 96 — Aos funccionarios da Delegacia em Bello 
orizonte será concedido o favor constante do n. XII do art. 35 da lein. 1.617, de | 

30 de dezembro de 1906 (vide nota 323). ER 


o! b? 
z 


) 


(325) Lei n. 2.768, de 15 de janeiro de 1913 — Autoriza a abertura, pelo Ministerio 


da Fazenda, dos creditos de 442: 147, ouro, e 385;2428, ouro, occorrer à des- — 
com a emissão e resgate de bilhetes do Thesouro em res, em 1910, o até vo 
164:0008 para cumprimento do disposto no art. 95 da lein. 2.356, de 31 do dezembro | 
de 1910 (Vide nota 324). b E 
(376) Decreto n. 10.094, de 26 de fevereiro de 4913 — Abre ao Ministerio da Fa- 
zenda o credito de 164:0008 para occorrer à Gg ST com os adeantamentos a que têm 
direito os funçcionarios da Delegacia Fiscal em o Horizonte, a titulo de emprestimo, Re É 
para construcção de casas, . vet a 
(327) Lei 3.979, de 31 de dezembro do 1919 — Orça a receita goral da Republica para WA 
o exercicio de 1920 — Art. 1º. Renda oxtraordinaria. . í E 
N. 414. Amortização dos emprestimos realisados pelo Governo, por doducções men- 
saes de 4 do ou mais, sobre o total dos adeantamentos feitos aos funccionarios dos 
Corroios e do Fazonda, no Estado do Minas Goeraos, para construcção do casas em 
Horizonte (Lei n. 1.617, de 30 de dezembro do 1906, art. 35,n. XII; lei n. 2,956, de 
do desembro do 1910: li n. 2.768, de 15 de janeiro de 1913, e decreto nm. 10.094, 
fevereiro de 1913). 


(328) Decreto n. 451 B, de 31 de maio de 1890 — Estaboleco o registro transmissão | 
de immoveis pelo systema Torrens, Do fando do garantia, 

Art. 60. Sobre o immovol que, pala primeira vez, so matriculal, assim como sobre o 
já matriculado, que: passar à outro dono por successão testamentaria, ou qb intestato, 
pa.ar-se-ão as taxas estipuladas na tabolla annoxa. l 

g 1º, Essas taxas serão cobradas sobro o valor da avaliação, feita na fórma do 
art. 23, ou por unidade metrica, quando se tratar de predios vrbanos. 

Se. Em caso do alionação directa pelo Estado, a taxa será calculada segundo 0 
custo da acquisição. 

8 3º, No do successão ab imtestato ou testamentaria, calcular-se-á segundo 0 preço 
do inventario ou da partilha amigavel, 

Art. Gl, As sommas assim recebidas o as multas, de que trata este decreto (art. 1 

- art. 
o - 


é 
= í 
- 


«orão entregues ao Thasouro Nacional, por intermodio das ropartições do Fazenda ( 
para formar, com os juros que produzirem, fundo de garantia, cuja importancia O 


E) e 


Renda com applicação especial 


I 


FUNDO DE RESGATE DO PAPEL-MOEDA 


b * Ouro 
1, Renda eim papel, proveniente do ar- 

rendamento das estradas de ferro 

da União — Lei n. 427, de 9 de 

dezembro de 1896, art. 4º, ns. 1 a 

6 (329); decreto n. 2.413, de 28 de 

dezembro de 1896 (330); contracto 


ado da Fazenda poderá utilizar em compra de letras hypothecarias, como titulos da 
renda. 
1 8 4*, Desse fundo pagar-se-ão os creditos, judicialmente reconhecidos, das pessoas 
quo houverem sido privadas do dominio, da garantia hypothecaria ou de direito real, pela 
admissão de um immovel, no todo ou em parte, ao regime deste decreto, ou pela ontroga 
de pd ou outra inscripção do acto, que" obste a acção contra aquello a quem aproveitou 
o registro. 
- $ 2º) No caso de insufficiencia do fundo de garantia, pagará a indeninização o The- 
souro Nacional por intermedio das repartições, de Fazenda (art. 62), havendo nollas escri- 
pturação, em livro especial, de debiio e credito da conta desso fundo. 

S 3º, Não se admittirá indemnização pelo fundo de garantia a titulo de. prejuizo 
“causado por malversação, ou negligencia, de tutor, ou curador. 


* (329) Lei n. 427, de 9 de dezembro de 1896 — Determina que o Thesouro assuma, a 
responsabilidade exclusiva dos bilhetes bancarios actualmente em circulação e regula à 
> substituição dos mesmos e o resgate do papel-moeda. 

y Art. 4.º Para O fim do resgate do papel-moeéda, de. conformidade com a lei de 11 do 
setembro de 1846 (1) e bem assim para attender ao resgate da divida externa e melhorar 


"Fa situação financeira, é o Governo autorizado a arrendar, mediante concurrencia publica, 


as estradas de ferro da União, devendo attender : 


= 4º, ao prazo de arrendamento e às condições do pessoal, 

«2º às tarifas, à conservação, melhoramento, prolongamento e ramaes das estradas 
arrendadas, dando ao arrendatario respectivo preferencia para a concessão desses pro- 
longamentos e ramaes. h; 

Nestas concessões deverá ainda o Governo attonder á uniformisação de bitola e ao 
desenvolvimento da capacidade das linhas : 
3º, à fiscalização por parte da administração publica, sendo o arrendatario obrigado 
"a entrar para o Thesouro com a quantia que for estipulada para esse servico ; 
PP» 4 ao preço do arrendamento, que deverá ser pago em ouro, de uma só vez, cu em 
prestações, tendo-se em vista a renda bruta da respectiva estrada ; 

5º, à condição de ser o arrendatario, particular ou empreza, obrigado a responder 
no fôro da Capital Federal, devendo para esse fim ter ahi representante com plenos po- 
dores, quando o seu domicilio ou séde não for em territorio brasileiro : 

* 6º,ao direito, que será resalvado ao-Governo, de tomar posse das linhas tempora- 
“ riamente, e mediante indemnisação, quando a ordem publica assim o exigir. 

“À indemnisação neste caso não será superior à média da receita liquida no ultimo 
“quinquennio que preceder á posse. Si esta tiver logar dentro do primeiro tricúnio do arren- 

lamento, o Governo entrará em accórdo com o arrendatario para a fixação da inde- 
mnização. . 
= (830) Decreto n: 2.413, de 28 de dezembro de 1896 — Estabelece as bases para o 
“arrendamento das estradas do ferro pertencentes à União. 


 (BLei n. 401, de 11 do setembro do 1846 — Para que se recobam nas estações 

" publicas as moedas de ouro do *2 quilates na razão de 48 por Oitava, 0 as de prata na 

o “que o Governo estabelecer ; o autorizando a rotirada da circulação da somma de 
papel-moeda que for necessaria para o elevar a este valor, e nelle conserval-o., 


de 25 de setembro de 1897 (331); 
decreto n. 2.830, de 12 de er 
de 1898 (332); contracto de 15 de 
março de 1898 (333); decreto nu- 
mero 2.836, de 17 de março de 
: 1898 (334); contracto de 12 de 
abril de 1898 (335); decreto nu- 
mero a 21 a E de 
1898 (336); lei n. 581, de e ju- : 
lho “de 1890) art, 12 (387)2, 47.47 Tso A 10 :0008000 


2, Producto da cobrança da divida activa 
da União, em papel — Decreto de 
20 de fevereiro (338) e instrucções 
de 12 de junho de 1840 (339); lei 


(331) Contracto assignado na Secrotaria da Viação e Obras Publicas, a 25 de setembro 
de 1897 — Arrenda a José Thomé de Saboya e Silva e Vicente Saboya de Albuquerque, 
pelo prazo de 60 annos, a Estrada de Ferro de Sobral. . 


(332) Decreto n. 2.830, de 12 de março de 1898 — Contracta com Affonso Spés o 
arrendamento da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, 


(333) Contrato assignado na Secretaria da Viação e Obras Publicas, a 15 de março 
de 1898 — Arrenda a Affonso Spée, pelo prazo de 60 annos, a Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana. 


(334) Decreto n. 2.836, de 17 de março de 1898 — Contracta com o engenheiro 
Alfredo Novis o arrendamento da Estrada de Forro de Baturité. 


335) Contractos de 12 de abril de 1898 — Arrendamento, pelo prazo de 60 
das Rasa de Ferro Baturité e Central de Pernambuco, respectivamente, a Alfredo 
Novis e Antonio de Sampaio Pires Ferreira. 


(336) Decreto n. 2.850, de 21 de março de 1898 — Contracta com o engenheiro Antonio 
de Sampaio Pires Ferreira o arrendamento da Estrada de Ferro Central do Pernambuco. 


(337) Lei n. 581, de 20 de peca das — pi nad especial applicavel ao 
resgate e outro para garantia do papel-moeda em circu » , 

Art. 1º. E' constituido um fundo especial applicavel ao resgato do papel-moeda, com | 
os seguintes recursos ; 


, E em papel proveniente do arrendamento das estradas de ferro de propriedade | 
a União. 

H. Producto da cobrança da divida activa da União, qualquer que sas na- 
tureza, inclusive as sommas provenientes da liquidação do debito dos bi e dos 
emprestimos feitos á industria sob a fórma de bonus, 

III. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em papel pelo Thesouro. 

IV. Os saldos que se apurarem no orçamento, 


(338) Decreto n. 41, de 20 de fevereiro de 1840 — Osdenando que do principio do anno 
financeiro seguinte em deante a contabilidade do Thesoaro, thesourarias o mais e pe 
de recebimento e despesa seja estabelecida por exercicio e não por anno, sômo até agora . 

(339) Instrucções de 12 de junho de 1840 — Para execução do decreto de 20 de fe- 
vereiro deste anno, n. 41: 

Art. 6º, De janeiro de 184 em deante chamar-se-á — divida activa — toda e val - 
prt renda pertencente a um anno financeiro, ou exercicio, que não houver sido 

entro dos seis mezes addicionaes do exercicio ou até dezembro de cada anno, e como 
tal será escripturada a cobrança e della posteriormente se fizer; e 
assim denominada do janeiro de 184L em deante toda a que não for paga até dezembro 
do corrente anno. E' claro quo as letras, ou escriptos a receber, passados em pagamento: 
de qualques renda, ou divida ao Estado, não se devem considerar como tal senão depois . 
ço sendo vencidos, não forem s, ou reformados; e ainda assim a cobrança de seme- 
lhantes especies, quer seja, ou não, executiva, é sempre um movimento de fondos, por 
isso que as respectivas rendas já foram creditadas, quando em sem í entraram 
suas especies, que figuram no saldo como qualquer outro valor representativo, k 


n. 581, de 20 de julho de 1899, 
art. 1º (340) 


3. Todas e quaesquer rendas eventuaes 
percebidas em papel pelo Thesouro 
— Leis ns. 514, de 28 de outubro de 
1848, art. 9º, n. 64, e art. 43 (341); 
628, de 17 de setembro de 1851, 
art. 32 (342); decreto n. 2.647, de 19 
de setembro de 1860, arts. 689 e 
690 (343); leis ns. 1.114, de 27 de 
setembro de 1860, art. 12, 8 3º: (344); 
1.507, de 26 de setembro de 1867, 
arts. 27 e 30 (345); decreto n. 4.181, 


(840) Vide nota 337. 


(841) Lei n. 514, de 28 de outubro de 1848 — Fixando a despesa e orçando a re- 
ceita para o exercicio de 1849-1850, e ficando em vigor desde a sua publicação. 

Art. 9º. Esta receita será effectuada com 0 producto da renda geral arrecadada 
dentro do exercicio da presente lei, sob os titulos abaixo assignados : 

: N. 64 — Receita eventual. 
Couce sbocusoconnuano cascos ane re.s .. ... 

: Art. 43. A divida activa proveniente de alcances de thesoureiros, collectores, ou 
outros quaesquer empregados ou pessoas à cujo cargo estejam dinheiros pubilcos, será su- 
jeita ao juro annual de 9 ºJ; em todo o tempo da indevida detenção. 

Aos devedores desta classe nunca se concederá moratoria, nem terão direito a por- 
e Per commissão que porventura lhes caberia, correspondente ás quantias inde- 

nte detidas. 

(842) Lei n. 628, de 17 de outubro de 1851 — Fixando a despesa 6 orçando a receita 
para o exercicio de 1852-1853 — Art. 32, Os dinheiros de ausentes, cujo pagamento 
não for reclamado dentro de 30 annos, contados do dia em que houverem entrado nos 
cofres do Thesouro e Thesourarias, prescreverão em beneficio do Estado, salvo si nor 
qualquer dos meios em direito admitidos tiver sido interrompida a prescripção. 


gd Decreto n. 2.647, de 19 de setembro de 1860 — Manda executar o regula- 
mento das Alfandegas e Mesas de Rendas. é 
Art. 688. Os depositos e cauções feitos nas ANandegas ou Mesas de Rendas, que se 
vencerem ou prescreverem, farão parte da renda do Estado a cargo das mesmas repartições. 
Art. 689. Prescrevce no fim de cinco annos, contados da data da entrada nos 
cofres da Alfandega, ou Mesa de Rendas, o producto em deposito das arrematações, ou 
vendas em leilão das mercadorias, que, na fórma do presente regulamento, forem por 
qualquer facto ou razão postas a consumo ou por outro qualquer titulo arrematadas. 
+ 690. As disposições do art. 688 comprehendem: 1º, o producto da impor- 
tancia dos valores de qualquer natureza e letras em caução de direitos de consumo nos 
despachos de reexportação, que forem vendidos ou apurados na fórma do art. 616; 2º, 
quaesquer outros valores, ou titulos em caução, cujo tempo estiver vencido. 


(841) Lei n. 1.114, de 27 de setembro de 1860 — Fixando a despesa e orçando a re- 
disposição o etercicio de 1861-1862 — Art. 12: Iicam desde já em vigor as seguintes 


ÕOSs: 
$ Es Os bilhetes de loterias premiados, e não veclamados, prescrevem no tim de 
cinco annos, contados do dia em que forem recolhidos os valores correspondentes aos co- 
fres publicos. 
f (845) Lei n. 1.507, de 26 do setembro de 1867 — Fixa a despesa e orça a receita 
io do Imperio para os exercicios de 1867-1868 e 1868-1869. |. 
E Art. 27 — As multas applicadas ás Camaras Municipaes nas leis € regulamentos em 
vigor farão parte da receita geral, á excepção das comminadas nas leis, regulamentos e 
posturas municipaes, 


eunsa das ancas ses nus. 


Art. 30. A multa sobro os impostos quo não são pagos à bocca do cofre nos prazos 
- marcados nos regulamentos fica extensiva n todas as rendas lançadas e elevada a 6 “fo. 
E E: 


qa carr ca mia do pin e viNLa O qurnonursm nós ana ... 


de 6 de maio de 1865 (346); leis 
ns. 2.348, de 25 de agosto de 1873, 
art. 12 (347): 3.948, de 20 de ou- ' 
tubro de 1887, art, 8º, 8 1º (348) 
e 581, de 20 de julho de 1899, ar- 
tigo 1º (349) 


FUNDO DE GARANTIA DO PAPEL-MOEDA 


Quota de 5 %, onro, sobre todos os di- 
reitos de importação para consumo 
— Leis ns. 581, de 20 de julho de 
1899, art. 2º (350) e 813, de 23 de 
dezembro de 1901, art. 8º (351)... 1.500 :0008000 


(346) Decretd n. 4.181, de 6 de maio de 1868 — Dá regulamento para a cobrança 
das multas applicadas à Fazenda Publica. 


347) Lei n. 2,348, de 25 de agosto de 1873 — Fixa a despesa e orça a receita geral | 
do a E para os exercicios do 1875-1874 1874-1875 — Art. 12, Na disposição do 
art. 30 da lei n. 1.507, de 26 de setembro do 1867, fica comprehendido 0 1 de 
consumo de aguardente,e a multa de que tráta 'o mesmo artigo será ele dei od 
quando os impostos não forem pagos até ao dia 20 de dezembro do semestre addicional 
respectivo exercicio. . 


(348) Lei n. 3.348, de 20 de outubro de 1887 — Orça a receita geral do Imperio. 
para o exercicio de 1888. : . 
é o Governo autorisado: Ens v od 
Art. 8º, 51.º Aelevara 10º a multa de 6º/,a que os regulamentos vigentes su-= 


jeitam os contribuintes que não pagam à bocca do cofre os impostos que fazem parte das 
rendas internas, nas épocas pera isso marcadas; e a 15º) a multa de 10 FA em que in- 
e 


correm, na fórma do art. 12 dalein. 2.348, de 25 de agosto de 1873 (vide nota rs a 
os que não realizam o dito pagamento até 20 do ultimo mez do semestre addício 
cada oxercicio. : 

(349) Vide nota 337. 


(350) Lei n. 581, de 20 pé intão de 1899 — Crêa um fundo especial applicavel ao 
resgato e outro para garantia do papel-moeda em circulação. ' 

Art. 2º, Para garantia do pspel-moeda em circulação é creado um fundo com os 
recursos seguintes : 

I. Quota de 5 */, ouro, sobre todos os diveitos de importação para cénsumo, que 
será percebida a partir de 1º de janciro de 1900. 

IH. O saldo das taxas arrecadadas cm ouro, doduzidos os serviços que, nessa espocie, 
o Thesonro é obrigado a custear, . E 

TEL pedia integral do arvondamento das estradas de ferro da União, que ti= 
ver sido ou for estipulado em ouro, 

IV. Todas e quaesquer rendas eventuaes porcebidas em ouro, 


Paragrapho unico. Tica excluido das disposições da presente lei o producto da ope- 
ração que porventura se realisar sobre a Estrada de Ferro Central do Brasil. ; 

(351) Lei n. 813, de 23 do dezembro de 190! — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1902 — Art, 8º. A cobrança dos 25º), ouro, sobre a im 


dos quacs 9 «continuam a ser destinados ao fundo de garantia, continuará a sor feita 
nos termos da lei n, 741, de 26 do dezembro de 1900 (1). . 4 


1 e A À ú 
(1) Lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900 — Orça. a receita geral da Republica. 
para o exercicio do 1901, ' j 


Art. 5.º Os 15*/, ouro, são elevados a 25 */, dos quaes 5 *k continuarão a. ser 
destinados ao fundo dé garantia, 


Parsgrapho unico. O Governo expedirá instrucções a todas as repartições adua- 
neiras. do modo que a arrecadação de 70 */., papel, e 25 *j, ouro, até atingir o cambioa 


R Ouro 
2 Cobrança da divida activa, em ouro. 50 :0008000 


3. Todas e quaesquer rendas eventuaes, 
em ouro — Lei n. 581, de 20 de julho 


de Lado art 120 (952) 2. ci. 50 :0008000 


IL 


“FUNDO PARA A CAIXA DE RESGATE DAS APO- 
a DAS ESTRADAS DE FERRO ENCAM- 


Arrendamento das mesmas estradas — Lei 
n. 746, de 29 de dezembro de 1900, 
art, 29, n. 25 (353) 3.500 :0008000 


(852) Lei n. 581, de 20 de julho de 4899 — Crêa um fundo especial applicavel ao res» 
“gate & outro para garantia do papel-moeda em circulação. 
Art, 2.º, Para garantia do papel-moeda em cireulação é creado um fundo com os 
recursos seguintes : : 
y 1. Quota de 5 %, ouro, sobre todos os direitos de importação para consumo, que 
o será proanida a partir de 1º de janeiro de 1900. 
ro “O saldo das taxas arrecadadas em ouro, deduzidos os serviços que, nessa especie, 
o Thesouro é obrigado a custear. 
: TH. O producto integral do arrendamento das estradas de ferro da União, que tiver 
sido ou for estipulado em ouro, 
IV. Todas e quaesquer rendas eventuaes percebidas em ouro. 
“Paragrapho unico. Fica excluido das disposições da presente lei o producto-da ope- 
ração que porventura se realisar sobre a Estrada de Ferro Central do Brasil. 


(853) Lei n. 746, de 29 de dezembro de 4900 — Fixa a despesa geral da Republica 
“para o exercicio de 1901. 
Art. 29. E' o Governo autorisado : 


Ran Ma nion nica é els oa Crno sm solo moda a not oea 


4 : "A usar da autorisação da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, art. 22, 
“m. VIM (1), que fica extensiva às estradas de todas as emprezas que gosam da garantia 
“de juros, fazendo para isso as necessarias operações de 'eredito. As apolices para esse fim 
emittidas constituirão uma série especial. 


: a) As difierenças entre as sommas dovidas pelas actuaes garantias e as do juro e 
amonrtisação do taes apolices, bem como as sommas provenientes do arrendamento ou da 
alienação das estradas, assim resgatadas, constituirão em Londres uma «Caixa de res- 
gate» dessas apolices, e só poderão ser alienadas para apressar o; referido resgate . 

“A Caixa terá tres directores — o delegado do Thesouro, O agente financeiro do Go- 
verno e um director do banco que tenha filiaes no Brasil. 

| b) O Governo remetterá trimensalmente á Caixa todas as sommas que receber das 
estradas ou as apolices da divida publica a que poderá reduzil-as, deduzidas as despesas 


ao pv s dinio E gra dlo/njo o 0 é Ola Erg ds 10 cao a (6 Denver nona cus 


- taxa de 10 1/2, corresponda exactamente ao total fixo de 139, a que estava sujeito o com- 
"*mercio imporador, quando, em janeiro de 1900, se iniciou a cobrançados 15 */o, ouro, 
é ra base a taxa cambial de 7 1/2. 
Do limite de 404/2 para cima as vantagens com à alta cambial serão exclusivamente 
“do commercio importador, fazendo-se pura é simplesmente a cobrança de 75 */ e 25º 
"Ouro, sem attenção a qualquer outro factor. 


E (1) Lei m. 652, do 23 de novembro de 4899 — Fixa a despesa geral da Republica 
* para O exercicio de 1900 — Art. 22. Fica 0 Poder Executivo autorizado : 


páscoa Ca RT RR EPTC sb SI A 2 Ts A 
ne vi nê A resgatar as estradas de ferro do Recife ao S. Francisco, da Bahia ao São 
“Francisco, nos termos da clausula 95 do decreto n. 1.030, de 7 de agosto de 1852, 


é Hs — Tá — o Do a A 


Iv 


RENDA A SER APPLICADA NO MINISTERIO DA y 
AGRICULTURA, EM DESPESAS DE NATU- 
REZA ANALOGA, PARA NOVAMENTE PRO- 
DUZIR RENDA 


A renda deve ser recolhida como 
deposito á repartição fiscal compe- 
tente do Ministerio da Fazenda, a 
qual se entregará mediante requi- 
sição, devidamente classificada: 


I. Material agricola :, 


1. Venda de plantas, sementes, adubos, 
correetivos, Insecticidas, fungicidas, 
máchinas, apparelhos, instrumentos, 
ferramentas e utensilios agricolas, 
pelo custo total, aos agricultores 
o sos Hetadodo... cogeuos 


II. Pecuaria : 


2. Venda de animaes pelo custo total 
Ross CrhadorÃs scr, RS id de 100 :0008000 200 :000$000 


III. Trabalhos de officinas: 


3. Venda de artefactos produzidos em 
oficinas ; sendo nas escolas de 
aprendizes artifices, 70 % appli- 
caveis ao pagamento de encom- 
mendas, 20 % destinados ás re- 
spectivas caixas de mutualidade 
e 10% unos aprendizes, de ac- 


córdo com o regulamento das es- . ' 
BÓIAS. Doo a = DSR SE E a E 180 :0008000 
é 
V 
Fundo a amortização, em 1927, 
da divida externa .................. - 14.000 :000$000 


da alinea d deste numero e as sommas ou titulos serão depositados no Banco da Ingla- 
terra, de onde só serão-retirados para o fim da alinea anterior. 

e) O Governo poderá alienar as estradas por sommas não inferiores ás que custaram; 
ou arrendal-as ás mesmas emprezas actuaes ou outras, como julgar mais conveniente à. 

da operação principal do resgate, e tendo em vista simultaneamento o ) 
volvimento da rêde de viação nacional, e as melhores garantias e vantagens na execução - 
dos contractos. 

d) Para fiscalisação dessas estradas e das outras, ora arrendadas, & Governo expe- 
dirá novo regulamento, uniformisando a sua contabilidade c creando commissões de tres 
fiscaes, que as inspeccionem alternadamente. As despesas assim fixadas de uma vez, para 
essa fiscalisação, bem como as da Caixa do Conversão, serão deduzidas das sommas que 
forem entregues a costa ultima. 

e) O Governo fica autorisado a, de accórdo com os contractantes, revor os con- 
tractos dos arrendamentos vigentes, afim de wniformisal-ds ou consolidal-os com ds 
porventura, fizer; comtanto que a quota dos arrendamentos actnaes nãe Jeja diminuída 
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' Fundo para a construcção e melho- 
ramento nas Estradas de Ferro da 
União (decreto n. 16.842, de 24 de 

à março de 1925) (354)............. 3.500 :0008000 


RR 28.390 :0008000 
— Total da receita geral 121.646 :0008000 1.097.716 :0008000 


3 Art. 2º (O) imposto de importação para consumo será cobrado 
60% em ouro e 40 % em papel sobre quaesquer mercadorias, abolidas 
as distineções do art. 2º, n. 3, lettras a e b da lei n. 1.452, de 30 de 

| dezembro de 1905 (355). Ê 
; $ 1º. A taxa de 2 %, ouro, sobre o valor official da importação, 
Ro exceptuadas as mercadorias de que trata o n. 2 do art. 1º, será arre- 


(854) Decreto n. 16.842, de 24 do março de 1925 — Autoriza a emissão de titulos 


obrigações ferro-viarias) para a execução de melhoramentos e apparelhamonto das estradas 
fervo da União, construéção de prolongamentos e tamaes é conclusão de obras nas 
mesmas estradas. 
(355) Lei n, 4.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1906. 
Art, 2º. E'o Presidente da Republica autorisado : 
] HI. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accôrdo com as leis vigen- 
tes, da seguinte fórma : ; 
a) 50 s/a em papel o 50 *j; em ouro sobre as mercadorias constantes dos ns. 1, 9, 
23, 24 ssa arminho, castor, lontra é semelhantes, marroquins, camurças e pellicas), 
- 30, 4L, 52, 53 (excopto presuntos, aios, chouriços, salames e mortadellas), 60, 63, 69. 
91, 98, 98, 99, 100, 102, 104, 106, 109, 115, 123 (excepto azeite ou oleo de oliveira ou 
doce), 124 ndo pagarão as taxas da tarifa), 137, 199, 172, 178. (com relação aos acidos 
muriatico, nitrico e sulfurico imparos), 179 (excepto as aguas naturaes de uso thorapeu- 
| tico), 196, 204, 213 (sómente quanto ao chlorureto de s io), 227, 228, 259, 279, 280, 326, 
330, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e semelhantes, proprias para chapéos e teci- 
dos semelhantes), 437, 465, 468, 469 (ceroulas, camisas, collarinhos e punhos de algodão), 
470, 472, 473, 414 (excepto belbntes, belbutinas, bombazinas e velludos), 488 (oxeopto 
| alpacas, damascos, merinós, cachemiras, gorgorões riscados royal, setim da China, Ton- 
* quim, risso ou velludo de lã o tecidos semelhantes não classificados), 517, 534, 598 (só- 
" mente quanto ao brim o á cregoella), 547, 502 (ceroulas, camisas, collarinhos e punhos 
" “do lihho), 563, 612 (excepto papel para escrever ou pará desenho, de qualquer qualidade, 
branco ou de côres; papel para impressão ou typographia ; papel de seda, branco ou de 
= sôres, para copiar cartas e sem colla, e o olcado, carbonizado, oriental, de arroz, da 
China, vegetal semelhantes; papel com lhama de ouro, ou prata falsos para flores ; 
à A Ed ualquer qualidade para a fabricação de papel), 613, 620, 625, 641, 642, vs, 
| 732, 749, 751, 757, 805. (carros do estrada de ferro e pertences) e 1.060 da Tarifa das 
, à que se refere o decreto n, 2.617, de 19 de março de 1900. ves 
"d) 65%, papel, e 35%), ouro, sobre as demais mercadorias não mencionadas na 
— Jettra antecedonte. as ' 
A quota do 5 */, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos de importação para 


" consumo, sorá destinada ao fundo de garantia; a de 20 “/, às despesas em ouro é o 
| excedente será convertido em papol para attonder ás despesas dessa especie. . 
05509, ouro, serão cobrados emquanto O cambio se mantiver acima de 1ô d. por 
h 48. por 30 dias consecutivos, €, do mesmo modo, só deixarão de ser cobrados depois que, 
Eta | mesmo prazo, elle se mantiver abaixo de 15 d. Para o effeito desta disposição 
mar-se-á a média da taxa cambial durante 30 dias. ; se 
“Si o cambio baixar a 15 d. ou menos, cobrar-se-ão do imposto de importação sobre 
as mercadorias de que trata a lettra a 65 */o om papel o 35 */» em ouro. 


E 
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Grande do Norte, Parahyba, Pernambuco, Alagõas; Sergipe, 
Espirito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catharina, Rio Eh 
do Sul e Matto Grosso e incorporada á receita ordinaria. 

$ 2º. A taxa de um a cinco réis por kilogrammo de ricrontib Ro + 
que forem carregadas ou descarregadas segundo o seu valor, RR 
ou procedencia, será cobrada em todos os portos. EA es 

$3º%, A taxa de 0,2 % (dous decimos por cento) sobre a. 
dade dos direitos de importação para consumo e destinada ao dad 
dos serviços de «revisão e estatistica dos despachos aduaneiros pen 
emprego de machinas classificadoras e totalizadoras Hollerith será ; 
incorporada á receita ordinaria. - 

3 4º. Os fundos destinados à amortização da divida externa e: 
garantia do papel-moeda serão deduzidos da receita ordinaria. | : 

$ 5º. Fica o Governo autorizado a emittir, como DotecinoRAE ” 
receita, no exercicio de 1926, bilhetes do Thesouro Nacional “er 
somina de 50.000:0008, que serão resgatados dentro do mesmo EuÃ 
cicio. 

Art. 3º. As leis e dee retos em vigor, que providenciam dito FRA 
cobrança dos impostos de consumo, transporte, operações a termo, - 
vendas mercantis e taxa de viação, serão observados com as altera- t 
ções constantes desta lei. O imposto de consumo incide sobre 08 Ser q 
guintes productos; ; 


- Fumo ; 

- Bebidas ; 

“Phosphoros ; 

Sal ; 

« Calçado ; 

« Perfumarias ; 

- Especialidades pharmaceuticas ; 
8. Conservas ; 

9. Vinagre e azeite ; 


1 rp OO dO hs 


10. Velas ; % 
11. Bengalas ; 
12. Tecidos ; 
13. Artefactos de tecidos : 
|4. Vinhos estrangeiros ; 
15. Papel e artefactos de papel : 1 
16. Cartas de jogar ; 
7. Chapéos ; 
18. Louças e vidros ; 
19. Ferragens ; 
20. Café e chá; a 
21. Manteiga ; : 
22. Moveis ; l 
23. Armas de fogo e suas munições ; 
24. Lampadas, pilhas e apparelhos electricos ; 
25. Queijo e requeijão ; L 
Rr 
«o ; : des 


Electricidade ; 
- Tintas: ; 
' Leques de qualquer especie 'e ventarolas ; 
- Boás, pellos, pelles de agasalho, manchons e semelhantes ; 
Luvas ; 
1. Artefactos de borracha ; 
2. Navalhas e pinceis para barba ; 
33. Pentes, escovas e espanadores ; 
Caixas de qualquer feitio ; 
: Brinquedos ; 
Artefactos de couro e outros materiaes ; 
Joias, obras de ourives : 
“Objectos de adorno ; 
Gazolina e naphta ; 
Apparelhos sanitarios ; 
Azulejos; | 
2. Instrumentos de musica ; 
43. Fogões ; 
. Machinas cinematographicas e photographicas. 
RE 4º, O imposto recahe sobre os productos, nacionaes é estran- 
* geiros, enumerados no artigo anterior, pela seguinte fórma : 


41º 
Fumo 


ay. charutos, cigarros, cigarrilhas, rapé e fumo desfiado, picado, 
ijgado ou em pó, para qualquer fim ; 


migad ; 
 b) fumo em corda ou em folha, estrangeiro, à saber : 
MA dh Charutos, por unidade : 
q Até o preço de 1508 o TRL BeS POR eia fora S010 


N 


* Demais de 1508 até E $030 
— Demais de 4005 até 6503000 8050 
- De mais de 6508000 $100 

8500 


2 Até o preço na fabrica, de $150 
= De mais de 8150 até 8450 
= De mais de $450...... ERA cit as RR NNE E 


“Cigarros e cigarrilhas estrangeiros, por vintena ou fracção, 


TV. Rapé, por 125 grammas ou fracção, peso liquido, 8060. 
 V. Fumo desfiado, picado, migado ou em pó, por 25 grammas 


fracção, peso liquido, 8100. 


MA. q , 
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VI. Fumo em corda ou em folha, estrangeiro, por kilogramma | 
ou fracção, peso liquido, 8300. , Ra, 

VII. Os cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo preparado na 
propria fabrica, além do imposto de 8020, $100 e $150, pago em estam- 
pilhas appostas aos mesmos, pagarão por verba lançada, pela repartição 
arrecadadora, nas guias de acquisição das mesmas estampilhas, mais 
$050 por vintena ou fracção, correspondente ao fumo emp: o. 

VII. O fumo em corda ou folha, estrangeiro, quando for des , 
picado, migado ou reduzido a pó, em fabrica nacional, pagará mais | 
$100, além do imposto pago nas alfandegas, por 25 grammas ou fra- 
eção, Pç outrosim, sujeito ao regimen do fumo de produeção 
nacional. 


A 


$ 2º 


Bebidas 
Sobre : 


a) aguas mineraes naturaes ; 

b) aguas mineraes artificiaes ; 

c) aguas denominadas syphão ou sóda, entendendo-se por syphão 
a agua potavel addicionada simplesmente de gaz carhonico, hydromel, 
cidra, ginger-ale, refrescos gazosos, succo de fructas ou plantas não 
fermentado e outras bebidas que se lhes possam assemelhar ; 

d) xaropes de limão, groselha, gomma, orchata e outros proprios 
para refrescos; : 

e) cerveja ; a 

amargos e aperitivos, taes como: amer-picon, bitter, fernet, | 
vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos quinados, amaro felsina e 
outras bebidas semelhantes : 

9) bebidas constantes do n. 130, da actual Tarifa das Alfandegas; | 

h) bebidas constantes do n. 181, da actual Tarifa das Alfandegas, 
comprehendendo a aguardente e bebidas semelhantes, nacionaes, de 
fructas e plantas, exceptuadas a canna e a mandioca ;' 

1) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas, | RR cri 
ser assemelhados ou sejam rotulados e vendidos como vinhos de uva, 
espumosos, ou champagne, comprehendidos os vinhos addicionados | 
de agua e alcool e os vinhos naturaes estrangeiros, que venham a ser 
transformados em espumosos ; 

1) bebidas denominadas, e como taes rotuladas, “vinhos de canna” 
e semelhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fer- 
mentação do sueco de fructas, ou plantas do paiz, assim consideradas 
aquellas a que se tenhá addicionado alguma outra substancia para 
conservar, adoçar ou colorir ; 

a vinho natural, nacional, de uva ou de qualquer outra fructa ou 
planta ; y 

0) graspa, assim comprehendida a aguardente extrahida do ba- . 
gaço ou dos residuos de uva, aguardente de canna (cachaça) ou de man= 
dioca (tiquira), de produeção nacional, e alcool de uva, canná, man- 
dioca, o ou batata ; ] 
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“m) alcool de fructas, cercaes ou plântas, que não sejam uva, 
canna, mandioca, milho ou batata ; 
Pa no) ca; sulas de acido carbonico para o preparo de aguas pelo 
“systema Sparklets e outros. 


= 


* Asaber: 
“I. Aguas mineraes naturaes : 


melhantes : 


Por meia 

Por meio litro 
Por 

Por litro 


TV. Xarope de limão, groselha, gomma, orchata e outros proprios 
— para refrescos : 

$100 

8150 


$200 
$300 


Por meio garrafa 
Por meio litro 


Por litro 
V: Cerveja : 


Y 1”, de alta fermentação: 


| 2 
o < 


| 2, de baixa fermentação : 


Por meia garrafa 
ERR Rar meio Htro.. .vsas sas sia cre loser orrer rã 


MR is 


ig, p= 80 Si do 
VI. Amer-picon, bitter, vermouth, ferrc uina 
Bisleri, vinhos quinados, amaro-felsina, e outras bebidas 


8 «melhantes * 


Por meia girrafa...... 
Por meio litro 

Por garrafa 

Por litro 


VII. Licores communs ou doces, de qualquer qua- . 
lidade, para uso de mesa ou não, como os de banana, 
baunilha, cacão, laranja e semelhantes, a americana, 
aniz, herva-doce, hesperidina, Kúmel e outros que se 
lhes assemelhem : 


Por meia garrafa 
Por meio litro 
Por garrafa...... 
Por litro 


VIII. Absintho, aguardente de França, da Jamaica, 
do Reino ou do Rheno, brandy, cognae, laranjinha, 
genebra, kirsch, wisky e outros semelhantes : j 


Por meia garrafa 
Por mejo htro 
Por garrafa 

Por litro 


IX. Vinhos artificines e demais bebidas fermentadas semelhantes : 


Por meia garrafa 
Por meio litro. . 

Por gartala..-.:4. +. 
Por litro.. 


X. Bebidas denominadas vinho de canna, de 
o , 
fructas e semelhantes, obrigada a rotulagem com a 
palavra “ Nectar”: 


Por meia garrafa...........; 
Por meio litro. 

Por garrafa. ......0.. 

Por litro 


XI. Vinho nacional natural de uva ou de qualquer 
fructa ou planta, inclusive o vinho e o sueco de cajú 
não fermentado e sem alcool de qualquer natureza ; 


Por meia garrafa, ..., 
Por meio htro.. 

Por garraf: 

Por litro 


e gh CORO 


RA. Graspa e aguardente pura de canna ou de 
— mandioca, nacional, e alcool de uva, canna, mandioca, 
“milho ou batata, de qualquer grão : 


8100 
8150 
8200 
8300 


: Iê, XIII. Alcool que não seja de uva, canna, man- 
dioca, milho, ou batata, de qualquer grão : 


- Por meia garrafa 
Por meio litro 
-* Por garrafa 
Por litro 
XIV. Capsulas de acido carbonico para preparo de 
aguas, pelo systema Sparklets e outros, a saber, por 


De capacidade de produeção até meia garrafa - $080 

— De mais de meia garrafa até meio litro 8045 
De mais de meio litro até garrafa 4060 
— De mais de garrafa até litro 8090 


oe A Nas capsulas de produeção superior a um litro ou fracção, será 
cobrado na razão acima. 
53º 
Phosphoros 


0) os de madeira, cera ou de qualquer outra especie, a saber ; 


“1. Carteirinha ou caixinhas contendo até 20 palitos . 4015 

TT. Caixa ou carteira contendo até 60 palitos 8030 
HI. Cada 60 palitos a mais ou fracção dessa quan- 

tidade, contidos na mesma caixa ou carteira, .. 8030 


5 4º 
E Sal 
- Sobre: 
ud) o chlorureto de sodio grosso, moido ou triturado; 
“b) idem refinado ou purificado, a saber: 


= 1. Grosso, moido ou triturado, de qualquer proceden- 
cia, por kilogramma ou fracção, peso bruto... 
H. Refinado ou de qualquer modo beneficiado, na- 
cional, acondicionado em volumes que não sejam 
frascos de vidro ou louça, por kilogramma ou 

iracção, peso bruto 


= o 
"Pad 
TO da 


acao SIP E de dr, 
-—. sa —— 


HI. Refinádo ou purificado, de qualquer modo acon- 
dicionado, estrangeiro, por 250 grammas on 

fracção, peso liqui 

IV. Refinado ou purificado, 
frascos de vidro ou louça, por 250 grammas ou 
fracção, peso liquido. .....ictsciseseserso 

v. O sal grosso adquirido para ser refinado ou puri- 
fiesudo e acondicionado em frascos de vidro ou 
louça pagará sómente o acerescimo do imposto, 
quando ficar provado por meio de guia ou de 
notá v pagamento de primeira taxa, 


$ 5 


Calçado 
Sobre: | 

a) botas compridas de montar, botinas cothurnos, sapatos, bor- 
zeguins, chinelos, santlalias e alpercatas, de Couro, u o 
qualquer tecido, de algodão, lã, linho, palha ou seda ou simplesmente 
com mescla de seda, com sola de qualquer especie, comprehendend: 
como “ borzeguim” o calçado grosseiro, de meia gaspea, talão ae 
e direito, cano curto e ilhós cormimuns, e por “alpercata” a chine 
de couro grosseiro ou de panno, com gaspea inteiriça ou não, sem salto, 
e que se prende ao pé por meio de tiras; 

b) sapato de qualquer qualidade proprio para ban e alpar- 
gatas, assim comprehendidas as chinellas de panno com sola de corda; 

c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha; 

d) perneiras de couro ou panno, consideradas como taes as po- 
Jainas que cobrem a perna e parte da botina, ou apenas a perna, à 
saber, por par: 

I. Botas compridas de montar, 28500 ; 

E. Botinás e cothurnos de couro, pelle vu qualquer tecido de al- 
godão, lã ou linho, simples ou mixto ; 

Vendidas no varegista, com preço marcado nas megias pelos 
fabricantes, até 258000: * 

Até 0,22 de comprimento 
De mais de 0,22 de comprimento. .....s.renseso RP 


Acima de 258 ou sem preço marcado pelo fabricante: 


Até 0,22 de comprimento. . EA - 
De mais de 0,22 de comprimento .......s.coryrrernes 1 


4 E — Botinas de tecido de seda vu de qualquer tecido com mescla 
e seda: » 


Até 0,22 de comprimento 
De mais de 0,22 de comprimento 


1V — Sapatos e borzeguins de courô, pelle ou qualquer tecido de s 


algodão, lã ou linho, simples ou mixto; o. 


do 88 


“A “Vendidas no varejista, com preço marcado nas mestnas pelos fa- 
— bricantes, até 18$000: 


pie 0,22 de comprimento S200 
PAOO 


Acima de 18% ou sem preço marcado pelo fabricante: 


ERROU 27) de compritento...rsinnbscscrivousaros ê 8400 
mais de 0,22 de comprimento 


E V. Sapatos e borzeguins de qualquer tecido de seda ou simples- 
* mente com mescla de seda, de qualquer comprimento, 28000; 
NI Chinellas, sandalias e alpercatas de couros pelle ou tecido 
“de algodão, lã, linho ou palha, simples ou mixto, 8150; 
| VI, Chinellas e sindalias de seda ou velludo de seda ou simples- 
mente com mescla de seda, 18000; 


VIII. Sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha: 


Até 0,22 de comprimento : 
— De mais de 0,22 de comprimento 


IX. Sapatos de qualquer especie, proprios para banhos e alper- 


— catas, $150. 
2X. Peimeiras ou polainas: 


ETERNO Aee SR 2 ot, Diap US SA RT DE STA B800 
De pano 


Perfumarias 


Sobre todas às preparações mixtas destinadas ao uso de toucador 
“e outros fins, taes como: 
a) oleos, loções, cosmeticos, crentes, brilhantinas, bandolinas, pós, 
— pastas é extractos, para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc.; 
" b) agua de Colonia, aguas c vinagrés aromaticos, de qualquer 
especie; 
 C) tintas para cabellos é barba; 
* d) dentifricios, ainda que medicinaes; dies. ; 
é) pós, cremes e outros preparados para conservar, tingir ou 
jaciar à pelle; es 
* f) sabões em fôrma, paus, pó, barra. ou liquidos, para qualquer 
1, ainda que não sejam perfumados e os medicinaes, quando perfu- 
Ss, exceptuado o sabão commum para lavagem de roupas e casas) 
9) pastilhas e lentilhas aromaticas, paxa qualquer fim; 


ai 
a - 


A de 
h) bisnagas e Ana prt para “olgudos “camay 
outros fins: 


Por objecto, a saber: 


IT. De preço até 28, duzia.. 
II. De mais de 28 até 
A De. mais de 


ao 
. Desmais de 2008 até 3008000 
. De mais de 3008 até 4008000. ERR Eds 
- De mais de 4008 até 5008000.......... PSI O 
. De mais de 500$000. . 
XVIL Bisnagas e sc umes, por 30 gramumas ou 
fracção, peso liquido. ........cc seo. Size 


» 


$7 | 
Especialidades pharmaceuticas (sello sunitario) | 


Sobre as seguintes, nacionaes ou PRI Na 


I. Opotherapicos, de qualquer especie e semelhantes ou, 
identicos; 
II. Sôros therapeuticos; 


III. Vaceinas de qualquer especie e oniidnide ou identico 
IV. Especialidades» pharmaceuticas; 
V. Aguas mineraes naturaes medicinaes, a saber: 


a) productos acondicionados ou Eos em ampoulas de quado es 
quer qualidade ou tamanho: a 
Até 6$ a duzia, cada unidade S030 “NOR 
De mais de 6$ até E 
De mais de 158 até 
De mais de 
De mais de 
De 
De 
De 


b) productos acondicionados ou contidos em garrafas, vidros. u 
frascos, botijas, latas, caixas, bocetas, potes, carteiras, saecos, | “a 
ou quaesquer outros envoltorios ou recipientes semelhantes: 


Até 68, à duzia, cada unidade 
De mais de 6$ até 128000 
De mais de 128 até 248000 
De mus de 248 até 368000 


RS Cruz. 


— 85 — 


De mais de 368 até 608000 
De mais de 60% até 1008000 
De mais de 100% até 3008000 
De mais de 300% até 5008000 
De mais de 5008000 


“c) especialidades pharmaceuticas: 


10% até 
15% até 25% a duzia, cada 
25% até 45% a duzia, cada 
45% até 60% a duzia, cada 
60% até 90% a duzia, cada 
90% até 1208 a duzia, cada 
1208 até 2408 à duzia, cada 
De mais de 240% até 3608 a duzia, cada 
De mais de 360% até 4808 a duzia, cada 
De mais de 4808 até 600% a duzia, cada 


Ri De mais de 600% até 7208 a duzia,. cada 


De mais de 720% até 8408 à duzia, cada Unidade e Jereseua A Na 
De mais de 840% a duzia, cada unidade : 


“d) aguas mineraes naturaes medicinaes de fontes 
estrangeiras: 


ET CIa PALA, cais oa degpato aros 

Por meio litro 4300 
Por garrafa - 8400 
Por litro 4600 


Para os effeitos de incidencia da taxa considera-se cada ampoula como uni- 
dade; | 

e) incidem no imposto de que trata este paragrapho sómente os 
xroductos que forem considerados especialidades pharmaceuticas pelo 
E pimento Nacional de Saude Publica, 


Fica revogado, para todos os efeitos, o decreto n. 14.713, de 8 de 


“março de 1921 (356), ficando os productos de que trata este paragrapho 


sujeitos ao decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 (357), salvo 
quanto ao sello que lhe for applicado, que terá a effigie de Oswaldo 
38º 


Conservas 
Sobre: 


a) carnes em conserva, de produeção nacional, acondicionadas 


- em latas, tinas, barricas ou caixas, e as linguas seccas, de fumeiro e 


Es 


x 


“ em salmoura, à granel ou de qualquer modo acondicionadas; 


956) Decreto n. 14.713, de 8 do março de 1921 — Approva o regulamento para co- 


branca e fiscalização do sello sanitario. 


E: 


"para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo. 


(357) Decreto n, 14.618, de 26 de janeiro de [921 — Approva o novo regulamento 


b) salame de carne bovina; 

c) carnes em conserva, de procedeneia estrangeira; 

d) conservas de carne de qualquer especie, presuntos, linguas 
afiambradas, chouriços, linguiças, ris bR salame de carne de gado, 
suino, ou ovelhum, mortadellas, galantine, queijo-porco, salpicão, mor- 
cella, extractos, caldas, pastas, geléas e outras preparações semelhantes 
não medicinaes, comprehendendo-se por chouriço a tripa grossa cheia 
de carne com gorduras e temperos e secca ao fumo; por linguiça q 
chouriço delgado; e por morcella a tripa- cheia de sangue de 

e) peixes, camarões, ostras e outros mariscos, de qualquer especie 
em conserva de vinagre, azeite ou de qualquer cutro modo preparado; 

1) doces de qualquer especie e fructas preparadas em calda, assuear 
crystallizado, massa, geléa, etc.; k do 

9) legumes e fructas em tonserva, simples e misturados, em massa, 
salmoura, espirito ou de qualquer outro modo preparados; 

h) fructas seccas e passadas; 

1) massa de mostarda, molho inglez, colorantes e condimen 
culinarios suecedaneos da manteiga e outras preparações semelhantes; 

1) biscoutos, bolachas e semelhantes acondicionados em latas 
e outros envoltorios ; 


k) chocolate commum de refeição, em pó ou em massa, a saber; 


I. Carnes e peixes em conserva, de producção nacional, 
e linguas seecas de fumeiro ou em salmoura, por 
kilogramma ou fracção, peso bruto 


TH. Salame de carne bovina acondicionada em bexigas 
ou tripas quando de igual preço, por 250 grammas 
ou fracção, peso bruto 


IT. Doces de qualquer especie, fructas preparadas em 
calda, assucar crystallisado, massa, E ete,, 
fabricados no paiz, por 250 grammas 


IV. As demais conservas, por 250 grammas ou fracção, 
peso bruto 


As conservas alimenticias, quando acondicionadas em recipientes 
de louça ou vidro, pagarão o imposto pelo peso liquido legal, fixada em 
30 % do peso bruto a tara do envoltorio externo. 

No peso bruto das demais conservas comprehende-se tão sómente 
o da mercadoria no seu primeiro envoltorio, externo ou interno. 


S 9º 
Vinagre e azeite 
Sobre: 
a) o vinagre commum ou de cozinha, o composto para Conservas, 


como o aromatizado à Vestragon e semelhantes; , 
b) o acido acetico liquido, solido, ou erystallizado ou exystallizavel; | 


o A ds 


e) o azeite de oliveira e semelhantes, 
saber: | 
I. Vinagre: 
or meia, garrafa 
or meio litro 
DOR PAULafas: » 2o soro cjcr pio eo Com de sda leia BR E jo 
Por litro... 


TI. Acido acetico: 
1º liquido: 
Por meia garrafa 
Por meio litro 


Por garrafa 
Por litro 


“2º solido: 


Por 250 grammas ou fracção, peso bruto 


Tm. Azeite: 


» meia, garrafa 
meio litro 
r garrafa 
or litro 


Sobre: 


“a) as de sebo, stearina, espermacete, parafina, cora € semelhantes, 
a saber: 
Por 250 grammas ou fracção, peso liquido: 


T. De sebo, ou de qualquer outra materia semelhante, 
simples ou compostas 8010 
TI. De stearina, espermace 
“Etc RI 4025 
HE. De cera animal ou vegetal, simples om compostas. 8025 


As velas de cera acondicionadas em pacotes, caixas, maços, ete. 
E: pagarão o imposto correspondente ao peso total das velas contidas 
em cada volume. 
ge 1 


Bengalas | 
Sobre: 


As de qualquer especie, à saber, por unidade: 


T. Do preço até 58000 85 

IT. De mais de 5% até h 18000 
à WI. De mais de 108 até 508000 28500 
=» TV. De mais de 508 até 1008000 58000 

V. De mais de 1008, por 1008 excedente on sua. fracção 28500 


Ee! 


SBEVÃS 


“Ns 


mixtos ou 
a saber: k RA 


. “a É dota Ed E Vida 4 - , 
a) de algodão, em peças ou já reduzidos a saceos: ya 


: ri A 
b) de canhamo, juta ou outras fibras, em peças ou já re 1 
BACCOS ade Tiras “A pat ed u0E 
e) de linho; ERRA ER me SRA E, 

Rs TD O AA 3 DR Rg. 

e) de seda, ou de borra de seda; 
1) rendas feitas 4 machina das materias disc 
anteriores; RARE SS 
19) fitas, tiras e entremeios bordados, das. 
-“lettras anteriores, a saber: | 


ho) 
is 
A 


I. Tecidos de algodãe, por metro ou fracção 


. 
. 
iz 
“ 


Brancos ou alvejados....... 
Tintos ou estampados.......... 


Bordados, “erús, brancos ou aly ou estam- 
pados.., 


II. Tecidos de canhamo, juta ou outras fibras não. 
especificadas, simples ou mixtos, por metro ou fracção : 


Crús, 


HI. Tecidos de linho puro, por metro ou fracção +» 


. 


IV, Tecidos de linho com outras fibras ou com al-- 
godão, por metro ou fracção: ) = 


. 


Brancos, tintos ou estampados 
Bordados erús, brencos, tirtos e estampados ...,...,. 
V. Tecidos denominados alpacas, flanellas, cassas, 
lilaz, durantes, damascos,merinós, princetas, serafinas, 
gorgorão, riscado, royal, setim da China e outros seme- 
lhantes; os de ponto de meia ou malha, tonquins, 
rissos, velludos, baetas, baetões, baetilhas e seme- 
lhantes, por metro ou fracção: | ) 


De lã e algodão ou de lá e linho ou outros fibras... .. 
De lã pura.... 


vostesto dobro US oannaDEq robo bo oo PET 


VI. Tecidos denominados ecasimiras, cassinetas, 
“chemois, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e ou- 
tros semelhantes, por metro ou fracção: 


De lã e slgodão eu de lã e linho ou outras fibras... ... 
lã pura 


VII. Tecidos de borra de seda e semelhantes, sim- 
— ples ou com mescla de outra materia; menos de seda, 
“por 100 grammas ou fracção: 


Ligo ros t IAREAONpE AR 
RECADOS QUI VIadOS oa dei As ara Ao A 


VIII. Tecidos de seda vegetal ou animal, por 100 


— grammas ou fracção: 


Com mescla de outra matena, superior a 50 % 
Com mescla: de cutra materia, em partes iguses....... 
Pura ou com mesela de outra materia. inferior, a 509 


IX. Brocados, lhamas, télas e outros tecidos pro- 
prios para; vestes sacer dotaes e ornamentos de igreja, 
EPE 100 grammas ou fracção: 4 


= Lavrados ou bordados de ouro ou prata entrefina ou E lsa, 
RERGONE TOU! SCI! MATIZES. sims ei eme a tal Aa 
Idem, idem com assento ou fundo de ouro eu prata en- 
Cgoscabecto CORh a REA IS o Re PN RA 
Idem, idem, com ramos soltes ou ligados de vuro ou 
prata, com ou sem matizes.. : ; 
Ie, idem, com assento ou fundo de ouro ou prata... 


Ro. rolântes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos 


é DO omádies, urdidos com ouro ou prata falsos, con- 


“ stamtes do n. 480 da actual Tarifa das Alfandegas, por 
100 grammas ou fracção, 8400. : 


XI. Rendas, por 250 grammas ou fracção: 


De algodão, juta, canhamo, ou outras fibras simples ou 
mixtas 
* De lã ou de linho, simples, mixtos ou com outros materiaes 
exceptuada a seda 
De seda com qualquer outra materia 
De seda. pura 


“XII. Fitas, tiras, entremeios, bordados, por 250 


tigramms ou fracção: 


De algodão, juta, canhamo ou outras fibras, símples ou 

marcando re ole pao! Cite SR E q APURAR É 

* De 1ã ou de linho, simples, mixtos ou com outras ma- 
terias, exceptuada a seda 

Do. seda com qualquer outra materia .........cc cce. 


8700 


18200 
39900 
48000 


8400 


8700 
28500 
38900 


-— 90 — E" k Ei e h 
XIII. Alcatifas, tapetes e passadeiras em pega: de lã ou de linh 
simples, mixtos, com qutra qualquer materia, exceptuada a a 
côco, oleado, juta ou materia semelhante (congoleum e Visage ra A 
simples ou mixto, por metro ou fracção, 8200; de lã ou de linho, ) 
mixto, por metro ou fracção, $400. e 

XIV. Os retalhos dos tecidos de algodão, juta ou linho, simples 
ou mixtos. quando não excederem de 1,50, pagarão o imposto na pro- - 
porção de 200 grammas ou fracção por um metro. 

XV. Os tecidos meselados com materia não especificada pagarão a 
taxa correspondente á materia tributada. 

XVI. Não serão considerados compostos ou mesclados os tecidos 
que contiverem numero insignificante de fios de materia, diferente do 
geral da trama e da urdidura. A expressão seda tanto se refere á m 
como á vegetal ou artificial. 


$13 


Artefactos de tecidos 
* Sobre: 


a) cobertores e mantas ou colchas para cama, lenções, cha 
fichús, cache-nez e semelhantes, ponches, palas, pannos atoalhados para 
mesa, cobertas avelludadas ou cheias de algodão em pasta ou em qual-. 
quer outra materia, toalhas para mesa e ditas para banho, em peças 
ou não, consideradas para banho as que excederem 0,90 de compri- 
mento; LER 
b) fronhas, toalhas para rosto ou mão e guardanapos, em peças ou. 
não, sendo consideradas para rosto ou mão as que tiverem até 09,90 
de comprimento, não levadas em conta as franjas ou rendas das extre- 
midades; ho 

c) cortinas, cortinados, stores e semelhantes, panninhos boni , 
rendados ou não, para adorno de mesas de cabeceira, cadeiras, 

e outros moveis, e tampos pára fronhas; » q] 
d) alcatifas, tapetes e capachos; a 

e) baixeiros, cochinilhos, xergas e mantas para montaria; - 

f) camisas para qualquer fim e para ambos os sexos, combinações | 
e corpinhos, de tecidos de meia ou outro qualquer; ta 

q) ceroulas, cuecas, calças para senhoras e calções para banho ou 
sport, «de tecido de meia ou outro qualquer; p ; 

h) collarinhos para camisas; 

1) punhos para camisas; 

3) Jenços, em peças ou não; 

k) gravatas de qualquer tecido; 

!) suspensorios para calças; > 

mo) ligas para meias; , 

n) espartilhos, cintos, souticnl-gorge e semelhantes; 

0) meias; 

P) roupas feitas. 


” DOI Nos. a id 


A saber: 


E: "1. Cobertores é os demais artefactos constantes 
— da lettra q do paragrapho, por unidade:, 


De lã com qualquer outra materia, exceptuando a seda, 

de algodão, juta, canhamo ou semelhante, simples ou 

SUE CARE GRE CNSP a SECR OR ER ER PR, 08 O a $200 
De lã pura, de linho simples ou composto com outras 

materias, exceptuando a seda $000 
Delseda simples ou composta .....-cm scene rrrnino ss 58000 


A II. Guardanapos, toalhas para rosto ou mão € 
- fronhas, por unidade: 


De algodão, juta ou outra fibra, simples ou mesclado 

De lã ou de linho, simples ou mixtos ou com qualquer 

outra materia, exceptuada a seda É 
linho puro ou de seda simples ou mesclada 


TIE. 1º, cortinados, cortinas, stores, sanefas e se- 
— melhantes, por peça, ainda que se trate de par: 


De lã, com qualquer outra materia, exceptuada a seda; 
de algodão, juta, canhamo ou semelhantes, “simples 
RR CELARDE 2a da crop dor aledera escalado cia Verao 

De lã, de linho, simples. mixtos ou compostos com 
outras materias, exceptuada a seda 

De seda simples ou composta............ceseces Ra) 


2º os demais artefactos constantes da lettra c deste 

paragrapho, por peça, ainda que se trate de guarnição : 
ata De lã com qualquer outra materia, exceptuada 
“seda; de algodão, juta, canhamo ou semelhante, stm- 
ples ou mixtos: s 


Até 07,10 de comprimento 8050 
De mais de 012,10 até 09,25 B10OO 
mais de 07,25 até 07,50 4300 
mais de 07,50 8600 


- De lã, linho, simples, mixtos ou compostos, com 
outra materia, exceptuada à seda: 


De 07,10 de comprimento. .......cecececeeeraecos E 
mais de 02,10 até 07,25 
E? mais de 07,25 até 0M,50. .....ccesnsccerose app ça E 
” De mais de 07,50........ E, 
“8, 
De seda simples ou composta: 


é 07,10 de comprimento. .....cecceceres TROS 
mais de 07,10 até 0m,25,.....u.cureceecrnos SA 
mais de 07,25 até 0,50 
mais 


IV. Baixeiros, cochonilhos, xergas e mantas para 
montaria de qualquer qualidade : 


Por unidade 


V. Camisas para senhora, de dormir, e de malha, 
para ambos os sexos, combinações e corpinhos, por uni- 
dade: 


De algodão puro, simples 

Guarnecidos de rendas, fitas ou bordados 

De algodão com Jinho ou de lã pura ou com outra ma- 
teria, exceptuada a seda 

Guarnecidas com rendas, fitas ou bordados 

De linho puro, simples 

Guarnecidas com rendas, fitas ou bordados.. 

De borra de seda ou de seda com outras. materias en- 
feitadas ou não. 


VI. Ceroulas, cuecas, calças para senhoras e cal- 
ções para banho e sport, por unidade: 


De algodão puro 

De tecido de algodão denominado « tricoline », de al- 
godão com linho ou de lã pura ou com outra ma- 
teria, exceptuada a seda 

De linho puro 

De borra de seda ou de seda com outra materia... 

De seda pura 


VII. Collarinhos para camisas, por unidade: 


De algodão puro 

De tecido E algodão denominado « tricoline ». 

De lã ou de linho, simples ou compostos. . Ee 
De borra de seda ou de seda com outra materia 

De seda pura 


VIII. Punhos para camisas, por par: 


De algodão puro 

De tecido de algodão denominado « tricoline ». 
De lã ou linho, simples ou compostos 

De borra de seda ou de seda com outra materia. 
De seda pura 


IX. Lenços, por unidade: 


De algodão puro, simples 

Guamecidos de rendas ou bordados, .,.......tiii. 
De algodão e linho simples 

Guarnecidos de rendas ou bordados 

De linho puro, simples 

Guarnecidos de rendas ou bordados 

De borra de seda ou de seda com outra materia 
Guarnecidos de rendas ou bordados.... 

De seda pura, simples 

Guarnecidos de rendas ou bordados 


dd, 


X. Gravatas, por unidade: 


De algodão puro 
De là ou linho simples ou mixtos.......ciciici. 
: De borra de seda ou de seda com outra materia. .... 
«e De seda pura 


XI. Suspensorios para calças, por unidade: 


o 
De quaesquer tecidos exceptuando a seda simples ou 


“De Seda pura ou com outra materia. ......... cio... 


— XII. Ligas para meias, por par: 


XII. O eibilhos, cintas ou soutient-gorge e semo- 
e. Ihantes, por unidade: 


“De algodão ou de linho lisos ou guarnecidos de rendas 

CRER S OT CRMDAS (a e aa Ag ad e aa ieta Marea no 

- Renda fina, de filó, de algodão ou de aua api quali 

dade de seda e bordados.. pclê ERRA 

De borracha e materias semelhantes.........ccccco. 
De tecidos de seda de qualquer especie 


XIV. Meias, por par: 


1º, de algodão simples, não especificadas: 


Até 0,20 de comprimento no pé, lisas. 

Bordados ou rendados, não se considerando bordado 
simples frisos de seda ou uma lettra ou monogramma, 
bordado com linha de algodão 

— De mais de 0,20 de comprimento no pé lisas :........ 

Bordadas ou Rot PR DUO DR 


Er Zos de fio de escossia, lã ou linho, simples, mixtas, 
ou com outra materia, exceptuando a seda: 


Até 0,20 de comprimento no pé, lisas....... 
Bordadas ou rendadas 

De mais de 0,20 de comprimento no pé, lisas........ 
Boriadas areia Toe A RR RR A RAR 


E Os dê seda vegetal ou artificial, simples ou com 
a, materia; 


Até 0,20 de comprimento no pé, lisas. ....cccserreio 
pa Bordadas ou rendadas 

De mais de 0,20 de comprimento no pé, lisas........ 

Bordadas ou rendadas 


8100 
$200 
$000 
13000 


P200 
BOVO 


BOBO 


8050 
8050 
B10O0 


200 
8300 
8300 
9400 


o 
RI 
4º, de seda natural, simples ou com. aum materia 


oo 0,20 e comprimento no pé, lisas... 
das ou rendadas.. 


De qui de 0,20 de comprimento no "Pá, li 


las ou rendadas... ja 


respapnma dida ads . 


envenancaca cs aa 1... Asa 


XV. Camisas para homens E unidade; 


“De peito de. linho pio ou de tecido de al 
minado tricoline 


NVI. Pyjamas de qualquer tecido, para qualquer 
fim e para ambos os sexos, por unidade: 


De algodão puro. simples , 

Guarnecidos de bordados on alamares.. ; ; 

De algodão com linho ou lã pura com outra muloria, A 
excoptuada à Beda ici. sales poa a oba * 

Aero idos ud bordados ou alamares 


XVII. Os artefactos de tecidos mesclados com materia não es. 
pecificada pagarão a taxa correspondente à materia tributável. 
XVIII. Sobretudos, fracks, sobrecasacas, smokings e. | 
bem assim colletes e calças, relativos a taes vestuarios, nésido ven. 
didos separadamente ou em conjúncto, por unidade: 


+ 


Et, 


Quando fortados de seda pura pagarão mais 50 Yo sobre as respes 
ctivas taxas. 


$ 14 


Vinhos estrangeiros 
Sobre: 


q) os naturaes de uva ou qualquer frueta ou pit, +) bobo 
1. Até 14º de alcool absoluto: 


- 


Bor eis gusrala cova. Bozo nt cas e AAA E Sr 
Por ineio Biro 


Por litro 


Ee 95 — 
“ H. De mais de 14º de alcool absoluto até 240: 


RE OCS EUE NAL 2 ossos ole session o oyo eU NO oba nha a ER o da 
Jor meio litró 

xr 
Por litro 


UE. De mais de 24º de alcool absoluto: 


Por meia garrafa 
Por meio litro 


RE, E or garrafa 

“CE Por No 

A IV. Champagne e vutros vinhos espumosos seme- 

“lhantes; 

e. Por ineia garrafa 
Por meio litro 


r garrafa 
Por litro 


Papel e artefactos de papel 


-» q) para embrulho, de qualquer qualidade; 
b) para escrever ou para desenho, de qualquer qualidade; 
“e) forrado de panno, para qualquer fim; 
PP djde seda, branco ou de côr, oleado, carbonizado, oriental, de 
F urroz, da China, couché e semelhante; A, 
e) com lhama, de ouro ov prata falsos, para fabricação de flores; 
PE. f) puma forrar casas ou malas, de côr natural, branco, tinto, es- 
* tampado, pintado, dourado, prateado, imprensado (gaufré) ou avellu- 
- dado; 
he 9) caixas com papel e enveloppes para cartas; 
Ph) serpentinas e confeitt. 
A saber: 
T. Para embrulho de qualquer qualidade, por ilogramma ou 
“fracção, peso bruto, $005; 
"MH. Para eserever ou para desenho, por kilogramma ou fracção; 
2 WH. Forado de panno, para qualquer fim, por kilogranima ou 
fracção, peso bruto, 8010; 
 Y. De seda, branco ou de côr, oleado, carbonizado, oriental, de 
> arroz, da China, couché e semelhantes, por Kilogramma ou fracção, 
= peso bruto, $015 ' 
V. Com lhama, de ouro ou prata falsos, para fabricação de flores; 
yr kilogramma ou fracção, peso bruto, $050; 


à 4 Res 
| a o Prá 
— 96 — k 


VI. Para forrar casa ou mala, por peça de nove me- 
tros ou fracção: 


Ea, estampado e semelhantes... ............. 8200 
2º, dito proprio para guarnição....... am PM O 
3º, com dourado, prateado e avelludado. ...... SEND a 18000 


VII. Caixas com papel e enveloppes para cartas, 
simples ou á fantasia, sellagem directa, por caixa: 


Até vproco-de SS000,....-.. 2,42. 55.5 pa FE 8200 
De mais de 58000 $400 


VIII. Serpentiras para folguedos carnavalescos € 
outros, por pacotes de 20 serpentinas ou fracção: 


19, dfranides -.c i serao srs pr a $200 
28, IDÉGIAS, 2 sct, > criar MEL DD Pr E A 8150 
0º; PEQUENAS Sp, ca eso rr rp UR $100 
IX. Confetti, por kilogramnma, em saccos de 20 ki- 
los ou fracção: 
Béso bruto,» pi o po o RA O E Eos $200 


Os productos constantes das lettras a e e e n. IX ficam sujeitos 
ao imposto por meio de guias selladas e os demais por meio de sello 


upposto. 
S 16 


Cartas de jogar, por baralho de 53 cartas ou Tracção 


Nacionaea.,... iso ss So o ee RE E 45 
EStraDgeiros,. += 2 cus so ao eos RS O E sgodo 
4 17 
Chapéos 

Sobre: ç 


a) os de sol ou chuva com cobertura de lã, algodão, linho ou 
seda pura ou com mesela de outra materia, simples ou enfeitados; 

b) os de cabeça, para homens, senhoras e crianças, de crina, ma- | 
deira, palha, pello de seda, feltro, tecido de algodão, lã, linho, seda - 
ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, pellica, ca- 
murça ou outra qualquer pelle; à 

€) bonets e gorros de feltro, crina, madeira, palha ou qualquer 
tecido de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com mesela 


o semelhantes, de pellica, camurça ou outra qualquer pelle, a s 
por unidade: | 


E cada do TR 


PS0O 


28000 
38500 
98000 


V. Idem, idem, com cabo de qualquer especie, guar- 
arado rara FUOBUOO: 


necidos com pedras preciosas. ........ 


DRE A + Ohapéos para cabeça 


Para homens e meninos: 


| VI. De crina, madeira, palha de arroz, trigo e seme- 
lhantes $500 
VII. De feltro, de castor, lebre e semelhantes, de pel- E 
Ran pi lica, camurça ou outra qualquer pelle 18000 
VR a VIII. De palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes, 
exceptuados os de palha, de carnaúba até o 
preço de 308 18000 
De mais de 30% 58000 
IX. De pello de seda de qualquer qualidade e feitio, 
de molas e claques 98000 
X. De feltro de lã ou de algodão e de tecidos de 
algodão, lã ou linho, simples ou mixtos..... 8500 
XI. De qualquer tecido de seda ou simplesmente 
com mescla de seda 18000 


— Para senhoras e meninas: 


« Até o preço de 108 8500 
. De mais de 108 até 508 

- De mais de 508 até 100% 

. De mais de 100% até 300% 

. De mais de 3008 


" Bonets e gorros 


| De feltro de lã ou de algodão, crina, madeira, 
palha ou de tecidos de algodão, lã ou linho, 
simples ou mixtos....... =. cssunertenees 

: De feltro, de castor, lebre ou semelhantes, de 
pellica, câmurça ou outra qualquer pelle, ou 
“de tecido de seda ou simplesmente: com 
mescla de seda... 

Os chapeus de sol ou chuva, com cobertura de 
lã, linho ou algodãe, guarnecidos com rendas, 
franja ou bordado de seda ou cem fio de ouro 
ou prata, pagarão a» taxa dos de. cobertura 
de seda, 


É AV sé : e 


as E. 


À ) Hi R De 4 y | 4 dé quis” : i 
— 98 — "Poda RS ad 
v 
$ 18 À 
Louças e vidros a . ae 
Sobre: À ” 


a) apparelhos e peças de louças de qualquer fórma ou feitio não 
classificados, constantes do n. 645 da classe 21º da actual Tarifa das 
Alfandegas, revogada a isenção concedida aos da Fabrica Santa Ca- 
tharina e outras; 


b) vasos e jarros para flores, frascos para agua de cheiro, esta- 


tuas, figuras, imagens, medalhões e outros objectos de ornamento, 
para cima de mesa — de louça constante do n. 650, primeira parte, 
da mesma classe da Tarifa; 

c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarros para flores, bustos, 
figuras e quaesquer outras peças de luxo e adorno de vidro, constantes 
do n. 660 da mesma classe e Tarifa ;. 

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como: copos, 
calices, garrafas, compoteiras, pratos, fructeiras, assucareiros, sal h 


galheteiros, colheres, garfos, porta-facas e objectos semelhantes — de | 


vidro; idem para outros usos como: bocetas ou caixas para qualquer 
fim, licoreiros, verre d'eau, tête-d-tête, jarros, bacias e mais pertences 
de lavatcrio, vasos e frascos grandes d 

taria, de bocca larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas 
para .castiçaes, mangas, cupulas, globos, redomas, chaminés para 
cardieiro, reflectores, lampeões e lamparinas, tinteiros, pesos para 
papeis, maçanetas para portas e janellas, tubos para machinas, copos 
graduados, funis graduados ou não, lubrificadores para machinas, conta- 
gottas, syphões, retortas, balões e objectos semelhantes para labo- 
ratorios chimicos e pharmaceuticos, vasos proprios para pilhas electricas, 
com ou sem tampa de barro ou vidro, provetes e objectos semelhantes, 
constantes: do n. 665 da mesma classe e Tarifa, 


A saber, por kilograrama, peso liquido: 


I. Louça de pó de pedra branca, n. 1,.......00... 81 
TI: Idemids granito; Di, 2:,>., 2.840. dose no NA 8150 
III. Idem de pó de pedra ou granito, com frisos, orlas 
ou bordas de qualquer côr, de côr de cobre e 
semelhantes, esmaltada, preta, de qualquer 
qualidade, de pó de pedra do Japão e seme- 
des e de pó de pedra ou granito de qual- 
quer qualidade, com quaesquer dourados, D. 3. “ $200 
IV. Idem de pórcelláha, W. 4.50). sie: cpa “8200 
V. Idem, idem com qualquer dourado, pintada, es- 
tampada ou esmaltada com qualquer dourado, 


- DD. cria tale dem e rea Rai APR nao A 8300 
VI, Idem da Oisciht, EB. 20. . pm sato co E 8300 
VII. Vidros lisos, moldados, esmerilhados ou foscos, ; 
no Li conte E SS q $100 
VIII. Vidros lapidados e lavrados no todo ou em parte, 
E Pad ST ra RÃS qe e a $250 
IX. Os produetos nacionaes acondicionados em vo- 
lutães de 20 kilogrammas ou mais pagarão o 
imposto com reducção de 5 % para quebras; 
* 
VR y 


e pharmacia, padaria e confei- - 


Em 
o 


4:43 


1º, não serão reputadas de vidro n. 2 as garrafas, compoteiras e quaesquer 
outras peças semelhantes, lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os 
botões ou remates dos tampos e as rolhas; 
2º, no peso dos objectos de louça ou vidro fica comprehendido o dos per- 
ii de outras materias que os acompanharem e que “delles se não puderem 
parar; 
3% ás mercadorias estrangeiras applicam-se as disposições do art. 38 dos Pre- 
liminares e da ultima parte da nota 87 da actual Tarifa das Alfandegas (358). 


(358) Tarifa das Alfandegas — Disposições preliminares — Quebras — Art; 38. À louça 
do qualquer especie, vidras e objectos de ferro fundido, estanhado ou de barro, importados 
y a granoi ou em caixas, barricas, gigos, ou qualquer outro envoltorio semelhante, pagarãos 
Os diroitos respectivos, com abatimento de 5º/ para quebras, quer sejam despachados 
a peso liquido real, quer legal: e quando o dono ou consignatario recleme maior abati- 
mento, o inspector, precedendo examo feito por peritos de sua escolha, poderá conceder 
mais 9º/ de abatimento, ficando salvo ao mesmo dono ou consignatario conformar-se com 
* essa concessão, ou satislazer os direitos de cada peca em separado, que sc achar intacta, 
sem quebra ou falha, o abandonar as restantes, que serão arrematadas na fórma do 
art. da Consolidação ([). ; 
Paragrapho unico. Feita a verificação do | eso liquido real das mercadórias acima 
, mencionadas, pela fórma indicada na ultima parte deste artigo, não terá logar o abati- 
mento para quebras, 


1) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. 
pítulo Y — Dos consumos. 


Art. 255. Reputar-se-ão abandonadas as mercadorias: 


8 1º, Que, aníes de submottidas a despacho, forem por escripto declaradas como taos 
por seus respectivos donos. . 

8:24 Que, postas em despacho, não forem despachadas, ou que o tendo sido, e embora 
pagos já os direitos, -não lorem tiradas da Alfandega, ou Mesa de Rendas, dentro dos 
pros marcados neste regulamento, ou que forem despachadas nas pontes na occasião 

o seu embarque. 

$ 3º. Às que estiverem nas circumstancias do art. 231, paragrapho unico, e em quaos- 
quer outras em que pelo presente regulamento forem como taes reputadas. 
8 4º. As inflammavyois e semelhantes, nos termos do art. 192, 88 2º e 3º (*). 


N 


(*) Nova Consolidação : 


DESEN. susenerurc nana aco rs as esa e na 4 ERR RCE RE 


Art, 192, Nos armazens c depositos das Alfandegas c das Mesas de Rendas não 
poderão ser recebidos ou consorvar-se os generos inflammaveis enumerados na tabella G, 
ou outros semelhantes, 

5 1.º Ao Capitão do navio, dono ou consignatario das mercadorias cumpre fazer? 

| a declaração da existencia de gencros inflammaveis, e, si não obstante essa declaração, 
— for a mercadoria descarregada c tiver entrada na Alfandega, entreposto ou trapiche alfan- 
degado, far-so-ão cffectivas as penas do $ 3º ao empregado, por cuja omissão semelhante 
alta se der. 
8 2.º Quando semelhantes mercadorias vierom manifestadas com direcção à ordem, 
e aténo momonto da respectiva descarga, se não se tiver apresentado na Repartição pessoa 
compotente para seu despacho ou deposito em trapiche, ou entreposto especial, o respectivo 
nspector ou Administrador as mandaxá arrematar cm praça como abandonadas, proce- 
“dendo editaes de tres dias, publicados pelo menos em uma das folhas de maior circulação, 
ou affixados nos logares onde não as houver ; e, deduzidos os direitos e mais rendimentos 
devidos, o liquido será levado a deposito, para ser entregue a quem de direito for. 
8 3.º Verificada a existencia nos armazens e depositos fiscaes de qualquer volumo do 
tacs generos ou semelhantes, será intimado o dono ou consignatario, si for conhecido, 
= para dontro do 2t horas despachal-o ou retiral-o para deposito especial, na fórma dos 
— | axis. 216, paragrapho unico, o 217 ; e, não o fazendo ou não sendo conhecido o dono, ou 
* consignatario, procedor-so-á, dentro das 24 horas segujntes, à sua venda em hasta publica, 
|» nã conlormidado do S 2º, sendo além disto muliado de 208 até 100% por cada volume, 
A a ou de 10 até 50 º/ do valor dos referidos generos, a arbitrio do referido inspector ou admi- 
A AA 


o. 
Me. 


Ferragens 7 
Sobre: ] 
à pé 


a) parafusos, pregos, tachas, arestas) e rebites: a saber, 
grammas ou fracção, peso liquido: | pe Rad 


“1. De ferro ou de aço, constantes dos ns. 749 e 751, 
da actual Tarifa das Alfandegas, simples (359). 
II. Idem, idem, com cabeça de outra materia... ea 
III. De cobre e suas ligas, simples 
IV. Idem, idem, com cabeça de outra materia. . 


b) dobradiças, gonzos, bisagas, lemos, escapulas, « 
duras, fechos ou ferrolhos, puxadores, trincos e tran 
janellas ou gavetas, de latão, ferro simples ou nick: 
ligas, por 250 grammas, ou fracção, peso bnilirsd 


Ide ferro simples... 2, 45 Mais cassa ia O, FO 
, de latão, ferro nickelado, cobre e suas ligas... :,.. É 


$ 20 
Café k chá 


Sobre: 
a) café torrado ou moido: 


Em tablettes, csixas, latas, sacecs ou outros envoltorios, 

— por 250 grammos ou fracção, E pi liquido, sendo 0 
acondicionamento para a vem varejo à commer- 
ciynte ou à consumidor, feito em pacotes bem ajustados, ). 

] 


(359) Tarifa das Pio Ud — Classo 25 — Art. 749. Parafusos com cabeça do Inão 
o de qualquer outra qualidado — Art. 751. Progos, taxas, arostas o arrebitos, simp) es, 
com cabeça do latão ou de osso, com cabeça do marfim, e pontas de Pariz, 
e “4 
nistrador, além da indemnização do damno que dosso facto rosultar a outras mercadorias 
ou ao cdifício om que estiverem depositados, e armazenagem em dobro. Den Lone tais 
entrada, vinda que a não deva, RR | 
. equasnnconnooass voo mas pp o nois Em 60/07 O TR O SRD RR 
Art. 24. Os depositantes são obrigados a velar na conservação das mercadorias é 
“caso de omissão de sua parte, o administrador do entreposto os convidará por 
para fazel-o e, si não for attondido, participará Lo chefe da repartição, que lhes marcara - 
um praso razoavel para que prestem às suas mercadorias os cuidados necessarios, | 
Paragrapho unico. Esgotado esse praso, serão as mercadorias consideradas como' aban- 
donadas, é vendidas em leilão por consumo, na fórnia do Cap, 5º do; Pp Crue (ae. 
lo 1860, art. 258 ) A 
“Nota S7e, VA “A 


curam e AREA 


Re 


ceixos, ou latas devidamente fechadas, que tenham o 
eso minimo de 250 grammas e o maximo de dez (10) 
cilogrammes, podendo ser feitos pacotes de menos de 
250 grammas para serem acondicionados em volumes 
ajustados e devidamente fechados, de um à dez kilo- 
grammas. Quando se tratar de volumes de 5 a 10 kilo- 
grammas, o fabricante será obrigado a pôr sobre cada 
uma das estampilhas appostas aos mesmos volumes 

— a data em algarismos da entrega ou remessa da mer» 
" cadoria, (Multa de 600% a 1:2008000).............. 


b) chá : 


Em tablettes, caixas, latas, saccos, ou outros envoltor,os, 
por 250 grammas ou fracção, peso liquido .......... 


$ 21 
Manteiga 


Em latas, frascos ou outros envoltorios, por 250 grammas 
eu fracção, peso liquido 


Moveis 
Sobre: 


a) os de madeira, vime, canna de ferro, bronze e semelhantes, 
"| simplesou compostos com outra materia, da qualquer feitio e pira 
— - qualquer fim, desmontados ou não, taes como: armarios, bancos, ca- 
“| deiras, camas, canapés, carteiras, columnas, commodas, creados-mudos, 
| eserivaninhas, estantes, lavatorios, mancebos, mesas, porta-bibelots, 
—“ porta-chapéos, secretárias, sofás e outros semelhantes; cavalletes, jar- 
| dineiras, cestas para papeis usados, para roupas, para Serviço de pa- 
darias e outros misteres; 

“ b) vitrines, armações, balcões e pára-vento; Es 
c) machinas de escrever, de contabilidade, de registro de dinheiro 
— e semelhantes, exceptuadas as de costura, cofres e burras de qualquer 

“ tamanho e bilhares. 


A saber, por objecto: 


T. Até o preço de 108000 
“UH. De mais de 10% até 258000 

TIT. De mais de 278 até 508000 

IV. De mais de 508 até 1008000 

V De mais de 1008, por fracção ou centena que 

aceresca, 

VI. Os moveis que soffrerem, fóra da fabrica, benefícia- 
mento que faça elevar o seu valor, pagarão & dific- 
vença do imposto entre a taxa primitiva € aquela 
a que ficarem sujeitos pelo beneficiamento recebico. 


28n06 


— 102 — | "a ; a 
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Armas de fogo e suas mumições 
Sobre: 


a) bacamartes, trabucos, arcabuzes e armas semelhantes, espin-. 
gardas e clavinas para guerra e para caça, garruchas, pistolas, revólvers 
e outros semelhantes; Es 

b) balas de ferro ou de chumbo e o chumbo de munições, em caixas, 
latas, saccos, pacotes ou envoltorios semelhantes; apo . 

c) espoletas em cartuchos vasios com ou. sem fulminante, em 
caixas, saccos, pacotes ou envoltorios semelhantes; E 

d) capsulas em cartuchos carregados de balas de chumbo, 'a saber: ] 


I. Armas de fogo, por unidade: 


Até o preço de 208000... seit. sur rd $200 
De mas de 20$ até BOSODO ... .pa-ems its -— 8300 


II. Balas de ferro ou de chumbo de munição, 
por kilogramma, peso- bruto: 


MIS o preço de 28MD. desesperados E UA $100 


De mais. de 28 até ESOM mo can a 8200 
De mais de 58, por 5$ excedente ou sua fracção... .... $300 


HI. Espoletas em cartuchos vasios, com ou sem 
fulminante, por cento: 


Até D preço de 28000: ::,.:.. Ai SO $030 
De meis de 2$ até 58000... ...u. cuco A 8100 
De mais de 5$, por 58 excedente ou sua fracção. ..... 
IV. Espoletas ou cartuchos carregados de balas ou 
de chumbo, por cento: 
Até o prego de B$000... "vs a 8150 
De mais de 5$ até 10$000...,..... che A $3000, 
De mais de 108, por 108 excedente ou sua fracção..., $400 
$ 24 
Lampadas, pilhas e apparelhos electricos à 
Sobre: 


q) lampadas electricas; 


a pilhas electricas secas, nacionaes ou estrangeiras, a saber, por 
unidade: 


I. De força illuminativa até 50 velas, $100; ” 
De mais de 50 até 100 velas... $150 
De mais de 100 até 200 velas...... cc O $250 
De mais de 200 até 400 velas... cs TS $400 
De mais de 400 velas. ça pa POA A PED O e 8600 


mara (E mm 


] Rs EL, Pilhas electricas seccas, 8200. 
RR) apparelhos electricos: 


; e HI. Aquecedores, apparelhos para massagem, ferros de engommar, 
* ventiladores, fogareiros, chaleiras, caçarolas e semelhantes, por uni- 
- Até o preço de 208 

De 208 até 508000 se 


De 508 até 1008000 
De mais de 1008, por 100% ou fracção excedente, mais 


8 25 
Queijo e requeijão 


E RE b Minas commum, por unidade, de um a dous 
RR et = Ro e isa 
- “Typos de outras especies, por 500 grammas ou fracção 
- Queijo desnatado, por 500 grammas ou fracção 


5 20. 


a Electricidade 
"1 Sobre: 


a) kilowatt-hora, de luz; 
“ b) kilowatt-hora de força; 
- €) consumo à forfait 


A saber: 


IT. Por kilowatt-hora de luz 
a TI. Por kilowatt-hora de força 
“ WI. Pelo regimen do consumo à forfait, cobrar-se-á, 
ç sobre os respectivos preços 
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Tintas 


“de qualquer côr ou-qualidade, proprias para escrever, constantes 
se 102, n. 173, da Tarifa das, Alfandegas; 
| preparadas a agua, à oleo ou a esmalte, constantes do n. 178, 
da classe 10º da Tarifa; 
“ e) vernizes, constantes do n. 173, da classe 10º, e 177, da 11º classe, 
4 Tarifa das Alfandegas; 
 d) materias ou substancias de tinturaria ou pintura, constantes 
mn: 156, da classe 10º, da referida Tarifa. 


q d N q 5 js 
a, º Po E 
— 104 — Ê 
A saber; 
I. Tintas de escrever, por 100 grammas ou fracção, 
peso “bruto ,..... 2h propio O RR $015 
I. Tintas preparadas a agua, a oleo ou a esmalte, 
por 125 grammas ou fracção, peso bruto..... E 8050 
HI. Vernizes, por 125 grammas ou fracção, peso bruto ' $100 
IV. Materias ou substancias de tinturaria ou -pin- 
tura, por 125 grammas ou fracção, peso bruto $050 
$-28 
Leques de qualquer especie e ventarolas 
a) até o preço. de :58000..+,... Kar mae RR $200 
b) de mais. de 58 até, 208000... 47 0 ce $400 
c) de mais de 20$ até 50$000........ acc. crr des 18000 
d) de mais de 508 até 100$000.................s0. 28000 


529 | 
Boás, pellos, pelles de agasalho, manchons e semelhantes 
o SLé. BOSUDO; . 27.0 > erro > se E qro 7 
b) de mais de 508 até 1008000..................... 


h 


k) de pelles e semelhantes, BIEADIES, “2: a 
U) ditas com enfeites. a SM RD 


q de borra de seda ou seda com outra materia 


cio prob a do bio +) a p 24% alncn cu MAGRÃO ndo DONO E 

posa gia au vir agr rd pis um RR AoA 
reviveu 
SR SR MPN, PA SD my E 
E ERO RE R a Pa Toto 
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Artefactos de borracha 


Por unidade: 


O ecÁl ad ds cido ca io é A 


dee OD = 


c) pneumaticos — assim designados os capotões que en- 
- volvem as camaras de ar das rodas dos automoveis, 

d) idem para rodas de motocyeletas ou para rodas se- 

melhantes 

2 rodas massiças de borracha para automoveis 
capas, capotas é semelhantes, impermeaveis, para 
' homens ou senhoras 

q) idem para meninas ou meninos 


$ 32 
Navalhas e pinceis para barba 


2 1 navalhas de qualquer feitio, Gillette, Auto Strop e semelhantes, 
“por unidade: 


a) com cabo de osso, madeira, chifre ou metal ordinario. . 
) com cabo de marfim, madreperola ou tartaruga 

c) com cabo de prata 

d) navalha Gillette, Auto Strop e semelhantes 


A IH, laminas simples, para navalhas Gillette, Auto 
* Strop e semelhantes : 


a) por meia duzia ou fracção 
b) por navalhas não especificadas, por unidade 


É y - WII, pinceis para barba : 


a) com cabo de osso, ou celluloide, madeira, chifre ou 

metal ordinario.........epenise cs ces capussrecênca 
b) com cabo de marfim, madrepérola ou, tartáruga. ... 
e) com cabo de prata........cscsisssaero E 


$ 33 
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Pentes, escovas e espanadores 
Sobre : 


ae a) pentes e travessas para alisar cabellos, para trança e para outros 
“fins, por unidade: 


1. De madeira, osso, bufalo, chifre, celluloide, atu- 
minio eoutros simples, sem enfeites $100 
Com enfeites ou embutidos 
II. De prata, marfim, madreperola ou tartaruga, 
sem enfeites ou embutidos 4 
> Com enfeites ou embutidos 
“ JH. De ouro ou platina, sem en 
- Com enfeites ou embutidos 


E] 
E QUE) 


sé 
REA e 


á Dad 
0, 0 il Pim 


“ D) escovas 


| 1º. Para fato, cabeça e semelhantes e para 
chapéos, barba, pós de arroz e semelhantes; | 
I Com cabo ou costas de madeira, osso, bufalo, 
* chifre, celluloide, aluminio e outras materias, 
com ou sem embutidos... q. ..cecrcenicnienios 
II. Com cabo, ou costas de prata, marfim, madre-. 
perola, ou tartaruga, sem embutidos...... SE 
Com embutidos » dei DR 
HI. Com cabo ou costas de ouro ou platina, sem em- | 
DOGOSS: SGA a areto pá Rena Ar ; 


Com embutidos.... ; 


2º. Para bigodes, dentes, unhas, fricções e seme- 
lhantes: qatisa 


I, Toda de lã ou quelquer outra qualidade, com 
cabo ou costas de madeira, osso, bufalo, chifre, 
celluloide, sluminio ou outr:s materias, com or 
sem embutidos ....... 5 


HI. Com cabo ou costas de ouro ou platina, sem 


embutidos. .,; a mis e Ra rDe 


Com embutidos Sc. sita Pe Eriço P SRA dr A 


3º. Para limpar metaes e semelhantes, para limpar - 
mesas, lavar casas e semelhantes, e para calçado, ar- 
Telos, com ou sem alça e para outros fins: 


! 


“IT. Com cabo ou co 
chifre, cellaloid 


II. Com cabo ou costas 
perola ou tartaruga A PEA 
Com embutidos.,..... RR MES AR o ed DE 


HI. Com cabo ou costas de ouro ou platina, sem em- 
Dubifon. cho e ub So vista aid no RS RR 
Com embutidos Aro a jato fato obra e ra a Da 


4º. Espanadores de qualquer qualidade e para 
qualquer fim: 


I. De penras, pellos, crina e semelhantes. ..... eg 
1, De qualquer outra qualidade........iiiiiioo a 


Estão isentos do iimposto os pentes e travessas de marfim, madre- 
perola, tartaruga, prata, ouro € platina quando forem obra de ourives e. B: 
constituirem adereços de cabeça, por estarem sujeitos á taxa respectiva, | 

oe de 


$ 34 
o Caixas de qualquer feitio, vasias, quando expostas á venda 


) 


a) de papelão de fantasia, simples ou compostas, forradas ou 
para acondicionamento de confeitos, joias, presentes, por unidade: 


“De mais de 07,05 até 07,10 de Rn E 
“De mais de 07,10 até 00,25,........50. ACUE Pei RE 


- De mais de 07,25 até 0u,50 
Á De mais de 02,50 


* b) de madeira, excepto as laminadas, envernizadas 
o, couro, osso, bufalo, celluloide, chifre e aluminio, 
pto a prata, o ouro e a platina, para qualquer fim: 


o Até 02,05 de comprimento 
— Demais de 07,05 até 07,10 

Renenss de Ou 10.9t6,07,25.. .0u ams do essa cics 
Rad 07 25 até. DB BO... c.- ses ns scr 
“De mais de 07,50 7 


à) de sandalo, charão ou acharoadas: 


Até 07,05 de comprimento 
De mais de 02,05 até 07,10. ..,0.s.0.cuces se viana 
DO Demais de. 07,10 até 0m,25........0..2.0u.creseeroo 
De mais de 07,25 até 07,50. ........0..... ARA om 
* De mais de 0,50 : 


à Ficam isentas do imposto as caixas de pinho ou de qualquer outra . 
leira ordinaria, proprias para encaixotamento - de mercadorias 
ransporte das mesmas. | 
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Brin quedos' 


À : A saber, por unidade: 


| Dopreçode 158 a 308000 


- De mais de 1008 até 3008000 
— De mais de 300% até 5008000 
“De mais, de 5008000; 


Artefactos de couro e outros materiacs 


Sobre: 


Malas ou canastras, bahus, bolsas e saccos para- roupa, pastas e. 
carteiras, por unidade: 


- Malas ou canastras e bahus, com ou sem pertences: 


I, de zinco ou qualquer outro metal ordinario: 


Até 0m,10 de comprimento, na sua maior extensão. . pés 
De mais de 0m,10 até 0m,25.. : : cas $1 

De mais de 0m,25 até 0m.50.. 0 s 4 tendo E 8200 
De mais de 0m,50 até 0m,100.. AR RN 2,4 $300 
De-mais de Om,100,. q. . 2.222 a o O 8500 


II, de madeira ordinaria ou papelão, de sola ou de 
couro envernizado ou não, pintado ou forrado, de lona 
ou oleado, coberto de carneira, lona ou semelhantes: 


Até 0m,10 de comprimento, na sua maior extensão, . 8100 - 
De mais de 0Om,10 até Om 25 à esa E SR E 

De mais de 0m,25 até 0m,50.. RR a a 

De mais de 0m,50 até a Ti A Est as TA 18000 


De mais de Om, TONE SE 5 SPA a o DOS 38000 


LI, de sandalo ou qualquer outra madeira fina | 
ou de madeira forrada de couro de qualquer qualidade 
ou Zinco: 


Até 0m,10 de comprimento, na sua maior extensão. . $200 
De mais de 0m,10'até-0m,25...:...... 1. oro cn RAS 8500 
De mais de Om 25 até 0m,50 Doo 58 a) vo ES a 
De mais de Om, 50 até .0m,100*..,...., = ME 

De mais de Om, 100..... sra ros AR o Ep 58000 


2º. Bolsas ou valises e saccos para viagem ou 
roupas com ou sem pertences: 


De mais de 0m,10: até Om,25..-:.!2,. 20. MA O REA 
De mais de 0m,25 até 0m,50. . REAR SD a 0! 
De mais de:'0m,50-%.... 24.5 smash SS e 


Até 0m,10 de comprimento, na sua maior extensão. . $300 
$600 
$000 


3º. Pastas para cima de mesa ou para condueção 
de papeis e ss semelhantes: 


I. Simples on forradas de panno, couro ou oleado e 
materias semelhantes... ....ccrco cvs ceso im jato 
IT. Forradas de velludo ou-de seda... a ) 


e 
ç 


Ee O RN 


Doado: Carteiras ou bolsas para dinheiro ou outros 
para homens e senhoras: 


IT, porta-moedas, sem forro de' couro 
Porta-moedas com forro de couro 


" V, os porte-moedas, esmteiras, saccos, bolsas e cintos que 
tiverem enfeites ou aros de prata, ouro ou pla- 
tina, pagarão o dobro des taxas correspondentes e 
os que tiverem pedras preciosas, o triplo. 


l a) chicotes: 


RAR GADO. (cs ve o em geo pus iria nto é ad aaa a 
“11, com cabo de madeira, osso ou materia ordinaria. . 


Db) cabeçadas: 

FT, simples ou com guarnição de ferro ou estanho. .... 
“JW, com guarnição ou enfeite de metal ordinario 

TI, com guarnição ou enfeite de metal prateado ou 


feite de prata | 
feite de ouro ou platina. ..... 


I, simples com guarnição de metal ordinario........ 
“M, com guarnição de metal prateado ou dourado. ».. 
“MI, com guarnição de prata 
| * TV, com guarnição de ouro ou platina 
d) sellins, sellas ou silhões: 

— Até o preço de 508000 
“De mais de 508 a 1008000 
“De mais de 100%, por 1005 


4200 
5300 
B400 


4900 
$600 
18000 


18000 
28000 
38000 


48000 
5000 
4200 
S300 
D900 
4200 
9400 
Bo900 


$050 
8100 
8200 
9900: 
18000 
28000 


4200 
5500 


15000 
28000 


- 38000 


200 
B000 
15000 
25000 


8500 
18000 
28000 


= TIO — 
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Joias e obras de ourives 
A saber:, 


3 % sobre o preço de venda dos seguintes objectos: A 


a) joias e quaesquer obras de ourives, de ouro, prata, platina, ma- 


dreperola, marfim e tartaruga, com ou sem perolas, pedras preciosas 
ou finas, taes como; ar 


I. Allianças, anneis, dedaes, braceletes, pulseiras, com ou sem. 
relogio, collares, pendentifs, cordões e medalhas, amuletos, cruzes e | 
figas, barrettes, broches, alfinetes de peito, alfinetes, pegadores e pas- . 
sadores de gravatas, botões de punho e de camisa, brincos e argolas 
para orelhas, diademas, pentes e travessas e quaesquer outros ade- 
reços de cabeça, chalelaines, cintos, bolsas de mão, relogios, carteiras, | 
cigarreiras, charuteiras, phosphoreiras, ponteiras, caixas para rapé, 
para pó de arroz, para thermometros e semelhantes, castões para ben- 
galas e guarda-chuvas, para chicotes é rebenques, lapiseiras, canetas, 
agulheiros, correntes para relogio, cordões ou trancelins para leques, - 
para pince-nez e usos semelhantes, fivelas para cintos, para chapéos, 
calçados e semelhantes, oculos e pince-nez e as respectivas arm 
monoculos;- binoculos, lorgnons, baixellas, salvas, bandejas, fructeiras, | 
jardineiras, bacias, jarros e mais pertences de toilette, galheteiros, li- 
coreiros, paliteiros, escrivaninhas, tinteiros, cinzeiros, pesos para papel, 
argolas para guardanapos, descansos para talheres, cestas para pão, 
biscouteiras, cofres para joias, porta-allianças, alfineteiras, porta- 
escovas, porta-cartões, porta-copos, porta-gelo e semelhantes, taças 
communs e para esporte, estojos para unhas, para costuras, para 
barba e semelhantes e quaesquer outros objectos de ourivesaria. 

II. Perolas, pedras preciosas e pedras finas, vendidas avulsas. . 

HI. As baixellas, as bacias, jarros e mais pertences de toileite 
quando fabricados de qualquer outro metal, sejam simples ou mixtos, 
nickelados, dourados e prateados, tambem incidem no inposto. 

IV. O imposto sobre joias e obras de ourives é pago pelos com- | 
merciantes em grosso, a varejo e ambulantes e pelas casas de penhores | 
e monte de soccorro, tanto nos leilões como nas vendas directas que 
effectuarem, sendo nos leilões o imposto pago pelo comprador. 


« 
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Objectos de adorno 

A saber; . 

a) objectos de adorno, de ouro, platina, prata e qualquer outro . 
metal, madeira, alabastro, marmore, porphyro, jaspe, granito, ro 
terra-cota, louça, vidro, marfim, madreperola, tartaruga, galalith e. 
semelhantes, taes como columnas, estatuas, estatuetas, bustos, fi-* 
guras, bibelots, bronzes, quadros e pinturas a oleo e aquarellas, lampa-. 


dido E A AA 


RE à 

h- x darios, abai-jours, medalhões e pratos para. parede, relogios de fantasia, 
“vasos, jarros, cache-pois, lustres, candelabros, serpentinas, castiçaes e 

Ee espelhos de fantasia, exceptuados os bibelots cuja dimensão maxima 
“seja inferior a 0",05 e as columnas de madeira, já tributadas ' como 
"moveis; 

" b) objectos de utilidade, de qualquer metal, simples ou mixtos, 
hickelados, dourados, prateados, pintados, bronzeados e esmaltados, 
e ceptuados os de ouro, platina ou prata, taes como: salvas, bandejas, 

| fructeiras, jardineiras, galheteiros, licoreiros, paliteiros, tinteiros, 
* Cinzeiros, pesos para papel, cestas para pão, argolas para guardanapos, 
* -biscouteiras, cofres para Joias, porta-allianças, alfineteiras, porta- 
f ovas, porta-cartões, porta-copos, porta-pellos e semelhantes, taças 
communs e para esporte e estojos para unhas e para costuras, sujeitos 

* à sellagem directa, por unidade: 


T. De preço de 2% até 58000 
De preço de 5% até 108000 
De preço de 10% até 258000 : 
BR IReço: Ge 209 at6/BDB, ui Aa a 
De preço de 505 até 100% 
De preço superior a. 200%, por 1008 ou fracção ex 
feio (Eras cre go ONE PR VE 
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' Sobre gazolina e naphta; 8050 por kilo 


$ 40 


NR Apparelhos samitarios 
RR Ao Saber: 


' Banheiras, lavatorios, mictorios, vasos (W. C.) bidet, bacias, pias 

“de lavagem e despejos, escarradeiras e artigos semelhantes de grés im- 

permeavel simples, vidrado ou esmaltado, de louça e de ferro simples, 
“pintado ou esmaltado por unidade: à 


| Até o preço de 208 
» De 208 à 508 
De 508 a 100% 
» De mais de 100%, por 1008 ou fracção excedente mais | 18000 


E) 


$a 
Azulejos, ladrilhos ou mosaicos, por metro quadrado 


T. Azulejos de barro, louça ou vidro simples $200 
“JE. Azulejos de barro, louçz ou vidro celorido ou orna- 
o mentado 8400 
TEL: Ladrilhos de: barro: simples 2. .:..... do cum. 8200 
"IV. Ladrilhos ceramicos vitrificados de uma só côr ou 
com incrustações e mosaicos ....... PRB Ria gn 18000 


Y rEihos de cihedte ago ie; E 
VI, Ladrilhos de cimento poli play ou ornamen- 
“ tado, com incrustações.. 

VER Lodrilhos de ceromica simplê, grfaged ou de 


cido seno HÃO, Ea 
IX. Lad de alabastro, marmore, 
ou pedras semelhantes, decora 


ER fracções de-25 centimetros quadrados pAia o im 
respondente à quarta parte da taxa para cada especie. 
Os fabricantes dos productos de que trata. este, rage a 
verão lançar no livro da escripta fiscal, a que ficam pepino EroRRREN 
e o consumo por metro quadrado. 


4 42 
Instrumentos de musica : 


A saber: ! E CET 15 Ton Era 


, 


je 


4 
a 
cnh 
my 
EA 
Ta 
+ 6 
a 

1 

Fa 
ú 
4 
e, 


I. Pianos, pianolas, auto-pianos, gramophones, vitrolas. e “seme-. 
lhantes, instrumentos de sopro e de corda, de “madeira ou Petr 
bombos, tambores e pratos, por unidade: 


m És 


Até o RO do OB  csr e aeE E A SATER A 
De 508 a 1008 
De mais de 1008, por 1008 ou fracção excedente. . 


II. Róôlos de musica para pianolas, por unidade, 8200. 
JL. Discos para gramophones, por unidade: 


" 
=: 


1º simples: 


'Até-0 "20 de diametro... 2... corre donos da 1 ad Em 
De mais de 07,20 até 09,30....... 000.005. ce cne das 
De mais de 0,30 até 07,40 : a 
- De msis de 09,40,..........+.. PR A 


dede > 


2º duplos: 


Aié 07,20 de dizmetro 
De mais de 07.20 até 09,30........... RR DRE Si 
De mais de 07,30 até 07,40 

- De mais de 0m/40 


RE re 


- 


A saber: 
Sobre fogões a lenha, coke, gaz ou electricidade, por unidade: 


Até o preço de 1008000 
De mais de 1008 por 1008 ou fralção tyecidenta 


Machinas cinematographicas e photographicas 


E! — A saber: À 


RE. a) machinas cinematographicas (cinematographos communs) e 
É “machinas photographicas; ; s ) 


a bd) films impressos ou virgens, papel albuminado ou chloruretado 
— paa photographia e placas photographicas: 
BSS | 1 Machinas cinematographicas (cinematographos com- 
rar muns) e machinas photographicas, por unidade : 
1º, de preço até 1:000%, por 100% ou fracção 
2, desde o preço de 1:0008, por 100% ou fracção que 
acerescer, mais 
II. Films para cinematographos, impressos ou virgens, 
em latas, caixas, caixinhas de papelão ou envol- 


torios semelhantes, por 100 grammas ou fracção, 
peso bruto 


Idem, destinados aos pequenos cinematographos de 
salão, que por suas dimensões não se confundam 
com os destinados 20s cinematographos commuans, 
por 100 grammas ou fracção, peso bruto 


TI. Papel albuminado ou chloruretado, para photo- 
: graphia, de qualquer modo acondicionado, por 


100 grammas ou fracção, peso bruto.......... 


“IV. Placas photographicas, sobre vidro, sobre celluloide 
) “ou outra materia, de qualquer modo acondicio- 
nadas, exceptuadas as de que tratam as alineas II 
e III, por 100 grammas ou fracção, peso bruto $020 


Art. 5º. O imposto de que trata o art. 4º e seus paragraphos será 
obrado por meio de sellagem directa, excepto: 0 fumo em corda, em 
E ou em pasta, o peixe a granel, quando de procedencia estrangeira, 

; 08 tecidos, as louças, os vidros, as ferragens, as armas de fogo e suas 
ições, os azulejos, ladrilhos ou mozaicos, 0s apparelhos sanitarios, à 
lina e a naphta, que será pago pela sellagem nas guias que os 
npanharem. 
"Art. 6º. O imposto por meio de guia será cobrado do resultado da 
a, dos pesos de cada objecto ou volume de per si. 
Art. 7º. Os productos que soffrerem transformação fóra da fa- 
productora ficam obrigados ao pagamento da taxa integral cor- 
ente à nova especie, sendo os transformadores considerados 
ntes para todos os effeitos legaes. 
'* Paragrapho unico. Exceptuam-se os transformadores ou os bene- 
adores de sal, tecidos e moveis nos casos previstos no art. 4º, $ 4º, 
12, n. XIV, e $ 22, n. 1, do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro 


e 8 


t- 
CE h 


UE ea 
RA 


— Dig — aa o 


de 1921 (360), bem como os desdobradores de alcool em aguardente e 

vice-versa, os quaes, entretanto, como commerciantes, poderão ro 
os sellos necessarios ao pagamento da differença do imposto entre a 
taxa primitiva e aquella a que ficar sujeito o producto pelo benefi- 


ciamento ou desdobramento. 
Art. 8º. Continuam em vigor as isenções de quertrata o decreto 


n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 (361), com excepção do peixe sal- 


pie 


(360) Decreto n. 14 648, do 26 de janeiro de 1921 — Approva o novo regulamento 
para à arrecadação e fiscalização do imposto de consumo. 

Art. 4º. O imposto recac sobre os productos, nacionaes ou estrangeiros, enumerados 
no art. 1º, pola seguinto fórma : E 


uno a ese atas ADO veca nuno an au re Doces dr na o CoD nona Do Us a sn o Uns nda e nan on aa 


g 4, Sal: V. O sal grosso adquirido para ser rolinado ou purificado e acondicionado 
em frascos de vidro ou louça pagará sómente o acerescimo do imposto, quando ficar pro- 
vado por meio de guia ou de nota o pagamento da primitiva taxa. ek 

$ 12, Tecidos: XIV, Os tecidos adquiridos por fabricantes para boneliciamento 
pagarão o acerescimo do imposto, quando ficar provado por meio da nota o das respectivas 
estampilhas o pagamento da primitiva taxa. 

$ 22º, Manteiga: I. Por 250 grammas ou fracção, poso bruto, $012,5. A 

(361) Mesmo decreto: Capitulo III — Da isenção do imposto. 

Art. 7º. São isentos do imposto de consumo : 

g 1º. Os objectos importados dircetamente polas mesas administrativas dos estabele= 
cimentos de caridade e de assistencia hospitalar, comtanto que se destinem ao uso o trata- 
monto gratuito dos assis idos. 

g 2º. Os artigos importados para provisão dos ofliciaes e tripulantes das embarcações 
estrangeiras. 

8 3º. Os artigos fabricados em estabelecimentos publicos federaes, estaduaes ou muni- 
cipaos, quando'se não destinarem a fornecimento ao commercio ou a particulares. 

8 4º, Os productos dos estabelecimentos particulares de ensino ôu de caridade, para . 
fornecimonto gratuito aos alumnos o assistidos. 

8 5º. Os productos quo tiverem de ser exportados para o estrangoiro. de 

$ 6º. Os artigos quo a fabrica produzir c applicar, no: proprio estabelecimento, no 
preparo ov confecção de outros artigos tributados ou não. 

5 7º. As amostras de diminuto ou de nenhum valor commoreial, para distribuição 
gratuita, desde que tragam om caracteres bem visíveis declaração nesso sentido, não 
devendo as do tecido exceder de 02,30. 


S 8º, Sobre o fumo : 


«) o tabaco em pó ; 

b) o pó da fumo desnicotinisado ou desnaturado por qualquer processo chimico, do 
modo a não poder sor fumado, 

8 9º, Sobre as bebidas : - Mas 

4) o alcool para fins indusíriaes, dosnaturado na propria fabrica com 5 */; de kerosena, 
podendo o Ministro da Fazenda doterminar outro desnaturante. a 

8 10º, Sobre; o calçado : é 

a) os tamancos communs ; 

h) os sapatos de ponto de malha de qualquer especie, para recemnascidos. 

8 11º. Sobre as porfumarias ; 


| q) asessencias simples o os olcos puros que constituem matoria prima do diversas 
industrias ; 
h) o sabão para lavagem do roupa, do casas ou para tingir, 


y 12º, Sobre as conservas : 


a) o xarque, bacalhão o toucinho de qualquer procedencia : 


b) as salchichas, linguiças o morcellas, não a ici 
ER o g ? condicionadas em latas, Caixas, saccos, 
v, O pás secco o o talgndo ou em salmeura, de producção nacional, à granol 
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gado ou em salmoura, acondicionado em latas ou barris e os biscoutos e 
bolachas acondicionados em latas de qualquer peso, que pagarão o im- 
“posto constante do art. 4º, $ 8º, continuando em vigor o abatimento de 
que trata o artigo 54 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922 (362). 
Art. 9º. Continuará a ser cobrada a importancia de 3008, a titulo 
de emolumento de registro dos escriptorios commerciaes, qualquer que 
seja ou sejam as especies tributadas com que negociem por meio de 
amostras ou simples encommendas. 
Art. 10. A partir de 1 de junho de 1926, não será permittida a 
o nos estabelecimentos commerciaes de stocks de merca- 
rias sujeitas ao imposto de consumo sem que as ditas mercadorias 
estejam com o referido imposto integralmente pago na conformidade 
desta; lei. 
$ 1º. À acquisição dos sellos necessarios, quer para o pagamento 
integral do imposto quer para o complemento da taxa, quando se tratar 


“ de mercadoria já sellada com a taxa insuficiente, será feita pelo inte- 


ressado, na respectiva repartição arrecadadora, mediante guia em 
triplicata. 

$2º. Os productos sujeitos a sellagem por meio de guia, ficarão 
obrigados ao pagamento total ou complementar do imposto, si as 
respectivas guias selladas ou, nº sua falta, as facturas commerciaes, em 
poder do negociante, tiverem data anterior a 1 de fevereiro de 1926. 

$3º. Si à importancia das estampilhas a serem adquiridas pelos 
commerciantes para cumprimento do disposto nos $$ 1º e 2º, for su- 
perior a 5008, o supprimento das ditas estampilhas poderá ser feito a 
“credito, mediante requerimento do interessado ao chefe da repartição 
arrecadadora e assignatura de termo de responsabilidade, no qual o 


ou acondicionado cm envoltorio de qualquer especie, comianto que contenha mais 
de 10 kilogrammas : N 

d) os docos nacionaes do qualquer especie ou de fructas, a granel ou acondicionados 
om folhas do bananeira c semelhantes, ou em pape!, posando menos de 250 grammas ; 

e) os biscoutos o bolachas a evanel ou acondicionados em volumes de mais de 
oito Kisos, destinados à venda a granel; 

f) a carne de porco nacional, a grancl ou acondicionada em tinas, barricas, latas ou 
outros volumes, de peso superior a 1U kilogrammas, 


S 43º, Sobre os chapéos : 
«u) os chapéos nacionaes do palha ordinaria e os de tecidos de algodão, sem carneira 


— nom forro, cujo preço de venda da fabrica não exceda de 28090 ; 


b) as lôrmas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã, ou de outra qualquer 
materia, destinados á confecção de chapéos, bonsts ou gorros : g 

e) os chapéos do sol até 02, 25 do comprimento de varetas, considerados como 
brinquedo : 

d) os chapéos de couro proprios para tropeiros, às toucas para recomnascidos € as ca- 
sendo considerado como carapuça o barrete de fórma cónica ou arredondada, 


"de qualquer tecido, som aba e do copa alta, podeudo ou não tor a extremidade dobrada. 
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k 5 14º, Sobre as cartas de jogar : 
É a) as cartas até 02,05 de comprimento, consideradas como brinquedo. 
- (862) Lei n. 4.625, de 31 do dezembro de 1)22 — Orca à receita goral da Republica 


“para o oxorcicio do 1923 
O Art, 54. Será cobrado com 50 “fa de abatimento o imposto de consumo sobre o sal 


A Ro sisinada ao salgamento do peixe, quando importado dos centros productores por 


ou syndicatos do pescadores & por sociedades c cooporativas do poscadoros, 
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signatario se obrigue ao pagamento integral das estampilhas recebidas, 
em prestações mensaes, bi-mensaes ou trimestraes, dentro do praso 
de seis mezes a contar da data da assignatura do termo. , 

$4º, Para a sellagem dos productos que tiverem o regimen de 
cobrança alterado por esta lei, mas cujo imposto já tenha sido pago 
por meio de guia sellada, serão fornecidas gratuitamente as necessarias 
estampilhas, desde que os interessados as requisitem até 31 de março 
de 1926, fazendo acompanhar á requisição minuciosa relação dos pro- 
ductos à sellar, afim de ser feita a necessaria verificação pelo agente 
do fisco, sujeito o commerciante à multa de 2:5008 a 5:0008, si apre- 
sentar falsa relação. 

$ 5º. Os productos de que trata o $ 4º não poderão sahir das fa- 
bricas, a partir da data da execução desta lei, sem que estejam devi- 
damente estampilhados, resalvado, porém, quanto ao imposto, o que 
determina o paragrapho unico do art. 27 do Codigo de Contabilidada 
(363). Para os productos de procedencia estrangeira será observado 
criterio identico, obedecidas as regras dos regulamentos em vigor. 

$ 6º. Os prasos de que trata este artigo não poderão ser prorogados 
por nenhum mctivo ou sob qualquer pretexto. 

Art. 11. A lei n. 3.966, de 25 de dezembro de 1919 e o decreto 
n. 14.339, de 1 de setembro de 1920, que providenciam sobre a cobrança 
e fiscalização do imposto do sello, serão observados com as alterações 
constantes das tabellas A e B desta lei. 


+ 


TABELLA A 


| — PAPEIS SUJEITOS AO SELLO PROPORCIONAL EM TODO O TERRITORIO 
DA REPUBLICA 


SELLO DE ESTAMPILHAS 


$ 1º 
Diversos 


1. Notas promissorias, letras de cambio, mesmo sacadas em 
paiz estrangeiro, desde que forem acceitas, protestadas ou exequiveis 
no paiz; 

2. Bilhetes à ordem, pagaveis em mercadorias; 

3. Cartas de ordem e escriptas à ordem; 


AS) Lei n. 4.536, do 28 de janciro do 1922 — Organiza o Codigo de Contabilidade 
a União. 

Art. 27. A arrecadação da receita provoniente do imposto dependerá sempre 
de inserção deste na loi do orçamento. Qualquor outra fonte de receita, porém, creada em 
lei ordinaria, dovorá ser arrecadada, embo“a não contemplada na referida loi de orçamento. 

Paragrapho unico No caso do altoração ou creação do impostos, taos dispositivos * 
só ontrarãu em vigor 30 dias após a pablicação da lei no Diwrio ficial, procedendo-se 
a cobrança nosso periodo de accórdo com as taxas anterioras, salvo si a mesma lei fixar 


praso maior ou so tratar de tarifas aduanciras, caso este om que o praso minimo sorá 
do tros mozes, 


; 4. Facturas ou contas acceitas ou assignadas, salvo as que os 
| seus valores constarem de letras de cambio ou notas promissorias ou 
—  duplicata de que trata o art. 17 desta lei; 
a 5. Contas correntes de commerciante a commerciante e de com- 
missario a committente, assignadas ou reconhecidas pelo devedor do saldo ; 
6. Creditos ou titulos de emprestimos de dinheiro; 
7. Escriptura de hypothecas; 
8. Contractos de sociedade não comprehendida a anonyma e os 
actos de sua dissolução ou liquidação; 
9. Registro do capital das companhias ou sociedades anonymas, 
em commandita por acções, de responsabilidade limitada, e de firmas 
F commerciaes, inscriptas em nome individual; 
+ 10. Contractos de aforamento ou emphyteuse, arrendamento 
— ou locação, sub-emphyteuse, ou sub-locação e outros não designados 
| | especialmente, em que se transmittirem uso e goso de bens immoveis, 
moveis ou semoventes; 
b: 11. Titulos de emphyteuse e sub-emphyteuse e de terrenos 
* macionaes, 
E 12. Pransferencias de titulos da divida publica, interna, da 
União, excepto por transmissão causa mortis ou dação inter-vivos; 
"13. Transferencias de acções de sociedades cooperativas, ano- 
nymas ou em commandita,; 
EE: 14. Contracto de fiança por escriptura publica ou particular; 
Bo. 15. Contractos de fiança e outros quaesquer por termos la- 
— vrados no juizo federal ou na justiça do Districto Federal, juizo es- 
| tadual ou nas repartições publicas federaes, menos as firmas adminis- 
trativas por termos lavrados nas repartições estaduaes; 
16. Cartas de credito e abono; 
17. Bilhetes definitivos de deposito de metaes preciosos, emittidos 
pela Casa da Moeda; 
E 18. Warrants emittidos pelas alfandegas, companhias de docas, 
v pelos armazens geraes, armazens ou trapiches alfandegados e armazens 
das estradas de ferro, quando separados do conhecimento de deposito, 


“forem pela primeira vez endossados; 
19. Recibos de generos vecolhidos a armazem de deposito, com 


E +. 
valor declarado; 

a 90. Os endossos por procuração ou para cobrança dos titulos 
“e duplicatas de contas assignadas depois do vencimento; 

94, Titulos de deposito extra-judicial; 

“a 99. Documentos declarando valor recebido por conta de pessõa 
* differente da que ordenar o pagamento, excepto as duplicatas dos re- 
" cibos passados na ordem do pagamento; 

RR 23. Termos de responsabilidade assignados nas alfandegas para 
- rhos de reexportação ; 
“94, Contas de venda de leiloeiro; 
“925. Apolices, cadernetas ou quaesquer titulos de contractos de 


"| seguros de vida, peculios, rendas vitafícias ou temporarias, dotes, 
— assumidos e congeneres, 
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26. Contractos ou quaesquer documentos de promessa para en- 
trega de bens moveis ou valores de quaesquer especie, inclusive os con- 
tractos em correspondencia epistolar ou telegraphica, destinados a pro- 
duzir effeito, independente de instrumentos especiaes, publicos ou | 
particulares; 

27. Quitações provenientes dos contractos nas empreitadas de 
medição de terrenos; 

28. Contracto ou cautelas de emprestimos sobre penhores; 

29. Papeis em que houver promessa ou obrigação de pagamento 
ou traspasse, ainda mesmo sob a fórma de recibo, carta ou quaesquer 
outras; os que contiverem extracto, exoneração, subrogação, caução, 
ou garantia e liquidação de sommas ou valores; 

30. Cada transcripção em registro hypothecario, de escriptura 
de compra e venda, dação in solutum e actos equivalentes pagará 
o sello de 1$, relativo a cada importancia de 1:000$ ou fracção desta 
importancia. 

31. Emprestimos de dinheiro, emittindo obrigações (debentures) 
ao portador, emittidas pelas companhias ou sociedades anonymas, € 
em commandita por acções. 


Pagarão: 


Cobrando-se mais 28 por 1:0008 ou fracção que exceder 
de 1:0008000. 


$ 2 


Contractos de compra e venda de cambiaes a prazo maior de cinco dias 
uteis, contades da operação até ao de 30 dias 


Até £ 1.000 
Cobrando-se mais 3$ em cada parcella de £ 1.000 ou fracção. 
Si a operação for realizada em outra qualquer moeda estrangeira, 
o sello será pago pela sua equivalencia a £ 1.000; si for contractada 


para um praso maior de 30 dias, o sello será pago em cala periodo de 
30 dias ou fracção de 30 dias. 


$ 3º 
Bilhetes de loterias 


10 % do valor de bilhete ou de cada fracção de bilhete das loterias 
federaes exposto á venda, 


T 
qr, ' Ri AP o 


A 
EO 


q 
E) 
+ 


— 19 — 


$ 4º 
Fretamento de embarcações 


Frete até 5008000 
De mais de 5008 até 1:0008000 
De mais de 1:0008 até 2:0008000 


ad assim em deante. cobrando-se mais 38 em 1:0008 ou fracção 
dessa quantia. 

E Sendo o fretamento da embarcação destinada a paiz estrangeiro 
“ou sem declaração de porto, cobrar-se-á o dobro da taxa. 


8 5º 


Contracto de seguros e reseguros, maritimos e terrestres, apolices, 
escripturas ou letras de risco 


p" 


| Premios de seguros: 


Até o valor de 258000 
De mais de 25% até 508000 
De mais de 508 até 1008000 


nr E assim ' em deante, cobrando-se mais 28400 por 50% ou 


+ 
É, 
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“fracção desta quantia. 


| Premios de reseguros: 


- Até o valor de 508000 
De mais de 508 até 1008000 


E assim por deante, cobrando-se mais, 18200 por 508 ou fracção 


“desta quantia. , 
O sello dos premios corresponde ao seguro ou Teseguro de um 


* - amno ou de praso inferior a um anno. 


ara 
fig 


— ereto n. 15.589, de 29 de julho de 1922, para as companhias de seguros 


“O praso, de que trata O art. 43 do regulamento baixado pelo de- 


recolherem os impostos sobre premios de seguros, será de tres mezes. 


4.62 = 
Sello de verba 


- Vencimentos e remunerações: 


RED 1. Titulos de nomeação do Governo Feder 
468 os de ministro de Estado; os que forem conta 
pelos chefes de serviços, directores de repartições 
federaes; por juizes e tribunaes federaes e do Dis- 
tricto Federal: pelas Mesas da Camara dos Depu- 
tados e do Senado Federal e por outras autori- 


É ia 
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dades federaes não classificadas. especialmente, 
dos" titulos não sujeitos ao sello fixo; os de no- 
meação e promoção dos officiaes do Exercito e da 
Armada e das classes annexas; os dos officiaes da 
Brigada Policial e do Corpo de Bombeiros; os de 
nomeação federal de tabelliães, escrivães, oflicines 
do Registro de Titulos e Hypothecas e outros, feita, 
a percentagem pelo caleulo das lotações; os de 
empregos federaes das caixas economicas e montes 
de soccorro 
. Titulos de aposentadoria, jubilação ou dispensa de 
serviço activo, com vencimentos, dos funccionarios 
comprehendidos nas hypotheses do n. 1, e os 
titulos de reforma dos officiaes do Exercito, da 
Marinha, Brigada Policial e Corpo de Bombeiros... .. 5 % 
- Nomeações interinas para empregos federaes de qual- 
quer natureza, por menos de um anno, ou em 
commissão de caracter provisorio ou permanente; 
empregos de exercicio eventual, com vencimento 
pelos cofres publicos ou não 7% 
. Nomeações interinas ou provisorias, conferidas por 
juizes, tribunaes e juizes do Distrieto Federal. .,.. 7% 
« Portarias, concedendo gratificações por serviços de- 
signadamente creados por leis ou regulamentos da, 
União 7 
.« Titulos de empregos das sociedades anonymas...... 
« Titulos de empregos effeetivos da União com vencei- 


mento diario T do 


H — PAPEIS SUJEITOS AO SELLO PROPORCIONAL NO DISTRICTO 
FEDERAL 


SELLO DE ESTAMPILHAS ' 


sé 


Diversos Eq 
1. Titulos de emphyteuse e sub-emphyteuse de terrenos da 
municipalidade. 
2. Transferencia de titulos da divida municipal. 
8. Contractos de fiança e outros, por termos lavrados no juizo local 
ou repartições municipaes. : 
As mesmas taxas do $ 1º, 


o 


$ 8º 
Sello de verba 


1. Nomeação de prefeito 8 % 
2. Titulos de empregos efectivos, de aposentadorias, 
jubilações e outros, com vencimentos abonaveis 
pelos cofres MUnicipaes.,*,,es.L.icasisdrpvcrram 4% 


TABELLA B 


| — PAPEIS SUJEITOS AO SELLO FIXO EM TODO O TERRITORIO 
po: REPUBLICA 


Sello de estampilha 
pa 


Papeis forenses e documentos civis: 


1. Autos de qualquer especie: sentenças extranhas de 
processos; cartas testemunhaveis; precatorias, 
avocatorias, rogatorias, de requisição, arrematação 
e adjudicação; provisões, instrumentos, editaes e 
mandados judiciaes, por folha 
, Petições e requerimentos que forem apresentados 
em qualquer repartição da União, do Districto 

- Federal ou Territorio do Acre 
| Attestados de molestia ou frequencia, concedidos 
a empregados publicos afim de receberem ven- 


. Memoriaes diri 
NEN PO SR e A o Ca ai e AA a AS 

. Petição para inicio de qualquer procedimento, em 
juizo, contencioso ou administrativo 

. Petição dirigida ás autoridades judiciarias para 
serem juntas a autos... ...... 

. Artigos, allegações, razões finaes, para serem juntos 
a autos, por folha 

. Escriptos particulares, ou por instrumentos pu- 
blicos em que directa ou indirectamente não 
houver declaração de valor, por folha 

““"Testamentos e codicillos, por folha... ...... 00... 

. Contractos, titulos ou documentos não especificados, 
aos quaes não for devido o sello proporcional, nem 
mais de 1$ de sello fixo, juntos a requerimentos 
ou apresentados ás autoridades federaes; contas, 


sendo apenas sellada a primeira via; relações de 
objectos fornecidos a estabelecimentos publicos; 
propostas para fornecimentos; propostas para 
arrendamento e acquisição de bens nacionaes; 
relação de mercadorias para as quaes solicitarem 
isenção de direitos e outros favores semelhantes, 
quando tiverem de transitar pelas repartições 
federaes ou a ellas forem presentes ou entregues, 
instruindo ou servindo de -base a qualquer 
processo administrativo; publicas-fórmas não 
extrahidas de livros, processos ou documentos 
de cartorio; folhetos e jornaes, quando exhibidos 
como documentos; papeis relativos ao registro 
"Torrens e aos nascimentos € obitos, ou certidões 
desses papeis, extrahidos dos respectivos livros 
de registro, estando embora os serviços a cargo 
de autoridades estaduaes; contas não provenientes 
de contractos ou que tiverem de produzir effeito 


sigo! o 


E ye, 


diverso do fim para que forem passadas; cqntractos 
das empreitadas de medição de terrenos, sem valor 
declarado, folha 

11. Certidões e cópias, não designadas em outros pa- 
ragraphos desta tabella; traslado e publicas-fórmas 
extrahidas dos livros, processos e documentos 
existentes nos cartorios dos escrivães da justiça 
federal ou em qualquer repartição publica 
União, inclusive as certidões requeridas pelos 
que se habilitarem á percepção do meio-soldo; 
primeiras certidões dos termos de deposito feito 
na Secretaria do Ministerio da Agricultura, In- - 
dustria e Commercio, pelos que requerem pa- 
tentes de invenção, folha 


Sendo subseriptos por empregados que não rece- 
berem custas ou emolumentos, pagarão mais: 


SELLO DE VERBA 
$ 2º 
Livros 


| Livros dos despachantes das alfandegas, além do selo 
do $ 4º, n. 36, por folha 

. Das fabricas de productos sujeitos ao imposto de con- 
sumo, idem, idem, por folha 

3. Dos pharmaceuticos e droguistas nos Estados que não 

possuirem legislação ou regulamentos especiaes, 
idem, idem, por folha. ......... ) 

. Dos commerciantes, corretores, agentes de leilão, tra- 
picheiros e administradores de armazens de de- 
yositos e das ção rn e sociedades anonymas, 
idem, idem, por folha 

. Livros de escrivães, tabelliães e officiaes de registro, 
idem, idem, por folha 

. Livros de bancos, casas de penhores, companhias de 
seguros e outros estabelecimentos ou emprezas 
semelhantes, idem, idem, por folha 


I] — ACTOS QUE PAGAM SELLO CONFORME O OBJECTO 


SELLO DE ESTAMPILHA 5 


$ 3º 


Passaportes e actos relativos a embarcações - 


1. Portarias ou passaportes de viajantes 
Mais: 
Si forem expedidos pelos secretarios de Estado, 


uma pessoa ou familia 
2. Passaportes e passes de viagem para embarcações 


Mais: 


Si forem expedidos pelas alfandegas e mesas de 
rendas, sendo embarcação ou paquete mercante 75000 


Os passes ou despachos de sahida, dados pelos capitães dos portos 
; oe deter de linhas regulares de cabotagem pagarão o sello de réis 


Embarcações de coberta para viagens entre portos do 
mesmo Estado 38000 
Entre portos do Districto Federal e do Estado do 
- Rio de Janeiro 38000 


São isentas de passe as embarcações de bocca aberta, empregadas 
BH exclusivamente no trafego dos portos. Sempre que sahirem do porto 
— em serviço de transporte de pequena cabotagem, deverão pagar a 
“taxa deste numero pelo passe que são obrigados a tirar na repartição 
fiscal competente. 


3. Conhecimentos de carga ou embarcação, cada via. 18000 
4. Titulos provisorios de registro de embarcações. . .. 124000 
5. Titulos de nacionalização de embarcações. ..... 208000 


6. Cartas de saude : 


Embarcações estrangeiras á vela ou a vapor 208000 
Embarcações nacionaes, idem, idem, exceptuados 
os paquetes que fazem a cabotagem nacional. 108000 
7. Licenças concedidas pelas alfandegas e mesas de 
Fedas para ir a bordo é outros 14000 
8. Averbações nos titulos de nacionalização 


9. Concessões de regalia de paquete ; 


Por paquete entre 1.000 e 3.000 toneladas, s...... 
- Entre 3.000 e 5.000 toneladas » 

Entre 5.000 e 10.000 toneladas 

Acima de 10.000 toneladas 


10. Taxas cobradas pelas capitanias dos portos : 


a) matricula pessoal (caderneta de empregado na 
RCE BIMD)o o - a cao o loleiafeto br o agpye 2 ass aaa 260 
b) arrolamento permanente de quaesquer embar- 
cações movidas por qualquer meio, não sujeitas 
a registro, ou corpos fluctuantes, fixos ou não... 
€) licença annual de embarcações arroladas, movidas 
por qualquer meio, não sujeitas a registro, ou 
corpos fluctuantes, fixos ou não, até 10 tone- 
ladas liquidas de arqueação........e.cececros 
De mais de 10 a 25 toneladas 
De mais de 25 a 50 toneladas 
mais de 50 a 75 toneladas 
E De mais de 75 a 100 toneladas 


Acima de 100 toneladas liquidas, cobrar-se-ão 200 réis 


= 
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d) licença annual de embarcações sujeitas a registro : 


Até 30 toneladas líquidas 

De mais de 30 a 50 

Da mais de 50 à 75,...ceccrsers colono nmncanro 
De mais de 75 a 100 


Pelo que exceder de 100 cobrar-se-ão 200 réis por 
tonelada. f 


e) licenças de qualquer natureza não especificadas 

1) averbações nos titulos de registro ou de arrola- 
mento de embarcação ; 

q) termos de cobertura ou livros de marinha mer- 


mercante, a importancia cor 
numero de folhas rubricadas, 
1) portarias de exames de mestre de 1º ou 2º classe 
k) portarias de exames de machinistas e pilotos.. 
U) passes de sahida a navio nacional 
m) termos de entrada e sahida; nos livros de depo- 
sito de dinheiros, feitos nas capitanias 
n) revalidação de cartas ou titulos passados por 
escolas estrangeiras 
o) termos de vistoria em qualquer embarcação... 
p) titulos de registro de embarcação nacional.... 


$ 4 


Diversos 


1. Recibos communs e outras declarações de pagamento, qualquer 
que seja a fórma empregada para expressar O recebimento da somma 
ou quantia, desde que o pagamento não E por conta de 


terceiro, cada via:—De mais de 208 até 1:0008, 600 réis; de mais 
de 1:000$, 18000. % 


2. Recibo de venda de mercadorias a prestações, vales, bilhetes, 
notas ou quaesquer outros documentos com o característico de recibo 
especial, hão sujeito ao sello do $ 1º, tabella A, cada via, 18500. 


3. Recibo passado por banqueiros ou estabelecimentos bancarios 


de sommas depositadas em contas correntes, excepto Os depositos | 


populares e as contas correntes limitadas, 500 réis. 

Não está sujeito a novo sello o lançamento em cadernetas de conta 
corrente bancaria, desde que se refira a operações que hajam pago o 
sello devido, nos termos do n. 1. 

4. Recibos de sommas depositadas nas contas ntes do limite 
de 10:0008 e depositos populares da mesma quantia, réis, 

5. Cheques ao portador ou a pessoa determinada para serem 
por banqueiros na mesma ou em praça diversa da em que foi emittido 
em virtude de conta corrente, excepto os de conta corrente no limite 
de 10:0008 ou depositos populares da mesma quantia, 100 réis. 


= 120) = 


6. Conhecimentos e recibos de mercadorias depositados em ar 
azens das alfandegas, companhias de docas, armazens geraes, arma- 
3 trapiches alfandegados e nos armazens das estradas de ferro, 
É Mg Conhecimentos de quantias que os fornecedores receberem das 
repartições da União e do Districto Federal, 18000. 
| 8. Primeiras vias das notas pelas quaes se fizerem despachos de 
alquer natureza nas alfandegas e mesas de rendas, inclusive en- 
commendas postaes, exceptuadas as amostras sem valor e as que dis- 
" serem respeito a despachos livres ou mercadorias importadas dire- 
* ctamente pelas repartições publicas da União, 28000. 
"9. Termos de responsabilidade assignados nas alfandegas, para 
" resalva de duvidas futuras, quanto á propriedade de mercadorias a 
* despachar ou quaesquer outros termos, 108000. 
10. Procurações e estabelecimentos, que sejam ou não passados 
em nota publica, quer em Juizo, não havendo a clausula in rem pro- 
riam ou alguma outra que torne exigivel o sello proporcional, 28000. 
11. Petições, requerimentos ou representações dirigidos ao Con- 
" oresso Nacional, solicitando privilegios, concessões, subvenções, isenções 
— de direitos, prorogações de praso, relevações de multas e indemnizações 
"ou quaesquer outros favores onerosos ao Thesouro, 508000. 
| 12. Reconhecimento de firmas de agentes consulares brasileiros 
* pela Secretaria do Ministerio das Relações Exteriores e pelas alfandegas 
“e delegacias fiscaes, depois de pago o sello que competir ao titulo ou 
* documento de cada firma, 28000. 
RR 15. Inscripções para concursos de empregados nas repartições fe- 
* deraes, 108000. 
A 14. Inscripções para concurso de juizes seccionaes e professores 
"de faculdades, escolas, gymnasios e collegios federaes, 108000. 
FP 15. Imseripções para exames geraes de preparatorios, por materia, 


16. Certidão de exames geraes de preparatorios, por materia, 


17. Inseripção para exame, em segunda época, nas escolas supe- 
“riores da Republica, de cadeiras de que o alumno esteja dependendo 
uído anno em que seja ouvinte, 208000. 
pr 18. Certidões de approvação em uma ou em todas as cadeiras de 
* cada série, nos institutos de ensino superior, 58000. 
19. Titulos declaratorios de montepio da Marinha, do Exercito € 
“ dos empregados publicos, 8600. 
90. Provisões de cauções de opere demoliendo, 508000. - 
21. Termos de entrada e sahida, nos livros dos-cofres de depositos 
icos, estabelecidos na Recebedoria- do Districto Federal, nas al- 
se delegacias fiscaes, 58000. . o 
e - Averbações de embargo" e penhores dos mesmos depositos, 
+ 900. f 
23. Portarias concedendo exequatur às sentenças € precatorias de 
ção estrangeira para que tenham execução na Republica, 
a 
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24. Averbações do registro de transferencia das patentes de pri- 
vilegio, 208000. in 

925. Titulos de emphyteuse e arrendamento de terrenos nacionaes, 
além do sello proporcional do termo do contracto, 208000. 

26. Registros de obras litterarias, scientificas ou artísticas, 
208000. 

97. Registros de documentos ou titulos, a requerimento da parte, 
em repartições publicas da União, cujos empregados não. percebem 
custas ou emolumentos, linha $200. 

98. Termos laviados nas mesmas repartições, inclusive os assi- 
gnados para arrecadação do imposto de transporte, linha $200. 

29. Notas das juntas commerciaes: i 


EEEF. 


a) archivamento de contractos e distractos de sociedades 
ou-firmas commerciaes, estatutos de companhias e sociedades 
anonymas: 


Até 5:0008000.. : 

De mais de 5:0008 até 10:0008000 

De mais de 10:0008 até 20:000$000 

De 20:000$000 em deante.......cs.ccsna crer eres 
b) registros de marcas de fabrica e de commercio..... ... 


EM 


c) cópias de mappas ou diagrammas, mandados levantar 
pelo Governo Federal, ou a elle pertencentes : 


Dia de trabalho do desenhador a 108, até ao ma- 
ximo de 


30. Contractos ou operações a termos: 


o Nas Pata a a 


a) no protocollo dos corretores de fundos publicos 
ou de mercadorias... «sacras te dias Rai TA Ph aa 

b) cópias extrahidas do protoerllo, cada via 

c) memoranda dos corretores de fundos publicos em 
que houver referercia á liquidação de quaes- 
quer OPerações. ..«m. «cce atos va na 0 cid mao 

d) proposta para registro de operações nas caixas de 


liquidação, cada vin..... 0.» 
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91. Avisos concedendo moratorias a devedor da Fazenda Nacional, 
208000. 

32. Cartas patentes, autorizando o funecionamento de companhias 
ou emprezas por mutualidade, ou não, de seguros terrestres e mari- 
timos, de vida, peculios, rendas, vitalicias ou temporarias, prediaes e 
outras e a approvação de seus estatutos, sendo: 


a) de seguros terrestres e marítimos 

b) de sefturos de vida... .sqeaus cantisirac ca een aa 
c) de mutualidade, pensão, peculio e congeneres..,.. 
dd bancos de circulação 


o Ve Age 


e) bancos de credito real, montepio, monte de soc- 
corro, caixas economicas, sociedades de colo- 
nização e immigração, sociedades de pesca no 
littoral e vias da Republica e outras que ti- 
verem por objectivo o commercio ou forneci- 
mento de generos alimenticios, excepto as 
cooperativas de funecionarios publicos, civis e 
militares ou de operarios 

“J) outras | companhias mercantis e industriaes 


— Estão sujeitas ás taxas acima as cartas de autorização para 
- funccionarem na Republica, succursaes e caixas filies de socie- 
| dades estrangeiras. Si a autorização comprehender mais de uma 
RR ou caixa filial, serão cobradas taxas distinctas para cada 
| Dando-se a autorização em acto distincto do acto da approvação 
"dos estatutos, cobrar-se-á de cada acto metade do sello. 
“33. Titulos de approvação das alterações que se fizerem nos 
" estatutos de sociedades dependentes ou não de approvação do Go- 
verno, 608000. 
* 34. Cartas de legitimação ou adopção, tantas vezes" quantos 
orem os legitimados ou adoptados, 1008000. 
“| Nesse numero comprehende-se todo e qualquer documento ou acto 
que signifique ou suppra as cartas a que se allude. 
| 35. Cartas de supplemento de idade e cartas de confirmação 
de emancipação passadas pelos juizes, ezcripturas de emancipação pas- 
sadas pelos paes, 808000. 
"| 36. Termos de abertura e encerramento dos livros a que se re- 
fere o $ 2º, por livro, 108000. 
FP 37. Decretos de perdão e commutação de pena do Governo Fes 
* deral, não sendo pobre o agraciado, 308000. 
88. Favores não especificados do Governo Federal: 


a) decreto ou carta - 1008000 
b) aviso ou portaria 508000 
c) de quaesquer autoridades federaes....... vu... 258000 
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Licenças e dispensas 
U Licenças concedidas a pensionistas, reformados e outros, que 
rem vencimentos de inactividade pelos cofres da União, para 


darem de residencia, comprehendida a guia para pagamento no 
“da nova morada: 


Dentro do paiz 108000 


Para o exterior 258000 


a à 


ce 


— A | 4 SE N 
À Aa 

2, Licenças concedidas pelas autoridades sanitarias federaes nos 

Estados: . RN 4 

Que não possuirem legislação ou regulamentos espe- 

cises, para a abertura de pharmacia drogaria, 


laboratorio ou fabrica de productos chimicos ou 7 Í 
pharmaceuticos.........cecesencseurereencanos 608000 j 


E 


EE. 


3. Licenças concedidas por quaesquer autoridades federaes a 
funccionarios publicos: k 


ALÊ vma MaÉL. is So si eedo Spa na ie A 58000 


De mais de um mez até tres........csuccsmneeoo 10$000 
De mais de tres mezes ou sem declaração de tempo... 15$000 


Concedidas por quaesquer funccionarios da União: 


Até treg MESES... > iso maços 1 ta mateço e LAR . 
Por mais ou sem declaração de tempo. .........- 128000 AR 


4. Licenças e alvarás não especificados: 


j do Governo Federal. ......su.crmpacasusprona 30$000 
b) de qualquer funceionario da União...........» 158000 
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5. Licenças a cidadãos brasileiros para acceitarem de governo 
estrangeiro: 


Emprego ou pensão, inclusive cargos de consul... 120$000 


6. Dispensas de lapso de tempo, concedidas pelo 
Governo Federal: 


Por decreto......vecsuntrncnas vir» wa np aims ama oddo 
Bor aviso ou portarid...>.is.asescewusmtvo spa mea 
SELLO DE ESTAMPILHA |. ) ( 


$ 6º 
, 
Titulos commerciaes e de agentes auxiliares do commercio 


1. Nomeação de avaliador commercial e perito avaliador, 308000. 
2. Cartas de rehabilitação de commerciante, 208000. 
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3. Cartas de commerciante, 4008000. 


4. Titulos de trapicheiro e administrador de armazem de depo- E 
sito, 1808000. 


me RE 

DP XII. Graspa e aguardente pura de canna ou de 
* mandioca, nacional, e alcool de uva, canna, mandioca, 
milho ou batata, de qualquer grão : 


Por meia garrafa, 8100 
Por meio litro É $150 
Por garrafa $200 
Por litro ; $300 


A af XII. Alcool que não seja de uva, canna, man- 
* dioca, milho, ou batata, de qualquer grão : 


- Por meia garrafa. 
' Por meio litro 

- Por garrafa 
Por litro 


XY. Capsulas de acido carbonico para preparo de 
* aguas, pelo systema Sparklets e outros, a saber, por 
capsula : 


De capacidade de producção até meia garrafa 
De mais de meia garrafa até meio litro 

De mais de meio litro até garrafa 

De mais de garrafa até litro 


“Nas capsulas de produeção superior a um litro ou fracção, será 


“cobrado na razão acima. 
$ 3º 


Phosphoros 
— Sobre : 


q) os de madeira, cera ou de qualquer outra especie, a saber : 


1. Carteirinha ou caixinhas contendo até 20 palitos . 8015 
TI, Caixa ou carteira contendo até 60 palitos 8030 
TI, Cada 60 palitos a mais ou fracção dessa quan- á 
tidade, contidos na mesma caixa ou carteira... 8030 


4 4º 
Sal 


a) o chlorureto de sodio grosso, moido ou triturado ; 


— db) idem refinado ou purificado, a saber: 


I. Grosso, moido ou triturado, de qualquer proceden- 
cia, por kilogramma ou fracção, peso bruto... 

II. Refinado ou de qualquer modo beneficiado, na- 
cional, acondicionado em volumes que não sejam 
frascos de vidro ou louça, por kilogramma o 
tracção, peso bruto ç 


id pb Vs TR 
a 


Ra “a 


A E PEÃO REA O 
“NL Refinado ou purificado, de qualu j 
dicionado, estrangeiro, por 250) 


o ame ai 


“fracção, peso liquido. ......... do 4 dt “ ; 
IV. Refinado ou purificado, nacional, acondiei | em e 
frascos de vidro ou louça, por 250 gr ou. Ec 
e: fracção, peso liquido..........csuscacensenees É 
“V.O sal Epvato adquirido para ser refinado ou puri- 
ficado e acondicionado em frascos de vidro ou 


louça pagará sómente o acerescimo do imposto, 
quando ficar provado por meio de guia ou de 
nota o pagamento da primeira taxa, 


E a tesao) imo 


da 


& era Nes 
Calçado : a 

Sobre: ; pra: PÇA 
a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos, sapatos, KO -— 
zeguins, chinellos, sandalias e alpercatas, de couro, pelle ou outro | 
qualquer tecido, de algodão, lã, linho, palha ou seda ou simplesmente 
com mescla de seda, com sola de qualquer especie, comprehendendo-st Ru 
como “ borzeguim” o calçado grosseiro, de meia gaspea, talão inteiriço 

b + e direito, cano curto e ilhós communs, e por “alpercata” a Enio 4 nela 
4 de couro grosseiro ou'de panno, com gaspea inteiriça ou não, sem salto, 
e que se prende ao pé por meio de tiras; — o) 
b) sapato de qualquer qualidade proprio para banhos, e. alpar- E 
gatas, assim comprehendidas as chinellas de panno com sola de corda; 
c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha; A RA 
d) perneiras de couro ou panno, consideradas como taes as po- 


“a lainas que cobrem a perna e parte da botina, ou apenas a perna, a 
A saber, por par: y e e AR 
E, I. Botas compridas de montar, 28500; 4) E 
É - JH. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou qualquer tecido de ul. 
e godão, lã ou linho, simples ou mixto ; too * TA 
Ea Vendidas no varegista, com preço marcado nas mesmas pelos 
o fabricantes, até 258000: : & rs 
Ê “ Z R* had A a 
n Até 0,22 de comprimento... ....s..canaces POE To Po 8400 | da) ; 
sa De mais de 0,22 de comprimento......... AP tido Em cos o 8800 ai TR 
E p EA. 
Acima de 258 ou sem preço marcado pelo fabricante: . Pr jê 
2 
Até 0,22 de comprimento.......cccereseae cer saco ados O gd e 
De mais de 0,22 de comprimento ............ pole na 18500 fia 
| q , 
LI — Botinas de tecido de seda ou de qualquer tecido com mescla | 
de seda: EM AA 
Até 0,22 de comprimento... ..... ado em a to.o a 4 AR rá , 
De mais de 0,22 de comprimento, .,............ erpiço o RADDO a 
IV — Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer tecido de q 
| Algodão, lã ou linho, simples ou mixto; ME 8 o 
4 4 Ai 
4 A a : '» 


dh 


“A Vendidas no varejista, com preço marcado nas mesmas pelos fa= 
* bricantes, até 188000: 


S200 


Acima de 18% ou sem preço marcado pelo fabricante: 


Até 0,22 de comprimento 
De mais de 0,22 de comprimento 


-V. Sapatos e borzeguins de qualquer tecido de seda ou simples- 
mente com mescla de seda, de qualquer comprimento, 28000; 
VI. Chinellas, sandalias e alpercatas de couro, pelle ou tecido 
de algodão, lã, linho ou palha, simples ou mixto, 8150; 

VIT. Chinellas e sandalias de seda ou velludo de seda ou simples- 
- mente com mescla de seda, 1000; 


VIII. Sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha: 


1 Até 0,22 de comprimento... 
De mais de 0,22 de comprimento 


E IX. Sapatos de qualquer especie, proprios para banhos e alper- 
Catas, $150. 


X. Perneiras ou polainas: 


De couro 


Perfumarias 


Sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso de toucador 

- e outros fins, taes como: 
“a) oleos, loções, cosmeticos, cremes, brilhantinas, bandolinas, pós, 
tas -e extractos, para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc.; 
2d) agua de Colonia, aguas é vinagres aromaticos, de qualquer 


Ng Ra ; 

c) tintas para cabellos e barba; | 

dentifricios, ainda que medicinaes; Ao tm 

iai pós, cremes e outros preparados pará conservar, tingir ou. 
tmaciar a pelle; ER pas 
 f) sabões em fôrma, paus, pó, barra ou liquidos, para qualquer 
n, ainda que não sejam perfumados.e os medicinaes, quando perfu- 
5, exceptuado o sabão commum para lavagem de roupas e casas; 


9) has e lentilhas aromaticas, para qualquer fim ; 


— "B4 
h) bisnagas e lança-perfumes, para folguedos carnavalescos e. 

outros fins: | "Pa 
Por objecto, a saber: 


I. De preço até 28, duzia.........crimrcensacs SO) , 
II. De mais de 28 até 58000............. PA 080 À 
III. De mais de 5$ até 108000. ....0....50., $150 
IV. De mais de 10$ até 158000......º......0,0.. 8300 
V. De mais de 15$ até 208000. ........... 0.0... 8400 
VI. De mais de 208 até 258000..... 2. camisas 8500: Ta 
VII. De mais de 25$ até 308000................. 8600 po 
VIII. De mais de 308 até 458000,.... 2. ip 2,00 8700 | 
IX. De mais de 45$ até 608000............,.0.. 18500 e Pq 
X. De mais de 60$ até 120$000................. 38000 
XI. De mais de 1208 até 1508000. ............... 48000 
XII. De mais de 150$ até 2008000...,............. 68000 
XIII. De mais de 2008 até 3008000................. 88000 
XIV. De mais de 3008 até 4008000. ....,........... 108000 
XV. De mais de 4008 até 500$8000................. 118000 
XVI. De mais de 5008000...............0.0..0,.0:. 128000 
XVII. Bisnagas e aonde rio por 30 grammas ou 
fracção, peso liquido. .......... ce... É 8100 


$ ço ] 
Especialidades pharmaceuticas (sello sanitario) 


Sobre as seguintes, nacionaes ou estrangeiras: 


I. Opotherapicos, de qualquer especie e semelhantes ou 
identicos; 
II. Sôros therapeuticos; 
II. Vaccinas de qualquer especie e semelhantes ou identicos; 
IV. Especialidades pharmaceuticas; 
V. Aguas mineraes naturaes medicinaes, a saber: 


a) productos acondicionados ou contidos em ampoulas de qual- 


quer qualidade ou tamanho: + 
Até 6$ a duzia, cada unidade, =. ..c. Lp Res 8030 
De mais de 68-até | TESDOU ES ONO o 8060 
De mais de -15$ até -208000,:.- 50 SEM S tras 8100 
De mais de 208: até 1608000. mom. SE 8200 
De mais de 608 5té- 10080007; == e ae » 8400 
De mais“de 1008 “até ':3008000...º.. x. MRS tda 8800 - 
De mais de 3008 até 5O0S0DO.;...-.. ze cs: 18500 
De mais de 50080002, mm cs ua: citei s io = eds re True a AD 


b) productos acondicionados ou contidos em garrafas, vidros ou 
frascos, botijas, latas, caixas, bocetas, potes, carteiras, saecos, pacotes 
ou quaesquer outros envoltorios ou recipientes semelhantes: 


Até 68, a duzia, cada unidade... ..c..c..cc.si.csrehas 8060 
De muúis de, 068 até 12MWD scams, so $100 
De mais de 12$ até 248000) Cu ERR 8200 
De mais de 24% nté 36D0UUL mc cam css creio ne paira 


De mais de 36% até 608000 

De mais de 60% até 1008000 
De mais de 1008 até 3008000 
De mais de 300% até 5008000 
De mais de 5008000 


o) especialidades pharmaceuticas: 


bad 


A — Atéo preço de 
4 E De mais de 


5% 
58 até 
10% até 
15% até 
254 até 
45% até 
608 até 


10% a duzia, 
158 a duzia, 
258 a duzia, 
45% a duzia, 
608 a duzia, 
908 a duzia, 


a duzia, cada unidade 


cada unidede 


Peioo De PALA O Loo LENA RIR e O APR RS ER RR 


cada unidade 
cada unidade 
cada unidade 


cada unidade. «cus ktsja ate miro qe de tmn do 


ES 


/. E”, 
* ARO 


7 


Es A ao sello que lhe for applicado, 
Cruz 


| 
= 


- em salmoura, 


E 
E: 
De 


cada unidade 
cada unidade 
cada unidade 
cada unidade 


908 até 120% a duzia, 
120% até 2408 a duzia, 
240% até 3608 à duzia, 
3608 até 4808 a duzia, 
4808 até 6008 a duzia, cada unidade 
de 600% até 7208 a duzia, cada unidade... ......scssesessros 
mais de 720$ até 840% a duzia, cada unidade 


mais d 


De 


d) aguas mineraes naturaes medicinaes de fontes 


— estramgeiras: 


ER neia PANEAfE, vols coa paço cole peoR pla + o pennos aços Ria 
Por meio litro 

* Por garrafa 

co TER oa PNR 


Para os effeitos de incidencia da taxa considera-se cada ampoula como uni- 


1 
k e) incidem no imposto de que trata este paragrapho sómente 08 
roductos que forem considerados especialidades pharmaceunticas pelo 
Departamento Nacional de Saude Publica. 
» Fica revogado, para todos os effeitos, o decreto n. 14.713, de 8 de 
de 1921 (356), ficando os productos de que trata este paragrapho 


“sujeitos ao decreto n. 14.648, de 26 de jameiro de 1921 (357), salvo 
que terá a effigie de Oswaldo 


58º 


Conservas 
Sobre: 


0) carnes em conserva, de produeção nacional, acondicionadas 
em latas, tinas, barricas ou caixas, e as linguas seccas, de fumeiro e 
a granel ou de qualquer modo acondicionadas; 


Decreto n. 14.713, do 8 do marco de 1921 — Approva o regulamento para CO- 
fiscalização do sello sanitário. 
14.618, de 26 de janeiro de 1921 — Approva o no 


7) Decreto n. vo regulamento 


r — para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo. 


é 


b) salame de carne bovina; 
c) carnes em conserva, de procedencia estrangeira; 
d) conservas de carne de qualquer especie, presuntos, linguas 
- afiambradas, chouriços, linguiças, peça Apoio salame de carne de gado, 
suino, ou ovelhum, mortadellas, galantine, queijo-porco, salpicão, mor- 
cella, extractos, caldas, pastas, geléas e outras preparações semelhantes 
não medicinaes, comprehendendo-se por chouriço a tripa grossa cheia 
de came com gorduras e temperos e secca ao fumo; por linguiça o E 
chouriço delgado; e por morcella a tripa cheia de sangue de porco; 
A e) peixes, camarões, ostras e outros mariscos, de qualquer especie, 
em conserva de vinagre, azeite ou de qualquer cutro modo preparado; 

f) doces de qualquer especie e fructas preparadas em calda, assucar — 
crystallizado, massa, geléa, ete.; 
f q) legumes e fructas em conserva, simples e misturados, em massa, 
salmoura, espirito ou de qualquer outro modo preparados; 

h) fructas seccas e passadas; k 

1) massa de mostarda, molho inglez, colorantes e condimentos. 
eulinarios succedancos da manteiga e outras preparações semelhantes; 

à) biscoutos, bolachas e semelhantes acondicionados em latas 
e outros envoltorios ; 


1) chocolate commum de refeição, em pó ou em massa, a saber; 
3 4 


I. Carnes e peixes em conserva, de produeção nacional, 
e linguas seccas de fumeiro ou em salmoura, por 


» 


kilogramma ou fracção, peso bruto. ............. 8050 - 

II. Salame de carne bovina acondicionada em bexigas 

À ou tripas quando de igual preço, por 250 grammas a 
ou fracção, peso Bruto... . cuca cio iate Sur eta 8050 E 


III. Doces de qualquer especie, fructas preparadas em 
calda, assucar crystallisado, massa, geléa, ete,, 


fabricados no paiz, por 250 grammas..........» ' 8050 k 
IV. As demais conservas, por 250 grammas ou fracção, E 
peso bento: O >=. score de so pais err 8075 e 


As conservas alimenticias, quando acondicionadas em recipientes 
de louça ou vidro, pagarão o imposto pelo peso liquido legal, fixada em 
30 % do peso bruto a tara do envoltorio externo. 

No peso-bruto das demais conservas comprehende-se' tão sómente 
o da mercadoria no seu primeiro envoltorio, externo ou interno, 


$ 9º 
N Vinagre e azeite 
Sobre: 
a) o vinagre commum ou de cozinha, o composto para conservas, 


como o aromatizado à Vestragon e semelhantes, 
b) o acido acetico liquido, solido, ou erystallizado ou crystallizavel; 


= BT 


= 6) O azeite de oliveira e semelhantes, destinados à alimentação, & 
saber: 
1. Vinagre: 

Por meia garrafa SOLO 

Por meio litro......... ER ÇA oa da E A 2 CS 8015 


Por garrafa. ...... ess ans semen erortoo Me PEL) $020 
Rr So rsss ne ma pes RNO ST oi gera NDA a o 1 aa fl 8030 


TI. Acido acetico: 
1º liquido: 


Por meia garrafa 
Por méio litro 


1 2º solido: 
Por 250 grammas ou fracção, peso bruto 
a TIE. Azeite: 


Por meia garrafa 
Por meio Biro... ..e-2menace merecer tro 


$ 10 


Velas 
Sobre: 


E a) as de sebo, stearina, espermacete, parafina, certa € semelhantos, 
a saber: 


Por 250 grammas ou fracção, peso liquido: 
N . 
T. De sebo, ou de, qualquer outra, materia semelhante, 
simples ou compostas.....-. «se seseoecertoro S010 
II. De stearina, espermacete, parafina ou de compo- 
sição....: -. RAIA, ie 4025 
TI. De cera animal ou vege 8025 


/ o 


REST AS velas de cera acondicionadas em pacotes, caixas, maços, etc. 
— pagarão o imposto correspondente ao peso total das velas contidas 
— em cada volume. 


gl 


Bengalas 


T. Do preço até 
1. De mais de 58 até 
TII. De mais de 108 até 
E TV. De mais de 508 até 1008000.....--«-rcescccaã 
= Y, De mais de 1008, por 100$ excedente ou sua fracção 


ra 


$ 12 


Tecidos 


Sobre ou para quálquer fim, simples, mixtos 


a saber: 


a) de algodão, em peças ou já reduzidos a saccos; 
b) de canhamo, juta ou outras fibras, em peças ou Já reduzidas à . 


SACCOS; 
c) de linho; 
d) de lã; 


e) de seda, ou de borra de seda; 
f) rendas feitas à mach 


anteriores; 


ou compostos, . 


ina das materias discriminadas nas lettras 


q) fitas, tiras e entremeios bordados, das materias constantes da 


lettras anteriores, a saber: 


I. Tecidos de algodão, por metro ou fracção: 


Bfancos ou alvejados...... Cos R ETR ES LARS DER SR 


Tintos ou estampados 


Bordados, crús, brancos ou alvejados, tintos ou estam- 


pados:. 2... np cm Alvo ta lá gia ee re PNG 


II. Tecidos de canhamo, juta ou outras fibras não 
especificadas, simples ou mixtos, por metro ou fracção: . 


rás os, A EA re ARS PRE E psi g re PS Ui 
Brancos, tintos ou estampados. ........cecccssnecnõos 


III. Tecidos de linho puro, por metro ou fracção : 


- 
Qro RR DRAG e op RR O Qu e pão So 


Brancos, tintos ou estam 
Bordados erús, brancos, tintos ou € 


JON = 24% 


stampados 


.. 


IV. Tecidos de linho com outras fibras ou com al- 


godão, por metro ou fracção: 


Oras...) A DE Ae ape eae 9 mi 


Brancos, tintos ou estampados 
Bordados erús, brencos, tintos e estampados 


V. Tecidos denominados alpacas, flanellas, cassas, 
lilaz, durantes, damascos;merinós, princetas, serafinas, 
gorgorão, riscado, royal, setim da China e outros seme- 
lhantes; os de ponto de meia ou malha, tonquins, 


rissos, velludos, baetas, baetões, baetilhas e seme- 


lhantes, por metro ou fracção: 


De lã e algodão ou de lã e linho ou outros fibras... 


DERA Pura. .hos ceia 


... 


..... 


150 


— 89 — 


VI. Tecidos denominados ecasimiras, cassinetas, 
* cheviois, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e ou- 
* tros semelhantes, por metro ou fracção: 


De lã e slgodão cu de lã e linho qu outras Elo ves 
De lã pura 


RR VII Tecidos de borra de seda e semelhantes, sim- 
ples ou com mesela de outra materia, menos de seda, 
por 100 grammas ou fracção: 


Lisos 
Bordados cu lavrados.........ccussenisassee eras 


Rr VII. Tecidos de seda vegetal ou animal, por 100 
grammas ou fracção: 
Com mescla de outra materia. superior a 50 % 


Com mescla de cutra materia, em partes iguses....... 
Pura ou com mescla de outra materia inferior, à 50 %.- 


E * IX. Brocados, lhamas, télas e outros tecidos pro- 
— pros para vestes sacerdotaes e ornamentos de igreja, 
“por 100 grammas ou fracção: 


Lavrados ou bordados de ouro ou prata entrefina ou falsa, 
com ou sem matizes 
Idem, idem com assento ou fundo de ouro eu preta en- 


trefina ou falsa. .... cuco 
Tdem, idem, com ramoys soltos ou ligados de curo ou 
prata, com ou sem TIMIZOS de É ue s nia im apena aba atol Rg 
Idem, idem, com assento ou fundo de ouro ou prata ...-. 


 X. Volantes, lhamas, vidrilhos e outros- tecidos 
* semelhantes, urdidos com ouro ou prata “falsos, con- 
“ stantes do n. 480 da actual Tarifa das Alfandegas, por 
100 grammas ou fracção, 8400. 


XI. Rendas, por 250 grammas ou fraeção: 


De algodão, juta, canhamo, ou outres fibras simples ou 
mixtas 

De lã ou de linho, simple 
exceptuada a seda 

De seda com qualquer outra materia 


A RR. Pitas, tiras, entremeios, bordados, por 250 


- oa kilogrammas ou fracção: 


Ar 


De algodão, juta, canhamo ou outras fibras, simples ou 


mixtos ..... Po Cas ER ir 
inho, simples, mixtos ou com outras ma- 


&500 
s600 


4900 
8600 
700 


8400 


$700 
28500 
39900 


i 


Es 


a ” e 


XII, Aleatifas, tapetes e passadeiras em peça: de lã ou de linho 
simples, mixtos, com outra qualquer materia, exceptuada a seda de | 
côco, oleado, juta ou materia semelhante (congoleum e linoleum, ete.), A À 
simples ou mixto, por metro ou fracção, 8200; de lã ou de linho, simples, | e: 
mixto, por metro ou fracção, $400. Desa 
XIV. Os retalhos dos tecidos de algodão, juta ou linho, simples 
ou mixtos, quando não excederem de 1",50, pagarão o imposto na pro- 
porção de 200 grammas ou fracção por um metro. Ema RA 
XV. Os tecidos mesclados com materia não especificada pagarão a 
taxa correspondente á materia tributada. 
XVI. Não serão considerados compostos ou mesclados 08 tecidos 
que contiverem numero insignificante de fios de materia diferente do h 
geral da trama e da urdidura. À expressão seda tanto se refere á animal | 


como á vegetal ou artificial. Ê 


$ 13 


Artefactos de tecidos 
Sobre: 


a) cobertores e mantas ou colchas para cama, lenções, chales, 
fichús, cache-nez e semelhantes, ponches, palas, pannos atoalhados para: 
mesa, cobertas avelludadas ou cheias de algodão em pasta ou em qual- 
quer outra materia, toalhas para mesa € ditas para banho, em peças 
ou não, consideradas para, banho as que excederem 0,90 de compri- 
mento ; - 

b) fronhas, toalhas para rosto ou mão e guardanapos, em peças ou 
não, sendo consideradas para rosto ou mão as que tiverem até 0,90. 
de comprimento, não levadas em conta as franjas ou rendas das extre- 
midades; 

e) cortinas, cortinados, stores e semelhantes, panninhos bordados, 
rendados ou não, para adorno de mesas de cabeceira, cadeiras, toilettes 
e outros moveis, e tampos para fronhas; a 

d) alcatifas, tapetes e capachos; : 

e) baixeiros, cochinilhos, xergas e mantas para montaria; A) 

f) camisas para qualquer fim e para ambos os sexos, combinações 
e corpinhos, de tecidos de meia ou outro qualquer; 

9) ceroulas, cuecas, calças para senhoras e calções gara banho ou 
sport, de tecido de meia ou outro qualquer ; à 

h) collarinhos para camisas; 

1) punhos para camisas; 

5) lenços, em peças ou não; 

k) gravatas de qualquer tecido; 

1) suspensorios para calças; 

m) ligas para meias; 

n) espartilhos, cintos, soutient-gorge e semelhantes; 

o' meias; 

7) roupas feitas. 


Er cdi ci sr A O 


A saber: 


FT. Cobertores e os demais artefactos constantes 
h da lettra a do paragrapho, por unidade: 


o 


ç De lã com qualquer outra materia, exceptuando a seda, 
feata de algodão, juta, canhamo ou semelhante, simples ou 

mixtos... $200 
De lã pura, de linho simples ou composto com outras 

materias, exceptuando a seda......ceccumesceemerso $600 

De seda simples ou composta .......ccrsnessaceeses «58000 


E 


II. Guardanapos, toalhas para rosto ou mão e 
* fronhas, por unidade: 


À De algodão, juta ou outra fibra, simples ou mesclado 
De lã ou de linho, simples ou mixtos ou com qualquer 
outra materia, exceptuada a seda ..... Ro Sao SO NR 

De linho puro ou de seda simples ou mesclada 


TIL. 1º, cortinados, cortinas, stores, sanefas e se- 

". melhantes, por peça, ainda que se trate de par: 

A , De lã, com qualquer outra materia, exceptuada a seda; 

de algodão, juta, eanhamo ou semelhantes, simples 
ou mixtas..... PRA aj Ee RG api ad tm PRE SRTA rh 


De lã, de linho, simples, mixtos ou compostos com 


outras materias, exceptuada a seda 
De seda simples ou composta.......... creme Eri 


| 2º as demais artefactos constantes da lettra c deste 
paragrapho, por peça, ainda que se trate de guarnição: 
De lã com qualquer outra materia, exceptuada, 
da seda; de algodão, juta, canhamo ou semelhante, sim- 
 ples ou mixtos: A 


Até 0,10 de comprimento 
De mais de 013,10 até 07,25 
De mais de 01,25 até 02,50 
De mais de 07,50 


aaa De lã, linho, simples, mixtos ou compostos, com 
- outra materia, exceptuada a seda: 


De 02,10 de comprimento EN 
mais de 07,10 até 08,25........ na ERP ENE co 
mais de 07,25 até 03,50. ...<cucerneencedaeneso 
mais de 02,50... ..esccv» 


“De seda simples ou composta: 


Até 07,10 de comprimento 
De mais de 07,10 até 02,25 
De mais de 0,25 até 07,50 
De mais de 07,50... 


RE = de vil o Vs 
ç al ca 
À 4 ae é 


| a 
IV. Baixeiros, cochonilhos, xergas e mantas para 
montaria de qualquer qualidade : 


5 


Por unidade... é... ce mhsado» RETRO ng ARE o ao 


do nl nda! Mo 


V. Camisas para senhora, de dormir, e de malha, 
para ambos os sexos, combinações e corpinhos, por uni- 
dade: 


| 


De algodão puro, simples. ........cucunueessseneeero 
Guarnecidos de rendas, fitas ou bordados. ...........- 
De algodão com linho ou de lã pura ou com outra ma- 

teria, exceptuada a seda. .....csinssiaceersenainos 
Guarnecidas com rendas, fitas ou bordados. .......... 
De linho puro, simples..........cucoscussecemesases 
Guarnecidas com rendas, fitas ou bordados.......... 
De borra de seda ou de seda com outras materias en- 

feitadas ou NÃO... 7,44, é. caçam coa ao DR Gu 
De seda pura enfeitada ou não..........cecsesesceres 


VI. Ceroulas, cuecas, calças para senhoras e cal- 
ções para banho e sport, por unidade: 
De algodão puro..........ccprosuacenmensnustgamme 


De tecido de algodão denominado « tricoline », de al- 
godão com linho ou de lã pura ou com outra ma- 


teria, exceptuada a seda. ......ccsisesssceurreeros 
De linho puxo:<:......-->. S0g0 cs ade Serei RE 
De borra de seda ou de sedg com outra materia... 
De Beda púra...,.2)4, 0000/05 a ga > qo sua ae SR 


VII. Collarinhos para camisas, por unidade: 


De algodão puro. .......suesasnas nulo amo sor ME 
De tecido de a at denominado « tricoline »........ 
De lã ou de linho, simples ou compostos. ....... 
De borra de seda ou = seda com outra materia. .... 
De Boda pn: Ss o me nb uti abeio AR RS a Li zo 


VIII. Punhos para camisas, por par: 


De algodão puro... ...» sans pisps sie otra leo ie mio RN 
De tecido de algodão denominado «tricoline »..,..... 
De lã ou linho, simples ou compostos. .......v.uv.c.. 
De borra de seda ou de seda com outra materia. .... 

De seda pira, ...... voce nn novas ço dq nda PRIDE 1 


IX. Lenços, por unidade: 


De algodão puro, gimples.........ccccsecernenenases 
Guarnecidos de rendas ou bordados. ........ccrcesros 
De algodão e linho simples... .. cce. REDE TA 
Guarnecidos de rendas ou bordados. ........scimesces 
De linho puro, simples, ............ q: ii 
Guarnecidos de rendas ou bordados........ccccreseso 
De borra. de seda ou de seda com outra materia, .... 
Guarnecidos de rendas ou bordados. ........... 0.0.0» 
De seda pura, simples.......sccccicurssensercacenes 
Guarnecidos de rendas ou bordados..........c.v0» sn 


cBisdces ss, 


-=— 93 — 


X, Gravatas, por unidade: 


De algodão puro. 

De lã ou linho simples ou mixtos........csccsesisos 
De borra de seda ou de seda com outra materia 

De seda pura. 


XI. Suspensorios para calças, por unidade: 


De quaesquer tevidos exceptuando a seda simples ou 
mixtos 
De seda pura ou com outra materia... cccoooo 


XII. Ligas pará: meias, por par: 


De: quaesquer tecidos exceptuando a seda: simples ou 
mixtos 
. De seda pura ou com outra materia ........ccscceeto 


XII. Espartilhos, cintas ou soutient-gorge e seme- 


Jhantes, por unidade: 


De algodão ou de linho lisos ou guarnecidos de rendas 

Do ordiharias OU HIbas.. ses sio e aa usem a ado sie da 

Renda fina, de filó, de algodão ou de qualquer quali- 
dade de seda e DC EN RES É pa RA A RD 

De borracha e materias: semelhantes 

De tecidos de seda de qualquer especie 


“XIV. Meias, por par: 
1º, de algodão “simples, não especificadas: 


* Até 0,20 de comprimento no pé, lisas....... cocos 
Bordados ou rendados, não se considerando bordado 
simples frisos de seda ou uma lettra ou Monogramma, 
bordado com linha de algodão 
De mais de 0,20 de comprimento no pé lisas......... 
Bordadas ou rendadas....... ess sensis sina aero 


9 de fio de escossia, lã ou linho, simples, mixtas, 
1 , 1 


“ou com outra materia, exceptuando a seda; 


Até 0,20 de comprimento no pé, lisas. ..szuece.000"- 
Bordadas ou rendadas ..... sucessos 

De mais de 0,20 de comprimento no pé, lisas...:.... 
Bordadas ou rendadas 


2 3º, de seda vegetal ou artificial, simples ou com 


“outra materia: 


Até 0,20 de comprimento no pé, Re do pê 


Bordadas ou rendadas...... coros ARES | 
mais de 0,20 de comprimento no pé, lisas 
rdadas ou rendadas 


8100 
8200 
&600 
18000 


$200 
8600 


S100 
BIVO 


n500 


18000 
M500 
39000 


8200 
8300 
$300 
8400 


pecificada pagarão a taxa correspondente à materia tributavel. 


bem assim colletes e calças, relativos a taes vestuarios, quando vens 
didos separadamente ou em conjuncto, por unidade: 


clivas taxas. 


PERDA — 


4º, de seda natural, simples ou com outra materia: 


Até 0,20 de comprimento no pé, lisas ....«eececmemenanes 


Bordadas ou rendadas.......rcrnecsame paga sa cada im 4400". =" sTEDa 
De mais de 0,20 de comprimento no pé, lisas....... í 8400 Fra 
Bordadas ou rendadas.......ccorasareranse ER, 8600 Er 
XV. Camisas para homens e meninos, por unidade: 
De peito de algodão puro ...... Pri SAR Eca E AR 8300 
De peito de algodão com linho puro ou lã pura ou 
com outra mistura, exceptuando a seda......c.u.. $500 
De peito de linho puro ou de tecido de algodão deno- . 
minado tricoline. . . . secs rc sempre vossa o ejo a emma rio 8800 + 
De peito de borra de seda ou de seda com outra muteria. 18500 > 
De peito de seda pura.......ecnecosarencereeoa o 98000 ? 
. 
XVL Pyjamas de qualquer tecido, para qualquer 
fim e para ambos os sexos, por unidade: 
De algodão puto. simples. ....uuucenunsecesercaneno - 8300 
Guarnecidos de bordados ou alamares..........vucazs S400 
De algodão com linho ou lã pura com outra materia, . , 
exceptuada a seda....ceccenccreeracaceenererenos 8500 
Guarnecidos de bordados ou alamares.......z.cecmees 8600 
De linho puro. simples ou de tecido de algodão denomi- 
nado ICONE... ces cito cinema nie ra En opi qnd, 
Guarnecidos de bordados ou alamares..........e..vr. 18500 
De borra de seda ou de seda com outra materia, enfei- 
kúdos OU DÃO... messes cos dourar offer fofa iate RIR 38000 
De seda pura, enfeitados ou não... ..cueceseesencers 58000 


XVIL Os artefactos de tecidos mesclados com materia não es- 


XVIII. Sobretudos, fracks, sobrecasacas, smokings e casacas, 


De lã e algodão .....semesercrrepecorecasõs Dm a Ao 8 
Do JA PIA, sp saca eli di ali bo a a RR res 3800 


Quando forrados de seda pura pagarão mais 50 % sobre as respes 


$ 14 , ; 
Vinhos estrangeiros 
Sobre: 
à) os naturaes de uva ou qualquer fructa ou planta, a saber: 
I. Até 14º de alcool absoluto: 4 
Por meia vitrá£a O Pe ana tci da» é ie RO 
Ar ncio TitrÓ:= ass mdga mic sorvete us + pr RE SR 


Por garra faca res E Va AE No é À 0 
Er TINTO à.» noivo Do PRA mira SAAE ad Aa e ea 4 E 


E 05 


1. De mais de 14º de alcool absoluto até 24º: 


* Por meia garrafa 
Por meio litro 
Por garrafa 
Por litro 


* 


TIL. De mais de 24º de alcool absoluto: 


Por meia garrafa 

Por meio litro. 

Por garrafa 

DORES So PSA nina, AS siajopajain ido o [era vio no me jd 


DO TV. Champagne e outros vinhos espumosos seme- 

- lhantes:: 

RR Por meia garrafa 
Por meio litro 


Por g 
Por Jitro 


Papel e artefactos de papel 


a) para embrulho, de qualquer qualidade; 
“b) para escrever ou para desenho, de qualquer qualidade; 
e) forrado de panno, para qualquer fim; 
d) de seda, branco ou de côr, oleado, carbonizado, oriental, de 
arroz, da China, couché e semelhante ; 

e) com lhama, de ouro ou prata, falsos; para fabricação de flores; 

E f) para forrar casas ou malas, de côr natural, branco, tinto, es- 

: Rncádo, pintado, dourado, prateado, imprensado (gaufré) ou avellu= 

O; 

9) caixas com papel e enveloppes para cartas; 
h) serpentinas e confetti. 


A saber: 

T. Para embrulho de qualquer qualidade, por kilogramma ou 
— Iraeção, peso bruto, $005; 
PM. Para escrever ou para desenho, por Kilogramina ou lracção, 
peso bruto, $020; 
RE AM, Forrado de panno, para qualquer fim, por kilogramma ou 


fracção, peso bruto, $010; . 
Re IV. e seda, pranco ou de côr, oleado, carbonizado, oriental, de 


— niroz, da China, couchê e semelhantes, por Kilogranma ou fracção, 
peso bruto, 8015 O : 
E rom lhama, de ouro ou prata falsos, para fabricação de flores; 

- por kilogramma ou fracção, peso bruto, $050; 


ad 


= qe 


VI. Para forrar casa ou mala, por peça de nove me- 
tros ou fracção: 


1º, de côr natural, branco, tinto, imprensado (gauwfré), sk 
intado, estampado e semelhantes Ab (td 8200 e , 
2o, dito proprio para guarnição .....smenemuscercaners 8400 by a pd 
3º, com dourado, prateado e avelludado. ..... ER. st 18000 - “ 
4º dito proprio para guarnição .........cusenepreees 28000 N 
VIL Caixas com papel e enveloppes para cartas, i e! 
simples ou á fantasia, sellagem directa, por caixa: Ez 
Até o preço de 5$000...........0luzusersnenaneaeso 8200 
De mais dé 53000%...>.:.5 0. mA nas E a EDNA $400 Dm 
VIII. Serpentinas para folguedos carnavalescos e ATA 


outros, por pacotes de 20 serpentinas ou fracção: 


1º, grandes... .....ccrectocrcsuccen one 0 np. nie Rh o 8200 
Do MÉJIAS.....cccsenrero anmarvarere canoas RPA 4 8150 
3º, PeQUenas..cciseccsrecrsotmacea ni vens es dec nn NE $100 


IX. Confetti, por kilogramma, em saccos de 20 ki- 
los ou fracção: 


Paso rato ;. 06 bed dE A PR pai RT TA O PIE E $200 + 


A 


Os productos constantes das lettras a e e em. IX ficam sujeitos 
ao imposto por meio de guias selladas e os demais por meio lo 
apposto. ro 

S 16 


Cartas de jogar, por baralho de 53 cartas ou fracção 


Nacionaes 1.5 r ad ointo oe e efa 2a db a RR e RR 48000 
Estrangeiros..... DERA RARO AA SR, er S$QUO - 


Chapéos 
Sobre: 
a) os de sol ou chuva com cobertura de lã, algodão, linho ou 
seda pura ou com mescla de outra materia, simples ou enfeitados; 
b) os de cabeça, para homens, senhoras e crianças, de crina, ma- 
deira, palha, pello de seda, feltro, tecido de algodão, lã, linho, seda 
ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, pellica, ca- 
murça ou outra qualquer pelle; , 
e) bonets e gorros de feltro, crina, madeira, palha ou qualquer 
tecido de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de sed: 
e semelhantes, de pellica, camurça ou outra qualquer pelle, a saber, 
por unidade: 


e WI ar 
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8 7º. Ficam approvados os arts, 1º, 3º e 12 do decreto n. 16.580 
de 4 de setembro de 1924 (367), e autorizado o Governo a fazer a orga- 
nização gradativa dos serviços de lançamento, recursos, arrecadação e 
fiscalização do imposto de renda, de accôrdo com o disposto no art. 12 
do decreto n. 16.580, acima mencionado, podendo tambem aproveitar 
em commissão os funccionarios do Ministerio da Fazenda. 

INK T. Os trabalhos do imposto ficarão autonomica e directamente 
subordinados ao Ministro da Fazenda e serão superintendidos, me- 
diante contracto, por um delegado geral, a quem compete dirigir a 
organização e a execução dos serviços no territorio nacional. 

N. IL Os trabalhos de lançamento e de arrecadação do imposto 
serão feitos pela Delegacia Geral do Imposto sobre a Renda, auxi- 
liada, pelas repartições fiscaes situadas nos Estados, de aecôrdo exclu- 
sivamente com as instrucções expedidas pela direcção do serviço do 
imposto. 

EN. HI. A cobrança do imposto far-se-á nas repartições que o 
Ministro da Fazenda designar, em dinheiro ou por outro instrumento 
que facilite o pagamento e o recebimento sem quebra, de reciproca 
segurança. 

N. IV. Os cheques cruzados emittidos. exclusivamente para pa- 
gamento do imposto, de aecôrdo com o disposto no numero anterior, 
não estão sujeitos aos prasos fixados no decreto n. 2.591, de 7 de agosto 
de 1912 (368). 

N. V. O Poder Executivo continuará a custear os serviços do 
imposto de renda por meio de adeantamentos ao delegado geral, de 
conformidade com as alineas a e c do art. 69 da lei n. 4.536, de 28 de 
[qa de 1922, e observadas as disposições do art. 71 (369) da mesma 
ei, quanto à tomada de contas. 


$ 8º. O Poder Executivo adoptará, sempre que for possivel, u 
processo de arrecadação nas fontes de rendimentos. 


(367) Decreto n. 16.580, de A de setembro de 1924 — Approva o regulamento para 
o sorviço de arrecadação do imposto sobre a renda. 
Art. 1º. O servico de arrecadação do imposto de renda comprehende : 


«) os trabalhos de lançamento ; 
h) os serviços de recursos : : ; 
cj Os trabalhos de arrscadação da receita do imposto e da, fiscalização dos exactores. 


PEC PC RE Pay MC CEIA Vir a PO AS ques osasco snes a 


Art. 3º. Os serviços de recursos competirão aos Conselhos de Contribuintes, na fórma 
estabelecida pelo Regulamento do Imposto de Renda. Ê 


Ra ala DeMis o Mi qi nto BD sua 0 0 660 usares . 


Art. 42. O pessoal do serviço de lançamento do imposto de renda no Districto Federal 
mos Estados será contractado de accórdo com as instrucções expedidas pelo Ministro 
da Fazenda. 

(368) Decreto n. 2.591, de 7 de agosto de 1912 — Regula a emissão e circulação 

chequas, 

e “Art. ho, 'O cheque devo ser apr nco dias, quando passado nu praça 

“onde tem de sor pago, o do oito dias, quando em outra praça. 
— Não se conta no praso 0 dia da data. 

Vea Lei n. 4.536, do 28 do janeiro de 1922 — Organiza o Codigo de Contabilidade 
“da União. k Í 

| Art, 69, Os Ministerios poderão requisitar do Thesouro Nacional ou do suas delegacias 

1y 


ne... enero vera nas cave anbec us qua os ma nm v ss vire 


Can dis Pro un ae waona costa 


+ MP o a EN 
9º. Ficam approvados os decretos ns. 16.581, de 4 de setembr PALA 
te 1004 (370) e 16.888, do 24 de março de 1925 (871), na parte em | 
que não foram modificados pelas disposições deste artigo. 17 
Fica o Poder Executivo autorizado a expedir novo re ento a 
para executar o disposto neste artigo e organizar os serviços do imposto 
de renda, abrindo para esse fim creditos especiaes até o maximo do, 
10% (dez por cento) da receita orçada para o mesmo imposto, os 
quaes serão distribuidos ao Thesouro. do 
$ 10. Ficam isentos do imposto sobre a renda os lucros das be o 
rações realizadas pelas caixas ruraes systema Raiffeisen, Org Me 
sob a fórma cooperitiva. | a! 
11. Ficam revigorados os arts. 31 da lei mn, 4.625, de 31 de de- 
zembro de 1922, e 3º da lei n. 4.783, de 31 de dezembro de 1923 (372), | 


nas partes em que não contrariem às disposições deste artigo. 


adeantamentos de quantias a serom entregues à funccionarios publicos, para effectuarom | ) 
pagamento de despósas; nos seguintes casos : 
a) quando se tratar do serviços extraordinarios e urgêntes, quo não pormittam 
delongas na satisfação das despesas ; À , R 
b) quando se tratar do desposa a sor paga em logar distante de qualquer estação 


pagadora ou no extorior ; 
c) quando se tratar do despesas miudas o de prompto pagamonto, nas divorsas ropar- 


tições publicas ; 

d) quando so tratar da dospasas de navios do guorra ou expedições militares ; 

e) quando o adeantamento for autorizado em Jei, À 

Art. 71. Da applicação dada aos adeantamentos prostarão os funccionarios contas 
à repartição competente, dentro de JJ dias do recebimento, sob pena de multa de 1º), ao 
moz, calculada sobro o total do adeantamento até à data da entrega da conta é restitu 


dos saldos, salvo caso de força maior. 
Paragrapho unico. Si, além disso, os rosponsaveis não apresentarem as contas ató 


30 dias após o anno financeiro, o adeantamento será considerado alcanco, annullando-so 
a escripturação da dosposa e promovendo-se contra elles o executivo fiscal. 


(370) Decreto n. 16.581, do 4 de setembro do 1924 — Approva o regulamento do 
imposto sobre a renda. 


(Bit) Decreto n. 16.838, do 24 de março de 1925 — Approva as modificações do 
rogulamento expedido com o decroto n. 16.581, do 4 de setombro dé 1924,» 


(372) Lei n. 4,625, de 31 de dezembro de 1922 — Orça a recoita geral da Republica 
para o exercicio de 1923, 

Art. 31. Fica instituído o imposto geral sobre a renda, que será devido, annualmente, 
por toda a pessoa physica ou juridica, residente no territorio do paiz, € incidirá, em cada 
caso, sobre o conjunto liquido dos rendimentos de qualquer origom., ” 

I. As pessoas não residentes no paiz é as sociedades com séde no estrangeiro pagarão. 
o imposto sobre a renda liquida, que lhes for apurada dentro do territorio nacional. 

“M. E isenta do imposto a renda annual inferior a 6:0005 (seis contos do réis), vigo- 
vando para a que exceder dessa quantia a tarifa que for annualmento fixada pelo Con- 
gresso Nacional. 

MI. Será considerado liquido, para o fim do imposto, o conjunto dos rendimentos at- 
feridos de qualquer fonte, feitas as deducções seguintes: E 


a) impostos e taxas; 
b) juros do dividas, por que responda o contribuinte; 
e) perdas extraordinarias, provenientes de casos fortuitos ou força maior, como in= 


“a 
» 


é 
1 


condio, tompostade, naufragio e aceidentes semelhantes a esses, desde que taes perdas não: 
gojam compensadas po” seguros ou indemnizações; p A 
d) as despesas ordinarias realizadas para conseguir 0 assegurar a renda. 


IV. Os contribuintes de renda entre 6:0008 (seis contos de réis) 0 20:;0008 (vi add , 
tos do réis) terão deducção de 2 */ (dous por -cento) sobre O bisddm: À, do rito Dário q 
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fa pa ii que tenla-a seu cargo, não podendo exceder, em caso algum, essa, deducção à 
= 90%) (cincoenta por conto) da importancia normal do imposto. 

E V. O imposto sera arrecadado por kinçamento, servindo do baso a declaração do cor- 
tribuinto, revista pelo agente do fisco e com vecitrso para autoridade administrativa supo- 
rior ou para arbitramento. Na falta de declaração o lançamento se fará cx-o/ficio, A im- 
pugnação por parte do agente, do fisco ou o lançamento cx-omeio terão de apoiar-se em 
elementos comprobatorios do montanto da renda e da taxa devida, 

VI. A cobrança do imposto será feita cada anno sobre a base do lançamonto realizado 
no anno imediatamente anterior. 

VIL. O Poder Executivo providenciará expedindo os precisos regulamentos e instruc- 
cõos e executando as medidas necessarias ao lançamento, por fórma que a arrecadação dó 
imposto se torno effectiva em 1924. 

VII. Em o regulamento, que expedir, o Poder Executivo poderá impor multas até o 
maximo de 5:0008 (cinco contos de réis). 


| Loi mn, 4.783, de 31 de dezembro de 1923 BE Orça a receita geral da Republica para o 
exercicio de 1924. 


o Art. 3.º O imposto sebro a renda, creado pelo art. 31 da lei n. 4.625, do 3L do do- 
Fo do 1922, recabirá sobre os rendimentos produzidos no pais e derivados das origons 
seguintes; 


1º categoria — Commercio e qualquer oxploração industrial, exclusive a agricola, 

“2 categoria — Capitaes e valoros mobiliarios. 

3º categoria — Ordenados publicos e particulares, subsídios, emolumentos, gratifica- 
qõos, bonificações, pensões é remunerações sob qualquer titulo é forma contractual. 

4 categoria -— Exercicio de profissões não commerciaes o não comprehendidas om ca- 
tegoria anterior. 


'8 1.º Os socios das firmas em nome collectivo respondem pelo pagamento do imposto, 
“de accórdo com a razão de lucro que lhos couber no rendimento liquido da sociedade 0 quo 
for considerado tributavel nos termos dos ns. L e TI do $ 3º, 

8 2.º Quem pagar rendimento a residentes fóra do paiz, respondo pela arrecadação do 
imposta devido por ostes. 
e 8 3.º O lancamento do imposto far-se-á do accordo com a declaração . dos contribuin- 
tos, exceptuados os casos previstos cm regulamento 6 observado o seguinte: 


N. 1 — No commorcio e industria, considera-se rendimento liquido teibutavel: 


4) dos commarciantos o industriaos exercendo taes profissões, quer om nome indivi- 

dual, quer em ficmas collectivas, a ronda constanto das percentagens abaixo sobre a jm- 

=» portancia das operações realizadas 0 comprovadas pelo valor total do selo sobro as vendas 
morcantis, a saber: 


Até 500 contos, osso rendimento tributavel será à razão de 6 aa 
Entro 500 o 1.000 contos, 3 “/; 

Entro 1.000 e 2,000 contos, & “/; 

Entro 2.000 e 3.000 contos, 3 “fo; 

Acima do 3.000 contos, 2º/e. 


0) dos contribuintes não sujeitos ao regulamento do imposto sobre as vendas mercan- 
vo tis, O Incro liquido corrospondento à “coeficientes applicados ao algarismo total de 
“negocios no anno imediatamente anterior ao em quo o imposto for dovido. 


“o NH — A renda tributavol, do quo trata a alinea q do mn. À deste parageapho, sorá 
=. a correspondente às oporações mercantis relativas a cada semestre anterior. 

PO ON. MI — Os coctficientes de que trata à alinea b'do mn. E deste paragrapho sorão 
1 Wi nados por uma commissão technica o validos por tres annos. Para o exercicio do 
1984 a tabolla sorá organizada pola administração publica, 

DN. IV — Os rendimentos liquidos tributaveis nas demais catogorias terão para base 

= Jos regimento porcebidos no anno antorior do pagamento do imposto. 

DO 6 49 Q rendimento liquido tributavol das sociedadades anonymas nacioriaes o estran= 
; lunccionando no Brasil, será o lucro vovelado om cada balanço correspondento ad 

ode 'do sois mozes antorior à data do pagamonto do imposto. As sociodades amonymas 

ão itas à declaração obrigatoria comprovada com à aprosentação do balanço. 

; EM No computo da renda iquida das omprezas, que oxploramt serviços do utilidado 


cá, mediante tarifas fixadas em contracto, serão lovadas em conta, além das deduc= 


“ mercial. 
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$ 42. Quando a importancia do imposto a ser pago pelos con Rs i 
buintes da 3º categoria exceder de 1008, dividir-se-h em quatro quotas 
o total em que forem lançados os megmos contribuintes, cobradas e 
arrecadadas com intervallos nunca inferiores a um mez entre o paga- 


mento de uma quota e o da prestação subsequente. Err 
Art. 19. As facturas consulares não poderão ser visadas pelos 


consules ou agentes consulares sinão quando apresentadas pelo embar= 
cador juntamente com duas vias da factura commercial, devidamente | 
assignadas pelo fabricante ou exportador que houver vendido a merca- 
doria, as quaes serão tambem visadas pela fórma estabelecida no 
regulamento das facturas consulares, à "o 

$ 1º. Uma via da factura commercial será sempre annexada à da | 
consular que tiver de ser apresentada à alfandega competente, e a outra 
acompanhará a que for destinada à Repartição de Estatistica Com- | 


$ 2º, Dentro de 60 dias, a contar da data desta lei, o Poder s 
Executivo enviará instrucções ás autoridades consulares para o rigoroso | RA 
cumprimento do disposto neste artigo, . especialmente quanto à vera | a 


vões à que sa rafore on. HI. lotrasvt, b, cod do art. dl da lei n. 4.622, de 31 de do- 
zembro de 1922, tambem as quotas: 


«) para depreciação do material; 
b) ps desposas em obras novas, durante o ano, 
tal fim; 
e) para o fundo de amortização de valo: dos bens reversivois. 
$ 6º, As pessoas physicas € jurídicas que pagarem rendimentos 
serão obrigadas a prestar Os esclarecimentos solicitados pelos agentes fisc 
pessoas que os receberem e as importancias pagas. 

itas à revisão dos agentes fiscaes, que 


g 7º, As declarações dos contribuintes estarão suje 
não poderão solicitar a exhibição de livros de contabilidade, documentos de natureza reser- 


vada ou esclacecimentos, devassando à vida privada. 
s 8º, As tasas do imposto recahido sobre os rendimentos de cada uma das categorias 


veforidas neste artigo serão as constantes da seguinte tabella: 


Até 10:0008. isentos: 

Entre 1C:0008 e 20:0003, 0,5 */ meio pos cento); 

Entre 200008 e 30:0008, 1º (um por cento); 

Entre 30:0008 e 60:0003, 2º/o dous por cento); 

Entre  60:0003 € 100:0008, 3% (tres por cento); 

Entre 100:0008 e 400:0008. 4% (quatro por cento); 

Entre 200:0008 e 300:0008, 3% (cinco por cento); 

Entre 800:0008 e 400:0008,  6%/ seis por cento); , 

Entro 409:0008 e 500:0008,- 7% (sete por ae 

Acima de 500:0008, 8 */, (oito por cento). e! 

$ 9º, Serão abatidos do rendimento liquido os impostos directos federaes. 

$ 10. Das divergencias suscitadas entre contribuintes e agentes fiscaes haverá rocutso 
para instancia administrativa supocior. E 

g LL, Ficam isentos deste | imposto os ren 
philantropicos. 

g 42, Fica o Poder Executivo autorizado: d y 

a) à expedir o regulamento: para a execução do disposto neste artigo, adoptando,. E 
sempre-que for di À a arrecadação nas fontes de condimeatod, especificando Os casos — 
do lancamento ex-officiau impondo multas até vinte contos de réis 3 : “4 

b) a osganizar o serviço do arrecadação doste imposto, podendo despender até D0:0008, o 
abrindo para este fim os creditos necessarios. 

g 13, Fica revigorado o art. 31 da lei n, 4.025, de 31 de dezembro de 1922, na parto 


cm que não contrariar as disposições deste artigo. 8 


inclusive para o material adquirido 


para 


produzidos no pais 
aos quanto às 


e 


dimentos das instituições destinadas a fins ri à 


a a 
EM 


ET RN, Wi”. 


“com rotulos nas mesmas conc 
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cidade das assignaturas dos fabricantes ou vendedores, sob pena. de 
incorrerem na multa do $ 8º do art. 27 do decreto n. 14.039, de 28 de 
janeiro de 1920 (373). 


$ 3º. A falta da factura commercial sujeitará o importador 


“multa estatuída no $ 5º do art. 27 do mesmo decreto (374). 


Art. 20. Os addidos commerciaes enviarão semestralmente ás 
Alfandegas da Republica, para onde houver exportação de mercadorias 
do paiz em que servem, prospectos, catalogos e quaesquer outras Te- 
lações de preços das fabricas e estabelecimentos commereiaes expor- 
tadores. 

Paragrapho unico. Essas listas de preços serão quanto possivel 
acompanhadas de informações ou attestados obtidos nas bolsas de 
mercadorias, camaras de commercio e institutos congeneres, € servirão 


'As alfandegas para a apuração da veracidade dos preços das facturas 


consulares. 


Art. 21. Ao art. 78 do regulamento annexo” 40 decreto n. 16.648, 
de 26 de janeiro de 1921 (375), accrescente-se: 


“o falsificar, adulterar e colorir os vinhos nacionaes ou estran- 
geiros e outras bebidas do estado em que sahiram dos seus fabricantes: 
multa de 5:000% para o falsificador, adulterador e colorador, e de 
1:2008 a 2:500$ para o que expuzer á venda semelhantes bebidas”. 


Art. 22. A Directoria do Patrimonio arbitrará annualmente O 
aluguel à cobrar pelos predios não aproveitados em serviço publico 
e que sirvam ou possam servir de habitação, qualquer que seja o mi- 
nisterio a que estejam sujeitos, tendo em vista a situação, valor é 


(873) Decreto: n. 14,039, de 29 de janeiro de 1920 — Approva 0 novo regulamento 
sobre facturas consulares, 


DAS MULTAS 


Art. 97. Os infractores do presente regulamento serão punidos com às seguintes 
multas, que lhes serão impostas pelos chefes das repartições fiscaes: 
De ERR E NS O ADEREM RO SA RP ...... Wales quá/s pia 0/0 q/D 0 ara sia/s/0ia penas erros ...... 
8 5, À falta da factura consular na occasião da apresentação do despacho ou quando 
findo o praso marcado no art. 23,n. d, deste. regulamento, Sera punida com à multa de 
diveitos em dobro, a qual pertencera à Fazenda Necional, (Decisões ns. 2340 262 do Mi- 


“ nisterio da Fazenda, do 31 de agosto de 1918, e 25 de setembro do 4918, e | de fevereiro 


de 1919, lei n. 3.979, art. 38, 8 4º.) 
(374) Mesmo decreto — Art. ala 


uv nene ond nos acao. quan na» sun 0 0/06 


8 8º, Pelo não cumprimento das demais obrigações impostas po: este regulamento aos 

consules e outras autoridades consulares, ficarão os mesmos sujeitos á multa de 503 a 5008, 
uo lhes será imposta pelo Ministerio da Fazenda, em vista das informa o 
as afandegas e do director da Estatistica Commercial, ou queixa dos interessados (art. 55, 

lettra q, 8 1º, lein. 3.979). 

(375) Decreto n.- 16.648, de 26 de janciro de 1921 — Approva o novo regulamento para 

arrecadação « fiscalização do imposto de consumo. 


Ml esmas ds va ciss ED E ADE À SÓS ESPE, PAS A aa Me Ao dad * o a ; 
DP Ant, 78. Considera-se contravenção o emprego de rotulo de fabrica não existente ou 
indicando falsa procedencia, ou qualidado, bem como à exposicão á venda de mercadorias 
lições, €, ainda, vender ou expor à venda mercadorias nacit-= 
2:5008900, 
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naes, inculcando-as como estrangeiras Ou vice-versa. Vulta de 1:2008 à 


+ 


H 


aro) 


“ou departamento à que pertencerem, em virtude de obrigação deter- 


- Jidação das Leis das Alfandegas (377). 
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“1º, o aluguel annual nunca será inferior a 8% (oito por cento) : E x 
do valor venal do predio quando este for voluntariamente oceupado - 


y 


2º, os militares, funceionarios e empregados da União, que oe- 
cuparem parte ou a totalidade de predios dependentes da repartição. 


minada por disposição regulamentar ou pela natureza do serviço, 
ficam isentos de qualquer pagamento de aluguel de casa. 

Art. 23. Fica o Governo autorizado a organizar o serviço de 
contrastaria dos metaes preciosos (platina, ouro ou prata). 

Art. 24. As apolices federaes, nominativas ou ao portador, que 
passarem a constituir patrimonio inalienavel de fundações om asso- 
ciações civis, poderão ser canceladas e substituídas por cautelas ou 
titulos de renda de valor igual ao das apolices annulladas, 

“ Art. 25. Ficam expressamente abolidos os abatimentos, isenções 
e redueções de direitos, excepto os decorrentes das disposições preli- 2] 
minares da Tarifa da Alfandega e os constantes de leis especiães e de 
contractos com o Poder Executivo Federal. 

Art. 26. Os navios, vapores, paquetes ou outras embarcações 
que entrarem nos portos da Republica antes das 19 horas e que só 
forem franqueados 4 visita da Alfandega depois dessa hora, pagarão 
a metade das taxas das visitas extraordinarias, inda a 
de requerimento dos consignatarios; os que entrarem depois daquela 
hora, pagarão as taxas já estabelecidas para as visitas extraordinarias, 
si seus consignatarios requererem semelhantes visitas, 

Art. 27. Continúa em vigor o art. 33 da lei n. 4.625, de 31 de de- 


1 


zembro de 1922 (376), eliminado, porém, o n. 2 do art. 608 da Conso- 


(376) Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922 — Orca a receita geral da Republica 
para o exercicio de 1923. . 

Art. 33. À isenção de que trata o art. 608 da Consolidação das Lois das Alfandegas o 
Mesas de Rendas refere-se unicamente ao porto do Rio de Janeiro. 


(377) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas c Mesas de Rendas: 


DAS CONTRIBUIÇÕES PARA AS CASAS DE CARIDADE — Art. 607. Na cidado do Rio de 
Janeiro a contribuição que so deve arrecadar para a Santa Casa do Misericordia, do cada - 
vez que as embarcações nacionaes é estrangeiras sahirem, é a seguinto: à 


Do cada pessoa de equipagem das embarcações que navegam barra fóra, para 


os pórtos do Districto Federal o Estado do Rio de Janeiro, ..... senao» RS sê 8:00 
Idem idem das embarcações que navegam para os outros portos da Republica, a 
ou do longo Curso... sentassisscueaus add des td pio Sn o nu DC On 
De cada galera ou barca, pelo casco.......c.ccruncsessess pag E de A 3 ditos as - 
Do cada brigue, brigue-barca, borgantim, patacho, hinte ou palbabote, idem, ... 4 Me Y a 
De cada sumaca.....xz.erever pie RR fr; ER AR ÇÃO RAE, a NR 
Deo tada lancha, idem. . .ssesidasceceaersa debe AE PR RE o Ya 


4 5 

Paragrapho unico... À disposição do presonte artico & oxtensiva nos das cidades. 

da Republica onde houver Alfandogas, é o imposto será integralmente applicado em favor 

dos Hospitaes de Misericordia dessas cidades, si oxpressivamente se sujeitarem aos mesmos 

onus da Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro, relativos nó tratamento dos tripu= . 
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Art. 28. O Governo fica autorizado a contractar, mediante con- 
“ currencia publica, o serviço de loterias federaes nas bases abaixo esti- 
“puladas, além de quaesquer outras que entenda estabelecer nos respe- 
“etivos editaes para garantia da fiscalização e boa execução do con= 
“tracto e de suas vantagens para o publico, 


| $ 1º: À ordem de preferencia entre as propostas de concurrencia 
gerá estabelecida: 


E a) pela maior importancia em dinheiro offerecida para ser appli- 
cada às subvenções a estabelecimentos de beneficencia e instrucção, 
- que serão annualmente votadas pelo Congresso; 


b) pela renda produzida para o Thesouro; 
c) pela maior percentagem de premios a distribuir. 


E $ 2º 0 praso da concurrencia, que se effectuará no primeiro se- 
mestre de 1926, nunca será inferior a tres mezes, e O do novo contracto 
não excederá de cinco annos. A Companhia de Loterias Nacionaes terá 

- preferencia sobre os demais concurrentes em igualdade de condições. 


“Art. 29. As isenções fiscaes, actuaes e futuras do Banco do Brasil 
não comprehendem, em caso algum, os impostos e taxas que os demais 
bancos, usualmente ou por convenção, lançam a cargo de seus clientes, 
nem os impostos e taxas devidos, pessoalmente, por seus administra- 
dores e empregados. 

Art. 30. As quotas annuaes de fiscalização bancaria serão pagas 
pelos estabelecimentos bancarios de accórdo com a seguinte tabela; 


Capital até 50:0008000 1003000 
De 50:0008 até — 100:0008000 2508000 
De  100:0008 até  300:0008000 5008000 
De 300:0008 até  500:0008000 0008000 
De  500:0008 até 1.000:0008000 À |: 8008000 
De 1.000:0008 até 2.000:0005000.. . . . 3 :6008000 
De 2.000:0008 até 5.000:0008000.......4<. =...» 8008000 


Os bancos de capital superior a 5.000 0008 pagarão as taxas da 
lei vigente. 


jantes, Res. do 1860, art. 698, Lei n. 2.348, do 25 de agosto do 1873, art. Lp Decisões 
ns. 345, de 25 de setembro do 1873, 121, de 16 do marco de 1875, 117, de 24 do julho de 
4882, 12, do 5 de fevereiro, c 129, do 30 de setembro de 1885. 


Art. 608. Da contribuição de que trata O artigo precedente são isentos: 


4º. No porto do Rio de Janeiro. os navios e marinheiros das nacões cujos Governos 
declararem prescindir do tratamento de seus «ubditos no Hospital da Santa Casa da Mise- 


ricordia :. su 
RE Em todós os portos da Republica, os vapores nacionaes que tenham obtido privi- 
peido quetes, os quaes gosam das regalias dos navios de guerra; : Rn, 
3º, Os navios que arribarem à qualquer porto da Republica. por motivo hummanitario 
do salvação de vidas, comtanto que se limitem a desembarcar os naulragos é não façam 
rtos quaesquer transacções commerciaes ou outros serviços de seu interesse. (Lei 

792, de 20 de outubro de ASTT. art. 20. Decisões ns. 417, de d de novembro de 1S%+, 


45 de fevereiro, o 387, de A do setembro de 1879, de S de março de 1876, de 13 de 
bro de 4883, e mn, 47, de 8 de junho de 1888.) 


dá . ' 
Ra É Ta. 


Rd ER 
Art. 31. São isentos do imposto sobre os juros dos creditos ou em- 


prestimos garantidos por hypotheca, os juros dos emprestimos feitos 


f 


sob garantia de propriedades agricolas, as 


Para effeito da mesma isenção, são tambem consideradas com 


propriedades agricolas as fazendas de criação de gado de qualquer 


especie, os cacauaes, seringaes de “hevea brasiliensis” e cas 
de “bertholettia excelsa” (castanhas do Pará) e outros terrenos onde 
se desenvolve a industria extractiva, 


Art. 32. A contribuição de caridade cobrada nas alfandegas da. 


Republica será de 160 réis por Kilo de vinho e mais bebidas aleoolicas 
e fermentadas, observadas as disposições seguintes : 


No Estado do Amazonas: será distribuida em quotas guns pela 
Santa Casa da Misericordia de Manãos. Santa Casa e Asylo Annexo 


de S. Gabriel no Rio Negro, Instituto de Tuberculosos de São Sebastião | 


em Manãos e Casa de Saude do Dr. Fajardo, tambem em Manãos. 

No Estado de Pernambuco: para os hospitaes da Santa Casa de 
Misericordia do Recife, 60 réis; para o hospital mantido pela Sociedade 
Beneficente da cidade de Nazareth, 40 réis; para a Liga contra à 
Tuberculose, tambem do Recife, 20 réis; para o Instituto de Protecção 
à Infancia da mesma cidade, 10 réis; para a Casa de Caridade do Re- 
cife, 10 réis; para o Hospital do Centenario, 10 réis; para o Hospital 
S. Vicente de Paulo do Bonito, cinco réis; para o Asylo Bom Pastor, 
cinco réis. 

No Estado da Bahia: para os hospitaes da Santa Casa de Mise- 
ricordia, 60 réis, e o restante dividido em partes iguaes pelo Lyceu 
Salesiano, Collegio dos Orphãos de São Joaquim, Instituto de Pro 
à Infancia, Collegio São Vicente de Paulo, Asylo Conde Pereira Marinho, 
Associação Senhora de Caridade, Collegio Sallete, Asylo Bom Pastor, 
Santa Casa da Feira de Sant'Anna, Collegio da Immaculada Con- 
ceição e Convento do Desterro e Escola de São Vicente de Paulo, ma 
Capital. 

No Estado do Pará: será distribuida, em partes iguaes, á Santa 
Casa E Misericordia e à Casa de Saude Maritima, da respectiva 
capital. 

No Estado da Parahyba: para o Hospital da Santa Casa de Mise- 
ricordia, 60 réis; Asylo de Mendicidade Carneiro da Cunha, 60 réis; In- 
stituto de Assistencia à Infancia, 20 réis, e Orphanato D, Ulrico, 20 réis. 

No Estado de S. Paulo: na cidade de Santos, para a Santa Casa 
de Misericordia, 100 réis; para a Associação Protectora da Infancia 
Desvalida, 11 réis; para a Assistencia à Infancia de Santos, seis réis; 
para a Caixa Beneficente dos Funceionarios da Alfandega de Santos, 
cinco réis; para a Sociedade Humanitaria dos Empregados do Commer- 
cio de Santos, cinco réis; para a Associação Protectora da Instrueção 
Popular, cinco réis; para a Cruz Vermelha Brasileira (filial de Santos), 
cinco réis; para a Escola de Commercio José Bonifacio, cinco réis; para 
o Asylo dos Invalidos, quatro réis; para a Confraria de São Vicente de 
Paulo, dous réis; para a Sociedade Auxílio aos Necessitados, dous réis; 
para a Sociedade Amiga dos Pobres (Albergue Nocturno), dous réis; 
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para a Associação Feminina Santista, dous réis; para a Créche Analia 
Franco, dous réis; para a Sociedade União Operaria, dous réis, e para ” 
a Caixa Beneficente dos Funccionarios Municipaes de Santos, dous réis. E 

Na Capital Federal será distribuida em 21 quotas pelas insti- 
tuições abaixo enumeradas: 

Tres e meia quotas à Santa Casa de Misericordia; tres quotas ao “Ag 
Hospital Maritimo Miiller dos Reis; uma quota á Sociedade Bene- 
ficente dos Funccionarios da Camara dos Deputados; meia quota, 
R repartidamente, entre o Instituto de Protecção e Assistencia à Infancia 
E: e à Casa Maternal Mello Mattos; duas e meia quotas ao Hospital dos 

Lazaros; uma quota para o Asylo Bem Pastor; uma quota para a 
É Fundação Oswaldo Cruz; meia quota para o Abrigo Thereza de Jesus; 
g uma quota ao Departamento da Criança do Brasil; meia quota á Au- ' 
xiliadora do Thesouro Nacional; meia- quota à Sociedade Beneficente 
ba Unitiva e uma quota, repartidamente, ás Escolas Profissionaes Sale- a 
% sianas de Nictheroy, ao Asylo Nossa Senhora do Perpetuo Soecorro, á 
de Santa Barbara, em Minas; á Casa de Caridade Manoel Gonçalves, E 
: de Itauna, em Minas, e à Santa Casa de Misericordia, de Bello Hori- j 
zonte, meia quota 4 Sociedade Propagadora das Bellas Artes, meia 4 
quota ao Lyceu de Artes e Officios do Rio de Janeiro, e uma quota, 
repartidamente, para a Polyclinica de Botafogo, para a Casa de Santa 
Ignez, Associação dos Empregados do Ministerio da Fazenda, Caixa 
de Soecorros do Pessoal Maritimo da Saude Publica da € 'apital Federal 
e Ambulatorio do Hospital S. João Baptista, dirigido pelo Dr. Octavio a 
- Ayres. 
As restantes, distribuidas, em partes iguaes, ás instituições seguintes: 


Maternidade, mantida pela Escola de Medicina; Cruzada contra E 
a Tuberculose, Clinica de Molestias Tropicaes da Policlinica Geral “io M 
Rio de Janeiro, Hospital Evangelico, sitó á rua Bom Pastor; Asylo dos 
Sagrados Corações de Jesus e de Maria; de Barbacena; Caixa Bene- : 
ficente dos Empregados da Alfandega do Rio de Janeiro, Orphanato 
va S. José, de Jacarépaguá; Centro Militar Beneficente, Casa da Divins 
E: Providencia, à rua Pereira da Silva n. 98; Hospital de Caridade de 
| Arassuahy, Casa de Caridade de S. João Baptista, ambos em Minas 
e: Geraes; Asylo de São Luiz para a Velhice Desamparada, Dispersario de 
| São Vicente de Paulo, Asylo Gonçalves de Araujo, Sociedade Amantes 
rá da Instrucção, Escola Profissional e Asylo para Cegos Adultos, Patro- a 
A nato de Menores Abandonados, em Nictheroy; Hospital de São Vicente 
de Paulo, de Bom Jesus de Itabapoana; Polyclinica de Campos, Hos- 
 pital de São João Marcos, Estado do Rio de Janeiro; Asylo dos Sa- 
* grados Corações, de Barbacena; Associação de Chronistas Desportivos 2 
do Rio de Janeiro; Asylo João Emilio, de Juiz de Fóra; Patronato dos 
mores da Lagoa, Sociedade Cruz Vermelha Brasileira, Associação a 
1 Pró-Matre, Assistencia Santa Thereza, Museu de Arte Ret rospectiva, by: 
FP) Santa Casa de Misericordia de Juiz de Fóra, Liga Brasileira contra à 
E Tuberculose, Patronato dos Menores, Orphanato do Collegio da mma- E 
| culada Conceição de Botafogo, e Pequena Cruzada, Bibliotheca Po- 
RE pular, Enfermaria de Creanças no Hospital Hahnemanniano, O Centro R 
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dos Chronistas Sportivos e o Orphanato Santo Antonio, com sédo nã 
Capital Federal, E 

No Estado de Santa Catharina: para o Hospital Caridade, de: 
Florianopolis, S0 réis, para o Hospital da cidade de Laguna, 40 róis, 
para o Hospital da cidade de Ttajahy, 20 réis e para o da cidade de 
5. Francisco, 20 réis. | a 

No Estado do Rio Grande do Sul: pela Alfandega de Porto Alegre, 
em tres partes iguaes, para a Santa Casa de Misericordia, o Asylo de 
Mendicidade e o Hospital Allemão da mesma cidade; pela AMandega 
de Pelotas, em tres partes iguaes, para o Asylo de Meninos Desvalidos, 
para o Asylo de Mendigos e para o Asylo de Orphãos de São Benedicto, 
todos da mesma cidade de Pelotas; pela Alfandega do Rio Grande, em 
duas partes iguaes, para a Santa Casa de Misericordia da indicada 
cidade e para à Santa Casa de Misericordia da cidade de Bagé; pela 
Alfandega «le Uruguayana, dividida em duas partes iguaes,. para w 
Santa Casa de Misericordia desta cidade e outra para a Santa Casa de 
Misericordia da cidade de Cruz Ala; e pela Alfandega de Sant'Anna | 
do Livramento, em duas partes iguaes, para a Santa Casa de Mise- 
vicordia da mesma cidade e para a Santa Casa de Misericordia de 
D. Pedrito. 

No Estado dó Maranhão: para a Santa Casa de Misericordia, 
SO réis; para o Instituto de Assistencia á Infancia, 40 réis, e para O 
Asylo de Mendicidade de São Luiz, 40 réis. 

No Estado de Alagõas: para a Santa Casa de Misericordia de 
Maceió, 60 réis; Hospital de Caridade de Penedo, 50 réis; Hospital 
de Caridade de São Miguel, 20 réis; Asylo de Orphãos, 20 réis, e Asylo 
Bom Pastor, 20 réis. 

No Estado do Espirito Santo: para a Santa Casa de Misericordia 
de Victoria, 80 réis; para o Orphanato do Collegio do Carmo em 
Vietoria, 40 réis,'c para a Santa Casa de Misericordia de Cachoeira 
de Itapemirim, 40 réis. 

No Estado do Piauhy : pela Alfandega da Parnabyba, para q 
Santa Casa de Misericordia desta cidade, a importancia total. 

No Estado do Paraná : para a Santa Casa de Misericordia de 
Paranaguá, a importancia total. 

$ 1º, Será repartido da mesma fórma o produeto da taxa especial 
cobre embarcações à que se refere a Consolidação das Leis das Alfan- 
degas, arrecadado em cada uma das referidas alfandegas, 

$ 2º, Os hospitaes da Capital Federal, no goso dos auxílios acima 
referidos, serão directamente fiscalizados, sob o ponto de vista te- 
chnico e economico, pelo director do Departamento Nacional de 
Saude Publica, ficando assegurado ás directorias das associações de 
classes maritimas o direito de fiscalizar o Hospital Maritimo Miller dos 
Reis, representando ao referido director, no caso de quacsaquer abusos, 

Art. 33. A distribuição de beneficios das loterias federaes, em 1926, 
se fará 4s instituições que delles gosaram em 1925 e mais às seguintes : 


1 Enfermeria de Crianças do Hospital Hahn- ' 
TELRBDNIÁDO, . = 04 8a ROAD a SE E 30 0008000 
Ao Hospital Allemão, de Porto Alegre. ,,cc.ves 30 0008000 
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A* Santa Casa de Misericordia de Jacarehy 
Eco 1 PE PER IP  R dr a E 
“A” Conferencia. de São Vicente de Paulo, da Cam- 
ponha (Minas)... si cr sao menino 

A! Casa de Caridade de São Vicente de Paulo 
PE VGES EE dano A PO RR “j 
Ao Hospital São João Baptista, de Nictheroy.. . 
A” Santa Casa de Misericordia, de Valença... 
Ao Curso Commercial do Gymnasio Santa Cruz, 
RAE POL aos E dao ps ala areia etnia 
Ao Instituto D. Silverio, de Bello Horizonte... 
“Ao Asylo Maria Thereza, de São João El-Rey 
Ao Lyceu do Estado da Parahyba... 
Ao Orphanato D. Ulrico......cciscessescrieso 
Ao Asylo de Mendicidade Carneiro da Cunha. . 
A” Santa Casa de Misericordia da Capital da 
“Parahyba do Norte. ......ocuo serem certeiro 
Ao Instituto de Protecção e Assistencia á In- 
uso v E PoE RS DROPS RA E RR 
Nº Escola Agricola São Gabriel, Rio Negro..... 
A? Santa Casa de São Gabriel, Rio Negro, Ama- 

es 


— Nº's Missões Salesianas do Rio Negro, Amazonas 
— Ao Instituto Salesiano de Manáos......... 


Ao. Hospital de Misericordia de Joazeiro, no 
Estado da Bahia, e Collegio de Nossa Senhora 
Ra Bnlette, na Bahia... .. o... ossos 
Ao Collegio Salesiano de Therezina, no Piauhy. 
Ao Dispensario dos Pobres, de Fortaleza, Ceará 
“A” Liga contra a Tuberculose, de Pernambuco 
* Ao Asylo de Mendigos de Juiz de Fóra,........ 
“Ao Hospital da Immaculada Conceição da cidado 
de Curvello, em Minas Geraes. .......c....- 

Ao Hospital Cassiano Campolina de Entre Rios, 
RENTAB SN SRS cansa creo O ct el niaio ade nim o 


F Ao Hospital da Santa Casa de Misericordia: de 


“Ao. Hospital de Santo 
Bahi ! 


Alagomhas, no Estado da Bahia. ...........a 
A” Casa de Santa Ignez, no Rio de Janeiro.... 
Ao Hospital de Petrolina, em construeção, no 
Estado de Pernambuco e á Santa Casa de 
Santo Antonio de Jacutinga. .....cesuscesooo 


' Ao Lyceu Salesiano, da Bahia. ......... ne. em 
Antonio de Jesus, da 


MNE CR sudo core ani eo oeiras É 


 Orphamato São José, em Jacarépaguá ... ...... É 
“A? Santa Casa de Misericordia de Barbacena... 


“Ao Asylo João Emilio, de Juiz de Fóra....... a 


“Ao Asylo Bom Pastor, em Bello Horizonte. .... 
Ao Asvylo de Orphãos, de Barbacena...........- 


A” Associação Pro-Matre, do Rio de Janeiro... 


- A! Sociedade dos Cooperadores  Parochiaes de 
Boa Vista, no Recife, para sua escola c demais 


a, 


E obras beneficentes, .4..... sie seres 
Ao Asylo de Mendicidade, do Maranhão... ....-- 
Santas Casa de Misericordin de Santo Amaro, 


Rara! nos O CANS ES 9,470) AMT a rhço e sqio sé salsa s 
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Ao Hospital de Crianças, na Bahia (em con- 
strucção)......... ] rt 
Ao Instituto de Protecção á Infancia, de Juiz de 


15 ALA RT VAO Rs CIP ICID AS 7 
Ao Asylo Nosso Senhor do Perpetuo Soecorro de 
Santa Barbara, em Minas... .2..0cisssccnas 
A* Casa de Caridade Manoel Gonçalves, de 
Ttmúna, em Minas)! css nas cn pisos cr | 
A* Clinica de Molestias Tropicaes da Polielinica 
do Rio de JANnemo.,?..--a.02-» as 
A" Congregação do Sagrado Coração de Maria, 
com séde no Districto Federal, à rua Teixeira 
IMAGE SAS, pira Sa OS É 5 to a O RR 
Ao Albergue dos Pobres, com séde na cidade de 
Vassouras, Estado do Rio de Janeiro. ....... 
Ao Hospital do Centenario, no Recife... ....... 
- Ao Jardim da Infancia dos Pobrezinhos, no Re- 
ye ORE VE SA pt EM SO 2 AS rr 
Ao Asylo do Bom Pastor, em Pernambuco...... 
Ao Instituto da Pequena Cruzada, na Capital 
co ES RR SR OR DS E DA <a os 5 oO 
A* Casa Maternal Mello Mattos.........ucc<.. 
A” Sociedade Propagadora das Bellas-Artes.... 
A”. Bibliotheca Popular. ,....cc.ccs esa memos 
A" Santa Casa de Misericordia de Rezende... 
Ao Hospital da Irmandade de Santa Izabel, da 
cidade-de Cabo Fro.-..... enero rimas 
Ao Orphanato Santo Antonio, com séde na Ca- 
pital Federal. .......ipe ces rsescrresra ão 
Muscu de Arte Retrospectiva. .......vccucseos 


Art. 34. A importação de adubos com applicação na agricultura 
ou fertilizantes da terra, quer naturaes, quer resultantes de misturas, 
será regulada pelas disposições da lei especial n, 4.802, de 9 de janeiro 


de 1924 (378). 


Art. 35. Para o effeito do pagamento dos direitos de importação + 
para consumo o producto denominado “Fnso” fica equiparado no 


“Ruberoid” e sujeito à mesma taxa deste. 


Art. 36. A revalidação de sello, de que trata o art. 50, $ 1º, alineas - 
a, b e c do regulamento approvado pelo decreto n, 14.339, de 1 de se- 
tembro de 1920 (379), passará a ser exigida da seguinte fórma, não pos 


dendo, porém, ser inferior a 18000: 


a) uma vez o valor do sello devido nos casos previstos nas alincas 
22, 3º, 4º e 5º do citado art. 50 e quando o sello não tiver sido inutilizado 


(378) Decreto n. 4,802, de 9 de janeiro de 1924 — Regula a importação de adubos e 


fertilizantes para applicação na agricultura, 


(379) Decreto n, 14,339, de 4 de setembro de 1920 — Approva o novo regulamento 


para cobrança e fiscalização do imposto do selo. 


nseneseva saches na giontad ao qndo SIRER O A 


DA REVALIDAÇÃO — Art. 20. Estão sujeitos à revalidação: 


1º. Os papeis ou dosumentos não'sollados em tompo o os que o tenham sido com taxa 


jnforior à devida; 


2, Os que contiverem sobré as estampilhas dizeres sem nenhyima relação com o 
documento, ainda que sómente em uma, quando forem diversas ; , 
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de conformidade com o estabelecido no art, 11 do referido regulamento 
e no art. 41 da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 (380); 

b) duas vezes o valor do. sello devido quando os papeis ou do- 
cumentos não tiverem sido sellados em tempo ou o tenham sido com 
taxa inferior 4 devida ; 

x c) tres vezes o valor do sello devido, além da multa que no caso 
couber, quando for empregada, estampilha talsa ou de que se tenha feito 
uso, assim considerada a retirada de qualquer documento ou papel, 
embora: o documento ou papel não tenha sido concluido ou produzido 

| effeito e seja annullado ou reformado. 

É: " Paragrapho unico. Fica supprimido o $ 3º do art. 50 do citado 
E decreto n, 14,339, de 1 de serembro de 1920 (381). : 
“oa Art. 37. O disposto na primeira parte do art. 78 do decreto 
o mn. 14.339, de 1 de setembro de 1920 ( 382), não se applica ao caso do 

- pagamento indevido do sello de estampilha, quando realizado - por 

“verba, uma vez que este tenha sido feito com expresso assentimento 
ou exigencia da autoridade fiscal, hypothese em que assiste à parte o 


44 3.º Aquelles, em cujas estampilhas se notem signaes, razuras, emendas ow borrões, 
embora se trate de diversas estampilhas e'o defeito seja sómente em uma delas ; 

bh 4,º Aquelles, cuja data ou assignatura: contenha emenda, fóra das estampilhas, sem 

que tenha o seu signatario feito a devida resalva : 

“5.º Aquelles em que o sollo for applicado, depois de datados 6 assignados € Consequor- 

temente fôra do fecho, embora o sello esteja inutilizado regularmente. 


g 1º, A revalidação será exigida pelo.modo seguinte: 


E k H) 40 vezes o valor do sello, dentro de 30 dias ; 
E |) 25 vezes, dentro de mais de 30 dias até Go: 
e) 50 vezes, quando exceder de 60 dias. 


EA i 

p> 
SM Ran decreto e lei n. 4.440, de 31' de de 

e | da Republica pa:a o exercicio de 1922. 

DO Art. AL, As estampilhas serão inutilizadas com à data e a assignatura, escriptas de 
modo que parto de uma € de outra fique lançada no papel e parte sobre as mesmas estan 
Le qre quando, porém, forem diversas e não estiverem inutilizadas pelo modo indicado até 
lo signatario com a repetição da data é da 


ultima, poderá à inutilização ser completada pe 
arimbo do cartorio, autoridade ou repartição a que forem 


ção, pelo funccionario que lhes der andamento on 


sembro de 1921, que orça a receta 


CNN O RT POE ED A .... 


assignatura, ou por moio de c 
os:0s papeis, sendo, na reparti 
08 informar. . 
' $ 1.º A data poderá deixar de ser do proprio punho e comprehende o logar, dia, n1eZ 
e amno. 
Cs TS 5 PERA DAR RETIDO O PRO RE Ca Ro PEN 
1 Amt. 41. Da data desta loi em deante, em cada ume das estampilhas a collocar em 
'qualque: documento deverão ser indicados por aa Toa o dia do mez é o anno de 
jatura do documento. Esta regra não revoga às isposições em vigor acerca da inuti- 


am 
> Misa jo das estampilhas pela assignatura, 
Rea diptesmo decreto 14.339 c mesmo art. 50 (Nota n. 379). 
= 8 3.º Para os papeis que contiverem obrigação roalizavel dentro de qualquer desses 
ns0s não havorá revalidação, senão antes do respectivo vencimonto . 
(882) Mesmo decreto . 


... ERAM ara o ja a se ma e aco 0,0, na 0 Ma ni To Ra OR RARO TR Roni 8 67 RSRS TA RUN SR 
as 78, O sello de ostampilha em nenhum caso sc rá restituído, ainda. mesmo que 
verba; na fórma desto regulamento. ' 
raplio unico, Tambem não sorá restituido, em caso algum, O sello provenienté 
de patentes de privilegio de invenção. 


Cessna ve ar. Data q Ud ni gd O artim 4,0)e. fuder a 


— 158 — STA 
ds 
RÃ) ss, Pr 
direito de pedir ao fisco restituição da quantia equivalente ao que hou ns 
ver papo à maior. PA RS + 

“Art 88. E” o Governo autorizado à modificar o contracto cele- r 
brado entre o Ministerio da Fazenda e a Camara Municipal de Santos o 
para a arrecadação, pela Alfandega, dos impostos municipaes sobre 
liquidos e sal, fixando a quota para os liquidos por kilo e para o sal 
por tonelada. ; : 
Art. 39. Sobre os valores em premios distribuidos pelos theatros, 
cinemas é outras emprezas de diversões ou de sports ou estabelecimentos 4 
commerciaes, será cobrado o imposto de 10 % (dez por cento), "4a 
que incidirá sobre o valor do premio-typo, designado para ca : 
sorteio. 8d 

Art. 40. Não estão comprehendidas no regimen do decreto n. 14.728,04» 
de 16 de março de 1921 (383), as cooperativas de credito que se par a 
nizarem nos termos do decreto n. 1.637, de 5 de janeiro de 1907 (384) 
e obedecerem aos systemas Raiffeisen e Luzzatti ; não sendo, por con- 
seguinte, obrigadas à exigencia da expedição de cartas patentes e. o 
pagamento de quotas de fiscalização, para à respectiva organização e 
funccionamento. Es 
Paragrapho unico. Para gosarem de taes favores, essas coopera- RA 
tivas ficarão sujeitas, sem onus algum, à fiscalização do Ministerio da 
Agricultura, que verificará si observam ellas as prescripções do decreto 
n. 1.637 citado e os fins para que foram, fundadas. ; a 
Art. 41. Fica autorizado o Thesouro Nacional a receber até 
st'de dezembro de 1926, para os devidos effeitos, a taxa de registro dos Cs 
diplomas expedidos pela Escola de Engenharia Mackenzie College, 
ficando assim prorogado até aquela dataro praso de que trata o artigo o 
94 do decreto n. 4.699 A, de 19 de janeiro de 1923 (385). = 
Art. 42. Fica o Governo autorizado a restringir pela melhor fórma 

ou à prohibir a importação de qualquer producto extrangeiro, sempre o] 
que verificar que 08 fabricantes, representantes ou importadores desse M À 
producto, concedendo vantagens especiaes aos commerciantes que so 
compromettam a não vender o gimilar nacional, procuram emabaraçar 
ou prejudicar a venda deste ultimo e assim a industria nacional. o 
Art. 43. Fica assegurada á Associação Geral de Auxílios Mutuos 
da Estrada de Ferro Central do Brasil a renda, que já perceba, prove- vê 
niente não só das contribuições de annuncios co locados nas estações, 1 
muros, paredes e carros daquella Estrada, como tambem «os mostra- 4 
“ dores, balcões, volantes, cte., installados nas estações e Suas depeu É k 


+ ê 
i 


4 e, UM 
á 


p 
“a 
” 


pec pme m 


(983) Decreto n. 14,728, de 16 do utarço do 192! — Approya o regulamento pu pa 
fiscalização dos bancos e casas bancarias, EA a 

(384) Decreto n. 1,037, do 5 de janeiro de 1907 — Cria syndicatos profissionnes “a apa 
sociedades cooperativas. NV cito E! 

(385) Decreto n. 4.659 A, do 19 de janciro de 1923 — Equipara aos estabelecimentos - > 
ofliciaes a Escola dc Engenharia « Mackenzio Colleg» », de Paúlo, o dá outras 


+ - 


o PM 
+" “a 


providencias. Nise “Y 

COLA MEDA din PRRRRSEA. anidda pá ras... de e e ; Dores Acta Pd. 
Pt. 2% iplomas já expélidos, para que gosem das respec vas vantagons prin 
Jogios, devem ser registados, dentro de seis mozos, no Ministerio da Viação, A PI 


ks ú o “a, À ali E ç aê É, 
Se ciaap) Sen Pd A pd e ; , E aço 


pe 1 OD 


f , +“ . a x q 5 
dencias, sendo o pagamento de taes contribuições efectuado mediante 


3 instrucções expedidas pela administração da Estrada. 
; co Art. 44. Continúa em vigor o art. 30 da lei n. 4.783, de 21 de 
: dezembro de: 1923, assim redigido: Art: 30. O oleo combustivel, 


zolina e kerozene, quando embarcados a granel, ficam incluidos na 
secção VIII da Consolidação das Leis das Alfandegas (386). 


$ Art. 45. Continúa em vigor o art. 21 da lei n. 4.440, de 31 de 
dezembro de 1921 (387). 
| Art. 46. A manteiga e as conservas sujeitas ao imposto de consumo 


o poderão ser expostas à venda a varejo, fóra dos respectivos envoltorios 
originaes, devendo, porém, os mesmos envoltorios ser conservados em 
poder do expositor, com a data do inicio do retalhamento sobre as 
respectivas estampilhas, afim de serem apresentados aos representantes 
“do Fisco sempre que o exigirem. 

Art. 47. Os diplomas expedidos pelas escolas commerciaes, +0- 

+ conhecidas de utilidade publica, estão sujeitos ae sello de verba de 203, 

ES ae será cobrado dentro do exercicio financeiro pela repartição arreca- 


+ 


adora respectiva, depois de reconhecida a firma do director da escola. 
Art. 48. Afim de fomentar a industria de fiação de, seda, fica 
ereada a taxa addicional de 3 % (tres por cento) sobre todos os direitos 

“ de importação cobrados nas Alfandegas da Republica sobre as merca- 


1 


A - JE» . rm 3] 1 o 
> doórias e artigos da classe 18º da Tarifa vigente (388). 
— (886) — Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, 
VIE stCçÃO 
Y q Do despacho de carne secca, gelo, guano, carvão de pedra € sal 


Art. 496. Os despachos de carne secea (xarque), gelo, quando dolle coustar todo o 
"Carregamento, guano, carvão de pedra o sal serão feitos pelas quantidades verificadas por 
meio da lotação do carregamento dos navios, logo que estes derem entrada nas Alfandegas 
e de aceúrdo com as declarações dos manifestos e mais papeis de bordo. (Decreto n. 3835, 
de 29 de maio de 1867, art. 1º.) 


palma cones manner nen 0 PTE MOR TE DRM E MR A JD 


— (337 Lein. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orça a receita geral da Republica 

para o exercicio de 1922. 

* Art, 21. Os valos para acquisição de brindes, distribuídos pelos fabricantes € nºgo- 
ciantes, quer venham presos aos envolucros dos productos, quer dentro dos envolutros ou 
nos mesmos constituídos. em fórma de coupons, rotulos ou de qualquer outra especio, 

- distribuidos directa ou indirectamente -por méeio de sorteio ou premios, destinados à resgate 

- em dinheiro ou a troco do objectos de qualquer especie, ficam sujeitos ao pagamento do 

“ = imposto de 30 réis por unidade, cobrado em sello adhesivo. da 

o jo, Os industriacs o negociantes que distribuirem brindes cm dinheiro ou objectos 
“deverão ter seus nomes individuaes, firmas ou companhias registados no Thesou ro, pagando 
pela patente do registo, ficando tambem obrigados a essa patento os varegistas qua 


: commercio dos vales, operando “de qualquer lórma por conta propria ou de terceiro, 

0 82. Os contribuintes desta patente ficarão sujeitos, além do outras condições quo 4 

»  Goverho julgar convenientes, a uma escripta fiscal, onde setá lançada diariamento à 

* emissão ou acquisição dos vales, à venda ou resgate, aputando-se no fim de cada mez à CX18+ 
deposito o em circulação, 


se vas maio Ria Cena em pd oraia a uloçui iv jo VD 


2. 


9, Os distribuidores, vendedores e possuidores de vales que infrinjam às dispom 


- pições infra serão punidos de aecórdo com as leis em vigor. 
à Mk "(888) Tarifa das Alfandegas — Classe 18º — Seda em bruto ou preparada, 


f 


s 


na 


EM id + a) >. 
= 

O producto dessa taxa addicional será distribuido, pelo Mi nist ri 

da Agricultura, entre as emprezas de fiação de' casulos de seda que 


trabalham com bacias de fiação de cinco ou mais cabos, que tenham 
utilizado casulos nacionaes, e de accórdo com o numero de bacias que 
possulam no anno anterior, À distribuição desse auxilio será nata Pés + 
y mentada pelo Ministerio da Agricultura, tendo especialmente em vista 
“3 


fomentar e melhorar a produeção de casulos nacionaes, não podendo. E” 
ser concedido a pessoas ou emprezas que explorarem a tecelagem em-. 
pregando mais de cem teares. RE 
Art. 49. A importancia das emissões para os emprestimos desti-, . 
nados a auxiliarem as construeções de Sanatorios para Tuberculosos, 
ar Ne sção - a e ME F as 
já em via de execução em Bello Horizonte, Campos de Jordão e 
Nogueira, de conformidade com as clausulas firmadas em contracto 


> 


E a 


4 com o Departamento Nacional de Saude Publica, e de aecôrdo com 

y a lei n. 4.428, de 28 de dezembro de 1921 (389), será a que for fixada 

) na lei da despesa. "a 

., Art. 50. Continúa em vigor o art. 2º, n. V, da lei n. 4.625, de 31 de 

E dezembro de 1922 (390). ! 

= Art. 51. Com 50 % da receita decorrente do sello proporcional da 

e tabella A, $ 6º, do decreto n. 14.339, de 1 de setembro de 1920 (391) 

E: —————— | = 

“q (389) Lei n. 4,428, de 28 de dezembro de 1921 — Autoriza a construceção de sanatorios as 
hospitaes para tuberculosos e dá outras providencias. E 

À (390) Lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 192º — Orça a receita geral da Republica 


para o exercicio de 1923. 

Art. 2º. E'o Presidente da Republica autorizado: 

V. A, de accordo com a lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 (1), fazer operações de 
credito no interior ou no exterior do paiz, podendo emittir titulos ordinarios ou de matu- 
reza especial, com juros em papel ou em ouro, resgataveis como formais conveniente, em 


2 Dea 


= 


- 
+] praso curto ou longo, assim como empregal-os na liquidação dos compromissos do Tho- 
E souro, agindo de accórdo com as necessidades do paiz, e devendo assegurar, de modo efli- k 
Ná ciente, o ulterior resgate dos titulos que forem emittidos, 
* (891) Decreto n. 14.339, de 4 de setembro de 1920 — Approva o novo regulamento 
5 para» cobrança e fiscalização do imposto do sello, 
A 


+ 


2" 


TABELLA A Ma. + 


= 
b 


I — Papeis sujeitos ao sello proporcional em todo o territorio da Republica 


= rag 


q 

SELLO DE ESTAMPILHA 
4 

8 e — Contractos de seguros « resaguros maritimos e terrestres, apolices, eseripturas A 
ou letras de risco ! A 


Preurios de seguros; 


Até o valor de 258000.... «csenisesentes RP OO na 20 e ER ei RE 18000 

«lo mais do 258 até 5OgO00 .,..cecsr sic» e EO pe PRETAS ERR Ro 28000 E. 

de mais de 508 até 1008000... ..cusesesers eso - + ASI E CyT b 
E assim em deante, cobrando-se mais 28 por 503 on fracção desta quantia. Le) ; 


. 

(1) Lei n, 2.557, de 17 de junho de 19l4 — Autoriza o Governo a realizar, dentro ou. Es 

fóra do paiz, as operações de credito que forem necessarias para regularizar € solveros 

compromissos do Thesouro Nacional, por despesas legalmente ordenadas, e dá outras pros 
videncias, ra 


14,8 o" 


e signado no: $ 5º do art. 11 desta lei, em que incidem os premios dos 
q contractos | de seguros e reseguros maritimos e terrestres, apolices, 
“eseripturas ou letras de riscos, fica creado, com a duração de tres annos, 
um fundo especial, destinado exclusivamente à acquisição, renovação 
e conservação do material de incendio e seus accessorios, maritimos 
e terrestres, apparelhos avisadores, extinctores chimicos do Corpo de 
Bombeiros do Districto Federal. E 
Amt, 52. Para as pequenas embarcações que façam apenas a 
travessia de rios nas fronteiras, o Governo poderá alterar a cobrança 
“dos emolumentos, dando o praso até 30 dias para a duração do “visto” 


ER Ar. 53. As companhias de navegação, estrangeiras ou nacionaes, 
ao dos favores contidos no decreto n. 4.955, de 4 de maio de 1872 
(392) no caso de se obrigarem a conduzir gratuitamente, em seus 
“vapores e em cada viagem, até dous brasileiros repatriados pelos Con- 
sulados do Brasil. 

Ea A RA 64. O papel para impressão de jornaes continuará a gosar 
"| da redueção dos direitos de importação, na fórma do art. 1º, n.1, 
| dalein. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 (393) e o couché, do peso ma- 
ximo de 100 grammas por metro quadrado, a isenção dada pelo art. 1º, 
"nt, dalein. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 (394). 


oe 


Premios de reseguros: 


Até o valor de EM ER Tas o ie Sa ca tia jo E O NS EAR RM e CAE SR 18000) 
de mais, de 508 até LODgOUO............ - 


“E assim por deante, cobrando-se meis 14 por 505 ou fracção desta quantia. 


am: sollo-dos premios corresponde ao seguro on reseguro de um anno ou de praso infe- 
rior a um anno. 
* (892) Decreto mn. 4.955, de 4 de maio de 1872 — Declara os favoros de que podem 
gosar os vaporos. das linhas regulares de navegação transailantica. 
- (898) Lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921 — Orca a receita goral da Republica 
- para o exercicio de 1922. À 
o O NT of a PR cce... O papel para jornaes, simples ou comum, branco ou de 
PF - côr, aspero dos dous lados, com o peso maximo de 65 grammas por metro q 'adrado, 
R, pagará, si destinado a emprezas jornalísticas, 8010 do direitos por kilogrammo, na razão 
ne. de. ua com abatimento por tara, de 40 "/o, quando importado em caixas, e de 20h, 
4! am las, fardos e bobinas, e, si não se destinar à emptrezas jornalísticas, pagará 830 
1 À 
vu de 


ireitos por kilogrammo, na razão de 50 ol, com a tara de 10º, quando importodo 
“em caixas, € 2º/, quando importado cm balas, fardos e bobinas. À 


(894) Lein. 3.446, de 31 do dezembro do 1917 — Orça a receita geral da Republica 
- para o oxercicio de 1918. 
Par Art Aid hn. E 


odifique-se no art. 612 da Tarifa; 
para escrever ou para desenho, do qualquer qualidade, branco ou de córes — 
ado beiras, marcado, riscado, para escripturação mercantil ou contabilidade, pau- 
tarjado ou com cercaduras, pinturas, estampas, relevos ou monogrammas, taxa 18, 
O */a; papel para impressão ou typographia e para escrovor,. branco, liso, assotinado 
1 outra qualidade, taxa 200 réis, razão 25 */,: papel simplos ou commum para 
pesando no maximo 65 grammas por metro quadrado, destinado a cmprezas jorna- 
vre de direitos; papel ordinario, escuro, para embrulho, aspero dos dous lados, 
cr qualidado, taxa 300 réis, razão 50 “/u; papel couché e semelhantes para impres- 
illustrados destinados a emprezas jornalísticas, livres de direitos. 

orno expodivá as instrueções, pura u fiscalização livro de direitos. 


Ty ne 


Dindi Je Pa 
pres Rs b 
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$ 1º.0 papel para impressão do jornaes, revistas ou 
ilustrados deverá ser especialmente fabricado contendo filigranas 
simplesmente traços transparentes ou marcas de agua (vergé) em toc 
sua largura ou comprimento, com espaço de 5 em 5 centimetros, | 

$ 2º.'As emprezas jornalísticas e de revistas são obrigadas ao. 
registo de que trata a circular do Ministerio da Fazenda n. 6, de 28 , 


de janeiro de 1924 (395). 


(395) Circular n. 6 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de 
janeiro do 1924, ) a) 
Declaro aos Srs, inspectores das Alfandegas, para 05 devidos fins, que, para a boa exo- 
cução do disposto no art. G6 da vigente ler orçamentaria da recoita, que estabelece condi- 
ções para a concessão dos favoros aduanairos do que gosa O papel destinado à impressão de | 
jornaes, jornaos ilustrados é revistas, resolvi mandar que se observem as soguintes instru- 
eções, que consolidam o alteram as anteriormonte expedidas sobre o assumpto: 
4,» Para que possa gossr do boneficio es il da lei, toda a .empreza jornalistica do- 
verá inscrever-se no registo instituído nas Alfandegas pelas circulares n. 55, do 142 do 
agosto de 1916 (1) e n. 3, de 17 do janeiro de 1918 (11). » 
92,2 Para esse fim, deverão apresentar ao inspoctor da Alfandega do porto por onde 


(1) Circular n. 55 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 do agosto 
de 1916. 

Tendo em vista as reclamações feitas por varias emprozas jornalísticas quanto aos 
direitos a pagar pelo papel que empregam e sobro a inteligencia da ordem n. 788, do 
dezembro de 1912, recommendo aos Srs. inspectores das alfandogas e administradores 
mesas de rendas seja observada a mesma ordem applicada às diferentes especies de pap 
para impressão, desde que as emprezas que solicitem a concessão de taes favores se sujoitem 
às condições seguintes: 

4º, Inscreverem-so no registo que, desta data cm deanto, fica estabolecido messas 
repartições. 

2s Provarem, quando exigido for, uma vez inscriptos no registo, que consumiram 
na impressão de suas folhas o papol importado. 

Do registo de que trata 0 n. 1 constará: 

a) a tiragem annual ; 

b) a séde e logar da publicação ; 

c) o nome do proprietario ; 

- d) o nome do importador do papel necessario ao seu consumo ; 
c) à quantidade maxima do papel (por kilo) necessaria ao consumo do jornal. 
Nenhuma empxeza jornalística, inscripta no registo, poderá dispor do apeJassotinado 
ou de qualquer outra qualidade, proprio para impressão, sem pagar préviamente a diffe- 
rença de direitos mediante requerimento à respectiva repartição. x 

Só serão admittidas ao registo as emprezas de jornaes 6 periodicos que provem ter 
mais de dois annos de eflectiva existencia no paiz e das revistas scientificas, litterarias, 
politicas e artísticas, que contarem mais de dois annos de circulação consecutiva, 


(IT) Cirenlar n. 3 — Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de,Janeiro, 17 de 


janeiro de 1918. 

Reconimendo aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministerio que, 4, 
para execução do art. 1º, n. 1, na parte rolativa ás modificações do art. 612 da Tarifa, - 
combinado com o art, 5º da Lei n. 3.446, de 31 de dezembro de 1917 (*) sejam observadas 


as seguintes instrucções: E 


(') Lei n, 3.446, de 31 de dezembro de 1917 — Oca a receita gotal da Republica 
para o exercicio do 1918. 


... nesses. nobre onbnaa bum nd 
Art, 5.º Fica isento dos direitos de consumo e do expediente o papel destinado á 
impressão dos diarios officiaes dos Estados, dos jornaes, periodicos a revistas sciontificas 6 


papel effectivamento sc emprega sómento na impressão dos ditos diarios, poríodicos e 
rovistas. : TEAR 4 A 


ha “nd 


e (105 — 


tiver de sor feita a importação, ou do Jogar onde for impresso o jornal, si ahi houver repar- 
tição alfandegaria, um vequerimento em que so mencionará o seguirto: 


«) nome do proprietario ou responsavel civil da empreza, na fórma da legislação em 


vigor; 

b) séde da redacção, com a indicação da rua e numero; 

c) séde das officinas de impressão, com indicação da rua e numero e a declaração de 
que são proprias ou de tereciros e, neste caso, quaes são olles; 

d) quantidade dos exemplares tirados em cada edição; 

e), quantidade do papel em que é feita a impressão do jornal, periodico ou revista, isto 

E é, Pigiem ou commum, até 65 grammos por metro quadrado, ou si couché ou a este se- 

ante; 

1) pa doi em Kilos do papel para aquella impressão até o ultimo dia do anno; 

9) formato da machina em que é feita a impressão e do papel usado em taes machinas, 
quer o papel seja em bobinas, quer em folhas abertas; 

h) produeção por hora dessas machinas; 

u sia publicação é feita diaria, semanal, quinzenal ou mensalmente; 

7) à horá em que começa a respectiva impressão, assim como os dias em que é feita 
para os que não forem diarios, 


— 3.º O registro será autorizado por despacho proferido pelo inspector da Alfandega no 
citado requerimento, depois das investigações procedidas por intermedio do funccionario 
designado pera fiscal do favor legal e à vista dos elementos fornecidos pelos interessados, 

4. À concessão do registo precederá prova de quo a empreza jornalistica requerente 
so sujeitou ao cumprimento do disposto nos art. 13 e 20 do decreto n. 4,745, de 31 de 
E em outubro de 1923, qe regulou a liberdade de imprensa, : : 
est | 5», Nenhum despacho de papel com os favores especiaes da lei será concedido á em- 
» preza jornalisiica que não estiver devidamente registada na conformidade das presentes 


Para O registo e fiscalização do papel despachado livre de direitos deverão os inte- 
os: 


om Apresentar ao Inspector da Alfandega da cidade onde for impresso o jornal, 
periodico ou revista, um requerimento em que sejam mencionados; 


O nome do proprietario ou director da empreza; séde da redacção com indicação da 
- JYua é numero; si é impresso em oficina propria ou pertencente a terceiros, indicando a 
súde; si é diario ou os dias em que é publicado; numero exacto ou approximado dos exem - 
lares tirados om cada edição e a quantidade do papel em kilos necessario à impressão do 
oral até o ultimo dia do anno; 
2) — Remotter à repartição em que forem registados um exemplar de cada edição, 
no qual deverá vir collado um rotulo com indicação do numero de exemplares tirados; 
p quando, ag se tratar de jorraes diarios, à remessa será do ultimo numero de cada mez, 
E acompanhado de um boletim indicando qual a tiragem diaria durante o mez ; 

) — Remetter pelo correio, quando o jornal for editado em cidade differente da que 
for a séde da repartição fiscal, certidão pelo agente. da estação da Estrada de Ferro ou 
documento equivalente si transportado por agua, para prova do recebimento dos volumes 
de papel sahidos da Alfandega livres de direitos ; 

4) — Assighar termo de responsabilidade, com fiador idoneo, pelos direitos da quan- 


tidade de | que registar, quando essa providencia for julgada necessaria. pelo . in- 
pector da AL ga, e não se trate de jornal, periodico ou revista já editado antes da lei 
vigente; 


5) — Communicar à repartição fiscal qualquer alteração nas declarações do registo. 


"A fiscalização será feita na Capital Federal o nas sédes das Alfandegas dos Estados pelo 
funceionario que estiver incumbido de verificar o destino dado ás mercadorias favorecidas 
E Ts direitos, de que tratam os arts. 437 e 438 da Consolidação das Leis das 
e Mesas de Rendas. Onde não houver alfandega, compete ao delegado fiscal a 
de um funccionario da Delegacia para a incumbencia referida na localidade da 
artição, devendo, quando se tratar de localidade: diflerente, essa designação 
te fiscal do imposto de consumo da circumscripção em que for editado o 
ar papel livre de direitos. é ) 
deverão assistir pelo menos a uma tiragem de cada jornal de que forem 
os fiscalizar e procederão do accôrdo com as disposições constantes dos arts. 438, 
Consolidação nas partes que forem applicaveis à fiscalização especial do des- 
papcl importado pelas emprozas jornalísticas. Ee 


à N o. 
at ê O nd O ) 
o bed d au 4 é - 


de Pos AA dd a pe A núd , 
e a 


instrucções, salvo as que, registadas em annos anteriores, houverem iniciado O ore. 
gisto. às quãos será permittido aquelle E ça mediante termo do responsabilidade 
com fiador idoneo, à juizo do inspector da Alfandega. J rega > 

6º. Antes de conceder o registro, o inspector da Alfandega mandará que a empreza 
jornalística assigno um termo de responsabilidade, sob as garantias que entender neces- 
sarias, em que declare sujeitar-so à todas as exigencias fiscaes sobre 0 papol que. retirar 
com o favor tarifário, inclusive os estabelecidos nestas instrucções, bem como no paga. 
mento dos direitos relacivos ao papol cuja applicação não for comprovada e das multas - hs 
applicaveis por semelhan:e facto. . E 

7, O papel desembaraçado por qualquer empreza jornalística com os favores da lei Er 
ficará sujeito a todas as prescripções dos aris- 439, 440 e 443 da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas o Mesas de Rendas (HI). 

8. Nos tormos das disposições indicadas, verificado o desvio ou transferencia clan- 
destina do papel despachado com as vantagons especiaes da lei para improssão de jornaes, - 
jornaes illustrados c revistas, será apprehendido como contrabando e sujeito o vel 


ro 
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E 


i 
q 


DO» + a Ega, és 


(TI) Nova Consolidação das Leis das Alfandezas é Mesas de Rendas, 


om vnnsomep Pane Es cs a pino Djs o Doar Djs aim (O dO À A 
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8 3.º Quando estos factos se derem nos Estados, às communicações serão t í 
tidas devidamente informadas pelos inspectores das, alfandegas. 

g 4.º Estas communicações terão o caractor de urgentes, mas não impedirão os 
inspectores das alfandegas de dar as providencias que o caso aconselhar, para que cessem 
os abusos, collocando-as sempre na dependencia de resolução superior. ) 

s 5.º Estas providencias podem consistir: E, 

Ina detenção provisoria dos objectos que, submettidos a despacho, forem denun= | 
ciados pelo fiscal como elemento de abuso ; Aa 

1, na suspensão de todo despacho, com vigilancia formal sobre os objectos constantes 
da nota do despachante ; JB 

IT, em embargar qualquer transacção pondente sobre os objetos isentos de direitos; 

LV, om intimar a suspensão dos offeitos de transacções já efectuadas sobre objectos 
despachados livres de direitos por concessão fóra da Tavifa, que ainda não tenham sido: 


consumidos : ] 

V, em intimer a rosponsabilidade pola importancia dos diroitos quando, em hypotheses, 
como as dos numeros anteriores, os objectos, já tendo sido consumidos, não possam ses 
apprehendidos. 5 

«6.º Em qualquer dos casos do $ 5º o concessionario pode ser admittido a pagar os 
direitos dos objvetos sobra os quaes tiverom recahido as providencias antorizadas nesto 
artigo, até que o Poder competente resulva sobre a yrocedengia das mesmas, sem prejuizo 
do que dispoem os ns, 3, 4, ,6. 7 do 5 Lº do art. 440, 

Pagos os direitos, poderá dispor daquelles objectos, obrigando-se pela eba da 


>. 


(**) Nova Consolidação: 

Mo eras rrenan aro. ease noso nara na en e.. esupsnceein pros Do rea sv Da 
Art. 431, A Directoria eral das Rondas Publicas organizará, annualmente, afim de 

ser consignado no relatorio que for apresentado ao Corpo, Legislativo, um quadro demons- 
i declaração: 


trativo da importancia dos direitos que não tiverom sido cobrados, com 
1, Dos que não tiverom sido cobrados em virtudo de isenção consignada na Tarifa; . 
2", Dosque não tiverem sido cobrados em virtude do lei ou decreto especial; ” 
3º. Dos matoriaes, generos, me cadorias e objectos que tiverom por tal motivo entrado | 
sem pagamento dos direitos. Ke 
Paragrapho unico. Para « organização desse quadro, a Directoria Geral das nais, 
Publicas exigirá cm tempo competente as necessarias informações das Alfandegas, ( Des 
cretos ns, 447 À de 1890, art. 5%, e 1,166, de 17 de dezembro do 1592, art, 15.) a 


—. 105 — 


pola empreza jornalistica ao respectivo processo administrativo. Si a apprehensão não 

der sor realizada, ficará o responsavel obrigado ao pagamento integral dos direitos 6 da 

- multa do 20 a 509/ dos mesmos, no caso de desobediencia ou resistencia, de accórdo com o 

estatnido no art.s440, $ 1º, alinea IV, da referida Consolidação (IV). Em ambas as hypo- 

theses acima provistas, providenciar-se-á para que contra O responsavel seja instaurado 
processo judiciario para applicação da competente pena criminal. ) 

9»,. As qualidades de papel que gosam dos favores especiaes, segundo a lei, são as 


seguintes : 
| a) para jornaes :- simples ou commum, branco ou de côr, aspero dos dous lados, com 
ra “o peso maximo de 65 gzammos por metro quadrado, taxa de 10 réis por kilo, razão de 10%/, 
“com abatimento para tara de 10º/, quando importado em caixas, O do 2º, quando impor- 
Ef tado em rolos, lavdos e bobinas ; 
A b) para jornaes ilustrados e revistas : couché e semelhantes, livre de direitos, pagando 
PQ as taxas de 10 º/, de expediente o 10º/ de addicional, na base de 10 réis por kilo de papel e 
razão de 10%, como já foi decidido por oeste ministerio, com O abatimento para tara de 
10/, quando importado em caixas o de 2"J, quando em rolos, fardos e bobinas. 


40. A empreza jornalistica registada é obrigada não só a publicar o jornal, periodico 
ou revista com todas as paginas numeradas, datades e com declaração impressa do nome 


'do jornal, periodico ou revista, visendo à fiscalização da Alfandega, antes de comerar à 
como a não fazer a 


impressão de cada numero, quando se tratar de periodico ou revista, 
distribuição sinão depois de verificada pelo fiscal a respectiva tiragem e lavrado por elie o 
competente termo. 

11, Quaesquer alterações 


SEM 


que se aperem na empreza jornelistica ou na sua Tepreseli- 


Ped, + 
“multa de que trata o n..4 do S 1º do art, 440, si for caso disso. ( Instrucções de 31 de 
A — manço de À 91, art. 3º, e decreto n. 1.166, de 17 de dezembro de 1892, art. 15.) 
', pt, 440, Pare que seja efficaz a acção do fiscal, os concessionarios franquoarão seus 
o documentos de compre. de material, suas fabricas, oflicinas, depositos q obras, assim como 
Ee qualquer outro logar onde se achem os objectos isentos, applicados ou não, afim de que 0 
al proceda livremente aos exames que julgar convenientes; € dar-lhe-ão todas as 
explicações necessarias, comprovando-as com à escrip 
Em "documentos, quando se tratar de objectos de possivel applicação à fim dive 
para o qual tenha sido feita a concessão. 
ES à 8 1,º Quando o fiscal verificar que os objectos isentos de direitos para bem de alguma 
“industria digna de protecção, ou para serviço de caraçter publico o de casas de caridude, 
- foram convertidos em genero de commercio, vendidos ou fornecidos mediante aluguel ou 
ei de quelquer natureza, fará uma relação dos existentes na especie, € intimará inme- 
jatamente e por eseripto 0 concessionar'o pare que não mais disponha, ou faça qualquer 
applicação daquelles objectos, até que o ministro, a quem dará conta do facto, juntando 
aquella relação € notícia circumstanciada do mais que occorrb?, possa resolver: 


[, si devem ser pagos os direitos de taos objectos ; 


turação respectiva e quaesquer outros 
eso daquelle 


If, si devem ser app-chendidos como contrabando; à ; 

TI, si o concessiorário deve pagar 05 divoitos dos já consumidos ou applicados, per- 
dendo os existentes, nos termos do numero anterior.; E 

multa, 


o de direitos, deve O concessionario incorrer em mu 
dos direitos, quando tiver havido desobediencia é 


, à “IV, si, no caso do pagament 
| que será de 20 a 50 jo sobre o valor 


E ) Vi. si com elles devem ser excluidos outros que P 


- PR spnrta RA - , 
4 VI, sí deve ser completamente cassada à concessão . 
ug EPE dra Quando a desobediencia ou resistencia for acompanhada de ameaças ou desacato, 
o bi “procurará tostemunhar o facto afim de se proceder na fórma da lei, (Instrucções 

“ de 31 de março de 1891, art. 4º.) 


neta iaa es o A Lora asim a ada ea Om Rio vio + asas 

RO Nom [VER Estende-se a acção do fiscel a todas as concessões 

relquer natureza que sejam, afim de poder ue os concessionarios 

m feito e sobre a exactidão com que tenham sido executadas, de modo a poder O 
o resolver sobre ellas, de accórdo com-os ns. L, & 2 Ge7 dos 1º doart. 440 deste 

egu (Instrucções de Bt de março de 1891, art. Te,) 


(NV) Vido nota HT. 


vs 
si aquellos objectos devem ser exeluidos da concessão ; ; , 
ossam ser considerados em sguães 


de isenção de direitos, de 


tação deverão ser communicadas á alfandega om que ostiver registada, bom como as que k 
derem nas declarações do seu registo. ; + “4 
12. As omprozas jornalisticas não poderão dispor, sob qualquer titulo, de nenhuma 
quantidade de papel retirado com o beneficio da lei, sem o consentimento da alfandoga em | E) 
que estivorom registadas. AR A 
13. Os inspectores das alfandegas poderib tomar quaesquer medidas fiscaos não pre- 4 
vistas nostas instrucções, que julgarom indispensavois para a concessão do dospacho do 
papel comsos favores da loi, ou para a fiscalização do respectivo emprego, submettendo-as, 
porém, à approvação deste ministerio. É > : “e 
14, A empreza pEmeNai fica obrigada a remetter à ega, onde tiver feito o sen . Re 
registo, um exemplar de cada edição, quando se tratar de periodico ou revista, ou do 
ultimo numero de cada mez, acompanhado de um boletim indicativo da tiragem diaria | | 
durante o mez quando se tratar de jornaes diarios, BA), 
15. Quando o jornal, periodico ou revista for editado em logar diverso do da séde da ) 
alfandega em que estiver registado, remetter-lhe-á certidão passada pelo agente da 
Estrada de Ferro, ou documento equivalente, si o transporte se fizer por agua, afim de 
comprovar o recebimento dos volumes sahidos da mesma alfandega com pape despachado 
com os favores da lei, “Rs 
16. Toda empreza jornalistica registada para gosar do beneficio dispensado pela lei 
deverá ter um livro de escripta especial, segundo o modelo annexo, cuja escripturação será 
obrigada a fazer com asseio, sem emenda nem rasuras, trazendo-a sempre em dia, pars, 
qualquer exame fiscal, e encerrando-a mensalmente, com a passagem do saldo para o mez 
seguinte. Esse livro terá as folhas numeradas typographicamente e será lovado à alfandega 
para a rubrica das folhas e lavramento dos termos da abertura e encerramento. T 
- 47. A fiscalização do papel, despachado pelas emprezas jornalisticas com o favor legal, 
sorá feita, na Capital Federal e nas sédes das alfandegas, pelo funccionerio que estiver 
incumbido de verificar o destino dado ás mercadorias favorecidas com isenção de direitos, 
de que tratam os arts. 437 e 438 da Consolidação des Leis das Alfendegas (V). ra 


a) Onde não houver alfandega, compete ao delegado fiscal designar para aquelle serviço 
um funccionario da delegacia ou um agente fiscal do imposto de consumo, si o jornal não | 
for editado na séde da mesma. N 

18. Os fiscaes deverão assistir polo menos a uma tiragem em cada mez dos jornaes, TA 

riodicos ou revistas que forem incumbidos de fiscalizar e procederão de accórdo com as | 1 
isposições dos arts. 438, 439 e 440 da Consolidação citada, na perto que for applicavel à 
fiscalização do emprego do papel. ; 

19. Para despachar qualquer quantidade de papel por conta da que for registrada, a , 
empreza jornalistica dirigirá no inspector da alfandega requerimento nesse sentido, mencio- | 
nando a especie, marca, numeração o peso bruto dos volumes, vapor em qe vieram, ho 
qualidade do papel e seu formato, dimensões « peso, bem como o locul em que vae ser feito 
o deposito: 


a) Esse requerimento será distribuido ao conferente ou empregado que qunspector 
designar para examinar e informar sobre o caso ; f 

b) Esse empregado declarará na informação a especie, marca, numeração e peso bruto 
dos volumes examinzdos, qualidade do papel, seu formato, dimensões e peso, juntando a 
respectiva amostra devidamente authenticada ; 

e) Preparado assim o processo, será ouvido o competente fiscal sobre a comprovação do 
emprego de quantidade do papel, porventuca já retirada pela empreza requerente e sobre a y 
conveniencia ou necessidade do despacho solicitado ; e 

d) Vezificado pelas informações prestadas que nada se oppõe à concessão, o inspector A 
da alfandega permuttirá o desembaraço que será registado na secção competento ; ) E 

e) Quando o jornal for editado em Mar diverso do da sédo da alfandega, o requeri- » 
mento será ap:esentado acompanhado da informação do fiscal. k 


20. Nas notas de importação do papel retirado com os favores da lei deverá ser foita à 
declaração do local em que o mesmo vae ser depositado e onde será livre a acção fiscal, nº 
21, A falta de cumprimento das condições estabelecidas na regra 10simplica a não 
acceitação dos exemplares do jornal, jornal ilustrado ou revista paca a comprovação do | 
emprego do papel que tive: sido retirado com o favo: legal, 


A a 


E] 


dh 


(V) Nova Consolidação: 
“Ave. 487. Além da fiscalização quo, para as concessões de isenção dodireitos deim- 7 
portação ou consumo, compete á Direcioria Geral das Rendas Publicas do Tesouro. ER 
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Nota — Na columna das Observações se indicará o local em que S- encontra 0 stock 


de papel. ' 


" Fedoral, e da que incmbo aos inspectores das Alfandegas no despacho das morcadorias 
isent irei i nder competente, haverá um fiscal 
om a attribuição especial do verificar 0 destino dado pelos concessionarios às mercadorias 

U tal fórma, e que constituem excepção às disposições da Tarifa, (Instrucções | 


de3] dsimanço de 1891, art. 1º.) 
Art. 438. O fiscal será designado pelo Ministro da Fazonda, de entre Os 
districto da Capital Fedoral, e nos Estados pelos 


" goseu Ministorio, para funccionar no : 
es das Alandegas, com approvação do Ministro, devendo a designação rocahir em 


a toros 
coionarios do categoria não inferior á de 1º oscripturario - 
l g 40, O fiscal poderá requisitar, on chamar, Si o caso urgir, 
nto: ndo so tornar indispensavel para algui i 
à ad - Ser-lhe-á fornecida pelo Thesou as uma relação das conces- 
! ; sões stado onde tenham de ser executadas, jndicando-se discriminada» 
“mento as mo resultom de lei, decreto, aviso; contracto com algum dos Ministerios ou 
, E | o Governo dos Estados, e de simples despacho do Ministro, com declaração das que 
mm sido matriculadas ou não . (Instrueções de 31 de março de 1891, art. 2º, Decreto 
, de 17 de dezembro do 1892, art. 15. Decisão de 29 de julho de 1391 e Cirçular de 
movembro de 1893.) 
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um auxiliar technico, 
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$ 3º, E” considerado contrabando é como tal sujeito ao respectiv: 
processo pela fórma estabelecida no titulo X, capitulos I a II da Nov Es 
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Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas (396, lo 
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(396) Nova Consolidação: » 


Titulo X — Do processo administrativo por contrabando ou descaminho de direitos, À 
apprehensão e infracção dos regulamentos fiscaes. : 


Capitulo 1 — Da competencia dos inspectores das alfandegas e administradores das 
Mesas de Rendas, nos casos de contrabando, descaminho de direitos e apprehensões, 
Capitulo TI — Do processo administrativo das apprehonsõos o multas. | é: 


ioogetenlar n. 28 — Ministerio dos Negocios da- Fatanda = Rio da Janeiro, 24 do maio de Ras 


Para execução do art. 54 e seus paragraphos da lei n. 4.984, de 31 dezembro de 1925, 
recommendo a«s Srs. Inspectores das Alfandegas que observem e façam observar as seguin- ' 
tes instrucções, que consolidam c alteram as expedidas anteriormente, sobre a importação 
do papel destinado à impressão de jornaes, revistas ou jornacs ilustrados: 

1.º São às soguintes as qualidades de papel para impressão de jornaes, revistas ou jor- 
naes illustrados, sob o regimen especial do art. 54 da lei n. 4.984, de 31 de dezembro 


de 1925 : ke 
a) papel simples ou commum para jornaes, branco ou de cór, aspero dos dois lados, 
com o maximo de sessenta e cinco (65) grammas por metro quadrado — taxa de dez 


réis (8010; por kilo, razão de dez por cento (10º/,), com o abatimento, para tára, de dez po:  - 
cento (10 */,), quando importado em caixas, e de dois por cento (2º .), quando em rolos, 
fardos e bobinas ; 

b) papel couche, de peso maximo de cem (100) grammas no metro quadrado — livre 
de direitos ; sujeito, porém, ao pagamento de dez por cento (LO «/,) de expediente e dez por 
cento (10 ',) de addicional sobre o valor official de seiscentos réis (8600) por kilogramma, 
com o abatimento, para tára, de dez por cento (10 ,), si importado em caixas, e dois por 
cento (2 */.), si em rolos, fardos e bobinas. , 


2.º Fóra dos casos previstos nas alineas antecedentes, o papel para impressão ou typo- 
grapbia, o concié e o liso, assetinado e de qualquer qualidado — pagarão a taxa de trezen- 
tos réis (8900) por kilogramma, razão cincoenta por cento (50º/.), com o abatimento, para 
tára, de dez por cento (10 e/,), quando importado em caixas, e de dois por cento (2 es 
quando em rolos, fardos'e bobinas (art. 54, S 4º, da lei n. 4.984, de 3L.de dezembro de 1925). 

3.º Está igualmente sujeito à taxa de trezentos réis 8300) por Er GIROS o papel 
ordinario, escuro, para embrulho, aspero, dos dois lados, de côr natural, de qualquer qua- 
lidade, com o peso minimo de setenta c cinco (75) grammas por metro quadrado. 

4.º Continúa á taxa do duzentos réis (8209) por kilogeamma o papel para escrever, 
branco, liso, assetinado, desde que não seja importado em formato e condições taes, que 
permittam a sua confusão com o papel assetinado para impressão, Es 

5.º À partir de 1 de julho do corrente anno, o papol simples ou commum, importado, 
não só para a impressão de jornaesy como para a de revistas e jornaes illustrados, devera 
ser especialmente labricado, contendo filigranas ou simples traços transparentes ou marcas | 
de agua (verg(), em toda sua largura ou comprimento, com espaço de cinco em cinco cen- 
tumetros. 

6.º Sem prejuizo das exigencias constantes da alinea anterior, é facultado marcar q 
papel com o nome do respectivo jornal, revista ou jornal illustrado e, bem assim, com a 
expressão — Imprensa Prasileira. 

7.º Considera-se papel couché, tambem conhecido pelas denominações de Krusnst- 
drum-pamero hreide-papier,o papel lu troso, para impressões artísticas, revestido de 
ambos os lados de giz, gêsso ou outros mineraes semelhantes, é 

8º. As emprozas jornalisticas, para que possam gosar da roducção ou isenção de KA 
direitos, dovorão inscrever-se no “registo” instituído nas alfand pelas circulares Bo. 
ns. 55 0 3, respoctivamento, de 12 do agosto de 1916 o 17 de janeiro de 1918 (Vido nota 395), - ah 

9. A inscripção será feita mediante requerimento ao inspector da alfa poronde o 
tiver de ser feita a importação. Eu 


10. Do requerimento constará : . 


- 4) o nome do propriciario ou responsavol civil da empreza, na fórma da legislação em. 
vigor ; : E, 1X 
4) a sédo da redacção, com indicação da rua e numero ; 


q 4 


4 
no 


18 
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ORE CRSENTOO 
e SR sede das officinas de impressão, a rua e numero do predio em quo estiverem 
» installadas, si ro ou de terceiros, €, neste caso, quaes os seus donos ; 
d) a quantidade dos exemplares tirados Ge cada edição, a qualidade do papel empre- 
a na impressão do jornal, revista ou jornal ilustrado e, bem assim, a quantidade de 
logrammas necessaria para o consumo e emprego até o ultimo dia do anno ; 
EN e) o formato das machinas em que é impresso e o do papel ncllas usado, seja em 
'a “bobinas ou em folhas soltas c abertas ; 
| “fa produeção horaria dessas machinas ; 
| 9) à natureza do jornal, si diario ou periodico, a hora em que começa à improssão, 
À assim como os dias em que clla é feita, quando se não tratar de jornal diario. 


e PR ce SÃO, rogisto será autorizado pelo inspector da Alfandega, à vista dos elementos for- 

bepdipro ey interessado e depois das investigações procedidas pelo funccionario designado 

Do para fiscal, 

' E” = 42, A' concessão do registo precedcrá a prova de que a empreza jornalística se obri- 
pd do disposto nos aris. 430 20 do decreto n. 4.743, de 31 do outubro 

: de Ego dp , E 

e “43. Preonchidas as formalidades precedentes c antes do autorizar o registo, O inspe- 

RE oo etor da alfandega mandará que a empreza jornalística assigne, com as garantias julgadas 
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1) Decreto n. 4.743, do 3 outubro de 1923 — Regula a liberdado da imprensa c dá 
- outras providencias. 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


= Faço saber que o Congresso decretou e cu sanceiono a resolução seguinte: 
DR on ta vi atos to bia io io 2 O 2 0.0 6,0 aja eia o a jo a Ra + Ee ala Vaca penta apoia tolos 910 nd 8/4 
* Art. 13. Todo diario ou periodico é obrigado a estampar no seu cabeçalho os nomes 
do director ou redactor principal do gerente, que deverão estar no g0so de seus direitos 
civis e ter residencia no logar onde for feita a publicação, bem assim indicar a séde da 
Ro administração o do estabelecimento graphico do mosino jornal ou periodico, sob pena de 
apprehonsão immediata dos exemplares pelas autoridades policiaes. 


”: mid css vamo Dono n os soc ws vma ta ME a IPA É a era É oe RÃ Da RÃ Ma 


bis “Art. 20. A matricula das officinas impressoras o dos jornaes € outros periodicos, a que 
y se refere o art. 383 do Codigo Penal (”), é obrigatoria e será feita em cartorio do Registo 
de Titnlos e Documentos do Districto Federal, do Territorio do Acre é dos Estados; e, em 
sua falta, nas notas de qualquer tabellião local. Sos 
g 4º, O registro sora feito om virtude de despacho proferido pela autoridado judic.aria 
- a que estiver subordinado o serventuakio que o deva fazer. 
0 8 2%, A matricula conterá as declarações seguintes: , 
“4º. OQ nome, residencia, nacionalidado o folha corrida do dono da officina, séde da 
respectiva administração, O logar, rua € casa onde é estabelecida ; 
9, O nome, residencia, naturalidade e folha corrida do gerente e, tratando-se de jornal 
ou outro escripto, períiodico, tambem o nome, à residencia, à nacionalidade e tolha corrida 
do director ou redactor principal, sendo que, sempre que se tratar de sociedade, deve ficar 
— arehivado o respectivo contracto. As alterações supervenientes. serão immediatamente 
— - averbadas. 
o $3, A falta da matricula ou das declarações exigidas neste artigo e a das alterações 
* smupervenientes, bem como as falsas declarações, serão punidas com a multa de 5008 a 
- 40:0008, ápplicavel pela autoridade judiciaria, mediante o processo estabelecido nesta lei 
- e promovido por qualquer interessado ou pelo Ministerio Publico. . j 
4º. À respectiva sentença determinará o praso de cinco dias para a matricula ou 
cação das declarações. À 
De cada vez que não for cumprida essa determinação, 
, no qual lhe será imposta nova multa pecuniaria, 


o infractor responderá à 
podendo o juiz aggraval-a 


Penal — Capitulo IX — Do uso illegal da arte typographica. 
Estabelecer officina do impressão, lithographia, gravura, ou qualquer outra 
cção de exemplares por meios mecanicos ou chímicos, sem prévia licença 

ou Camara Municipal do logar, com declaração do nomo do dono, anno, 
asa onde tiver dé estabelecer a officina, ou logar para onde for transferida 


belecida: Pena de multa de 1005 a 2008000. 
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notossarias, termo em que declaro sujeitar-se'a todas as xigoncias fiscaes sobra à appli- 
cação do papel despachado com os favores tarifarios, inclusivo as estabelecidas Fo at 
instrucções, e bom assim sc responsabilizo pelo pagamento dos direitos 0 multas relativos 
quantidade do papel cuja applicação não for satisfactoriamanto comprovada. | 

14, Para despachar qualquer partída de papel, a cmproza jornalística requerorá ao 
inspector da alfaridoga, indicando 4 especie, marca, numeração & peso bruto dos volumes, 
vapor que os conduziu, qualidade, formato, dimensões, caractorísticos e peso do papel é 
bom assim q local em que pretendo deposital-o. | 

45. Distribuído o requerimento, o conferente om escriptarario, que o inspector designar, 
procedorá às necessarias verificação é conferencia do papel, do qual juntará ao respectivo 
processo, devidamente informado, amostra authenticada. 

16, Preparado o processo, segundo 0 disposto nas alíneas 14º o 15º, será ouvido o fiscal, 
para que informe, não só sobre a comprovação do is do papel, anteriormente 
despachado o retirado pela ompreza requerente, como ainda sobre a conveniencia ou neces- 
sidado do despacho requerido. Si o inspector da Alfandega deferir o pedido, será annotada 
no registo a quantidade de papel despachado. : 

17. Quando o jornal, revista ou jornal illustrado forem editados em logar differento 
do da sédo da Alfandega, o requerimento, a que se refore a alinca 14º, deverá vir instruída 
da informação prestada pelo respectivo fiscal, 

18. Despacho algum de papel será concedido com os favores legacs a emprezas jorna- 
listicas não registadas na fórma destas instrucções. 

a) exceptua-se o despacho requerido pelas emprozas que, registadas em annos anterio= 
res, houverem iniciado novo registo; neste caso O mediante termo de responsabilidade com 
fiador idoneo, a juizo do inspector da Alfandega, poderá ser rmittida a retirada da quan- 
tidade do papel julgada imprescindivel ás primoiras necessidades. 


19. O papel desembaraçado por qualquer empreza jornalística com os favores da lei, 
ficará sob as prescripções dos arts. 499, 440 o 443 da Nova Consolidação das Lois das Al- 
Er e Mesas do Rendas. . ) 

. As emprezas jornalisticas o de rovistas, dovidamente registadas, deverão declarar 
sob sua responsabilidade nas respectivas notas de importação que o papel submottido a 
dospaçho com a taxa reduzida de dez réis S010 por kilo tem os característicos exigidos na 
alinea 5º destas instrucções e providenciarão no sentido de que as correspondentes facturas 
consulares tragam, com a assignatnva do agento exportador, igual declaração. 

91, E' considerado contrabando o, como tal, sujeito ao res ctivo processo pola fórma 
estabelecida no titulo X, capíiulos 1, He TIL, da Nova Consolidação das Leis das Alfando- 
gas o Moss de Rendas, todo papel do impressão quo, assignalado segundo o disposto na 
alinca 5º, for encontrado cm quaesquer estabelecimentos que não explorem a industria da 
impressão de jornaos on revistas O Se destine a emprego ou uso diferente co fim para quo 
foi importado, passivois as pessoas em cuja posse for cllo encontrado dos competentes pro- 
cessos fiscal e criminal, além da apprebensão é perda da mercadoria. 

22. O papel com os caracteristicos- exigidos no art. di, 8 4º, da lei n. 4.984, do 31 do 
dezembro do 1925, quando apprehendido ou abandonado nas repartições aduarmiras, sorá 
vendido, em leilão, a emprezas jornalísticas que, nos limitos das quantidades préviamento 
registadas, possam aproveital-o na impressão do seu jornal, revista ou jornal ilustrado, ou 
ainda a fabricas existontes no paiz e quo quizerem empregal-o como matoria prima, uma voz 
que produzam a prova de utilização da mercadoria arvematada. Si, sob taes condições, não 
apparecorem licitantes o a Imp-ensa Nacional não necessitar-de papel para Os sous sarviços, 
será ordenada a sua inutilização. À 

93. Sem o consentimento da Alfandega em que cs iverom registadas, 24 emprezas jor- 
nalisticas não poderão dispor, sob qualquor título, de quantidade alguma do papel retirado 
com-o beneficio da lei, 

24. As emprezas jornalísticas ou de revistas só poderão vendor ou ceder aparas ou 
restos do papel importado com reducção ou isoição de direitos a fabricas que empregarem 
esses residuos como materia prima o so obrigarem a fazor a prova de utilização pd gpa 
alinea precedento. 

*5. A cmpreza jornalística registada é obrigada a publicar o jornal, ista opina 
ilustrado com todas as paginas numaradas, datadas 0 com declaração do respectivo titulo ; 
devendo, quando se tratar da periodico ou revista, avisar a fiscalização antes de iniciada a 
impressão de cada numero o a distribuição da correspondente Liragem, 


a) a inobservancia desse preceito acarreta a recusa dos exomplares do jornal, revista 
dp! img pa rado, para a comprovação do emprego do papel que.tiver sido rotirado eom 
o favor logal. ! , 


926. As emprezas jornalisticas ficam obrigadas a romottor & alfandega do logar onde 
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todo o papel de impressão, assignalado pela fórma, do $ 1º deste artigo, 
que for encontrado em quaesquer estabelecimentos que não explorem 
a industria da impressão de jornaes ou revistas. 

$ 4º. O papel couché e o papel para impressão ou typographias 
não danos pela fórma estabelecida no $ 1º, pagarão a mesma 
taxa de $300 a que estava sujeito o papel não destinado a emprezas 
jornalísticas. 

E” mantida a taxa de $300 para o papel ordinario escuro, para 
embrulho, aspero dos dous lados, côr natural, de qualquer qualidade 
com o peso minimo de.75 grammas por metro quadrado. 

4 $ 5º. A providencia de que trata o $ 1º deste artigo entrará em 
vigor a 1 de julho de 1926. 

Art. 55. Fica o Governo autorizado a realizar as operações de 
credito, externas ou internas, necessarias ao resgate dos emprestimos 
externos federaes emittidos em França, em 1908, para o Porto do Recife, 
em 1910, para a E. F. de Goyaz, e em 1911, para a Rêde Bahiana, respe- 
ctivamente, com os saldos em circulação de 40 milhões, 98.464.500 e 
60 milhões de francos. 

Art. 56. Fica o Governo autorizado a entrar em accôrdo com O 
Estado do Amazonas, afim de uniformizar a taxa de castanha, com- 
tanto que não exceda de 15 %. 

: “Art. 57. Para fazer face às despesas com à manutenção e desenvol- 
vimento da “ Assistencia Hospitalar do Brasil”, fica creado um fundo 
especial, formado com o addicional de 5 % que será cobrado sobre as 
taxas do imposto de consumo a que estiverem sujeitas as bebidas e 
com outros recursos que lhe forem destinados. 


estiverem registadas um exemplar de cada edição, quando so tratar do resista ou perindico 
ou o ultimo numero do cada mez, acompanhado do boletim demonstrativo da, tiragem 
mensal, si o jornal fo: publicado diariamente. 

27. Quando o jornal, revista ou jornal ;lustiado for editado em logar differento do 
da sóde da alfandega em que estiver registada à empreza jornalística, é obrigatoria à 
reme-sa à ropartição fiscal de certidão passada pela empreza quo fizer o transporte dos vo= 
Jumes de papel desembarcado com os favores legaes. 

28. As emprezas jornalísticas registadas terão um livro, segundo o modelo annexo, 
ns a escripturação, sem emendas nem razuras, do movimento do papel. Essa escriptu- 
ração devera estar sempro rigorosamente em dia, para facilitar qualquer examo por parte 
do fiscal'e será encerrada ao fim de cada mez, com à transferencia do saldo para o mez 
seguinte. Esse livro terá as folhas numeradas typographicamento e será Jevado à alfandega 


E 29, Quaesquer alterações que se vorificarem na empreza jornalística 'ou em sua Tepre- 
deverão ser immediatamente communicadas à alfandega em que estiver registada. 

: À fiscalização do papel despachado com os favores da lei pelas emprezas jornalis- 

cas sorá feita, no Districto Hederal e nas sédes das alfandegas, pelo funccionario incum- 

lo de verificar o destino das mercadorias que gesam de isonção ou reducção de direitos. 


“onde não honver alfandega, compete ao delegado fiscal designar para esse serviço 
necionario da delegacia, ou, si o jornal for editado no interior do Estado, um agente 


fiscaes deverão assistir, pelo menos uma vez por mcz, à uma tiragem dos jornaes 
ornges ilustrados, e procederão, no que for applicavel, do conformidade com 
dação das Leis das Alfandegas e Mesas do Rendas. 
istas nestas instrucções, os inspoctoros das alfan= 


Igadas indispensaveis à concessão do despacho do 
verificação do respectivo emprego, submettendo o seu acto à approvação deste 


A: Tae R DA A 
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4 1º, Essa percentagem será escripturada em deposito so 
“rubrica “Renda com applicação especial, custeio, manutenção, de 
volvimento da Assistencia Hos italar no Brasil, inclusive construeç 
aequisição de immoveis e installações”, e poderá ser adiantada na. 
ção do duodecimo da sua estimativa. 
“Art. 58. O Poder Executivo poderá dar o mesmo tratamento"fiscal 
que o applicado aos emprestimos e respectivos titulos estadua 
municipaes a operações de credito que, dentro ou fóra do ps 
stituto Paulista de Defesa Permanente do Café fica autorizado ) 
lizar, com “a faculdade de emittir obrigações. Ra 
Igual autorização é concedida ao Governo para institutos que y ea. 
lizam operações semelhantes, exclusivamente para à defesa e protecção. 
dos porta agricolas nacionaes. * 


. 59. Revogam-se as disposições em contrario. o 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1925, 104º da Independ 
37º da Republica. | 


E 
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ARTHUR DA SILVA BERNARDES. | 


Eds 
Annibal Freire da Fonseca, . é ç ÇA 
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"DECRETO N. 4.990--DE 16 DE JANEIRO DE 1926 
E Rio tifica a lei que orça à receita geral da Republica para 0 exer- 
RAR O cicio de 1926 


+ O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
"em face do que expoz à Mesa da Camara dos Deputados, em 
DE... "mensagem de 13 do corrente, encaminhada ao Ministro de 

: VE aa “Estado dos Negocios da Fazenda, com o officio n. 13, da 

e mesma” data: 

ERA “Faço saber que a lei n. 4.984, de 31 de dezembro findo, 
- que orça a receita geral da Republica para O corrente exercicio, 
” deve ser executada com rectificação nos seguintes pontos: 
Poti PRE NT o A $ 1º — Fumo —n. IV, rapé por 125 grammas 
+ ou fracção, peso líquido — em vez de 3060, diga-se 8100; 
“mn. V, fumo desfiado, picado ou migado ou em pó, por 25 grammas 
“ou fracção, peso liquido — em vez de $100, diga-se $060; 
a UR 19,n. XV, em vez de “de peito de linho ou de tecido de al- 

— godão denominado tricoline, 8800”, diga-se “de peito de linho 

puro ou de tecido de algodão denominado tricoline, 8800” ae- 
“ exescente-se sob o n. XIX o seguinte: “Alcatifas, tapetes, ca- 


z 


es 


— pachos e passadeiras: De lú ou de linho, simples, mixtos com outra 


ER qualquer materia, exceptuada a seda, de côco, oleados, juta ou 
— materias semelhantes (congoleum e linoleum), simples ou muaxtos: 


Co Até um metro quadrado ou fracção $200 
Por mais cala metro quadrado ou fracção $100 

A E De lã ow de linho, simples ou muinto, até um 
A ETR “7 metro quadrado ou jracção. ...x e 4400 
; Por mais cada metro quadrado ou Jraeção...» 8200 


n. 30, em vez de “doação in 
tabella B, $ 5º, D. 3 
es palavras: “concedidas por quaes- 
zes, 68 por mais ou sem 

1 (as apolices de seguros 
Eá e ser collocado 
" no mesmo paragrapho 13, dep s das palavras 
“— Sello de verba—e o n. 22 (o credor nas facturas ou nos recibos, 
| deve ser collocado no n. 1 do $ 4º (Dibersos) da mesma 
la B, logo após as palavras “de muis de 1:0008, 18000”. 
aneiro, 16 de janeiro de 1926, 105º da Indepen- 

a Republica. | 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES. 


Annibal Freire da Fonseca. 


k 
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DECRETO N. 4.994-DE 17 DE MARÇO DE 1926 


» Rectifica a lei orçamentaria da Receita para o corrente exercicio A 

É g O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, E 
| + Naa — tendo em vista o que expoz à Mesa da, Camara dos Deputados, 28 

7 RNA em mensagem de 13 do corrente, enviada com o officio n. 50, be da 
| - da mesma data, faz saber que a lei n. 4.984, de 31 de dezembro e 
| EA de 1925, que orça a Receita Geral da Republica para o cor- (+ Ap 
| RR ente exercicio, fica assim rectificada; ini 
m hr “Ao art. 14, $ 12, alinea XII, em vez de “250 kilo- a» 
| re diga-se “250 grammas”, e ao art. 11, $ 1º, alinea E NM 
| a 25, em vez de — “assumidos”, diga-se: “annuidades”. E 
Ro — Rio de Janeiro, 17 de março de 1926, 105º da Indepen- À Do f 
RE) dencia e 38º da Republica. - 


ass ARTHUR DA SILVA BERNARDES. 
Annibal Freire da Fonseca. 
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